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7. A REFORHA DA QUEST~O AGRÁRIA 

A gestão das minorias 

A problemitica das maiorias excluídas passa além dos 

espaços convencionais do urbano e do rural inserindo-se no 

todo do contingenciamento estrutural de um modelo histórico 

insuficiente pois que em primeira instincia impede a 

mobilidade e por isso i frustrante. 

Sempre, e agora sobretudo, a t6nica infletiu para o 

"salve-se quem puder", que se atribui ao sistema social 

ambíguo e oscilante entre o permissivo e o totalitário . Em 

ambos as maiorias permaneceram alienadas embora o crédito 

maior do trabalho insano nunca lhes tivesse sido reconhecido 

pelas elites, e sua importincia negligenciada . Ji tivemos 

oportunidade de colocar estas quest5es e a objetividade 

obriga a fixarmo-nos mais especificamente na questão 

agt-ál- ia . 

O levantamento exaustivo do agrário, ao longo da his­

tória e também frente às mudanças sócio-econ8micas dos 

últimos séculos - implícitas a ciência, a industrializa~ão e 

a urbanização tem reafirmado a posição subalterna do 

campo . A questão agriria, contínua e cr8nica, permanece sob 

as injunç5es sócio-político-econ8micas dos sistemas de poder 

(internos e também exteriores) e às trocas desiguais, de 

forma isolada ou socialmente consentida . 

Desde cedo na história do mundo as áreas de produ~ão 

natural, ou os núcleos da ingenuidade e do tradicionalismo, 

tem sido espoliados e expropriados pelos grupos dominantes 

sobretudo pelo poder urbano, ou mais especificamente os 

constituídos pelas oligarquias em qualquer espaço . 

Sob quaisquer formas de dominação, centralizada em 

impérios, ou através de feudos ou polis, a massa que 
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alimentava os sonhos de gló1-ia, ou os Estados teocráticos, 

esteve sempre nesta condição e embora mudan~as sensíveis 

tivess~m ocorrido a situaçio da maioria manteve a tendincia 

da obediincia ~s armas e aos deusesi como fornecedora de 

homens e mulheres para o trabalho, e tambim para o esfor~o 

Ao longo da história maldita da humanidade 

registram-se senão que certos períodos de constru~io de uma 

sociedade ag1-ária independente pelo seu trabalho. A "cidade" 

j~ desde cedo apareceu como seu contraponto, drenadora de 

seus recursos e sua dominadora . 

"O povo era formado essencialmente pelos camponeses 

agricultores ~ubmissos e ignorantes e que sem possuire• a 

terra em que viviam, deviam trabalhar para co• isso obter 

seus precários meios de vida . Após as colheitas anuais 

deviam distribuir o produto, 

os grandes celeiros reais, 

separando uma parte fiKa para 

reservando do restante a 

contribuição que deviam aos sacerdotes ou aos senhores de 

terra'' . Assim se referia em seu livro meu velho professor de 

História no colegial, Orestes Rosolia<~>. 

Alimentada pela base produtiva de povos agricultores 

sedentários em terras firteis, a humanidade viu nascer as 

civiliza~5es agrárias do Crescente Firtil e do Vale do Nilo, 

via de regra invadidas por ca~adores-predadores, 

posteriormente os guerreiros das estepes semi-iridas . 

lutas conduziriam ao fortalecimento dos Estados, 

Estas 

e a 

consequente restri~io da vida cotidiana. A cobi~a e a 

recíproca necessidade de defesa foram o ponto de partida das 

desigualdades e estavam postas as esferas do poder e suas 

resultantes históricas. 

Já desde o s~culo XIII a . e . , a História vai encontrar 

alguns visionários com poder de efetuar reformas, ou 

utopias, como as do Faraó Amenófis IV (que alterou seu 

próprio nome para Icnaton) . Este tenta se contrapor ao 

Estado teocrático de opressio (dos sacerdotes e do deus da 
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guerra). Seu ideal universal de união sob um tlnico Deus do 

bem e do amor nio teve continuidade pois nio correspondia a 

seu tempo. 

O poder, o com~rcio <e a circulaç:io> e a criaç:io de 

cidades consolidariam o fortalecimento de aristocracias que, 

ao tomar posse de terras, e de seus habitantes, deram início 

aos feudos ruralistas que se sedimentariam por s~culos a 

fio, sobretudo nos períodos de queda do comércio e de 

decadincia das cidades, na Idade Média. Estas estruturas 

alimentaram, de produtos e homens, os 

centrais de expansão, ou de defesa, 

civiliza,ões até os nossos dias. 

gnrndes 

desde as 

exércitos 

p1· imei ras 

Em seu livro Reforma Agrária o jurista Pinto Ferrei­

ra, quando se refere ao problema agr,rio na Gr~cia Cl,ssica 

afi1·mci.: "A princípio tinham uma organizaç:ã.o comunitária, mas 

com o desenvolvimento da agricultura e da pecuária, e 

expansão da propriedade privada e das cidades, esta 

organizaç:ãomudou" (Qp. cit., p. 12> . J'noséculoVI a.e . ci. 

Grécia se encontrava dividida em uma sociedade de classes e 

estava "a caminho do capitalismo, se esta designaç:ão 

histórica pode ser ap 1 icada à época" (p. 14 > . Assim, do 

Estado comunista-militar-escravagista de Esparta, atribuído 

à figura mítica de Licurgo, passou-se à "modernizaç:ão" 

introduzida pelos atenienses vencidos. A vida urbana, o 

comércio transformaram o Estado agrícola em potincia 

marítima. Os trabalhadores livres tiveram que competir com a 

produtividade das grandes propriedades territoriais baseadas 

no trabalho escravo . A pequena e média propriedade deu lugar 

ao latifL\ndio. 

Da história da Roma antiga depreende-se que os ple­

beus somente tiveram alguma melhoria em sua condiç:io de vida 

através do Imperialismo, às custas do sofrimento de outros 

povos. Fortalece-se e cria-se um novo Estado agrícola 

baseado na escravidão. Para o poeta Juvenal (60 - 140 d.C.> 
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o Imperialismo Romano devorava os povos at~ os ossos . Embora 

os plebeus j' no início do s~culo IV a.e. tenham conseguido 

concess5es dos patrícios, 

entre estas a nobilitas, 

criam-se novas classes dirigentes, 

formada por patrícios e plebeus 

ricos. Seguem-se revoltas de plebeus e escravos e intenta-se 

a Reforma Agriria, infrutífera pois as conquistas haviam 

transformado a Roma agrícola em uma potincia política, 

financeira, e mercantil. Reformas, e reformadores como os 

Irmios Graco, tribunos da plebe, foram esmagados pois 

tentavam mudar a vida ficil do domínio imperial. Reduzida a 

agricultura, o povo deixado à alienaçio, o tempo provoca 

mudanças e degenerescincia no Impirio, alvo assim da 

penetraçio do militarismo e a consequente queda da Reptlblica 

pelas ditaduras . A classe midia agrícola, tendo por base o 

trabalho escravo, e força de Roma, é sobrepujada pela 

burguesia comercial e financeira. As oligarquias lutam entre 

si, patrícios arruinados tornam-se 

populistas, entre esses Catilina. 

A decadincia do Impirio, guerras continuadas e as in­

vas5es a que este se vi submetido vez por outra, conduz ao 

fortalecimento do Estado sobre o povo, atravis do fisco. A 

situaçio impele ao nascimento dos feudos nos quais os 

camponeses sio reduzidos à servidio em troca da proteçio dos 

grandes proprietirios rurais. O cristianismo aparece em um 

momento oportuno e se interp5e ao jogo conflituoso das 

oligarquias, e nas relaç5es sociais, mediante uma nova 

itica de consolaçio e estoicismo. Como religiio de amor nio 

foi suficiente para mudar acentuadamente os rumos das 

relaç5es entre homens e povos. As rivalidades, a economia e 

o poder falaram sempre mais alto. 

Margarida Maria de Houra (1986, op. cit., p. 14-15> 

sintetiza que a oposiçio entre cidade e campo ' problemitica 

pois as classes permeiam estes dois espaços. O que permanece 

no tempo, basicamente, i a transferincia dos excedentes sob 
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a tutela do Estado. Ao longo da História os trabalhadores do 

campo, em particular, sempre foram considerados subalternos, 

o pólo 6primido em qualquer das sociedades; subordinados aos 

donos da terra e do poder, que deles extraem renda, trabalho 

e soldados para as guerras . 

A luta travada na Grécia a respeito da escravidão, 

coloca as idéias de Platão como as de um socialista utópico 

enquanto Aristóteles defendia os fundamentos da ordem 

social, da propriedade privada e da escravidão . As 

subleva~5es dos escravos e pobres na Grécia acelerou a perda 

da independincia obrigando os escravistas a chamar os 

romanos para defendi-los<•>. O mesmo aconteceria 

posteriormente a Roma . Para o escritor latino Plinio os 

latifúndios perderiam a Itália . Gradativamente o sistema 

escravista passa a conviver com o regime dos proprietários 

livres. O aparecimento dos colonos conduziu à prepara~ão 

para a aboli~ão da escravatura, quer à maneira das 

comunidades germinicas, ou de outras formas bárbaras 

absorvidas pelo Império . A institui~ão da enfiteuse, espécie 

de arrenda•ento para as terras do fisco ou do município, 

passou a se constituir na renda pública, posteriormente 

utilizada pelos particulares para valorizar áreas 

inaproveitadas. O Estado militarista passa a intervir nas 

questões econômicas, e vivencia-se a organiza~ão da igreja 

católica, e no período medieval sua associa~ão ao Estado. O 

território romano transforma-se pouco a pouco numa 

confedera~ão de pequenos reinos com base na grande 

propriedade. A e•ancipa~ão dos escravos amplia e diversifica 

as condi~ões de produ~ão, o período militar tem como uma de 

suas marcas a redistribui~ão da terra entre a plebe, aos 

militares veteranos e também pelo arrendamento de terras aos 

cultivadores livres. As terras dos antigos membros da 

aristocracia são geridas por antigos escravos, que passam a 

dirigir outros escravos. Já no segundo século o antigo 

escravo passa à condi~ão de colono servil, preso à gleba 
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para se evitar o abandono da agricultura. Um forte sistema 

fiscal concentrava o poder e as finan~as na burocracia 

estatal.ao mesmo tempo que restringia a evolu~ão das formas 

de produ~ão que as novas transforma~ões sociais vinham 

propiciando . O Estado mantinha, como política econ8mica, as 

importa~ões das col8nias, que sustentavam o Império, enquan­

to que a produ~ão nacional sujeitava cada vez mais campones 

à servidão, e sua vincula~ão, cada vez mais estrita à área 

de trabalho. Na cidade as antigas corpora~ões de operários 

livres passaram a ser gravadas de somas enormes de impostos. 

A derrocada da Repdblica, a degenerescincia dos cos­

tumes, e conflitos de interesse, levaram às guerras sociais 

e civis e à decadincia do Impirio. A plebe romana, cujos 

interesses prevaleceram aos dos aliados de Roma <os 

itálicos), preferiram a renda certa oferecida pelos nobres, 

embora esperassem em vão. A democracia tinha sido deixada de 

lado em meio a necessidades provindas da guerra. A 

aristocracia voltava a tomar seu lugar pela for~a. Era a vez 

dos guerreiros e dos exércitos considerados sempre como a 

principal origem do poder e riqueza romanas. 

O nascimento do Cristianismo encontra a 

romana já em desagrega~ão e em estado de 

questões financeiro-econ8micas, 

campanhas militares. 

resolvidas 

civiliza~ão 

revolta por 

amiúde por 

O Estado militar passa a dominar a vida dos primeiros 

séculos, período em que o comércio se restringe, e 

organiza-se a gestão administrativa para a coleta de 

tributos . Aos saques anteriores da domina,ão imperial 

sobrevim novas relaç5es de for~a menos desiguais, resultado 

também das invasões e das criaç5es dos reinos bárbaros no 

Hediterrâeno. Agora a 

importante reduzindo a 

terra passa a ser o 

circula~ão mercantil. 

vínculo mais 

A inflexão é 

mais territorializada e as oligarquias passam 

reorganizar e reformular a propriedade e a posse da 

a se 

terra, 
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que torna-se fonte de subsistincia e riqueza. O Estado, os 

senhores territoriais e os servos vinculam-se diretamente • 

terra p~la explora~io da renda e pelo trabalho . 

Se no passado o camponis se considerava subalterno 

pela coer~io religiosa, política e econ8mica <atrav~s de 

bens que ele nio produzia e que a cidade detinha pelo 

comircio>, o presente mostra uma repeti~io pela desigualdade 

cultural-tecnológica. O camponis via mercado pretende 

tornar-se independente por meio de aquisi~5es que lhes são 

impossíveis e muito difíceis: o trator, adubos, sementes 

selecionadas, produtos de consumo em geral, traduzem-se em 

de~endincia unilateral tendo em vista que a cidade, e o 

mercado, ji se apresentam como mediadores privilegiados pelo 

dinheiro e não dependem mais do meio rural para sobreviver 

por possuirem capital e tecnologia, que somente serio 

remetidos ao campo de acordo com as inflex5es da economia . 

Assim fen8menos aparecem e reaparecem no tempo-espa~o . 

Quando a circula~io restringe-se, a renda passa a ser 

valorizada e a terra torna-se a base da riqueza e do poder . 

Tal é a característica do final da Antiguidade e de grande 

parte da Idade Hédia europiia . O crescimento do Cristianismo 

<e seus conceitos estóicos) resultam da adapta~io ao 

cotidiano daquele tempo . Segundo as palavras de Henri 

Pirenne<=-> "A terra foi, com efeito, dada por Deus aos 

homens para que pudessem viver neste mundo pensando na 

salva~ão eterna . A finalidade do trabalho não é enriquecer, 

mas conservar-se na condi~ão em que cada um nasceu ... 

Procurar riqueza é cair no pecado da avareza . Compete 

porém aos ricos aliviá-la por meio da caridade, de que os 

mosteiros dão exemplo . O excedente da colheita deve-se por 

consequente armazenar para que se possa repartir 

gradativamente, da mesma maneira como as abadias distribuem, 

de gra~a, os adiantamentos que se lhes pedem, em caso de 

necessidade". 
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Trata-se pois de um modo de produção funcional basea­

do em r~lações de classe tradicionais . Com o fenecimento do 

comércio e da vida urbana as cidades tornaram-se mais 

centros políticos, intelectuais e cerimoniais eclesiásticos . 

O latifúndio pode assim em determinadas áreas assumir mais 

do que as funções autóctones de multiprodução que 

caracterizavam a vida nas aldeias camponesas e nas casas e 

castelos senhoriais. Passa assim a participar do comércio de 

excedentes alternando-se a momentos de queda ou inexist~ncia 

do mercado que conduziram a uma economia fechada, não por 

vontade mas por necessidade, 

comércio e da manufatura quando 

em função da fraqueza do 

estas atividades passam a 

se tornar ocasionais e circ unstanciais . 

No apogeu do Império Romano, de meados do séc ulo I 

a.e . aos cem primeiros anos de nossa era, a característica 

bisica de concentração econ8mica será repetida pelos 

impérios posteriores . Roma polariza a importação de matérias 

primas e produtos especializados de várias das províncias e 

de regiões fora do Império . Embora Roma, e a própria Itália, 

exportassem uma série de artigos , o volume de suas 

importações era no entanto muito superior sendo os déficits 

compensados com a elevação dos tributos pagos pelas 

províncias . Hais tarde recorre-se às desvalorizaç5es da 

moeda romana o que intensificou o colapso econ8mico do 

Império . Isto conduziu ao retorno à simples troca por volta 

de fins do século II. A vida urbana entra em decadincia, a 

moeda quase desaparece, a indústria circunscreve-se à 

produção doméstica e ao mais dispensável. A terra passa a 

valorizar-se, retorna-se ao ruralismo sob um sociedade 

rigidamente hierarquizada em que os homens livres 

gradati~amente se tornam servos sob a insegurança resultante 

das invasões bárbaras. 

Com a decadincia do Império aparecem novas oposições . 

Estas ocorrem também dentro do Cristianismo através de 
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cismas , que incluem confrontaç5es políticas contra Roma, 

al~m da oposiç~o religiosa aos dogmas do Cristianismo . O 

Donatis~o, nascido sob a influincia do bispo de Cartago, 

Donato, levantou os pobres b~rberes cont r a os ricos colonos 

romanos (sec . IV a VI d.C. ), revolta que assume tamb~m 

cariter nacionalista . 

Quanto à estrutura funcional e fundiiria do feudalis-

mo, esta foi se montando sob 

germinicas . Entre as romanas, 

velhas priticas romanas e 

o beneficiarium, cessão de 

terras como recompensa por serviços prestados <sobretudo a 

militares) com isenç5es e imunidades mediante acordos de 

fidelidade e sujeição ao rei, e ao seu domínio tecirico sobre 

estas terras; o patrocinium, a dependincia às oligarqu ias e 

dai originando o patronato . As mais importantes priticas 

costumeiras originadas dos germinicos foram a recomendaçio, 

ou vassalagem aos protetores como garantia de defesa física 

e auxílio, e o comitatus <vínculo de fidelidade e lealdade 

entre chefes e guerreiros) . A nobreza ocupava-se das 

atividades militares e de governo, em recolher impostos , em 

recrutar soldados, em ministrar justiça (que era tambim 

fonte de renda, pois muitas penas eram transformadas em 

multas e confisco de bens>. Estas eram as representaç5es do 

vassalo perante o suserano, enquanto que o clero , como 

classe separada, fazia o papel de mediador das relaç5es 

entre as classes impondo as condutas morais adequadas. Na 

pri-base da pirimide , os vi15es, administradores das vilas 

rurais e nomeados pelo senhor feudal; na base, os servos 

como parte integrante da terra, e os homens livres, de 

condição inferior ao servo, e tendentes à marginalização, 

vivendo de alugar seu trabalho aos servos, e como 

mercenirios em tempo de guerra . No topo o Rei, em teoria o 

detentor do poder supremo e suserano de todos. O latiftlndio, 

e a preponderincia do campo sobre os agrupamentos urbanos, 

caracteriza esta fase da Europa at~ o siculo XI quando o 
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comircio mediterrinico se via ainda mais bloqueado pela 

irrupção do Islio. 

Os siculos IX a XI mostram uma sociedade com uma mi­

noria de propriet,rios eclesi,sticos E leigos E o quase 

total desaparecimento da classe mercantil . A igreja comanda 

esse passado secular ascitico E hierirquico. Os burgos, que 

posteriormente concentrariam o comircio, nesta ipoca tinham 

a funçio de segurança contra as invas5es de sarracenos ao 

sul, dos normandos e dos htlngaros ao norte; como centros de 

defesa ou de armazenamento da produção, como residencia do 

senhor ou como o local da igreja . Tanto leigos como 

eclesi,sticos, os burgos ainda vinculavam-se ~ civilizaçio 

rural. 

As primeiras aglomeraç5es mercantis ampliaram alguns 

dos antigos burgos, situados em posiç5es geogrificas 

favor,veis como : pousada ~s rotas de com~rcio, nos fundos de 

estu,rios profundos ou nas 'reas em que os rios deixavam de 

ser naveg,veis e as cargas dos barcos deveriam ser 

descarregadas. Na ipoca estes burgos chamavam-se portos, com 

significado diferente do atual, mas um lugar ativo de 

trinsito e para onde se transportavam mercadorias. Seus 

habitantes, os burgueses, iniciadores do processo comercial, 

estabeleceram-se fora dos antigos burgos, nos arrabaldes 

(fauburg) das fortalezas feudais ou das cidades 

eclesi,sticas . A afluincia dos mercadores a estes lugares 

centrais provocou tambim o afluxo de artesios. A fabricaçio 

de tecidos, de tradiçio rural, passa a ocupar determinadas 

ireas urbanas assim como a metalurgia . Ampliam-se as 

exportaç5es e importaç5es. Sobre quem eram estes mercadores 

e artesio pairam d~vidas: se eram os agentes do senhorio ou 

os homens livres. 

Pirenne <OP . cit . : 50-52) levanta algumas probabili­

dades da natureza e da origem dos capitais comerciais, 

dentre os proprietirios de terras e das economias reduzidas 
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de um camponis, de um barqueiro ou mesmo de um descarregador 

de barcos . O comircio possibilitou a forma,io de fortunas 

pela es~ecula,io entre a pen~ria de alguns locais, onde se 

comprava a bom pre,o, e outros lugares de grande demanda, 

para onde eram transportadas as mercadorias . O capital 

mercantil já se pode vislumbrar durante o século XII e 

exerceu um fascínio à massa errante dos sem terra, 

resultando em forte movimento migratório .às cidades 

nascentes . Ampliaram-se os antagonismos entre o 

conservadorismo senhorial e eclesiistico, de um lado, que 

relutava contra a liberdade burguesa, que conduzia à evasão 

dos se1-vos e por isso cont1-a os direitos "n aturais e 

legítimos" da oliga1-quia dominante . O di1-eito ao comé1-cio 

nio i somente um direito natural, contrário ao dos senhores 

feudais, i mais um direito ~til. Os que pretendem ser 

burgueses (os hóspedes> vem de longe, fora da possibilidade 

de retorno à vida servil . Em muitos casos as revoltas 

camponesas desta época são também condicionadas às 

liberdades burguesas, à conquista de seu lugar . 

Criam-se os primeiros arroteamentos de terras nos lo­

cais mais ermos, nas charnecas e p~ntanos, fora da 

apropria,ão dos senhores feudais mesmo que dependentes de 

autoriza,ão destes para sua coloniza,ão. Eram habitados por 

pioneiros livres que, para trabalharem, tem que pagar 

tributo aos possuidores de todas estas terras virgens . A 

talha passa a ser cobrada de uma popula,ão mais numerosa. 

Este tributo anteriormente cobrado aos servos de corpo e aos 

homens livres, agora também é exigido nas áreas arroteadas 

também conhecidas como "cidades novas" adquirindo o 

caráter de encargo ptlblico. Embora nesta áreas não se 

determine mais a condição do homem, continua existindo a da 

terra, pois o domínio real continua a pertencer ao senhor . 

Estas "cidades novas" são o que se pode1-ia denominar hoje de 

áreas de expansão (de colonização> . Estas englobam : a 

conquista de novas áreas rurai s , como os territó1-ios 
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reconquistados aos muçulmanos na Espanha - as denominadas 

"povoaç:Ões"; nos Países Baixos, o excesso de populaç:ão, 

inclui a dissecaç:ão dos pântanos e os primeiros polders 

conquistados ao mar; a colonizaç:ão alemã que avança além do 

Elba, conquistando terras eslavas . 

Alteram-se gradativamente as relações tradicionais no 

feudo, em algumas áreas os senhores renunciaram ao trabalho 

obrigat6rio do servo - a corv~ia - impondo a distribuição de 

dependências aos camponeses mediante o pagamento de 

determinada quantia anual. Estas alforrias entretanto não 

acabaram de vez com a classe servil somente suavizaram-se as 

primitivas relações e o gravame dos tributos <censos) e das 

corvéias. O domínio sobre os homens diminuiu restando da 

sociedade patriarcal poucos vestígios, mas permanece o 

domínio ten·itoi·ial . "A medida que se acentua a evolução a 

situaç:ão do latifundiário tende a parecer-se com a de um 

rendeiro do solo, de um land lord" CPil·enne, p . 89). 

A maioria dos camponeses libertos da servidão trans­

formou-se em colonos que possuíam terras em troca do censo, 

quase sempre hereditário. No século XIII difunde-se o 

arrendamento nas regiões mais adiantadas e surge a classe 

dos lavradores ricos, que tem capacidade de alugar algumas 

cortes arruinadas . A estes arrendamentos acrescentam-se as 

parcerias. À primitiva igualdade das terras de cultivo - os 

mansi em latim, e os hufen em alemão, as terras necessárias 

para manter uma família - acrescentam-se extensões variáveis 

por reagrupamentos das parcelas originais. Nasce no 

camponês, o espírito mercantil representado pelo mercado 

prdximo, o desejo de poupança e ao mesmo tempo de lucro . 

Entretanto nas cidades as liberdades são mais efetivas, e 

toleradas pela nobreza 

comércio o aumento de 

leiga, que via 

seus tributos. 

na ampliação 

Enquanto esta, 

do 

na 

maioria dos casos, 

das burguesias, e 

adotou uma atitude benevolente ~ formação 

do seu caráter municipal aut8nomo, a 
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igreja foi mais renitente e quando cedeu foi muito a 

contragosto . Cada cidade torna-se por assim dizer uma 

pequena'pátria que, porém, nio estendeu ~s populat5es do 

campo os privil~gios que detinha, devendo-se lembrar que as 

cidades nio representavam entre 10 e 15X da populatio total . 

À "libei-dade" urbana se conti-ap5e o latifLtndio, cujas 

marcas nio desapareceriam em muitos países da Europa ati a 

metade do século XIX . 

Surgiu uma nova aristocracia mercantil que monopoli­

zou o comércio e a circulatio - as Guildas e as Hansas - e 

com o apoio da administratio urbana teve meios de beneficiar 

toda a cidade, como corpo coletivo, em suas transa,5es com o 

campo e com os comerciantes estrangeiros <Dobb, OP . cit: 

117>. Mesmo o artesanato perderia, com o correr do tempo, 

sua autonomia, subordinando-se ao controle do capital 

mei-cantil (idem: 179) . Gi-adativamente tentam-se 1-omper 

algumas das barreiras corporativas que impediam o 

desenvolvimento capitalista, muitas vezes através da for,a . 

Em Flandres, no siculo XV, por exemplo, a nobreza, dirigida 

por Felipe o Bom da Borgonha <inclusive com o apoio do 

campesinato), entrou em luta contra a burguesia e, 

vitoriosa, pos fim a hegemonia comercial de algumas cidades. 

A par disso como resultado destas novas condit5es de 

produ,io revivesceram as manufaturas tixteis no campo, 

criaram-se empresas, na mineratio do carvio e na siderurgia . 

Amplia-se o nível de capitalizatio e no século XVI já vamos 

encontrai- indLtst rias centi-a 1 izadas recrutando 

trabalhadores em meio a um exircito 

desempregados <Dobb: 199 citando Hauser). 

crescente 

seus 

de 

Este fim do "med ioevo" é mai-cado pe 1 as resti- it5es ao 

localismo e ao protecionismo urbanos e aos monopólios das 

Guildas artesanais. ~ formatio do capital bancário se 

acrescentaria o centralismo do Estado e a interventio deste 

na economia, cujos primeiros indícios revelam-se na 
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Inglaterra, que ji desfruta de uma unidade de governo mais 

forte que em outras regi5es da Europa <Pirenne, Op. cit: 

226) . 

O início da Idade Hoderna, no plano político carac­

teriza-se pela rivalidade entre as na,5es e impirios em 

forma,io; no plano social pelo fortalecimento financeiro da 

burguesia mercantil e a sirie de priviligios que conseguiu 

mediante alian,as com a sociedade feudal, que a tornou 

conservadora para manter as prerrogativas recim adquiridas. 

No plano econ8mico sobrep5em-se os nacionalismos e a 

expansão mercantil, facilitada pela instabilidade econ8mica, 

que possibilita a acumula,io primitiva atravis da 

especulação sobre a terra quando esta estiver 

excepcionalmente barata, ou atravis do uso de mio-de-obra 

barata, junto a equipamentos industriais se for o caso . 

Preparava-se o liberalismo econ8mico que o crescimento 

industrial, incipiente mas dinimico, exigia para ampliar a 

competição e coibir os monopólios . A revolução burguesa, que 

a Inglaterra encetou por ocasião da ditadura Cromweliana, 

separou os camponeses pobres , 

cidades <os niveladores), dos 

os soldados e pobres das 

pequenos propriet,rios mais 

prósperos . Nesta ocasião ~ pequena nobreza interessava 

alargar os priviligios de sua própria classe, enquanto que 

os radicais, que advogavam a abolição da grande propriedade, 

passaram a ser vistos como rebeldes perigosos deixando, 

portanto, de ser ~teis para a derrubada do feudalismo . 

A partir daí as terras comuns, de pastoreio, dos cam­

poneses são cercadas gradativamente, e pequenos produtores 

vão sendo absorvidos como assalariados pelas maiores 

fazendas, processo que se prolongou ati o siculo XIX . 

Enquanto na Inglaterra se promoveram as demarcaç5es das 

terras e os cercamentos, na França predominava o minif~ndio, 

ou propriedades de irea restrita, segundo Dobb (p. 294), um 

semiproletariado, ao lado de ireas onde se desenvolvia a 
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denominada "aristoc1-ácia camponesa", formada pelo produtor, 

direto e/ou como rendeiro. Na Alemanha, pricipalmente na 

Prtlssii, surgiram os Junkers, propriedades maiores voltadas 

ao me1·cado, 

demarcação 

promovia a 

que vão 

das terras, 

abol idfo da 

destituindo 

enquanto no 

servidão . Isto 

os camponeses pela 

aspecto social se 

tornou os escalões 

mais baixos do campesinato em assalariados dos camponeses 

prósperos . Em outras ireas, sobretudo . na França, 

consolidou-se também a divisão de classes entre camponeses 

pelo qual os mais pobres realizavam trabalho suplementar 

para os melhor situados. Na Rtlssia a emancipação da servidão 

<1861) manteve o campon~s à sua terra, ou a uma parte dela, 

conforme acertos financeiros, o que cond uziu à criaçio 

também do semiproletariado . Nos Estados bilticos russos, 

pelo contririo, predominou a destituição do campesinato e 

seu assalariamento por contrato aos senhores da terra . 

Se nos países imperialistas a situação das suas na­

cionalidades rurais e do proletariado urbano alterava-se em 

condições de razoiveis a péssimas - em função das políticas 

ptlblicas, das g uerras e das injunç5es conjunturais­

estruturais - o que se pode prever nas nações colonizadas, 

onde se acoplava, à exploração interna , 

mercantil-capitalista. 

a nova exploração 

Repetem-se, na &sia, ~frica~ América Latina ... 

acrescidas das diferenças histórico-estruturais próprias 

as contradições do capitalismo mercantil sob a forma 

militarizada e posteriormente através do neocolonialismo. 

Engels no preficio da obra de Harx As 

classe na França - 1848-1850 - diz que "todas as 

. . . resultaram na substituição de um domínio 

lutas de 

revoluções 

classista 

definido por outro, ma~ todas as classes dominantes 

foram apenas minorias pequenas em relação à massa do povo 

... a forma comum de · todas essas revoluções é que as mesmas 

foram revoluções minoritárias . Hesmo quando a maioria tomou 
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parte nelas o fez - querendo ou não - apenas a servi~o de 

uma minoria" <Apud Ossowski, Qp . cit . , p . 104) . 

A problemática do subdesenvolvimento no Brasil 

O subdesenvolvimento, e mesmo ireas desenvolvidas, 

precisam hoje mais do que nunca de crédito . Os EUA 

apresentam o maio1- déficit PLlb 1 ico e a p1-ópr ia URSS 

necessita de capital. F'ara o p1- imei 1-0 a situação é mais 

cômoda pois o dinheiro internacional e o seu e, seg undo o 

economista e deputado federal José Serra, quando nos países 

subdesenvolvidos se opera , ou se especula em dólar, 

indiretamente se financia os EUA<~> . Por outro lado o Japão 

tem registrado superivits anuais superiores a US$ 80 bilh5es 

de dólares enquanto os países subdesenvolvidos são 

conduzidos a poupar mais, crescer menos, produzir melhor . 

Não h' referência conceituais firmes sobre valor-trabalho, e 

como minimizar o diferencial sequer ao nível das 

necessidades ou sobre as transferências de renda para a 

manutenção dos padrões de vida dos desenvolvidos . Serão 

estes padrões de vida somente frutos de sua própria 

capacidade? A guerra do Golfo também provou que não, além de 

mostrar o preço diferenciado dos homens. 

A internacionalização mediante a aceita~ão de padrões 

díspares implica em transferências de excedentes, 

dependências estruturais e conjunturais, ampliadas por novas 

necessidades e pela acelerada disparidade tecnológica . Não 

hi como poupar, se não hi o que poupar . No caso brasileiro 

hi, e também como evoluir ao se romper a cristalização dos 

atuais conceitos de vida. 

O país tentou seu salto por alguns modelos, o nacio-

nal-capitalismo, posteriormente acoplado ao nacional-

trabalhismo, ambos como ideologias de desenvolvimento 
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baseadas na visão ecuminica das classes sociais CCPDA, Op. 

cit : 38> . Ao segundo modelo cumpriria a tarefa de suplantar 

o prime.iro no tocante a romper o imobilismo do "mundo rural 

agrícola" ou seja a est1-utu1·a semi-feudal Cidem, p. 39>. 

O debate de idéias que a intelligentsia travou nos 

anos 50 conduziu, na prática, à "revol w;ão democrát ice-

burguesa" e suas alianç:as para 

Nelson Werneck Sodré em Introduç:io 

o desenvolvimento . Para 

( 1963, 2. ed . , apud CPDA> a 

à Revoluç:io Brasileira 

implantaç:ão do modelo 

desenvolvimentista caberia a todas as camadas 

mediante um modelo aut8nomo e endógeno . 

sociais 

Porém esta história não é nova. Relendo uma conferin­

cia de Francisco de Assis Barbosa de 1959<~> <nesta linha 

nacionalista> este mostrava os percalç:os da implantaç:ão da 

siderurgia, ou mesmo de uma fabricaç:ão de ferro no Brasil 

tentada desde 1590, antes dos engenhos de ferro de Jamestown 

na Virgínia que, segundo Sérgio Burque de Holanda, datam de 

1607. Ao longo do tempo o 

in~meras quest5es, embora 

país tem 

a nossa 

negligenciado outras 

história registre 

infindáveis depoimentos para acelerar o desenvolvimento . 

Mesmo em homens de formaç:ão patriarcal como Joaquim 

(1849-1910) encontramos uma posiç:ão favorável às 

liberais e radicais, entre as quais a da Reforma 

<1886-1889). O Prof. Pinto Ferreira, também da 

nacionalista dos anos 40 e 50, cita dados da Comissão 

Nabuco 

idéias 

Agrária 

fase 

Mista 

Brasil-Estados Unidos, relativos ao período de 1939 a 1952 

em que o 

foi várias 

valor dos rendimentos exportados para o 

vezes superior ao ingresso líquido de 

< Qp . c i t , p . 92 > . 

ext e1- ior 

capital 

Guerreiro Ramos, em obra de 1960, salienta o caráter 

dual, não estrutural mas institucional, da sociedade 

brasileira, caracterizado pela face dinimica e de comando ou 

de fachada <como já salientamos), e um outro lado heter8nomo 

e mimético voltado para a sobrevivincia pura e simples das 
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maiorias, e que faz aflorar nelas a alienação e o amorfismo. 

Faltam nas sociedades subdesenvolvidas pautas consistentes 

pelas quais o coletivo se integre. Não havendo condiç5es 

desta assimilação, pois incompatível à realidade, ela passa 

a ser modelada e normatizada pelas superestruturas, 

tornando-se assim inautintica, pois não democraticamente 

assentada <CPDA : 43-44) . 

Embora existam pontos em comum não se p8de discernir 

um corpo homogineo neste nacionalismo e as discordincias 

envolviam desde a determina,io,em ~ltima instincia, da so­

ciedade, e outra, que reputamos como mais importante para o 

desenvolvimento : a teoria do valor-trabalho (idem, P . 37> . 

dual 

Acrescentam-se outras vertentes , · 

neo-estrutural de Celso Furtado; 

como a concepção 

o pensamento do 

"soe ia 1 ismo agn:\r io" 1-epresent ado em a 1 gumas 1 ideranças das 

Ligas Camponesas; e o denominado populismo. No Nordeste as 

teses nacionais assumiriam o radicalismo, antecipando 

"propostas e acontecimentos que somente iriam adquirir 

ressonância a nível nacional alguns anos depois" (José 

Arlindo Soares, Op. cit : 12>. 

A tese de Guerreiro Ramos mostra a multiplicidade do 

modelo concorrencial que implica em dependincia por etapas 

de desenvolvimento, gerando transformaç5es formais entre os 

sistemas produtivos temporais, não previstos na simples 

evolução linear porém, dentro da ótica da articulacão, j' 
inseridos, em maior ou menor grau, ao sistema capitalista . 

As críticas à tese feudal ampliaram-se na década de 

70, antecipadas por Caio Prado Jtlnior, mostrando o equívoco 

dos modelos interpretativos importados <CPDA: 46). 

Embora, a nosso ver, a agricultura tenha comprido o 

seu papel na transferincia de excedentes,no fornecimento de 

alimentos à cidade à baixo preço - no início de forma 

incipiente, com crises eventuais de abastecimento 
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contot-nadas e "melhoradas" pela organização da produção 

capitalista . Reformulada e subsidiada, pelo oficialismo e 

através da modernizaçio do campo pela cidade, a agricultura 

liberou desta forma mio-de-obra para a industrializaçio e 

para a acelerada urbanizaçio, aumentando as transfer~ncias 

de excedentes e gerando parte dos capitais, que amparados 

pelos recursos oficiais, acabaram por ampliar as pautas 

agrícolas das exportaç5es e sua diversificação. Por outro 

lado o rural também, passo a passo, se constitui em 

consumidor crescente dos produtos industrializados 

insumos da tecnificaçio agrícola. 

mercado 

e dos 

Entretanto a distribuição continuava insatisfat6ria. 

As décadas de 50, 60 e 70, sobretudo esta, mostram a 

ampliaçio considerivel da burguesia e da pequena-burguesia, 

como decorrincia da fase capitalista de substituição de 

importaç5es , da internacionalização da economia e da 

ampliação da miquina estatal . Estas décadas são a fase iurea 

dos riscos diminutos ao capital, pela precariedade concor­

rencial dos mercados escancarados pela demanda reprimida, e 

através da integração territorial em consolidação. 

A crítica conservadora infelizmente nunca se saciari 

a respeito da produtividade salvo quando sobrevierem as 

deseconomias. A visão integral na Primeira Parte deste 

trabalho ji enumerou, uma s~rie de contradiç5es e as 

dificuldades, tendo em vista o corolirio de dependincias que 

impede sua concretizaçio e a formulação de novas vias . 

Certamente o capital privilegiou ireas-core optando 

pelas facilidades naturais de infra-estrutura aplicando a 

teoria da difusão gradativa e consolidada . Trata-se de um 

esquema simplista que escamoteia as essincias. Tendo em 

vista esta relocação da integração espontinea 

agricultura-ind~stria-mercado, o Nordeste, tradicional e 

ultrapassado, foi deixado à margem, pois não oferecia o 
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somat6rio de fatores favor,veis exigido. Alim do car,ter nio 

nacional do desenvolvimento, este formava polos seletivos. 

O setor subalterno via-de-regra permanece neste est'­

gio . No Centro-Sul i provocado à reciclagem obrigando-se à 

inserçio cada vez mais pronunciadamente agroindustrial. 

Fortalecem-se os sistemas de produção adequados à 

funcionalidade mediante critirios naturais de posiçio, e de 

potencialidade . A linha de an,lise das tipologias ressalta 

as transiç6es e as chances diferencidas dos sub-espaços 

agr,rios do país, as formas desta inserçio e as respostas 

monet,t-ias. 

A espacialização evidencia o amplo modelo articula­

dor, sob o pacto da produção-produtividade, ao qual se 

acoplam a m'quina estatal e privada da pesquisa 

agropecu,ria, da assistincia ticnica e das políticas de 

desenvolvimento de comunidade, acrescentando-se a 

infra-estrutura de armazenamento, garantia de preços e o 

confisco cambial para as especificidades, alim dos subsídios 

à denominada "modernização conservadora" e "competente". 

Certamente em determinadas ireas, a articulação da 

estrutura não i suficiente e adotam-se outros modelos, 

retratados na bibliografia, tais como a "via prussiana"; ou 

a articulação direta do capital à pequena produção, pelo 

sistema integrado de subsunção formal desta atravis de sua 

reciclagem, e modernização às exigincias do mercado e da 

agroindüstria. 

O pequeno sítio, caracterizado hi cerca de trinta 

anos atr's como ainda de subsistincia ou de baixa 

mercantilização, hoje encontra-se voltado ao mercado, porim 

sob formas diferenciadas e com resultados extremamente 

díspares tendo em vista as restriç6es geraié da agricultura 

frente as novas formas de acumulação. Mesmo sob 

cooperativada, a agricultura não tem oferecido 

a forma 

estímulos, 



275 

salvo a algumas minorias de espírito capitalista. Assim, 

acredita-se , as formas diferenciadas no campo devem 

permane~er r eciclando-se à medida da expansio exigida. O 

assalariamento tem se ampliado e a pequena produçio n~o 

consegue alçar-se e competir com as novas conformaç5es em 

curso . A regionalização, que tem sido enfatizada ao longo 

deste trabalho, seria uma das saídas . 

A reformulação da agricultura brasileira pela entrada 

do capitalismo no cimpo integrou parte da massa agrária, 

vinculada às format5es socio-econ8micas anteriores, 

utilizando-a sobretudo no recrutamento de assalariados 

temporirios . Em outras ireas o miniftlndio tem sido 

remembrado por meio de compra pelos agricultores 

modernizados . O Centro-Oeste tem sido a nova frente destes 

agi·icultores de pouca ten·a, sulinos sobretudo . A 

erradicação do cafi no Norte do Parani, e sua substituição 

pela soja , assim como a entrada desta cultura em outras 

partes do país, inseriu, no bojo da formação de excedentes 

de mio-de-obra, a reestruturação do padrão dimensional da 

propriedade, proletarizando parte destes pequenos produtores 

e colonos do esquema anterior . 

O caráter "i·egional" conduz à tipologia que caracte­

riza a estruturação da agricultura brasileira . Segundo a 

esquematizaçio bisica de Goodman, Sorj e Wilkinson (Qp, cit : 

411> existem quatro macro-estruturas básicas, que nio são 

sufcientes para conter suas representaç5es como os próprios 

autores salientam . Estas sio : agroind~stria e grandes 

propriedades no Centro-Sul; o sítio <ou co18nia) familiar 

modernizado no Sul; o Nordeste e a Amaz8nia. Estas 

macro-regionalizaç5es, por sua vez, podem ser desmembradas 

em intlmeras configuraç5es ou esquemas adequados às situaç5es 

específicas e que denominamos como sistemas <sem intentar 

outra classificação> e utilizadas nos trabalhos geogrificos 
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da SUDENE ou da BINAGRI, citados na bibliografia e em 

Wilkinson COP . cit: 80 a 88). 

Tais sistemas de produção, ou formas melhor dizendo, 

tambim foram analisados de nossa parte exaustivamente, com 

base nos dados censitirios - acoplados a in~meras outras 

informações, acrescentando-se os trabalhos empíricos e que 

deram origem aos relatórios de Relações de uso 

Atual-Potencial efetuados pelo autor em diferentes regiões 

do Brasil, quando de sua vinculação profissional ao Projeto 

RADAHBRASIL. 

Estes relatórios incorporam o posicionamento dos 

participantes do processo agrícola em relação ao meio 

ambiente Cireas vazias, saturadas, com excedentes ou 

potencialmente aptas a receber população, etc), e para tanto 

foi necessirio avaliar todo o conjunto das principais 

atividades agririas e suas demandas de trabalho 

específicas, segundo cada tecnologia usual. A riqueza dos 

dados de apoio formulados por agr8nomos conduz a 

avaliação das exig~ncias de mio-de-obra, de acordo com as 

especificidades de cada microrregiio, e de cada atividade do 

agro e, a partir daí, mediante extrapolações, 

distribuição de renda nestes setores . 

sobre a 

A Tabela I Cp. 313), das rendas agririas de Estados 

do Nordeste, comparada ~s do Centro-Sul, confirma o que i 
conhecido porim quantifica os diferenciais de produção, 

produtividade e dos excedentes que, nos diferentes tipos de 

agricultura, geram ao capital, quer internamente ao setor, e 

ao setor dinlmico, representado indiretamente nesta tabela 

pela remuneração midia dos assalariados industriais. Os 

diferenciais são bastante expressivos embora geniricos 

como no setor agririo em que os dados não permitem 

desmembrar a remuneração específica dos assalariados . Embora 

sua expressão numirica 

produção nio separando 

corresponda 

aut8nomos de 

a todo conjunto da 

assalariados, ou o 
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patrão do empregado - por tratar-se da renda geral média. do 

seto1- agrário 

significa.tiva., 

indust r ia.1 . 

demonstra., contudo, uma defasagem 

quando comparada. à renda assalariada 

No que se refere à indústria, se estes ntlmeros fossem 

expressos a nível municipal os diferenciais certamente 

seriam ainda maiores entre o atrasado e o moderno. No 

tocante à agricultura, os dados desmembrados mostram que as 

áreas melhor situadas estão concentradas na porção litorânea 

e nas áreas modernizadas ou capitalistas . Parece pois 

pertinente a tese de Francisco de Oliveira (1972), da 

elaboração contínua de periferias pela acumulação primitiva . 

As melhores áreas são as portas de entrada do capital 

mercantil ampliado, e também para a expansão do mercado 

industrial via crédito e "mode1-nização", consentida ou 

necessária, sobretudo, pela. apropriação do trabalho 

assalariado e das formas "autônomas" não-capitalistas, mesmo 

que mediante doses mínimas de conta.-gota.s . 

Remete-se o leitor a verificar que mesmo sendo estes 

diferenciais de renda., entre os setor agrário e o 

industrial, generalizados ao universo estadual, agregando 

todo o espectro tipo16gico, de tamanhos e rendimentos 

díspares, ainda. assim neste nível mostra, por exemplo, que o 

caso bahiano sedia o setor mais dinimico do Nordeste (a. 

petroquímica, em particular), em relação aos demais Estados, 

apresenta um diferencial expressivo que, se trabalhado a 

nível municipal, traria números mais fortemente desiguais . O 

mesmo ocorre no setor agrário deste Estado, o melhor situado 

da região, somente pelo fato de possuir parte mais restrita 

de seu territ6rio no Semi-árido, além de outros fatores 

favoráveis como a posição geográfica e os fortes índices de 

capita.liza.çio de algumas de suas áreas . 

Assim, a análise da renda agrária líquida interseto­

rial auxilia na explicação do ixodo rural, a tenta.tiva de 



ser assalariado urbano em lugar de 

saibamos que este caminho não conduz 

campones 

à soluc;:ão 
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embora 

para as 

maiorias, tendo em vista novas injunc;:5es que se acrescentam 

na cidade demonstrada em novo quadro situacional 

descriminando a inserc;:ão no trabalho (e as faixas de renda), 

com dados mais recentes <Tabela II> . Por esta tabela 

expandida, a remunerac;:ão ~ mostrada a nível familiar e 

confirma a situac;:ão cr8nica das maiorias, no rural e tamb~m 

no urbano . Existe pois uma multiplicidade diferencial a ser 

atacada nos seus vários demembramentos perversos, entre os 

quais a insuficiincia e a dependincia, referidas na Primeira 

Parte , e como motivo da exigincia da Reforma Agrária . 

Mesmo se supormos que os dados da Tabela I possam es­

tar sonegados, e mais no Nordeste do que no Sudeste em 

função das estruturas diferenciadas - e de forma intuitiva 

cremos haver um elevado grau de subestimação tendo em vista 

as quantias insignificantes entretanto a outra fonte 

citada, de dados mais recentes e sob outra metodologia, 

referendam os de 1980, e a manutenc;:ão da situação perversa 

embora "moderna" . Obtidos da tabela 7 <Cap. 8) do Anuário 

Estatístico do Brasil <1987) estes ~ltimos dados mostram que 

66,7X da populac;:ão econamicamente ativa na agricultura CPEA> 

tinha remuneração inferior ai piso salarial. Se expandidos 

ao total da populac;:ão vinculada e cobrindo todos os setores 

de atividade <tal como apresentadoss ao leitor na Tab. II>: 

51,lX das famílias nordestinas vivem na faixa salarial de 

1/2 a 1 piso salarial exigindo para sua incipiente 

sobrevivincia o trabalho de mais de um membro da família . 

Mesmo os dados não expandidos (somente os dados simples da 

PEA> o percentual ~ de 49,8% nesta faixa< 6 > . 

Os n~meros são aqui colocados mais como ossos do ofí­

cio, pois somente a vivincia de campo já permite ter-se 

consciincia absoluta da situac;:ão. A mudanc;:a mais substantiva 

de 1980 ao atual - e at~ positiva para o rural de forma 
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generalizada - embora inflete para uma diminui,io da rela,io 

de renda entre a cidade e o campo, mas tambim demonstra: a 

entrada· do capitalismo no campo; a crescente marginaliza,io 

urbana dos excedentes populacionais, no campo e na cidade, e 

a homogeneiza,io e proletariza,io do campo, tal como ocorre 

na cidade . 

A morte lenta da auto-suficiência? 

Tivemos a oportunidade, nos itens anteriores, de mos­

trar a situa,io das maiorias dentro do processo econ8mico, e 

seletivo, que a hist6ria nos revela, da problemitica 

brasileira, e o esfor'o desenvolvido pela intelectualidade 

para a compreensio desse processo . Tendo em vista os 6bices 

de natureza estrutural, e como o tema intenta conduzir ~ 

Reforma Agriria, cabe ainda refletir sobre o posicionamento 

da pequena produ,io no contexto s6cio-espacial extremamente 

diferenciado <sob certos ingulos> da complexa e 

contradit6ria realidade do nosso tempo . 

Constitui tamb~m um momento bastante proveitoso no 

sentido de refor'º e comprova,io das bases teóricas e 

metodológicas da pesquisa e, tamb~m, para caminhar rumo ~ 

ess~ncia ou ao utópico. Permite perceber ainda as limita,5es 

pr6prias e impróprias e os condicionamentos que impedem as 

maiorias de conduzir suas reflex5es neste rumo. Isto se 

deve, com certeza, ao fetiche, ao simbolismo, que fazem 

corpo da dialitica interna, impedindo ·a realiza,io de uma 

abertura mais ampla que ultrapasse o meio intelectual. 

Safira Amman Cop. cit: 166) encerra seu livro, ares­

peito da problemitica de desenvolvimento de comunidade no 

Brasil, e de suas finalidades, citando Gramsci: "os inícios 

de um novo mundo, sempre àsperos e pedregosos, são 
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superiores à decadência de um mundo em agonia e aos cantos 

do cisne que ele produz". 

Ilse Scherer-Warren quando relata as diferentes teo­

rias dos movimentos sociais tamb~m afirma a respeito da 

essência: "A predominância de projetos, sob a forma de 

utopia no sentido de uma sociedade livre e igualitária 

(passagem do reino da necessidade para o reino da 

liberdade), num futuro remoto, dá lugar cada vez mais a 

projetos que incluem um processo de igualdades e liberdades 

crescentes a partir do .i..!liU. e agora e de forma permanente. O 

Socialismo deiKa de ser desejado como projeto para ser 

desejado como práKis" (Qp . cit. p. 139-140> . 

Seri possível enfeixar os diferentes enfoques e enca­

minhamentos que envolvem temas como renda da terra; 

conceitua~ão de campesinato; formas de reprodu~ão e 

acumula~io do capital, sem introduzir as variiveis centrais 

da Troca Desigual e do antagonismo trabalho-capital, que se 

encravam em nós mesmos, e no Estado enquanto nosso 

representante? Na verdade o que seri desenvolvido nio se 

prende formalmente a estas conceitua,ões somente passando 

por elas de forma sutil d talvez de forma pouco producente no 

sentido de esgoti-las, e isto se reflete nossa condi~io de 

nio-especialista. A base deste trabalho tamb~m não deixa de 

ser a tentativa da interpretacão geográfica direta, por meio 

de dados estatísticos evolutivos, encaixando-os às 

interpreta~ões dos debates teóricos que se tem desenvolvido 

sobre a questio agriria brasileira . Este esfor~o implica 

tamb~m em não se deixar envolver por considera~ões remetidas 

somente pela bibliografia tendo em vista uma possível 

reavalia~io à luz das estatísticas mais recentes e a partir 

daí construir a argumenta~io própria, ou entio, pelo menos, 

mostrar certas modifica~ões de tendência . Outro problema 

discutível ~ saber se certas 

conjunturais, constituindo-se em 

rever sões 

momentos do 

são somente 

p1·ocesso de 
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acumulação ou se encaminham aos avanços decorrentes da 

gradativa <embora insuficiente> participação das maiorias 

para a '1soc ia l ização". 

Embora a dtica seja eminentemente pela resolução e 

não pela caracterização, permanece-se agora neste segundo 

nível, paralelamente buscando a revolução das consciincias. 

Hartins <1986b, Qp. cit) encaminha a questão para a 

concepção do ~ e não do u..r., da t en-a de tt-aba lho e não a 

idiia de propriedade enquanto mercadoria, mas como 

possibilidade de verdadeira cidadania e da solidariedade, e 

finaliza com "o apelo à inversão, à construção de modelos 

sociais invertidos em relação aos vigentes os 

significados estão esgotados, as coisas não tem mais sentido 

É necessário reinvertê-las Cas relações sociais> 

libertar o significado do novo, o que tem sentido e que está 

preso no seio do que não tem sentido" (p. 99 a 103). 

Obviamente gostaria-se de ver o nosso camponis sem 

mis~ria e ignorincia, em plena auto-suficiincia o 

paradigma dos ecologistas - mas esta situação infelizmente 

não mais existe de forma espontinea, pela ampliação do 

movimento do capital, e _com transferincia mais eficiente dos 

excedentes, pela compra dos insumos. Esta também pode ser 

uma das exigincias para sua manutenção. 

Luiz Eduardo Soares <1981, op. cit: 214> faz algumas 

indagações: "Afina 1 o que significa para os próprios 

lavradores ser camponês? O chamado camponês deseja sê-lo ou 

continuar a sê-lo? Deseja-o sempre? Quais os seus projetos 

sociais? A reprodução perpétua da unidade de produção 

camponesa é um fim em si mesmo? O camponês percebe sua 

situação como invariavelmente mais vantajosa do que a do 

trabalhador urbano? A estas perguntas se poderiam fazer 

outras centenas . Entre estas: Quem ganha com a manutenção do 

campesinato? o homem para Rondônia 
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desligando-se de seus la,os afetivos, de sua comunidade. 

Para morrer de maliria7 Para enriquecer? 

A "liberdade" camponesa em falência "ante o regime 

econÔ•ico de explora,ão ... A realidade camponesa é a um só 

tempo marcada pela independência e pela escassez material 

. . . sustenta todo mundo e vive na pobreza" <Soares, 1981: 

218) reflete uma situa,ão da atualidade , onde "os 

"capitalistas" são livres na medida em que escaparam ao 

cativeiro da explora,ão" <Idem, p. 219) . 

Se houver melhoria das condi,5es materiais do campo­

nês este fato deve favorece1· a penetração do capital ismo "de 

fato" como o ma.is apto e pronto para servir a u ma nova. forma 

de exploração . Assim procede-se a uma dialética contín u a e 

interminável de situaç5es contraditórias de acordo com o 

tempo e o espaço, tal qual " se ficar o bicho come, se correr 

o bicho pega"! 

A modernização, e sua correspondente eficiência téc­

nica, acabará integrando toda agricultura ao sistema 

capitalista? Tal fato parece ocorrer em espa,os desig uais 

cada um no seu devido tempo , institucionalizando o que de 

fato ji existe, a depe~dência desta à agroind~stria <ou a 

cidade, ou aos Pólos de desenvolvimento mundial, não 

importando o nível de abrangência. que se queira dar). A 

expulsão da. mão-de-obra tem tornado o sistema. selvagem e a 

mudança. dolorosa <conforme termo utilizado por José Graziano 

da Silva>. O modelo reduz a subsistência e a liberdade do 

modo de vida, embora jogue com novas vantagens tais como a 

televisão, a luz elétrica .. . Nós urbanos estamos nos 

ressociabilizando continuamente, já não temos mais cultura 

própria, ou já passamos da fase de ter cultura como fator 

essencial ... A comunicação chega ao campo assim como a 

cidade precisa de alimentos . Além do camponês existem outros 

elementos também despossuídos no processo, fora e dentro do 

rural, o proletariado e o subproletariado, aqueles que nunca 
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chegaram a ser produtores aut8nomos . Na cidade estes não 

compreendem para quem estio produzindo; porque tem que morar 

na periferia; deslocar-se como gado ou migrar pelas estepes 

da Etiópia como sempre fizeram seus antepassados . Isto em 

nome da cultura, ou para que a acumulaçio dos fatores do 

poder sejam distribuídos primeiro a seus soldados diretos 

os defensores dos sistemas - para na utopia <ou no céu> 

todos participarem . A an~lise na esfera psico-social avança 

além do modelo, imp6e reflex5es ... 

Permanência da Pequena Produ~ão Agrária em áreas 

áreas com capitalismo desenvolvido e em 

peri-féricas 

Os estudos sociológicos, geogrificos e econ8micos tim 

mostrado a convivincia da pequena produçio ao lado das 

formas avançadas de capitalismo no campo. A pequena produção 

sobrevive, inserindo-se, 

avanços tecnológicos, 

modernização que lhe é 

progressivamente, ao mercado, aos 

gradativa, passa 

tecnologia menos 

espaço-recriação, 

E'Xigincias . 

às novas demandas, enfim à 

possível alcançar. A reformulaçio é 

inclusive por 

onerosa e 

e sobretudo 

recl·iação com 

t n~ld ic iona 1 ; 

pela adequação 

retorno à 

mudança do 

às novas 

Quando se fala em pequena produção familiar esta se 

decomp5e em estigios extremamente diferenciados, desde o 

"camponis" da subsistência, o mol·ador do latifúndio ou da 

média propriedade; o posseiro da fronteira agrícola; aos 

produtores com terra - do possuidor de um minifúndio ao grau 

mais avançado, o modelo do Primeiro Hundo - o famil~ farmer. 

Sua expressão é envolvida pela propriedade da terra e 

pelas diferentes relaç5es que se processam entre os 

participantes do processo. Geraldo de Medeiros Aguiar (Qp . 
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cit, Caps. 1 a S> sintetiza as características das grandes 

formas de relaç5es na agricultura nordestina, e acrescenta a 

essas tipologias, as relaç5es sociais e econ8micas internas 

de sua manutenção, e as novas formas penetrantes inclusive 

para evitar as rupturas, indesej~veis ao sistema . 

O estudo da pequena produção e de sua evoluçio his­

tórica, a nível territorial, mostra em um dado momento uma 

clara imagem da ocupaçio dos espaços marginalizados aos 

modos de produção mercantis vigentes a cada período. Tal 

ocorreu na emigração italiana e alemi no Sul do país que, 

por determinaç5es impostas, ocupou as ~reas florestais, 

enquanto os campos, vinculados à pecuária, já tinham nessa 

ipoca seu espaço produzido pelas grandes sesmar ias . Assim a 

agricultura familiar <denominada 

obstáculos impostos pelo 

expandindo-se para o planalto 

descendentes. Estes, detentores 

de colonial> enfrentou os 

meio hostil, firmou-se, 

interior, receptor de seus 

de 

ipoca, criaram um 

sistemas 

modelo de 

de produçio 

subsistência 

mas tamb~m ofereceram, no tempo, novas formas e recriaç5es, 

alguns ultrapassando os foros eminentemente agrícolas, 

participando do processo de industrialização do Sul-Sudeste . 

Quantos destes transfor~aram-se em urbanos, j~ desde quando 

São Paulo partia para a posição que viria posteriormente 

assumir de concentrador do processo industrial. 

Operou-se um processo lento de adaptação e conheci­

mento do meio, da subsistência à integração gradativa ao 

processo mercantil 

pequena produção 

e, finalizando no presente 

aparece como abastecedora 

em que a 

urbana e/ou 

vinculada a agroindtlstria. Desta os grupos que formaram 

ntlcleos relativamente solidários, unidos pelos elos 

culturais, e integrados pela proximidade espacial, deram 

origem a formas mais racionalizadas para o processo de 

reprodução e, inclusive de capitalização. Atualmente a luta 

política do produtor implica em preços justos à sua 
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produçio, subsídios ou diminuiçio nas taxas de juros. Suas 

preocupaç5es estio fortemente voltadas para ampliar sua 

participaçio no sistema - ji fazem parte dele. Se uma R.A. 

for explicitada claramente, estes, por sua origem, nio 

deveriam a ela se opor, tendo em vista sua base efetiva de 

trabalho, próprio e de sua família, embora eventualmente 

utilizem tamb~m do trabalho assalariado, mas que, de forma 

alguma, i o seu sustenticulo . 

Processo semelhante de evoluçio coube aos imigrantes 

japoneses na periferia de Sio Paulo (como um exemplo> por~m 

referente a outro momento histórico, como herdeiros das 

chances que a futura metrópole lhes reservaria. 

Assentaram-se sob bases ticnicas e desde o início dentro do 

cariter mercantil, e que nio decorrido muito tempo lhes dava 

condiç5es de utilizar a mio-de-obra farta do nacional. O 

caipira, possuidor da terra e da subsistincia, vencido pelo 

relativo progresso que a cidade exigia, alienou 

gradativamente partes de sua propriedade, sem vislumbrar a 

posiçio potencial de que era possuidor. Muitos inclusive 

tornaram-se assalariados urbanos e mesmo do elemento 

rec~m-chegado. Esta mio-de-obra, reforçada pelos retirantes 

nordestinos, pelos mineiros ... , flutuou na periferia 

rural-urbana que se criava e que hoje constitui parte 

significativa da periferia metropolitana, do assalariado 

urbano-industrial . 

Esta saga que transformou o espaço de produç~o pau-

1 ista, que criou cooperativas, pouco reservou ao nacional 

que se encontrava do outro lado do muro capitalista . Assim 

os imigrantes e seus descendentes aproveitaram suas chances 

histórico-conjunturais, acrescidas das locacionais a que 

estiveram vinculados, no tempo-espaço . O japon~s localizado 

no Estado de Sio Paulo, efetivamente antecipou-se ao modelo 

agromercantil exportador e/ou agroindustrial que viria a se 

instalar nos tlltimos decinios . Foi extremamente beneficiado 
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pela posiçio e seu dinamismo transformou seus descendentes 

em "camponeses" ricos, ag1·ocomerc iant es, agroindustriais e 

em inteirantes da classe m~dia urbana, em diferentes graus. 

O espaç:o valorizado pela especulaç:io e expansio transferiu 

parte destes para outras ~reas de reproduç:io do modelo, 

agora em esquemas francamente capitalistas, tais como a 

agricultura no cerrado, o criat6rio intensivo de aves, as 

culturas especializadas. 

A estas situaç:5es relatadas, em que o Estado, mal ou 

bem, institucionalizou a ocupaç:io via pequena propriedade 

particular - parte delas resultante da expansio cafeeira, 

das quais os imigrantes italianos, pelo suor, retiraram seus 

"sítios" - ocorreram outl·as com h i st 61· ia econômica bastante 

diferenciada . 

Suscintamente pode-se passar pelo relato de Martins 

(1986: 62-80), a respeito dos camponeses excluídos desde a 

~poca colonial o campesinato tradicional como ele 

qualifica. A convivincia entre o latifúndio e o camponis nio 

este passou à ação 

do latifúndio, do 

pelas elites no 

foi pacífica, como não o foi quando 

política frente às press5es diretas 

capitalismo e da mudança, oficializadas 

poder, guardando o conservadorismo que 

enquanto "cultura" solidificada. 

as caracteriza 

O relato do Contestado abre ainda mais o leque de 

contradiç:5es, como se nos oferece Derengoski (1986: 67): 

"foi um acontecimento multifacélico, complexo, fruto de 

inúmeras causas: messianismo religioso, fanatismo, 

de limites entre PR e SC, deslocamento de barreiras 

questões 

fiscais 

paranaenses para o território catarinense, desapropriação 

abrupta de terras para a construção da estrada de ferro 

"Brasil Railwa!:f", avanço da multinacional "Lumber Co". <do 

texano Percival Farquar, o mesmo que construiu a 

Hadeira-Hamoré>, disputas familiares, milenarismo, 

ignorância, miséria, banditismo, monarquismo e loucura ... .. 
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Tal qual o caboclo do Contestado muitos dos campone­

ses, no.sentido geral do termo, estiveram sob a tutela do 

patriarcalismo, do coronelismo, do latifúndio; mais 

recentemente sujeitos às mudanças econômicas. Os sem terra 

passariam, no tempo, de moradores de condiçio sem pagamento 

de renda, posteriormente a exigência do cambio, à parceria, 

ao assalariamento permanente, e novamente ao de morador e 

bóia-fria . 

As estatísticas de 1950 a 1970 caracterizam a amplia­

~~º do trabalho familiar autônomo que, pelos dados do censo, 

i ainda prevalente no Brasil. As mais recentes entretanto 

mostram sua queda , e tambim do sistema de parceria, e o 

a umento considerivel do assalariamento temporirio ji 

evidente na década de 70 . O camponês pertence cada vez mais 

à dupla condição de trabalhador por conta própria - quer 

como pequeno proprietirio, parceiro, arrendatirio, posseiro, 

morador, em muitas ireas, sobretudo no Nordeste - com a de 

trabalhador para terceiros, obrigatória na complementação de 

pequena renda de sua exploração familiar - às quais se 

inserem também as limitaç5es naturais . Vista isoladamente na 

tabela III sua particip~~ão vem caindo no Nordeste <1980> . 

Os dados para 1987 de todas as regi5es do Brasil não deixam 

mais dúvida< 7 >_ O mesmo ocorre com a parceria enquanto que a 

participação dos assalariados temporirios cresce em números 

bastante significativos. O trabalho rural familiar autônomo 

diminui para o conjunto do Nordeste, no decênio 70-80, acima 

de dez pontos percentuais (76 a 66X><•> sendo que a queda 

ocorre em todos os Estados, mantendo números ainda 

expressivos exatamente na fronteira agrícola regional, 

Maranhão e Piauí <irea de predomínio dos posseiros> e, 

excepcionalmente, também em Sergipe embora, neste caso, a 

inflexão fundiiria voltada para a concentra~ão, possa em 

alguns anos reverter este quadro <Tabela IV> . 
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O Rio Grande do Norte juntamente com o Ceari possui a 

menor representatividade do trabalho familiar no Nordeste, 

ao redo~ de 55X em 1980 (de acordo com o crit~rio exposto na 

nota 8>, ao mesmo tempo encerra uma estrutura fundiiria 

concentrada, somente ultrapassada pelos estados da fronteira 

agrícola regional <Piauí e Haranhio>. Embora se deva 

salientar que embora tal estrutura tenha se mantido no 

decinio houve ligeira desconcentra,io, como no Rio Grande do 

Norte, em que a participa,io em irea dos estabelecimentos 

com menos de 20 ha. ampliou-se. 

A anilise sistemitica a respeito do agro do Nordeste 

- al~m da bibliografia geral e específica sobre a questio 

trabalhou, a nível de município uma s~rie de variiveis 

Ci.374 municípios do censo agropecuirio de 1980) e de 1970 

(neste ano somente os municípios em situa,io cr8nica em 

1980). 
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Os objetivos preliminares eram : 

l. Obtençio da Renda Agrária Líquida/pessoal ocupado. 

2. Situaçio e evolução do trabalho familiar e do 

assalariamento temporário . 

3 . Evolução das despesas sobre o Valor 

Produçio Animal e Vegetal <VPAV> . 

<total) da 

4. Evolução dos investimentos e sua participação no 

VPAV. 

5. Significância e evolução da pecuária . 

6 . Significância e evolução do desmatatamento. 

7 . Significância e evolução (negativa> da participa­

ção da subsistência. 

8 . Situaçio fundiária e sua evolução no período 

70-80 . 

9 . Possibilidade de se aferir a participação do 

extrativismo no VPAV e sua evolução neste período . 

10 . Tentativa de verificação da significância do 

assalariamento temporário. 

Os resultados mostraram, em síntese, para 1980: 

1. Renda Agrária: 

Haioria absoluta dos municípios com renda entre 

0,1 a menos de 0,5 S . H. <salários mínimos) ; municípios com 

renda negativa, embora isto não signifique prejuízo e sim 

investimentos; as melhores situaç5es no litoral e nos 

municípios que vinculam-se às capitais, ou que as servem . 
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A nível de Estado os resultados sio apresentados na 

Tabela I. Para o Rio Grande do Norte sio apresentados 

resulta~os por grupos de área <Tabela VIII> . 

2 . Trabalho Familiar : 

Queda generalizada, de conformidade com a tabela 

III que retrata a situaçio estadual, e ampliaçio do 

assalariamento temporário. Para o Rio Grande do Norte, a 

nível dos estratos fundiários, ver Tabela VII. 

3. Despesas na produção : 

Aumento generalizado Ver tamb~m situaçio 

grupos de área para o Rio Grande do Norte na Tabela VI . 

por 

Já 

em 1970 os investimentos realizados no m~dio e grande 

estabelecimentos, assim como os financiamentos, bastante 

expressivos, indicam forte capitalizaçio <Tabela VI> . 

4 . Investimentos: 

Aumento generalizado expressivo, nas áreas pionei­

ras, e em determinadas áreas selecionadas, as que se 

encontram mais inseri~as na modernizaçio empresarial e 

variável de acordo com a situaçio estrutural das diferentes 

áreas. Para o Rio Grande do Norte, ver tabela VI. 

5 . Pecuária : 

Sua expansio ocorre 

Bahia. Em outros Estados sua 

sobretudo em Sergipe e 

participaçio em área cái : 

na 

Rio 

Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco . Amplia-se a utilizaçio 

de pastos plantados e a produtividade em geral, mesmo nos 

Estados em que houve reduçio de área com pastagens. A 

participaçio da bovinocultura leiteira amplia-se e melhora a 

produtividade. Ver tabela V, IX e X que apresentam a 

evolução do setor para o Rio Grande do Norte . Na Tabela V 
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comprova-se a entrada do pequeno produtor no setor e a queda 

da participaçio na grande e média propriedades. 

6. Desmatamento: 

Os dados sio incongruentes, nio podendo ser consi­

derados seguros, ao apresentarem ampliaçio das matas 

naturais de 1970 a 1980, além do aspecto técnico, pois sem 

dtlvida torna difícil qualificar matas naturais no semi-,rido 

e sobretudo sua evoluçio em termos de valor. 

7. Subsistência: 

Restringe-se de forma expresssiva na década. Para 

o ano de 1980 sua maior significincia vincula-se às frentes 

Pioneiras <irea de posseiros>. Hesmo no Agreste somente 

entre 10 a 15X do valor da produçio encaixa-se como 

subsistincia; nos Estados de Sergipe e Alagoas em média 

somente cerca de 5X; j' no Piauí e Haranhio a média gira ao 

redor de 25X. 

8 . Estrutura fundiária: 

8. Os resultados . trabalhados mostram ora desconcen­

traçio, ora concentraçio, esta principalmente em Sergipe, 

Bahia e Piauí. A posiçio geogrifica indica a penetraçio do 

capital nestes Estados, podendo-se detectar na Bahia forte 

ampliaçio em irea da pecuiria, a penetraçio do café na 

Chapada Diamantina e no Além Sio Francisco, através da 

concentraçio expressiva da estrutura fundi,ria produtiva . 

9. Extrativismo vegetal : 

Nio apresentava, ji em 1970, nenhum significado a 

nível Estadual. Sem d~vida, a parte extrativa nio renovivel 

(madeira sobretudo), mesmo nas terras maranhenses, somente 

representou, em 1980, cerca de 5X ou um pouco mais do VPAV. 
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Em determinadas áreas o extrativismo ainda responde por uma 

pareei~ ponderável do VPAV principalmente no 'midio 

estabelecimento. Ver tabela V para o Rio Grande do Norte. 

10. Assalariamento temporário : 

A ampliação do assalariamento temporário é a con­

trapartida da queda da parceria e do trabalho . familiar, e 

também confirma o duplo papel que estas duas formas de 

produção tim desempenhado, como mão-de-obra, no processo de 

modernização do Nordeste. A tabela VII mostra a situação das 

classes de baixa renda, e sua participação nos diferentes 

grupos de área, para o caso do Rio Grande do Norte. 

Amplia-se também o trabalho da mulher e da criança , no 

minif~ndio e na pequena prop r iedade, o que pode indicar que 

o pai de família complementa a renda fora do estabelecimento 

a que diretamente está vinculado. 

Complementando as tabelas IX e X, ao retratar a evo­

lução da produção agrária no Rio Grande do Norte como 

exemplo, procuram demonstrar a evolução técnica do período 

censitário que é posit~va , salvo pela diminuição da produção 

de subsistência <tabela IX>. O aumento de produção e 

produtividade assim como dos preços da produção não são 

acompanhados pela renda agrária, disso se deduz que há 

transferência de renda para a agricultura mais capitalizada 

(tabela VIII> . A intensificação do uso da terra em geral, 

como expresso na tabela VI, permite o leitor verificar o 

diferencial de valores agregados por grupos de área (do 

minif~ndio ao latif~ndio) e a pertinincia da Reforma Agrária 

para uma distribuição mais razoável da terra e para o 

aumento da produção. Pela tabela V comprova-se, no Rio 

Grande do Norte, que a maior parte da produção provim dos 

estabelecimentos abaixo de 100 ha a saber: 
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Carne bovina 47,iX 

Culturas permanentes 57,7% 

Culturas temporárias 47,3% 

Horticultura 95,6% 

Para avan~ar na questio da produ,~o familiar, e da 

sua permanincia, deve-se descer ao detalhamento. Para tanto, 

selecionou-se um grupo de 21 municípios do Rio Grande do 

Norte, dos 151 existentes, como amostragem da evolu,io do 

processo de produçio- apropria,io de cada microrregiio . Como 

serio os comportamentos quanto às quest5es agrárias postas 

no decorrer deste estudo? O que tem ocorrido? Quais as 

modificaç6es da tlltima dicada censitiria? Os resultados 

permitem retirar algumas considera,5es embora o emaranhado 

induza tambim a tentativas de decifra~io . Vejamos: 

1 . Quais as situa~5es da propriedade familiar em re­

la,io às empresas Caqui deixamos de mencionar o termo 

latif~ndio> na amostragem realizada? 

Como as amostras representam 

extremamente díspares, - a 

parcelas de cada realidade : 

análise 

situaç5es estruturais 

procura alcançar as 

a) Queda predominante do trabalho familiar em 17 mu­

nicípios contra 4 em que este cresceu. 

b) Aumento significativo do assalariamento, sobretudo 

do temporário, cujo incremento insere-se sobre a 

diminuiçio do trabalho familiar e da parceria (que 

tambim ~familiar> . 

c) Na suposiçio que o estrato de estabelecimento com 

menos de 20 ha contenha parcela ponderável do 

trabalho familiar Cno mínimo>, este tem incremento 

em área C11 contra 10). Na situaçio de queda, esta 
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não tem sido expressiva e em certos casos parece 

ter havido compensaç5es nos estratos superiores 

(20 a 50 ha>. Nos estratos acima a tendincia é 

para concentração em direção sobretudo ao grande 

estabelecimento <mais de 500 ha), e/ou ao médio 

(100 a 500 ha) . Nestes amplia-se a participação 

tanto do trabalho familiar como do assalariamento, 

resultado da política de crédito oficial; como 

€Xemplo, no Rio Grande do Norte os financiamentos 

passaram de 15,êX do valor da produção em 1970 

para 36,êX em 1980. 

2 . Quanto à evolução da estrutura fupdiiria no tlltimo 

decinio censitir io coexistem situaç5es formais que tem que 

ser quantificadas e enumeradas pois envolvem inclusive 

paradoxos . Tentemos um ordenamento por expressão em irea: 

a> Onde a terra se encontra concentrada esta ten­

dincia amplia-se, no caso de desconcentração 

esta ocorre em municípios onde a pequena pro­

priedade não apresenta significincia, e se faz 

em torno da média propriedade <100 a 500 ha> . 

b> Em determin~dos casos ao mesmo tempo em que hi 

concentração também ocorre a ampliação da 

participação da pequena propriedade, ou no 

mínimo sua manutenção nos níveis do decinio 

anterior : Trata-se de 3 ou 4 exemplos em que 

houve expansão do trabalho familiar . 

c> A tendincia à maior homogeneização mantém-se nas 

ireas com relativa desconcentração <2 municípios 

em que em 1980 não apresentavam propriedades com 

500 ha e mais). Nestes, o estrato entre 100 e 

500 ha reduz-se ou amplia-se, porém a pequena 

propriedade aumenta sua participação ou, no 

mínimo, mantém-se . Nestes exemplos referentes ao 
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Agreste, confirma-se a característica 

tradicional da região: a manutenção e/ou a 

expansão do pequeno e do médio estabelecimento. 

A estas situações poderiam ser acrescidas outras se 

os dados tabulados tivessem ido além, para se compreender 

todas as formas inerentes à estruturação fundiária, tais 

como remembramento, minifundização .. . Entretanto o detalhe 

alcançado permite sintetizar alguns outros fatos marcantes, 

resultado de dados de · diversas ordens, agregando 

trabalho-produção- estrutura. 

Em função da concentração fundiária seguida da dimi­

nuição do trabalho familiar, e de sua parcial proletarização 

pelo assalariamento temporário, as relações consequentes 

envolvem, diferentes estágios de transformações de produção 

com variações bastante complexas . O avanço da pecuária tem 

sido responsável pela concentração, mesmo nos municípios 

onde a desconcentração da terra já seja mais acentuada. O 

médio produtor tem-se dedicado mais a esta nova atividade . 

Nos parece que a pecuária tem incorporado terras nio 

aproveitadas ou mal aproveitadas e inclusive, no conjunto do 

Estado, diminuiu sua participação em área, não interferindo 

no crescimento da área agrícola. Houve assim melhoria 

técnica, comprovada pelo aumento da densidade bovina, da 

produtividade de leite e a tendincia à especialização. Os 

preços dos produtos da pecuária tiveram crescimento superior 

aos registrados pela produção agrícola . Por outro lado 

aumentou sua dependincia aos preços das rações industriais 

que, passam a representar quase 50% do preço final . Estes 

fatos indicam a gradativa passagem do latifúndio para a 

empresa . Cresce a utilização da figura do administrador nas 

propriedades de média e grande dimensão, principalmente nos 

municípios mais efetivamente integrados à modernização e à 

agricultura comercial, enquanto decresce sua participação 

nas áreas de desconcentração . Os dados aglutinados fazem 
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transparecer que o morador, o minifundiirio ... em parte de 

seu tempo foi transformado em assalariado, aqueles que nio 

acompanharam a modernização . 

Tentamos sintetizar, sobr et udo com base nos dados, 

algumas tendincias a respeito do confronto grand e /pequena 

produçio no Nordeste , e em particular no Rio . Gr a nde do 

Nort e . 

Aparece com bastante clareza a caracterizaçio de blo­

cos de proximidade, com sistemas de produçio semelhantes. 

Assim o Agreste, a Borborema, onde a pequena produçio tem 

significincia <maior ou menor), esta tem ampl iado sua 

part icipaçio , incl uindo municípios de ireas contíguas do 

Serid ó e da Ser ra Ve rde, que r egistraram ampliaçio da 

participação do t rabalh o familiar. Nos poucos casos de queda 

esta foi pouco acent uad a . 

A par disso ocorreram paradoxos de difícil explica­

ção . Por exemplo a microrregião Serrana - localizada nos 

confin s do Ri o Grande do Norte - ap resentando uma estrutura 

fundiiria menos concentrada (inc lusive com melhor distrib ui ­

çao e m r elaçio ao Agr este > passou, no decinio , por uma 

transformação sens ível, de irea tradicional de subsistincia 

(ta lvez em função de sua localizaçio afastada para a ipoca), 

volta-se para a pecu~ria, porém pela via de desconcentração 

da grande propriedade, e de forma an8mala tambim com dimi­

nuiç ão do trabalho familiar e da parceria, e consequente 

ampliação do assa lat·iame nto temporirio . Nesta microrregiio o 

setor dos temporirios, em 1970 comp r eendia 3 . 196 homens 

<somente os ma iores de 14 anos) e 62 mulh e res, em 1980 ji 

agr ega 19 . 769 homens e 466 mulher es . Este caso parece inse­

rir-se nos moldes de eficiincia e tecnificaçio do decinio , 

no qual a média propriedade constitui o p~blico-meta do pla­

nejamento governamental, e os pequenos que nio tem condiç5es 

de beneficiar-se do esquema passam a real izar as duas fun­

ç5es : na pequena prod uçio , própria ou como morador es e par -
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ceiros e o trabalho para os produtores rurais melhor situa-

dos (Repetem-se, pois as ocorrincias relatadas ~s pigs . 268 

e 269) . Na Hicrorregiio Serrana os investimentos cresceram 

de 18X do valor da produçio em 1970 para 59X em 1980, entre­

tanto tal modelo nio conduziu a melhoria da renda agriria 

líquida, somente registrou-se um pequeno crescimento em 1975 

(fato generalizado a todo o país> seguido de decr~scimo, 

contrariamente ao Agreste, em que o modelo da pequena produ­

çio próxima ao mercado o coloca em posiçio de equilíbrio 

positivo, embora tamb~m com renda baixa . 

O Agreste merece mais algumas consideraç5es, por re­

presentar a segund a renda agriria do Estado (a primeira, a 

regiio canavieira seri re l atada a seguir, encontra-se bem 

acima> e por tratar-se , no mínimo , da me lhor distribuiçio da 

terra pelos partic ipant es do processo C83 ,9X sob trabalho 

familiar), embora ai nda sobreviva uma parcela muito elevada 

da grande propriedade, em determinados municípios . 

Em um município do Agreste, escolhido por reunir a 

menor concentraçio fundiiria e o maior contingente de traba­

lho fam iliar, por exemplo Tupi - em Pernambuco (com 96X 

trabalho familia r e nenhuma propriedade superior a 500 ha) -

a renda agriria líquida correspondeu a 0,7 S . H .. Mesmo assim 

situa-se entre os privilegiados, em termos de renda, do mo­

delo agrestino . Como comparaçio, a remuneraçio m~dia do as­

salariamento rural no Estado do Rio Grande do Norte em 1980 

girava ao redor de 0,54 S . H . , e em 1987 embora ampliando-se 

fica ainda abaixo de um salirio mínimo, enqu anto a rend a 

agriria líquida do Estado, envolvendo todos os participantes 

do p rocesso, do patrio ao empregado, em 1980 era de 0,19 

S . H . . Isto leva a comprovar que efetivamente a Renda Geral 

do sistema esti subdimensionada, 

salirios esti superdimensionado. 

ou que o montante pago em 

Por outro lado a anilise 

mostra que o diferenci al entre estes valores pode ser atenu-

ad o se considerarmos que a 

pios apresentou d~fi cit 

rend a agriria de muitos municí­

entre o valor da produçio e as 
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despesas, o que reduz a renda geral do sistema - embora se 

ressalve que estes déficits devem-se, na maioria dos casos, 

a investimentos futuros, por exemplo, na ampliaçio da infra-

estrutura da propriedade, tendo em vista que tal ocorre 

principalmente nos médios e grandes estabelecimentos <Ver 

Tabela VIII>. Pela segunda forma de avalia,io, a dos saliri-

os, o m~todo utilizado dividiu o montante dos salirios <re-

tirados do item despesas) do n~mero midio de as~alariados, e 

mostra valores mais elevados . Pelo fato de compreenderem 

duas metodologias de avalia,io, os resultados absolutos sio 

por n6s vistos com reserva, independentemente disso entre o 

capitalismo avançado, em terras e climas aptos à explora,io, 

a diferencia,io é brutal em rela,io aos resultados 

alcan,ados pela produçio tradicional do Semi-ir ido 

nordestino, quer do latif~ndio quer da pequena produçio . 

Nas ireas mais favoriveis onde a modernizaçio ji pe­

netrou, a situa,io se altera, embora os dados conduzam 

tamb~m a paradoxos . O exemplo do município de Hossor6 - onde 

as propriedades entre 100 e 500 ha correspondem a 40X em 

área, e as acima de 500 ha em cerca de 52X, e com 55,3X de 

trabalho familiar - apresenta fatos incongruentes, segundo 

dados obtidos pelos dois métodos expostos, os salirios pagos 

aproximam-se do piso, 0,91 S . H., enquanto a renda agriria 

líquida é de 0,27 S.H . . Trata-se de uma irea em franca 

modernizaçio capitalista em que os fortes investimentos 

subestimam a Renda do Sistema. Esta, certamente, poderia ser 

maior se, no item geral Despesas fossem retirados alguns 

sub-itens, relativos a investimentos futuros, tais como o de 

novas culturas permanentes; da forma genérica como foi 

utilizado mostra incoerincia numérica em relaçio ao salirio. 

A configuraçio da evoluçio do modo de produçio mostra 

outra faceta do poder da grande empresa agrícola nos moldes 

capitalistas. Em 1970 o município de Baia Formosa <Zona da 

Hata potiguar) constituia-se de 4 latif~ndios que abarcavam 
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99,7X da terra , e pouquíssimo uso . Após 10 anos tornou-se um 

mar de cana-de-aç~car, com 90,2X do pessoal ocupado 

constituido de assalariados, contribuindo para a melhor 

renda agr~ria líquida do Estado, duas vezes superior à midia 

registrada em Santa Catarina, ou em Sio Paulo como um todo, 

e 16 vezes superior à renda média do Rio Grande do Norte. 

Este município corresponde ~ mesma concentra~ão de renda do 

conjunto Zona da Hata, ou de lavouras comerciais com uso 

intensivo de trabalho, resultando em renda da terra mais 

capital imobilizado . Como se processa este modelo de 

exploraçio em confronto com a forma familiar? 

A renda agr~ria líquida do sistema cana, apresenta, 

neste caso, uma situaçio que se repete somente em municípios 

da zona cacaueira Ctambim sob trabalho assalariado) ou nas 

g r andes propriedades de pecu~ria melhorada do sudeste 

baiano, onde a renda da terra encontra-se inserida e o 

trabalho assalariado ~ absoluto . Em Baia Formosa o 

assalariado recebeu em 1980 ao longo de todo o ano 1,3 

sal~rios mínimos correspondente a 73X da força de trabalho 

assalariada . Se computarmos todos os envolvidos o resultado 

se aprdxima do piso salarial (0,98 S . H . >. 

Tentando teorizar sobre estes resultados empíricos : a 

pequena produçio, de forma geral <e de acordo com os dados 

existentes), no Nordeste, apresenta pouquíssimos rendimentos 

que se expressam muito abaixo dos 0,19 S.H. por cada pessoa 

da família envolvida no trabalho, enquanto que o produtor 

genirico , ao utilizar mio-de-obra assalariada paga acima de 

0,54 S . H. Tendo em vista a exigincia de um retorno que lhe 

permita a mais-valia sobre o trabalho, isto induz a se 

considerar que os dados, de forma geral estio subestimados . 

Por outro lado, a baixa rentabilidade característica implica 

que pelo menos parte dos "autônomos .. e pa1-cei1-os 

transformem-se, em certos períodos do ano em assalariados . 

Este fato que nio pode ser contestado, conduz a conclusio 

que parte dos produtores mais capitalizados apresentaram ao 
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censo rendas sonegadas, que alteram a média geral. Somente 

pelo expressivo diferencial nas condiç5es de vida das 

classes - das extremidades pode-se inferir quem sonega mais. 

Enquanto isto nas ireas de terras e climas favori­

veis ao uso intensivo, e via-de-regra, de forte concentração 

fundi~ria, realiza-se a apropriação da renda da terra e do 

trabalho - inclusive conseguindo-se pagar 1 S . H . , fato r aro 

no Nordeste . Os tris grandes produtores de cana de Baia 

Formosa, somente utilizando uma terça parte de suas terras, 

retiram da média dos 700 assalariados à sua disposição, 3 

sal~rios mínimos por assalariado/mis (2 . 100 S . H.). Recolhem 

aos cofres p~blicos 6,5X de suas despesas <enquanto que no 

Agreste, os impostos situam-se ao redor de 0,8X, e a média 

do Estado e i , 9X), movimentam outros 30X em adubos e 

corretivos , além de combustíveis, gerando novos impostos e 

constituindo-se como um bom mercado ao setor mercantil­

industrial dinimico . 

Se neste ~ltimo caso relatado apropria-se tanto da 

renda da terra como do trabalho, visto que latifundiirio e 

capitalista constituem-se em uma ~nica pessoa, para o 

conjunto do Nordeste a apropriação mais significante se 

realiza ainda através da renda da terra, se bem que sua 

expressão financeira seja baixíssima quando comparada à 

p1-odução c<:'.pitalista . O 1-esultado do trabalho, pouco 

produtivo e pouco rent~vel, i gradativamente canalizado, via 

pequenos capilares, pela renda e pela intermediação, até os 

setores não rurais . 

Pode-se hoje situar a pequena produção do Sertão como 

pri-capitalista ou não capitalista? Hi alguns anos, pelos 

relatos de S~ <1973> e Oliveira (1972>, esta irea perifirica 

poderia ser considerada como alvo da acumulação primitiva, 

caract e1-izada pelo chamado "t raba 1 ho mol-t o" . Atua 1 mente, a 

par da tentativa de modernização, ainda perduram, em certo 



301 

ponto, as relaç5es de explor~çio mercantil e rentista que 

obstaculizam a capitalização do verdadeiro produtor e 

respond~m pelo empobrecimento cr8nico. 

Em trabalho recente - embora ainda nio incorpore os 

dados de 1980 Wilkinson (1985) afii-mci. : "A crescente 

marginalização física do setor da pequena propriedade 

<expulsão de áreas mais férteis, queda da área média, etc . ) 

com uma progressiva mercantilização das condições de 

produção nas áreas rurais, têm produzido uma ainda maior 

dependência da renda monetária obtida fora da propriedade, 

principalmente através do assalariamento direto·· . Estes 

fatos são corroborados pelos dados censitirios de 1980 e 

ampliam-se, pela diminuição da ~rea midia das culturas de 

subsistência - inclusive com queda absoluta da produção 

alimentar - e por isso a saída de moradores e parceiros de 

areas mais firteis i dedutível em face da mercantilização da 

terra e do trabalho . 

Se o POLONORDESTE visou atingir unidades familiares 

com uma renda ao redor de 2 sal~rios mínimos (isto ~' um 

produtor de primeiro plano, dentro da deficiência estrutural 

do Nordeste>, que sejam auto-suficientes mas que não 

gerem excedentes" <Wilkinson, op. cit), somente em pai-te 

chegou-se ao objetivo visto que nio se conseguiu alcançar a 

maior parte do ptlblico abaixo desta faixa, por nio ocuparem 

ireas de melhor potencialidade natural . Assim, afirma este 

autor, os benefícios do programa foram apropriados pelos 

midios e grandes produtores, nio ocorrendo um acriscimo 

substancial na oferta de emprego e na remuneração . Conforme 

os dados censit~rios de 1980, para o Rio Grande do Norte, 

<embora aí nio encontremos as condiç5es potenciais ideais 

deste programa) registra-se significativa modificaçio 

tecnológica que confirma, em parte, o ocorrido no passado 

censit~rio anterior . Os dados, discriminados por estratos de 

irea, e referentes ao conjunto deste Estado, mostram o 
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avanço da motomecanização, maior dissiminação dos 

utilitários, crescimento no uso de fertilizantes, sobretudo 

os quÍm~cos, ampliação do uso de raç5es e medicamentos para 

animais e a introdução maciça de defensivos vegetais, 

utilizados sobremaneira pelos pequenos produtores . Por outro 

lado a melhoria na distribuição de energia elitrica foi 

discreta, deixando portanto de contemplar a maioria, 

tenha se registrado a ampliação da motomecanização por 

parceiros e ocupantes, que em 1970 utilizavam somente a 

t1·ação animal. A pai· desta "evolução", a n:~muneração 1 ÍqLlida 

não € congruente a evolução dos preços (vide conjuntamente 

as tabelas III e IV>. Pode-se também constatar, com base nos 

resultados do período, acréscimo considerável das despesas 

de custeio, em função da mudança das formas de produção 

tendo inclusive inviabilizado muitos produtos agrícolas em 

que os custos iam além dos preços de venda, fato crescente 

nas estatísticas, sobretudo ocorridos na década - que marca, 

sem d~vida, a entrada do semi-árido nordestino no processo 

de economia de mercado . 

Assim podem ser traçadas duas linhas de análise, a 

que passa pelo endividamento decorrente de modificaç5es não 

absorvidas por determin~dos produtores - fora de d~vida os 

parceiros e minifundiários colocam-se entre estes - e/ou a 

resposta em produtividade não foi suficiente em função das 

novas realidades de preços e do consumo, agudizando as 

relaç5es internas dos participantes do jogo contradit6rio da 

Troca Desigual . Hais do que isto, ainda não se realizou 

plenamente a integração do pequeno produtor às exigincias do 

mercado, e a relação homem-produtividade manteve-se abaixo 

dos parimetros macroecon8micos externos, traduzindo-se em 

resultados extremamente desfavoráveis para o Semi-,rido, 

nesta abertura de mercado frente às áreas geograficamente 

melhor posicionadas. Assim à uma carga externa de insumos 

não se obteve a contrapartida. O sistema exigia do produtor 

viável uma resposta aos insumos, porém suas despesas 
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cresceram dEmasiadamente (por exemplo a faixa 200 - 500 ha 

registrou déficit no Rio Grande do Norte> inviabilizando a 

remuner~ção do capital, embora também deva ser 

que estes resultados adversos possam ser tempor,rios em 

função dos investimentos. Os minifundi,rios e pequenos 

produtores, pelo contririo, não tendo sido o p~blico-alvo do 

POLONORDESTE mantiveram seus custos de produção aos níveis 

tradicionais, tendo sido menos afetados, e muitos certamente 

acrescentaram, à sua minguada remuneração, os salirios 

percebidos, na média e grande propriedade, que empreenderam 

o salto a economia de me1·cado . Abriu-se, isto sim, o 

comércio de insumos modernos, via juros subsidiados e 

financiamento oficiais, e o processo de endividamento do 

médio produtor (100 a 500 ha) que dever' mostrar seu grau de 

competincia desta fase marcante . Fica claro de pronto, de 

outro lado, a passagem do pequeno produtor para a condição, 

mais e mais frequente de assalariado temPoririo <e também 

permanente); a subordinação do trabalho ao capital , sem 

contudo afasti-lo definitivamente de suas formas de produção 

tradicionais . A combinação da articulação das formas de 

produção conduzem à integrci.ção exte1·na do "setor camponês , 

à acumulação industrial na qual se reproduzem a 

superexploração e o subconsumo <Bartha, R . apud Wilkinson, 

1985, P . 46). 

Saindo momentaneamente da problemitica nordestina e 

retornando às ireas de capitalismo desenvolvido, ji no 

início da década de 70 vamos encontrar o Rio Grande do Sul 

com sua pequena p1·odução, de modo geral, integ1·ada ao 

esquema modernizado . Dentre as culturas que representam este 

momento sobressai a soja, que entrou na pauta da produção 

familiar . A viabilidade desta cultura relaciona-se 

diretamente a topografia, que vai ou não permitir a 

utilização plena do pacote tecnificado . Como as ireas planas 

de posse do pequeno produtor são restritas poucos destes 

podem utilizi-lo, sendo que os demais adequam-se à tração 
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animal . Sem d~vida a soja, na dicada anterior sobretudo, 

possibilitou a capitaliza,io do agricultor, desde que 

localiz~do em ireas mecaniz~veis. Por exemplo na 

microrregiio Colonial do Alto Jacuí - na qual as propridades 

menores de 50 ha representam 48,8X da terra - praticamente 

tornou-se domínio absoluto do bin8mio soja-trigo; sua renda 

agriria líquida situou-se pouco abaixo das por,Ses rurais 

mais capit.alizadas do Brasil - a Campanha gatlcha e as areas 

de arroz irrigado deste Estado. Entretanto se considerarmos 

que estas ~ltimas tem somente o requerimento de mio-de-obra 

necess~rio <o assalariado), visto serem empresas 

vefdadeiramente capitalistas, a Colonial por ser familiar, 

pelo modelo mecanizado , dispensa parte desta demanda de 

trabalho (assim os filhos tem condiç6es de estudar , por 

exemplo), o modelo familiar pode liberar seu excesso 

mio-de-obra e, se tivesse mais terras, poderia , em tese, 

alcançar uma renda tr~s vezes superior ~ alcançada pelas 

grandes propriedades de forte capitalizaçio . Entretanto isto 

somente se deve, fundamentalmente, ao preço internacional da 

soja (balizado por produtores norte-americanos , de 

remuneraçio capitalista sob salirios elevados), e, tamb~m, 

ao nível de produtividade, que situou-se entre os maiores do 

Rio Grande do Sul (acima de 2 . 000 kg/ha) e prox1mo da 

produtividade dos EUA . Em pior situaçio se encontram os 

pequenos produtores vinculados ao mercado interno, visto que 

se faz política social tendo como base o arrocho dos preços 

dos alimentos, cujos relatos se seguem . 

Existe pois o outro lado da moeda em ireas desenvol­

vidas , como a da pequena produçio diretamente vinculada ao 

mercado capitalista, representada pelos fumicultores, quer 

em Santa Cruz do Sul, ou nas ireas coloniais catarinenses. 

Esta cultura demanda 248,7 dias/homem/ha, enquanto a soja 

demanda 2,1 dias/homem/ha e o trigo i,7 dias/homem/ha<•>. O 

diferencial dos dois sistemas exige, no caso do fumo, 

trabalho insano, ao longo de praticamente todo o ano , de 
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toda a família, inclusive das crianças, e com resultados, 

expressos em dinheiro, correspondentes à metade do sistema 

soja-trigo, para no mínimo vinte vezes mais trabalho . Isto 

faz que tal cultura não ofereça condiç5es de liberação de 

membros da família Para sua evolução intelectual , por 

exemplo. Tais resultados díspares refletem em parte, o 

fen8meno da mecanização mas, sobretudo a manutenção do 

tradicionalismo . As condiç5es ecológicas impossibilitam o 

cultivo da soja nessas ireas e faltam alternativas em termos 

financeiros para o produtor abandonar a cultura do fumo. 

Sobrevém a apropriação mais efetiva pela agroind~stria e 

também pelo governo, através do fisco . A estes dois sócios 

majoritirios acrescenta-se eventualmente outro, o dono da 

terra e da estufa nos casos de arrendamentos e parcerias e 

que não são desprezíveis AmPlia-se desta forma a cadeia da 

exploração do trabalho humano<~e> . 

As relaç5es s6cio-econ8micas da cultura da uva Ja 

estudados p01- Tava\-es dos Santos em "Os Co 1 o nos do Vinho" 

situam-se, em termos de remuneração na mesma posição do 

fumo, com uma diferenciação importante, uma vez implantada a 

cultura, libera mão-de-obra, parte do ano, para 

complementação de re~dimento. Porém a dissolução da 

ind~stria rural de 

industrial recente do 

vinho e grappa", 

coloca este 

camponesa em regressão. Um novo modelo, com 

<:1. concentração 

tipo de produção 

base no trabalho 

assalariado na uva, em irea ecologicamente mais apta, vem 

sendo implementado, tendo como exemplo mais significativo as 

atividades de empresa multinacional no município de Santana 

do Livramento <RS>. 

Um outro modelo de cooptação da pequena produção 

agr~ria ao capital foi implantado gradativamente entre 

pequenos produtores do noroeste ga~cho, do oeste catarinense 

e do sudoeste paranaense, atualmente vinculados de forma 

direta ~ indtlstria do frango de exportação e dos embutidos 
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alguns 

capital 

<embora aut6nomos) reorganizou a produ,io natural, 

tecnificou-a, colocando-a a servi'º de sua expansac . O 

sistema milho-porco, retratado por geógrafos hi pelo menos 

quarenta anos e ji nesta epoca como uma propriedade 

tendente ao miniftlndio - foi aproveitado pela indtlstria que, 

pouco a pouco, transformou uma irea de relevo pouco 

favorivel à mecanização, em verdadeiras fibricas de criaçio 

animal, que reduziram consideravelmente a tendincia de 

inviabilização do miniftlndio . canalizando a produ,io em seu 

pr~veito. Ao exigir a participação de toda a família, ao 

longo de todo o ano, coloca uma forte densidade populacional 

rural a serviço do capital , com circulaçio nos dois sentidos 

- Pela introduçio do pacote tecnológico, dos insumos; novas 

formas de consumo ; e a vinculaçio ao sistema, pelo 

financiamento da infra-estrutura do pacote, e de sua 

reformulaçio constante . O modelo implica em fases razoiveis 

de renda, seguidas de períodos ruins, ao sabor do mercado 

internacional e às fases de capitalizaçio necessirias à nio 

obsolescincia do setor industrial . Tal forma consegue 

oferecer melhor remunera,io em comparaçio a outras 

atividades agririas de menor tecnifica,io, e sujeitas à 

concorrincia do mercado desorganizado. A indtlstria, assim, 

coopta estes produtores pelo fator segurança, com preços 

positivos, embora aviltados. Entretanto a visio conjuntural 

mais recente (1990-1991) tem mostrado que estes aut6nomos 

tim evoluido significativamente. 

Situaç5es paralelas, certamente ocorrem com as produ­

çoes de pissego e de outras frutíferas, do aspargo, 

vinculadas à indtlstria de conservas em Pelotas CRS> e 

arredores. Os resultados da policultura, que sobressai neste 

espaço agririo do Sul do país, nio a colocam como um modelo 

bilateral a ser seguido nas rela,5es econ6micas . Outros 

casos indicam menor dependincia, visto dirigirem-se para um 
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mercado mais aberto. Entre estes devem situar-se, por 

exemplo, a cultura do morango em Feliz <RS>; do cogumelo na 

Grande Sio Paulo, ou dos pequenos produtores de cacau no Sul 

da Bahia, que convivem ao lado dos grandes produtores. Para 

os pequenos cacauicultores de Rond6nia a situação, 

entretanto, deve ser oposta somente pela consideração do 

fator locacional, 

diferencial . 

e certamente o frete comprova a renda 

Enquanto realizam-se integraç5es entre o tradicional 

e o dinimico ao mesmo tempo ireas de policultura <como o 

sitio tradicional) foram rompidas no Processo de 

pecuarizaçio; ou pela introdução de lavouras comerciais que 

canalizam mio-de-obra excedente, recrutada entre os pequenos 

produtores e posseiros, como ocorre na lavoura canavieira 

paulista, Possibilitando recrutar chefes de família da 

pequena produção em ireas distintas, como a do Jequitinhonha 

<Norte de Hinas); ou no sistema da peonagem do Centro-Oeste, 

que recorre aos posseiros e aos volantes no desmatamento e 

na implantaçio das pastagens . 

Assim o modelo de produçio concorrencial previ situa­

ç5es que vão da permanincia à evolução da pequena produção, 

passando pela reciclagem, em função das novas realidades do 

contexto rural-urbano, e da industrialização, que tem sido 

criadas no país. O pequeno produtor, incluído o camponis, 

tem, no atual estigio, servido aos propósitos do modelo: i) 

Ainda como alimentador urbano, e dos mercados regionais com 

mais infase; 2) Tamb~m pode se constituir em mio-de-obra 

sazonal dentro do esquema produtivo modernizado e 3) Como um 

forte provedor da retirada da renda agriria para a 

do capital urbano e da internacionalizaçio do 

impostas pela dependincia e subordinaçio frente 

moderno. 

expansio 

campo, 

ao setor 

Wilkinson (1985) coloca a questão da dualidade sob 

novo enfoque, e sugere-se a reflexio de suas colocaç5es, 
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sobretudo as contidas na Introdu~io de seu trabalho, em 

particular as piginas 15 a 19, que evitamos agora discutir . 

Este li~ro, apoiado por trabalho de campo na região de Ireci 

<BA>, e em outras ireas, mostra os efeitos diferenciais da 

modernizaçio e da subordinaçio dos pequenos produtores ~ 

agi-oindüst ri e-.. 

Outro estudo teórico-empírico , construído por Lacerda 

(1985), reflete as modificaç5es do norte paranaense, em 

.Particular no município de Assis Chateaubriand. Em suas 

conclus5es demonstra que a unidade de produ~io distingue-se 

da unidade camponesa anterior . O esquema provocou uma evasio 

populacional considerivel e o consequente remembramento da 

terra para as culturas industriais . A modernizaçio ampliou 

custos, introduziu m~todos , mercantilizou o agricultor e o 

decr~scimo relativo do excedente retido no setor rural. 

Virtualmente a dualidade, entre os que se integram e os que 

sio engolidos. Esta permanece, e sem dÜvida perdurari por 

ser Parte inerente do sistema . 

Os dados referentes ao ano de 1987 <ver nota 7) 

firmam a tendincia de queda do trabalho aut8nomo na 

agricultura : O campo se aproxima a passos largos da 

estrutura funcional urbana . A tendincia paulista, detectada 

ji h~ algumas décadas, alcan~a e penetra maciçamente em 

outras regi5es <Francisco de Oliveira, 1985: 84-85). 

A pequena produçio, a nosso ver, sobreviveri se reci­

clada e adequada às características físicas de ireas nio 

seletivas ao capital e por culturas que nio possibilitem 

produç5es especulativas . A tentativa de autonomia, 

entretanto, nio deve ser vista somente pelo lado capitalista 

mas no seu sentido cultural mais amplo, como salientou 

Hai·gar ida de Houi·a ( Qp. c i t : 63 a 71), at i·avés da 

valorizaçio da diferença entre as formas de expressio do 

trabalho e de sua contribuiçio na manutenção desta 

contraditória vivincia das relaç6es entre os homens . Hi pois 
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quE lutar para a mudança das regras do jogo da troca 

desigual . 
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N O T A S 

História Antiga <2ª ciclo>. Ed . Francisco Alves s/d, P . 

69 <utilizado em 1956> . 

Em 146 a . e . Pinto Ferreira . Op . c i t., p . 18 . 

Em 129 ~ .. C . Aristonico 

Asiática) levantou os 

romana e prometeu-lhes 

cidade do sol), símbolo 

rei de Pirgamo 

escl-avos 

a fundação 

contra a dominação 

de Heliópolis <a 

de uma sociedade igualitária . 

Vencido e executado pelo consul Crasso. 

História Social e Econ8mica da Idade M~dia, Ed . Hestre 

Jou, 2 . ed ., 1965 . <1.ed . em frances, 1933) . P . 19-20. 

Hinha ingenuidade chega a tal ponto que há alguns anos 

atrás acreditei que a dívida externa pudesse ser 

saldada por uma poupança compulsória interna, de acordo 

com as posses de cada um dos brasileiros (de alguns 

20X> . Comentando com um amigo este disse-me que os 

credores não aceitariam ser saldada em cruzeiros (1983 ) 

Hais recentemente ~orreu a informação de que a Coréia 

do Sul (que também tem dívida externa> teria um 

montante superior em caixa suficiente para saldá-la, 

não o fazendo por in~meras raz5es: não desarticular o 

sistema financeiro mundial. Em lugar de pagar, é 

preferível manter-se como financiador da ciranda 

financeira ao passo que, ao colocar este montante nas 

mãos dos credores, poderia eventualmente financiar 

concorrentes potenciais. 

Após o bloqueio das contas particulares pelo atual 

governo brasileiro, a quantia arrecadada - de acordo 

com as especulaç:5es veiculadas nos jornais, estaria ao 

redor de US$ 80 bilh5es <esperando as contas oficiais 

que viriam a p~blico confirmando as cifras, que não se 
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teve mais notícias> - acreditei que haveria naquele 

momento condiç6es de pagar a dívida externa no mercado 

se~undirio (desvalorizada), isto e, cerca de um quarto 

a um quinto da dívida talve 25 a 30 bilh6es de dólares . 

Uma bagab~la , Um sonho 1 OLlCO 

red ucionistci .. 

Transcrita in Boletim Geog r ifico Nº 165 - Nov . / [lez . , 

1961 . 

Não consideradas as pessoas sem rendimento. 

Conforme Anu~rio Estatístico do Brasil - 1987 , Cap . 8 

-Tab. 11 (p . 133 e 134) e Tab . 7 (p . 129 e 130 ) 

Pessoas de 10 anos ou mais ocupadas nas atividades 
agrícolas , 1987 <Y.> . 

E1Pre9ados 

Autôno1os 

Mordeste Centro-Oeste 

50,5 

49,5 

62,4 

37 ,6 

Sul 

40,4 

59,6 

Sudeste 

76,9 

23,1 

Remuneracões e/ou salários de pessoas 
ou mais ocupadas <abaixo de 1 mínimo 

mínimos> nas atividades agrícolas, 

Sal .Kini1os Nordeste Centro-Oeste Sul Sudeste 

Até i 66,8 24,6 34,i 31,4 

Kais de 5 i,8 11,8 U,1 7,5 

Norte0 > 

49,4 

51,6 

de 10 anos 
e mais de 5 
1987 00 

Norteº> 

25 ,ó 

9,6 

<•> Para a região Norte o PNAD não inclui as pessoas da zona rural . 

No caso do Regiio Sul o n~mer o de pessoas sem rendimen­

to <excluído das tabelas acima) apresenta-se elevado e, 

como o trabalho familiar e prevalente, induz à 

existincia de um sobretrabalho, nio considerado na 

remunera~io geral . No Nordeste o n~mero de pessoas sem 

rendimento tamb~m i elevado, embora proporcionalmente 

menor que no Sul, tendo em vista as condi~5es naturais 

e as formas de producio mais atrasadas . O seu n~mero 
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menor, contudo, em lugar de melhorar o quadro amplia a 

faixa de dependentes da família de baixa renda, 

toinando a situação ainda mais catastrófica . 

Os dados referem-se ao período 70-80 e computam somente 

os maiores de í4 anos, homens / sobre o total dos 

homens . 

OBSERVAC~O IMPORTANTE : 

Esta avaliação utilizou somente homens maiores de í4 

anos, Pois, a nosso ver, com a agregação das mulheres o 

percentual do trabalho familiar seria superestimado, 

visto que sua participação i muito mais acentuada no 

trabalho familiar, e tambim na parceria , do que em 

relação ao t r abalho assa l ariado onde predomin a o 

trabalho masculino. O l eito r , analisando a Tab . VII , 

veri no diferencial do trabalho das mulheres e crianças 

em cada sequincia, e por estratos de areas que o 

critirio tem razio de ser . Da mesma forma ao se 

construir a Tab . I <Renda Agriria) optou-se por 

considerar somente os maiores de í4 anos <neste caso 

homens e mulheres) com o intuito de não agregar o 

trabalho de crianças, de menor rendimento . Ve-se que se 

estas fossem agregadas 

reduzida (ver também Tab . 

a renda seria ainda 

VIII> . Por outro lado, 

mais 

esta 

exclusão compensa a eventual sonegação. 

Resultados conforme dados censitários 

efetuados em estudo do autor no Rio Grande 

Santa Catarina - IBGE, 1986 . Levantamento de 

Naturais, Vol . 33 . 

trabalhos 

de Santa 

de 1975, 

do Sul e 

Recursos 

Os resultados 

efetuados em 

<município de 

trabalho 

foram 

área 

Praia 

obtidos de 

fumageira 

Grande) . Ver 

de campo 

Catarina 

deste Apêndice 



TABELA I 

Comparação Inter-Setorial e Inter-Regional de 

Rendimentos 1980<~> - Classi~ica~ão 

AGROF'ECU­
ÁR IA< e> 

INDúS­
TRIA <3 > 

COHÉR­
c r o< :a> 

líÉDIA 
F'/CLASSIF . 

313 

================================================================= 
BAHIA 0,41 2,79 0 , 72 1,31 
f'ERNAHBUCO 0,36 i, 64 0,76 0 , 92 
ALAGOAS 0,42 1, 63 0,48 0 , 84 
SERGIPE 0,39 1,35 0,56 0,77 
CEARÁ 0,35 L 15 0,51 0,67 
R. G. DO NORTE 0, 19 1,24 0,52 0,65 
F'ARAIBA 0 , 26 L 14 0,38 0 , 59 
MARANHÃO 0,28 0,90 0,25 0 , 48 
PIAUÍ 0, 15 0,80 0,34 0 , 43 

NORDESTE 0,31 1, 40 0,S0 0,74 

SÃO PAULO 1,58 3,38 1, 93 2,30 
MINAS GERAIS 0 ,81 2 . 59 1, 14 1,51 
RIO DE JANEIRO 1,03 2 , 92 1, 83 i,93 
ESPIRITO SANTO 0 , 83 2,38 L 12 1 , 44 

SUDESTE 1,06 2,82 1, S1 1,80 

R. G. DO SUL i, 49 2' 19 1, 67 1,78 
f'ARANÁ 1,19 i,91 1, 43 1,51 
SANTA CATARINA 1, 43 i,95 1, 32 1,57 

SUL 1, 37 2,01 1, 47 1, 62 
================================================================= 
<li E1 salários 1íni1os 1ensais (base 13 salários-ano). No caso do rendi1ento agropecuário envolve a 

re9Ulleratio ias todos os participantes <autôn01os, parceiros, assalariados e e11>regadores) . Na indústria e 
coaércio, s01ente a lio de. obra assalariada . 

<•> Obtido do valor da produtio ani1al e vegetal <excluído o extrativislO vegetal de baixa renova.bilidade) 
1enos o valor das despesas de produtio sobre o pessoal OCuPado nior de 14 a.nos. 

<•> Obtido do valor dos salários pagos na atividade sobre o nÚlero tédio de assalariados . 

Fonte: IBGE, Censo AgrOPecuário, Industrial e Co1ercial, 198t. 



TABELA II 

NORDESTE - Situacão estrutwral fa•iliar segundo as for•as de insercão no 
trabalho - 1987 

Subproletiri~ 11rginal rural assalariado tr111oririo ou rventual 
Mais de 1/2 

Subprolrtírio 11rginal rural autônOIO e/terra e/ou parceiro, 1arador 

1 Piso salarial 
Subproletirio 11rginal urbano (ou rururbanol assalariado te111orírio ou eY!lltual 

Subproletirio 11arginal urbano <ou rururbanol"autônOIO 

! p o p u L A e g o V I N e u L A D A 
·------------~--------------------------! 
i Até 1/2 ! 1/2 a 1 ! Até t Í !--------+-------+--------! 
! . ! ! ! 
! 2.929.294 ! 2.868 .4-48 ! 5.797 .742 ! 
! ! 1 ! 
1 2.869 .391 ! .2.8t9 .789 1 5.679 .tBt 1 

3.335 .164 3.239 .874 6 .57S.t38 
1 

! 1.331 .888 ! 1.299 .663 ! 2 .637 .551 
1 ------- ! ------ 1 ------. ! 19 .471.737 ! 19 .217 .774 ! 29 .689 .511 

-----~-----+---------------------------------------------------------------------------------+---------------+---------------+-----------· 1 1 1 1 

'! Assalariado rural te1Poririo ou perlD.llente ! 1.999 .629 ! i 
!tais de 1 1 1 1 

! Rural autônOIO e/terra, parceiro ou arrendatário 1.949 .823 i 
1 

! Assalariado urbano ou rururbano (desqualificado) 
2 Pisos salariais ! 

! AutónOIO !.lrbano <dnC1Ualihcado) · 
1 

3.979 .433 

1.592.724 
1 -------

9. St3 . St9 -------------------------------+---------+--------.-
1 

! Assalariado rural 
!tais de 2 1 

! Rural autôn0t0 
a • 

! Assalariado urbano <se1i qualificado) 
5 Pisos salariais ! 

! AutônOIO urbano <se1i qualificado) 
1 

' ! 
747 .535 

732 .248 

3.541.627 

1.429 .71t 
1 ------------
1 6 442 .129 

------------------------------------------+---------+-------+----

!tais dr 5 

1 

! Assalariado rural 
1 

! Rural autônOIO 
! 

EIPregador rural 

Assalariado urbano (QUalificacio técnica si111lesl 

lt pisos salariais AutÔllOIO urbano (qualificacio técnica si1Plesl 

[lpregador urbano 

1 

! Rural autônOIO 
!tais de lt 1 

! EIPregador rural 
1 

! Assalariado urbano (qualificado> 
1 

pisos salariais i AutônOIO urbano (qualificado) 
1 

1 E1Pregador urbano 
1 

! 

RE&IIO NORDESTE TO T A L 

' 1 1 . . . 
156 . 461 1 

85 .145 

316 .264 

1.588.173 

429.479 

U!.134 , ____ 
! 2.843 .656 

68 .116 

252 .556 

296.463 

299 .432 

2M.683 
------------1.927.259 

-+--
1 

49 .516 .946 1 
1 

------------------------------------------
Discri1iR1Cio IOCial t cálculos tx11andidos ao ce11janto faailiar " rtsP~ilidadt do autor 

-1 

Fonte : Il6E - Dirttoria de P'4iQllisa, DtPartl8tllto dt E1111rego • ~tndi1et1to, PH11Uisa Nacional por Amostra de Dolicílios - <PNAD> - Anuário Estatísticos do Brasil. 
1989 



TABELA III 

Significância e evolu~ão do trabalho rural 

familiar<-> Nordeste <X> 

! Evolucão 
1970 1980 ! 

315 

! ! ! ( X > ! -----------------------+-----------+-----------+-----------! 
1 1 1 

Piauí ! 95,3 ! 76,3 -19,0 i 
Bahia 74,0 65,8 - 8,2 

Cea,-á 62,7 54,9 - 7,8 

Alagoas 68,6 63,2 - 5,4 

Pe,- n amb uc o 71, 1 62,4 - 8,7 

Paraib4t'. 71, 1 57,7 -13,4 

Rio Grande do Norte 68,4 55,6 -12,7 

Sergipe 81,7 75,7 - 6,0 

Haranhão 89, 3 79 , 8 - 9, 5 
1 1 . . 

----------------------------------------------~------------
< • > Somente con~iderados os homens maiores de 14 anos no 

segmento total de homens maiores de 14 anos. 
Fonte: IBGE - Censos Agropecuários 

TABELA IV 

Significância e evolu~ão dos estabelecimentos 

rurais com •ais de 500 ha <em área> no Nordeste <X> 

! ! Evolu~ão 
1970 ! 1980 ! 

! ! < X > 
---------~-------------+-----------+-----------+----- ------! 

Piauí 

Bahia 

Ceará 

Alagoas 

Pernambuco 

Paraíba 

Rio Grande do Norte 

Sergipe 

Haranhão 

1 1 1 
i 49,8 ! 53,5 + 3,7 ! 

34,8 

35,9 

34,0 

29,3 

33,3 

45,3 

21,6 

57,4 

1 
i 
1 
i 
1 

i 

42,2 

33,1 

33,0 

27,8 

34,6 

44,4 

28,5 

56,7 

+ 7,4 

- 2,8 

- 1,0 

- 1, 5 
1 

+ 1,3 ; 

- 0,9 

+ 6,9 

- 0,7 

Fonte : IBGE - Censos Agropecuários 



TABELA V 

RIO GRANDE DO NORTE 

Participa~ão do Grupos de Areas Total no Valor da Produ~ão Animal e Vegetal <V.P.A.V.> - % 

GRUPOS 
AIHIW. ti!AHOE PORTE 

Cll.TURAS CULTllAS T O T A L AREA OCUPADA !IQTICULTIJRA' 
1 e ! EXTRAÇÃO VE&TAi.. 

PEkMHENTES ! TUIPORARIAS !FRUTlCULT\IAi Valor <%> <hal m 
1-------------------------+-------------------------+-------------------------+------------+-------------------------+-------------------------+-------------------1 ! 197t 1 198t ! 1979 ! 1989 1 197t 1 1981 ! 198t 1 i97t ! 1989 ! 197t 1 198t '197t'i9St i 

----------------+------------+------------+------------+------------+------------+------------+------------+------------+------------+------------+------------+---------+---------! 

- 2 

2 5 

s 11 

lt 2e 

5t - 1M 

1ee - 2ee 

2te - see 

Stt - 1.Mt 

1 ! ' 1 ! 1 1 1 1 ! 
, i.e 1 1,91 1,a l , 2,1 l 6,5 ~

1
. 2,6 ""'. 49,s ~ i 4,2 ~ 1,3 l 3,6- 2.8 l e.2 

1,1 1.4 1.5 2,9 ! 7,3 . 3,8 ! 6,5 ~;l 4,t ; 3,e 
1 

4,t ! 3,t l t,4 

3, 4 3, 9 ! 5, l ~. 7, 1 13, e "-': 1 : 8, 3 : 1e,1 a, s- ·:-: a, 5 ,., s, 2 t -- 1, 2 f"' L 4 

4,8 1 

7,l -õ 

13,3 i 1 ! 
t 1 

""' ! 12,3 - 1 
i;""; i 
~; i 

13, 1 ... 

16,9 J ' 

ii,9 

7,S ~~ 
<r ~ w Ji cr ~ e.o 1 -..o 

s.se~- 5,9 0 a.e 0 9,6 !.:: ; i 7,5 -~~ 1e,e 8,3 ~; 11,l ~") - ~ 7,3 ~; 
!,:') i i - 1 1 : 1 1 1 

2,1 

3,8 ª·' 9,• 11,5 l: 9,9 y~ 8,t :-1: 4,6 11,3 J l!.. 9,6 i l 9,3 . l l 9, 3 1 l 
13,5 l: 14,1 ; 1 14,3 l i j 12,J G 9,5 i j: 14,2 15,2 1J,2 _! j 1;,1 : -~ i u,5 1 __:, e.e 

12 9 0:. l 12 2 ~ .s~ 11 s 1 c'1 i a 4 ... 1 3 · i l 2 7 11 s ~I l 11 6 J :~ l lt 6 · >. 1 
9,7 J i i 9 1 

16,i 

11:3 J ~ i 1!:5 f~ : 6:2 -~ l 8:1 ;Ji l .:4 ::, :oi i 12:3 'J: 11:3 - -- 9,1 1: 11:~ 
11 J' 1 i '1 1 J ',·. 

- ! 15,3 10,4 -' ! 11,6 18 , t 1 1 0,7 10,5 ..J i 11,7 13,3 11,5 16,8 
1 ; i 1 

1 

lt,e 8,2 7,4 7,4 8,3 - 1 ••• 5,8 7,6 8,2 8,3 i2,7 

e,2 

t,4 

l,5 

2,1 

4,t 

8,6 

it,4 

10,7 

17,5 

12,6 

1.ttt 

2.ttt 

2.Mt ! 
1 

.. e 
I rJ B,2 4,6 3,7 ~.6 

1,6 

9,6 3,3 2,9 2,2 5,1 

3,4 

7,7 H,1 11,4 

11,2 S.Mt ! 5,7 

1 

s.eee - 11.eet! 1,2 
! 
1 

11.eee - 1ee.eeei 1,3 

) Stt 

) 1 .... 

) 1j .... 

15,7 

1,3 

4,~ 

1, i 

t,7 

24,4 

14,4 

t,7 

3,8 

1,S 

5,e 

23,1 

14,9 

5,1 

2,7 

1, 1 

8,8 

23,7 

16,3 

8,8 

1,4 

t,4 

14,4 

7,1 

t,4 

8,6 

t,3 

9,1 

35,9 

27,6 

9 ,1 

••• 

3,3 

3,3 

5,4 

t,8 

1,2 

16, 1 

1t,3 

1,2 

5,4 

2,2 t,9 

t,1 1, 9 

17,5 19,5 

9,9 11,3 

t,1 1,9 

5,8 

6,6 

5,í 

34,1 

25,8 

5,7 

12,2 

4,6 

4,7 

45,3 

32,6 

4,7 

5 ... 

4,2 

44,4 

31,8 

4,2 
. . 1 1 . 1 

----------------+-------------------------+--------------------~---+---------~---------------+------------+-------------------------+------------ ------------+------------------- ! 
1 1 

! .Pecuir i1 1v1nu na pe- Í.Queda do algodiq arbô­
! cpiena e tédia proprie- 1 reo e bana.na (lédia e 
! dade. ! pequena propriedade>. 
'.Tipificação corte/leite !.Cresci1ento do caju na 
1 (conjugado) ! pequena e 1édia pro-

1 priedade 
! 

Fonte : 186E - Censos ~ropec•Jár ios 

1 1 1 

!.Inflexão da grande pro- !.Restringe- !.Caju nativo 21,7% 
! priedade pira a agri- ! se a t,4% ! Cirna•.Í.ba 3t,8% 
! cult•1ra - cana e talbél ! do U.P.A.V.! ltadeira 18,6% 
! ootras c1Jlturas < incl•1- ! ! Lenha 29,3% 

1 

!.Latifúndios tornai-se 
! tais •Jt i l izados 
( 

1 
! sivE al i1enhres) e li- 1 ; 
! lho elilon evoluçio uis! 
! restrih ! 

1 

do se91ento extrat ivo! 
! 

1 

' 1 !.< Stha agrega 1ais! 
! do cp1e ocupa. 1 
!.St-2ttba EcpJilibra! 
' .1eee-5tte S1Jb11so ' 
1, >5et8 E1 1989 aa- ! 
! plia. participação! 
' na prod1Jçao. 1 
1 1 



TABELA VI 

RIO GRANDE DO NORTE 

Evolução de Uso da Terra e Intensi~icação, Segundo Estratos de 

Áreas - 1980. 

VALOR <•> ! 1 PESSOAL OCUPADOCtotl/ ! DESPESAS/ V.P.A.V. i!N1JESTIHEHTOS/V .P.A.V. !FIHAHCIAltEHTOS/V .P.A.V. 1 
1 1 1 1 

6 R u p o s ÁREA OCUPADA (ha) 1 ÁREA OCUPADA (ha) ! m m ! m 
!-----------------------+-----------------------+-----------------------+-----------------------+-----------------------! 
1 1970 1 1986 ! i97i 1 198t ! 1979 1 1989 1 1970 ! 1980 ! 1970! 1986! 

~~-------+-----------+-----------+-----------+-----------+-----------+-----------+-----------+-----------+-----------+---------~ ! 
1 1 ! 1 1 1 1 1 ! ! ! 

0, 30 0.73 3,46 ! 4,04 1 28 ,6 31.9 1 1,8 1 17 ,0 0.5 2,4 
1 

2 ~ . iB 0.36 i,60 i ,86 30 ,4 30 ,2 2,8 i6 ,5 i ,4 5,6 

2 - 5 0, ii 0,24 t ,74 t.•• 33 ,3 37,3 4,6 20 .. i 2.1 12 ,6 

5 

11 

111 

2M 

1e 

20 

se 

100 

200 

500 

0.03 

0,0: 

e.02 

0,01 

• • 17 

0,07 

0,05 

0,04 

~ . 03 

0,36 

0,20 

0.1• 

0.06 

0,04 

0,02 

e.3e 

0, 16 

0,09 

0,05 

0,04 

37 ,8 

39,9 

44,4 

55,2 

60 .. 9 

60 ,8 

4éi.0 25.5 4,6 18,7 

56 ,1 12,0 .5. 8 24. 7 

63,3 H,9 43 ,0 i i, 1 37,8 

73 , 1 14 ,2 55 ,2 46 ,5 

85,5 18 ,4 60,0 28 ,1 53,0 

106. 1 19,1 55 ,8 

511 - 1 &eil 0,03 0.02 0,06 64,7 82 .7 2L4 43 ,5 30 .2 43 ,8 

UM 

2.Mt 

2.&ef ! 0.01 
1 

5.660 i i,et 

1 

0,04 

0,i3 

0,ti 

e.ti 

0,02 

e,11 

74,7 

10,e 

67,7 

75,2 

19,4 

êt ,9 

37,0 

43 ,7 

23 ,6 

24 ,9 

J.4.6 

43,9 

5.Mt - 10.0001 0.00 0,00 0,e1 134 ,3 118,0 40,S 54.3 95,5 75,7 
1 
1 

tUM - 1~0 . tte i e.ti 
! 

i,91 t ,ti e,e1 58,9 40,6 64,0 11.7 17,6 34, i 

~~----------+-----------------------+------~-~---~~-----+~~---------------------------~~-----------~-~-------------~~-~ 
1 1 1 

i .Intensificatio do uso i . Tot. pessoal ocupado i. O estabelecitento até S ha 1anté1 sua ~strutura de custeio no pe-
1 no período sobretudo ! 197t 198t ! ríodq, baixa participação nos financiamentos {oficiais e allll?nto 
! no pequeno estabeleci-• 3t7 .881 432 .188 ! no n1vel de investi1entos . 
! 1ento . ! .Crescisento de 4tl no ! . A evolutão das despesas indica IOdernizatão e intensificatio do uso 
1 .Estrato 2tt-Ste ta1- 1 P.O. no período en- 1 e a Passage1 de alguns lati~úndios <Pelo 1enosl à categoria de e.-
! bé1 cresceu. ! quanto a POPulatio ru-! pres~ rural . 
1 .O valor agregado no ! ral cresceu 2tl . ! . No n1vel das despesas cresce a particiPatão dos salários, do uso de 
! grande estabeleci1e11to• Assi1 o pequeno pro- ! ratões, dos adubos , dos juros e despesas bancárias . 
' per1anece baixo , po- ! dutor inscreve-se nas ! . Os financia1entos a1Plia1-se bastante no estrato da~ 1édias e gran-
1 ré1 cresce e1 relatão 1 duas categorias : fa1i-! des, reduzindo-se no estrato aci1a de set ha . 
! a i97t . ! liar e assalariado . ! . Mota-se nos estratos aci1a de 5.ete ha que o financia1ento é se1Pre 
! 1 1aior que o investi1ento . Ocorre o contrário na pequena e 1édia. 
! 

(t) Pela media ponderada do maior salário 1íni10 do país X 13 . Trata-se do bruto sei excluir as despesas . 
Fete: IBGE - Censos t\gr1JPecuários . 



TABELA VII 

RIO GRANDE DO NORTE 
Evolu~~o das Formas de Trabalho no setor agr~rioi da Utiliza~~º do Trabalho Feminino e 

dos Menores de 14 anos nos di~erentes Grupos de ~rea Total - 1980 00. 

i T O T A I S i TRABALHO FAMILIAR ASSALARIAHENTO <•> P A R C E R I A 
i-------------------------------~-------+---------------------------------------+-----------------------------------~----+---------------------------------~----1 
!11ulheres ) 14 anos 1 Crianças 1 ( no total) 1 Crianças 1 ( no total l Crian,as 1 ( no total l 1 Crianças 1 

G R U P O S 1 ! \no segmento) (no segmentai i (no seg1entol 1 

!-------------------+-------------------+-------------------+-------------------+-------------------+-------------------+-------------------+-------------------! 1 1970 ! 1980 1 1970 1 1980 1 1970 i 1980 1 1970 1 1980 i i970 1 1980 1 1970 1 1980 ! 1970 1 1980 ! 1970 1 1980 1 
---------------+---------+---------+---------+---------+---------+---------+---------+---------+---------+---------+---------+---------+---------+---------+---------+---------1 ; 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 ! 

26 .0 32 ,0 1 11.8 i 15.6 95 .9 1 Q4 .8 12.2 i i.5.4 1 3.3 4.4 1.6 2,0 0,5 0,1 3.1 2.0 

i - 2 26 .9 33.0 13,9 17 ,3 94,Q 1 92,4 i4 ;6 ~8 .6 3,6 7,3 1,8 1.6 5,8 0.2 3.1 22,2 

2 5 1 26,8 32,5 1 14 .9 1 19 ,9 1 92 ,7 

5 - i0 24.8 ~9,5 

i0 

20 

50 

109 

200 

20 23.9 1 26.6 i3 ,4 

50 22 ,5 23,9 1 13 ,3 

100 21,4 1 2i.1 13 ,1 

200 1 i9 .3 1 i9,2 il ,6 

500 17,6 17 ,8 li ,8 

18.9 

í6 ,0 

1 14 .7 

14,3 

590 - i. 000 17.6 1 11,3 1 i2,6 

2 . ~00 

5.000 

17,8 

15.6 

~.ete - 10 .0001 17,4 
1 
1 

~e.m - 100 000i 22,2 
1 

! 

ESTADO 23,3 

11.2 9,9 

14,8 12,9 9,8 

11,6 14,0 8,3 

16,4 8,7 6,5 

25 ,9 13,2 16,5 

88.5 

83,e 

?4,0 

6i.2 

45 .2 

3L2 

19,3 

ii. 3 

8,5 

9,0 

2,4 

73,6 

88 ,0 1 !5.9 1 22 .4 5,5 ! t i, 3 

80 .4 7,8 17,2 

1 63,6 15.2 1 26.e 7 Q 2i.i 

64 ,3 1 i4,5 22.3 1 27 ,4 

5i iS ! 16 ,2 21 ,7 1 17 ,5 1 34 ,7 

4L5 45.5 

24.0 i4,9 19, 0 1 27.3 50 i 

i7,2 1 i5,í 18 . 3 1 30, l 

ii.5 

6.2 

5 .. 0 

' " 4 pJ 

14.2 

20,4 

22 ,1 

20 ,2 

15,2 

25,8 

3L8 68 ,0 

22 , 1 61,5 

30,3 98,5 

' 66,6 1 iS,0 21,2 1 12 .2 1 25,3 
1 1 ! 

2,2 

i. a 

i. 7 

2.4 

4,i 

2,6 

0,9 

L6 

Li 

1.1 

2,9 

1,5 1,4 

í. 8 

u 5 .. 7 

2,3 11,3 

4.2 ! 17 ,4 

6,8 1 33.6 

6.3 

5,9 

4,3 

6,9 

6,2 

4,3 

38.7 

41, 0 

45,4 

50 .5 

63,B 

11,4 

0,5 7 f 
1 ; ... 

i ,0 7,4 1 10,5 

4.9 

8,4 

1 16 .6 

22,0 

10.i 

1 12. 0 

1 15 .5 

i 17 ' 7 

22 ,8 ! 18 .7 

17,3 i9,3 

19, 1 22,7 

15,8 1 23,2 

i2,4 

5,8 i5,7 

i8,6 

18,3 

1 21 .2 

1 24 .1 

27 4 

25,0 

18.2 

27 ,3 

12,4 

i6,3 

.~ b sol u t o 62.223 93 .414 40 .748 71.480 226 .459 ! 288 .049 34.028 61.057 ! 37 .410 109.229 ! 1.076 4.663 ! 34 948 1 24 .939 5.477 5 683 
1 1 1 

---------------+---------------------------------------+-------------------~---------~-----------------------------+-------------------+-------------------·+-------------------! 
1 1 i 1 1 1 

197t - 3t7 .881 1 E1 1980 au1enta a utilização da 1U- i . Et 1980 tudo indica o uso 1ais intensivo, na 1édia e i .Auaenta sobretudo i .O único estrato i .Permanece a util1-i 
lher e da criança no trabalho iaai- ! grande propriedade , inclusive, vê-se o dono e sua fa- ! na grande proprie-! e1 que a parceria 1 zatão da crian,~ . 

1980 - 432 .188 

) 14 anos 

197t - 267 .133 

198• - 369 . 708 

!iar sobretudo na pequena proprieda- 1 tília co1putados junta.ente coa os assalariados e par- ! dade o 11so da cri-! cai 1enos é de ! 
de_ No esque1a assalariado suas par- ! ceiros. ança possivelaente! 200-500 ha e1 Hos . ! 

1 ticipações cae1. 1 O assalaria1ento, sobretudo o te1Porár10 , cresce muito para cuaprir as 1 absolutos de 6.3321 
e aritaeticamente da 1édia para a grande. O latifúndio tarefas diárias ! para 6.177 . 1 
torna-se eapresa. de produtividade, 1 No estrato 1 

1 AIPlia-se a utilizatãc do assalariado na Pequena e média e garantir u1 ren-1 i0.000-1et.000 de- 1 

Propriedade . 1 di1ento 1ensal 1 saparece1 813 par-' 
1 11aior . 1 cei ro;. 1 

1
•

1 Per1anent~ acrescido do núaero tédio dos assalariados te1porário; que . ~m t ~s~ . trabalha& todo êt ano 
Fonte : lBGE - Censo 4gm>ecuáno . 



Evo~u~•o da Renda Agr'r~a L~qu~da <R . A . L . > nos Orupo• de ~rea To~a~, •• 

Salário• Hinimo• ~980 . 

Renda Agrária Líquida s Valor da Produção Animal e Vegetal 

menos despesas sobre o pessoal ocupado na atividade agrária . 
--~~~~~~~ 

! R.A.l . / P.O. TOTAL ! R.A.l . / P.O. ) 14 a.nos ! 
G R U P O S 1---------------------+------------------------1 COWSIDERACõES E AGLUTIHACõES ~ TABELA VI 

i ! !Evolutão ! ! !Evolutio i 
! 1971 ! 1988 ! ( X ) ! 1979 ! 1988 ! ( X ) ! ! 

----------------+---------+---------+---------+---------+---------+---------+----------------------------------------------------------------------! 
1 1 1 1 1 1 1 1 
i e,86 ! 8,12 i 188,8 i 8,t7 ! 0,1s i 11t3 i i 

1 1 1 1 

- 2 81 88 8,14 75,t 8,t9 8,16 Í 77,8 ! Siste1a tradicional - POUCOS investi1entos . 
! ! 

2 - 5 t ,99 8,15 6/J ,7 t ,11 t,19 ! 72 ,7 ! 
! 

5 - 11 e.1• t , 18 se.e •• 12 t,22 83 ,3 

11 - 2t t, 13 t , 17 3f ,8 t ,14 8,21 5e,t 

! 
2t - 5t t, 15 e, 16 ! 6,7 •• 17 e, 19 11,8 Au1enta o pessoal , di1inui a área ocupada 

1 

i 
58 - lit t .15 t ,14 1 -6,7 e, 11 e.11 e.e Au1enta a área ocupada , pessoal, investi1entos e financia1entos 

i ! 
! 1 l ! 

1M - 2ee t . 17 ! t,12 ! -29 ,4 • . 19 l e, 13 -31,6 ! Cresci1ento nos investi1entos e fina.nci11entos. ! 
! ! ! 1 1 

2H - 581 t,22 ! -t ,16 ! -74 ,1 t ,25 ! -t,t7 i -97 ,3 i Alplia área e pessoal ocupado. A renda negativa significa investiaentos i 
1 ! ! ! ! e fina.nciilentos 1acitos. 

1 

5M - 1.ete t,24 t,24 ••• t ,27 t ,28 3,7 ! Constitui UI estrato de baiXi capitaliza,io elbora agrege renda 
! 

! ! 1 

1.008 - 2.eee t,16 8,67 ! 318,8 ! e, 1a 8,75 ! 316,7 ! Agrega renda . Consideravel1ente nos investi1entos e financiamentos 
1 1 ! 1 1 

2.eee - 5.eee i 8,17 e,48 ! 182,4 ! •. 19 0,53 i 178,9 i Aaplia pessoal ias di1inui a área ocupada 
! ! ! ! ! 
! ! ! ! 1 1 

5.ttt - it .Ht! -t,84 1 -e , 15 82, 1 ! -t,98 ! -0 , 16 83,7 ! Coqtinua a realizar investi1entos fina.nciados e1 parte por capital 
! ! ! 1 ! proprio, a1plia a área ocupada e pessoal 
! ' 1 

1t .eee - 1ee .eee 1 e,49 3,77 669 ,4 8,54 4,03 ! 646 ,3 ! Deixa de realizar investiaentos, poré1 aJPlia os financiilentos . 
! l ! Au1enta o pessoal ocupado elbor~ di1inua a área de produ,io 

R 6 N e.12 t,17 41,7 e, 14 e.21 l 5t,t ! 
! _____________________ , _________________________________ _ 

De 197t a 1981 utiliza-se 1enos a 1io-de-obra do 1enor e1 todos os estratos elbora os percentuais revelei uta evolu,io 1enor na renda do pessoal 
ocupado >de 14 anos de idade . 

Fonte : IBGE - Censo Agropecuário . 

! 
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TABELA IX 

Reposjcionamento da produ~ão agrária no Rio Grande 

do Norte - Evolu~ão ~ísica e produtividade 1970- 80 

<X> do p r incipa l 

Crncimato Absoluto ! 
1 9 8 • 1 9 7 • 197Ht (1) ! 

! 
Posicio ( J ) Posicio ( J ) Posicio ! ProdutiY. ! 

&ovinos vendidos e abatidos 1 16,8 1 46,1 + 48,4 (+68,'5>' º 
! 

Cana-dr-acúcar 2 1 16,5 7 5,9 +36t,1 (+51 ,6)<•> 1 
i i 

leite 3 ~ 12,4 3 tt,6 + 38,6 (+37,8)<•>. ! 
! 

frijio · D 4 7,1 5 7,3 + 8,t (+13,7) ! 
1 

Altodio 5 7,t 6 6,t + 94,7 (+2t,8> 1 

! 
Algodio arbóreo 6 7,t 2 · 11,6 -tt3,8 

Kandion D 7 5,1 4 9,4 - 1,7 (+56,t) 
1 

Caju 8 3,6 19 t ,5 i+et .2t7,2' 4 , 
1 . 1 

Frangos 9 2,8 17 i t ,5 ! +438,7 
! 1 

ltgavr 11 t,9 8 ' 1 3,6 !Sei cond . dr 1vali1r 
i 1 

ltrlio 11 1,7 21 i t ,1 i +2.451 ,9 
! 1 

Côco 12 1,6 tt 2,6 i + 35,6 
1 

Ovos 13 1,3 13 1,3 i +179,9 
1 

KilMI D 14 1,3 11 2,4 i - t ,8 (+24.6) 
1 

b hh doer B 15 1,2 12 1,9 i + 4,9 
1 

bn1111 D 16 t ,8 9 2,7 i - 71 ,9 (+55,7) 
1 

Suinos 17 t,8 14 t,7 i + 51,5 (+76,4) 
1 

Ovinos 18 t ,8 18 t ,5 i + 42,8 (+41,5) 
1 

Arroz 19 t ,6 16 t ,5 i + 99,3 (+22,6) 
1 

ltiltt 2t t ,5 15 1,6 i + 38,1 
1 

Caprinos 21 t ,5 2t t ,3 i + 55,6 (+39,U 
! 

cu Crncimto do rnlllho r crncimto do dnc1rtr 111ul <+68,5> 
<•> Crnci1111to da producio r crnci1111to do rrndimto por h• C+St,6> 
<•> Crrsci1rnto vacas ordrnh1d11 r produt ivid1d' (+37,8) 

111os dr nf rrinci1 <•> Cresci1e11to,. valor, corritido prlos 11l1r~os 1ini101 dos r utilindos os 
~~os pela 1!di1 dos principais produtbs 11r1col1s (72J) . 

• - flcit 
Crrsci1r11to da PoPul1cio 197~8t - 2tJ 

Fe11te: IBGE - Crnsos 1groPrcuirios 
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TABELA X 

Evolu~ão dos pre~os agrários Rio ·Grande do Norte 
<Em Salários Hínimos><•> 

! Evoluc;:ão 
1970 1980 1 

! ( % ) -----------------------+-----------+-----------+-----------! 
Bovinos <ca.bec;:a> 1,75 3 , 45 + 97,i 

Leite <1 . 000 l i tros> 2,03 3,53 + 73,9 

Suinos <cabec;:a) 0,32 0,63 + 96,9 

Ovinos <cabec;:a> 1 0,12 0 , 36 +200 , 0 
i 

Cap1· inos (cabec;:a) 1 0,11 0,34 +209 , 1 
! 

F1·a.ngos (1 . 000 cabe~as > ! 24 , 42 28 , 05 + 14 , 9 
! 

Ovos ( 1 . 000 d úzias > 1 8 , 55 8,55 
i 

Algodão <T > 1 5,51 
i 

9,33 + 69,3 

Algodão arbóreo <T> 8,07 12,04 + 49,2 

Cana-de-ac;:úca1· CT> 0,16 0,28 + 75,0 

Arroz <T> 2,89 4,14 + 43,3 

Feijão <T> 5,65 14,40 +154,9 

Handioca <T> 0,62 0,97 + 56 , 5 

Hilho <T> 2 , 43 3,62 + 49 , 0 

Batata doce <T> 0,96 1,62 + 68 , 8 

Banana (1 . 000 cachos) 10,24 18,66 + 82,2 

Renda Agrária Líquida 0, 13 0, 19 + 46,2 

1970 - CR$ 176,80 
Hédias ponderadas do ano 

1980 - CR$ 4.017,20 



8. A REFORMA AGR~RIA NO CONTEXTO SOCIAL 
PRESSUPOSTO 

·u.a coisa t • PIÍI oatn • uuatuato. 
llla coisa t 11 pais oatra 111 rrti1111to. 
llla coisa i 111 pais outra o confinameato·. 

·A hntio Atrária é no Bnsil 1111 du ais i•ortantts 
111tr1as4111111Xite11111 solacio papular·. 

&ruo dr EstadCK lltrírios 
Salvador - Blhi1 

U•a discussão teórico-•etodológica necessária 

A R.A . constitui um desafio à pesquisa sobretudo pe-

lo caráter abrangente que pode assumir . Seus vários 

conceitos compreendem uma gama de formas e opcÕes que nos 

remetem diretamente à ideologia. A visão histórica deste 

processo pode nos induzir a caracterizar as reformas no 

te•po como mediacões, conquistas parciais que, contudo, são 

avancos. A emergincia atual indica uma nova mediacio, mais 

para resolver crises no sistema, do que uma questão 

fundamental de justica social. Há possibilidade de 

transformá-la em algo mais7 

O tema, ao indivíduo-pesquisador, é atraente pois o 

coloca como particip~nteJ de qualquer forma implica em uma 

praxis, também como autocrítica aquém, muito aquém até, da 

pensada mas não realizada. Por outro lado, acredita-se que o 

tema devesse alcancar ressonância que o ultrapasse e para 

tanto desenvolveu-se na Pri•eira Parte deste trabalho uma 

síntese de novas condicões para que a R.A. não seja vista só 

como uma reformulacão. De forma concreta, mesmo que utópica, 
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dentro das limitaç5es espera-se que enseje discuss5es ou ao 

menos reflexões. Talvez mais do que foi dito, o tema 

coaduna-se à personalidade do pesquisador, como a de tantos 

outros, sobretudo os políticos, na busca, - pretensiosa até, 

improcedente e até ideo16gica de outro sistema . De 

~ualquer forma trabalha tambim sobre a revisão, a procura, 

a análise das relaç5es atuais baseadas nas apropriações 

pelos modos de produção no intuito de justificar sua 

proposta . Entretanto, no atual momento em que escreve não 

consegue abstrair-se por completo do sistema - este talvez 

seja um erro crucial <veremos). Procura conciliar, mas como 

atenuante, mais do que isto, reformular sem desorganizar 

abruptamente, sem revolução, pois esta não esti em n6s e sim 

na base ampla do sistema<~>. Pretende assim, dentro de 

restrições próprias de uma reorganização parcial, estar 

próxima de seu tempo, e dos egoismos naturais de seu tempo, 

porém adiante deles . Espera-se assimilável. Quiçás7 

Dentro das possibilidades te6ricas do pesquisador, 

procura-se ampliar o balanço das questões atuais, à luz da 

contribuição das ci~ncias sociais e humanas nas suas várias 

concepções, porém sobretudo as ligadas à produção científica 

crítica genérica . Esperou-se ter recolhido parte deste 

verdadeiro impacto de material pensado e ter extraido algo 

pertinente, coerente, abrangente, justific,vel, e a partir 

daí poder encaminhar uma reflexão 16gica e consciente que 

integre e valorize o trabalho humano, amplie configuraç5es 

justas das relações espaciais entre os homens e destes com a 

natureza. 

Em princípio poder-se-ia falar que o campo da geogra­

fia, em termos filos6ficos, situa-se claramente na 

conciliação entre homem-ambiente <Monteiro, 1980, Qp. cit . , 

P . 88). O método contudo não impede que se ultrapasse o 

nível de abstração para produzir algo que contribua 

efetivamente para recompor a situação fruto do laisser faire 
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e dos capitalismos de vários matizes. Além da apreensão da 

realidade, a ética deve nortear a propugna~ão da procura 

constante da justi~a social e dos seus encaminhamentos . 

Assim a metageografia procurada pode ser encontrada na 

desvincula~ão efetiva do econômico estrito senso, do social 

em termos de levantamento de problemas sobejamente 

conhecidos, ou do exageradamente físico-natural . O contexto 

resultante da avalia~ão sistemática dos pesos relativos 

destas variáveis pode ser o caminho para uma reorganiza~ão 

do espa~o dentro de propósitos universalistas para no 

mínimo, eliminar a miséria da face da Terra . Sem dtlvida isto 

somente será possível pela incorpora~ão de novos valores . 

A marca da reflexão ainda passa pela indefini~ão, so­

bretudo pela árdua tarefa de raciocinar sobre as teorias 

especulativas e filosóficas que refletem o momento de grande 

efervescência dialética inclusive pela retomada e 

releitura de antecessores por parte dos teóricos atuais . A 

par disso entretanto permeia o campo pragm,tico em que a 

História tem que ser sacudida . De que forma a História pode 

acelerar-se, ei~ a questão7 Talvez pela ética7 Uma nova 

ética7 Exige ortodoxia7 Pode até remeter para a análise dos 

sete pecados capitais• se estes existem7 Ampliam-se? Embora 

básicos hoje não fazem mais parte da consciincia7 Enfim pode 

conduzir ~ Teologia da Liberta~ão. Talvez a abertura seja a 

heterodoxia. Has resta ainda saber sob que forma! 

Ao nível da pesquisa, a chegada ao tema contemplou 

desta forma toda uma reflexão epistemológica, crítica e ao 

mesmo tempo pluralista, portanto com apoio concreto teórico, 

fundamental para considera~ões mais penetrantes e também 

abrangentes, incluindo op~Ões políticas; e o pesquisador 

deve assumir esta postura . Assim qual seria a contribui~ão 

eminentemente geográfica para a questão agrária? Na sua 

rela~ão ao conjunto espacial - reafirmando a passagem pela 

gama de considera~ões e reflexões sobre vis5es de mundo, sem 
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a qual qualquer boa inten~ão parcializa-se acredita-se 

esteja a base, para com estes pressupostos, oferecer 

melhores condi~ões de sólida trasnforma~ão. Como qualquer 

trabalho pessoal sujeita-se também ~ visão subjetiva da 

realidade do pesquisador, e sobretudo de suas op~Ões sobre o 

prioritário. Esta visão conduz à possibilidade de encaminhar 

algumas propostas, que ao contemplar uma reorganiza~ão do 

espa~o, conduzam à assun~ão do problema do homem, frente à 

sua rea 1 idade, e caminhos para sua "l iberta~ão" mat Eff ia 1, no 

caso, e certamente a uma liberdade de auto-evolu,~o. 

Propugna-se, a nível de primeira aproxima,ão, pela 

dissemina~ão do pequeno capital familiar, no campo ou mesmo 

na cidade, como a esfera de autonomia necessária, 

acrescentando-se a valoriza~ão e a amplia,ão do capital 

empresarial-tecnológico de caráter ptlblico conforme 

explica~ão geral na primeira parte deste trabalho (Quadros I 

e V>. Esta formula,ão inclui 

Poder Ptlblico, e de Gorz 

contrargumenta~ão poderia 

as idéias de Schumacher sobre 

a respeito do trabalho . A 

afirmar que tais propostas 

encaminhem ao enquadramento técnico do indivíduo. Certamente 

o é, tal como ocorre com as maiorias, porém em níveis 

compatíveis (Quadros III e IV> aos já alcan~ados pelos 

países desenvolvidos e longe da desigualdade de remunera~ões 

do Terceiro Hundo. A possibilidade de autonomia significa 

alternativas fora do trabalho heter8nomo que porém não 

encaminha ao individualismo restrito em termos financeiros, 

mas aberto tendo por base o valor-trabalho abrangendo, neste 

caso, a esfera intelectual plena . A a~ão individual e de 

grupos econômicos, e mesmo as familiares, ajustam-se a 

limites mínimos e máximos que lhes permitam o controle 

administrativo, e a valoriza~ão de idéias no nível 

psicológico, sem contudo restringir outros esfor~os e idéias 

contrárias aos seus interesses. Desta forma a premissa 

mostra a injusti~a da monarquia do capital, da heran~a e a 



excessiva capitalizaçio, que transformam o fim maior 

subsistência, e o desenvolvimento do ser humano, em 

especulativo, de barganhas, tráfico de influências, e 
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da 

jogo 

até 

corrup,ão, em diferentes níveis, cujas bases são a própria 

manutenção dos grupos de interesse privado em que o 

crescimento afirme-se na espolia,ão . O dito capitalismo 

selvagem deve ceder lugar a uma forma híbrida de privilegiar 

a audácia das idéias com o esfor'o de quem também as torna 

reais, o trabalhador . O exemplo japonês, em termos, pode ser 

discutido neste enfoque . 

O encaminhamento inflete para que as mudanças exigi­

das tenham, mais do que tudo, um caráter compensatório, sem 

contudo conduzir a uma ruptura politicamente 

contraproducente . Assim o tema da Reforma Agriria constitui 

um dos compromissos vitais para a evolu,ão social, e por 

meio dela outras propostas de descentraliza,ão consciente 

podem operar realiza,aes que beneficiario cidade e campo de 

forma equinime, e pelas quais se romperá esta estranha 

dicotomia entre poder urbano especulativo e trabalho agrário 

espoliado, ressaltada a forma generalizante e grosseira 

desta afirma,io abstrata . 

Este caráter humanista, sem ser material criticado 

por Santos (1982, Qp. cit: 10> no tocante à falta de 

proposi,ões que possam "assegurar a chegada de uma nova 

situa,ão.. longe de ser somente um levantamento 

fenomenológico, pretende assumir a conota~io de ª'ão ao se 

propor definir os fundamentos de uma evolu~io sensível das 

rela~ões sociais, que avancem muito mais além do econômico, 

num esfor~o concreto de constru~ão. Em pleno final de século 

parece inconcebível saber que a maioria da popula~ão mundial 

encontra-se aquém dos mínimos exigidos em uma época de 

fantásticas conquistas tecnológicas. Quanto a este ponto, 

cabe raciocinar se o mundo vem perdendo sua no,ão de 

altruísmo, o quanto se encontra passivo, apático, 
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insensível, e quão pouco se pensou exatamente no que se deve 

fazer. Resta apelar para os homens de boa vontadeT Onde 

estes são encontradosT Construindo mísseis? No sertio do 

Nordeste? A intelligentsia tem participado efetivamente 

desta nova praxis de construcão coletiva e universal do 

mundoT Ou tem deixado aos políticos e burocratas tal funcãoT 

Talvez pareca utopia , mas pergunta-se o quão sangren­

ta ainda i a construcão do socialismo. Huitos pobres 

coitados sem o saber tem pago pela construcio de mundos 

opostos, oponentes e de valores díspares. Outra construcão 

utópica vem sendo feita gradativamente, com retrocessos 

incompreensíveis, mas visível 

par ticipar para sua aceleracio 

desvio . 

em muitos aspectos . Cumpre 

e evitar s ua interr u pcão ou 

Fica claro a pertin~ncia do tema Reforma Agrária para 

os geógrafos, assim como caberia o enfoque da Reforma 

Urbana, ou melhor a integracão destes campos estanques 

dentro de uma ótica unitária de percepcio dos direitos 

humanos , voltada à tentativa de resolucão das contradicão 

nesses espaces de análise . 

O autor propositadamente evita utilizar um só mitodo 

teórico para o levantamento das hipóteses de trabalho, 

salientando a pluralidade e a exigincia de aproximac5es 

sucessivas . Nestas entretanto parte-se do pressuposto, 

institucionalizado, ou no mínimo confessado, das causas das 

disparidades regionais de renda, e da ineficácia do 

capitalismo liberal em promover as reformas que a maioria da 

sociedade devia esta1~ a exigir . O excesso de poder decisório 

do capital sobre o trabalho - alim da acumulacão exagerada, 

sobretudo do capitalismo internacional e das grandes 

corporacões nacionais, que imp5em condicões desfavoráveis à 

descentralizacão tecnológica impedem ou restringem a 

possível evolucão integral dos países <e áreas> 
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subdesenvolvidos, e dentro destes, a impossibilidade de 

saltos de independência ao mercado cativo, que aproveita-se 

de uma situa,io de marasmo - ou quando muito de um processo 

lento de tomada de decisões. A anima,ão básica somente 

surtiri resultado se passar além do geral para o nível 

local, através de uma democracia social em que o trabalho 

participativo e perspectivo substitua os valores atribuídos 

ao capital e à burocracia oficial dependente. 

A anilise obrigatoriamente não direciona-se somente 

ao julgamento do HPC, mas também às normas do sistema social 

dentro do âmbito da Economia Política. Sob esta ótica o HPC 

insere-se no sistema mas as evidências das desigualdades sio 

historicamente anteriores e correspondem também outros 

modelos, modos de produçio e mesmo formaç5es 

sócio-espaciais, se bem que sob formas e em graus 

diferenciados . Entretanto compete reafirmar que os mais 

espertos exploraram e exploram os mais inginuos; os que 

ti ve1·am "chances" h ist ór icas pouco contribui t·am à 

erradica,ão da miséria e de formas subhumanas de vida na 

escala universal . Se, a par dos significativos avan,os, 

estas ainda persistem, assim é justo, é ético, é pertinente 

que se aplique a lei compensatória . A quem cabe aplici-la : 

aos herdeiros da 

além das normas 

riqueza, do poder 

políticas, das 

e da cultura, 

jurídico-legais 

econ8micas. Redime o egoísmo histórico<•>. 

passando 

e das 

Gorz (1982: 20) radicaliza estas questões ao colocar 

o trabalho e a opressão como um fim em si mesmo . Para 

aqueles que se identifiquem com seu trabalho não constituirá 

portanto aliena,ão se passarem a ter controle da apropria,ão 

dos meios de trabalho e da produ,ão . A defesa do trabalhador 

contra a apropria~ão de sua vida e do seu tempo em troca de 

salário conduzirá ao desenvolvimento autônomo e à 

auto-emancipa,ão. A essa camada que vive do trabalho como 

uma obriga,ão exterior pela qual perde-se a vida ganhando-a 
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para outros, Gorz chama de não-classe de não-trabalhadores. 

Será possível realizar uma R.A. contendo neste sentido? 

Quais das teorias poderia ser aplicada para um real e 

concreto avanç:o de nossa atualidade . Gurvitch reconheceu que 

as ciências "não estavam enraizadas em te11po e espaç:o 

universais e unívocos" <Apud Pereira de Queir6z, 1978 : 

273-274> e portanto 

responsabilidade de 

nesta mesma 

ultrapassar a 

ciência repousa a 

explicaç:ão hist6rica 

enquanto processo ''que está muito longe de ser uma evoluç:ão 

harmoniosa de fenômenos" (op . cit .: 272> . A visão da 

dialética marxista aberta contemplaria a integração ideal a 

realidade, forjando uma síntese favorecida , se reduzida da 

excessiva materialização mecanicista 

outro lado uma Teo r ia Marxista do 

de sua práxis . 

Pr oletar iado , ao 

Por 

impor 

condiç:Ões de ortodoxia, r estringe-se a uma filosofia 

corporativista e nio obrigatoriamente universalista, 

sobretudo pela impossibilidade consciente do proletariado de 

hoje aceitar seu ser de classe CGorz, 1982 : 85> e, assim sem 

as condições para ser a não-classe universal . Se no passado 

sua exclusão colocou o proletar iado como um ideal 

revolucionário, a mola prop u lsara , o sujeito e o objeto , a 

visão atual exige uma ampliação de caminhos para a 

Humanidade acima do coletivismo escatol6gico hoje 

ambivalente. Para Boulding, o pensamento de Marx 

representaria uma síntese prematura da sociedade total (Qp. 

cit., P . 37), e escamoteada pela recíproca capitalista, que 

tem comprado a consciência universal . Boulding acrescenta 

que : "A grande contribui~ão de Marx está em ter contestado a 

legitimidade da propriedade privada, o ~ercado como 

organizador social , os ideais burgueses e o Estado burguês" . 

Segundo Gurvitch, a dialitica para as Cilncias Soci­

ais pode conter mais que a dialitica dos contrários - também 

denominada polarização - além de salientar que os seus tipos 

não são imutáveis e "pressupõem a modificação constante como 
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sendo a lei essencial da realidade sócio-econômica, cultural 

e política" <Pereira de Quei1·óz, op. cit . : 274-275). O 

tratamento metodológico desta forma pode constituir-se de um 

complexo de atenuantes e eventualmente conduzir a pesquisa 

para a neutralidade, sobretudo se o pesquisador não partir 

do pressuposto crítico . Por isso representa para nós um 

"buraco negro" a afirma,ão de Marx de "que é o ser social 

que det1rr11ina a consciência e nio o contrário", cuja 

aplicação cega e distorcida enseja um encaminhamento ao 

ceticismo, e tamb~m pode conduzir ao corporativismo<m>. 

Armando Corr~a da Silva reflete estas quest5es no artigo ''O 

Pós-marxis•o e o espa'o cotidiano·· <1987>. Eu, não posso me 

incluir como pós-marxista , segundo sua conceituação , pois 

para ele são aqueles ··marxistas de várias tendências que 

viveram o impasse e se encontram procurando novos caminhos, 

fora da prisão do debate ideológico" . Assim enquanto este e 

muitos outros discutem a crise do marxismo, acredito que o 

caminho não deve nunca se ater somente a estas quest5es sob 

pena de perder-se . A socialização, esta sim interessa 

alcan,ar , e logo, mesmo que se contradiga a teoria linear . 

Sob este prisma torna-se contraproducente mostrar e 

denunciar as mazelas do HPC nas torres de marfim da 

intelligentsia sem extrapolar estas consideraç5es a nós 

mesmos visto que "integrantes" do sistema. Quaini (1979: 

118) considera que o HPC "nada mais fez do que apropriar-se, 

sob formas mutáveis e reproduzidas, das rela,ões de classe 

anteriores a ele'' . Se utilizarmos a forma de raciocínio em 

que a prática deve 

indefinida•ente a 

acompanhar a teoria deveremos 

proletarização para a extinção 

esperar 

do HPC , 

como se este fosse imutável . Gorz (op . cit.: 25), 

deste ponto, afirma : "'Nunca o capitalismo foi 

capaz de resolver os problemas que engendra. 

incapacidade não lhe é fatal: ele adquiriu a 

pouco estudada e mal compreendida, de dominar a 

a respeito 

tão POUCO 

Mas essa 

faculdade, 

não-soluc;ão 
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de seus problemas; sabe sobreviver a seu mau funcionamento, 

chega mesmo a tirar dele uma nova forca: porque seus 

problemas não solúveis o são intrinsecamente. E assim 

permaneceriam mesmo que o poder do Estado pertencesse aos 

partidos da classe operária . Permanecerão insolúveis 

enquanto o modo, as forcas e as relacões de producão não 

tiverem mudado de natureza ·· . O prolet~rio para Marx 

constitui uma base teórica satisfatória, um paradigma da 

condicão humana 

históricas que, 

histórico tem 

que ultrapassa em tese as construc5es 

porim, no quadro do desenvolvimento 

papel determinado juntamente com outras 

classes. Se o i enquanto classe subalterna na sociedade 

capitalista, talvez o seja tambim dentro do socialismo 

realmente existente enquanto "soldado" do Estado, 

tratando-se portanto, de uma difícil construcio . Atribuir 

somente ao HPC, como um modelo de explanacão, os pecados do 

mundo i o mesmo que atribuir a Deus nossos próprios erros . O 

MPC, ou melhor, o modo capitalista de apropriacão somos 

n6s . Sociedades ainda existentes, a par deste processo, se 

encontram ~ merci do tradicionalismo e sobretudo do espírito 

egoísta independente de ser capitalista de seus 

parentes, dos de sua própria classe ou estamento . André Gorz 

completa dizendo que a superacão do capitalismo <nós 

acrescentaríamos o termo sistema atual> somente poderi 

sut·gir em nome de uma racionalidade diferente e a "partir de 

camadas que representem ou prefigurem a dissolucão de todas 

as classes, inclusive a própria classe operária" . 

Existe pois um norte teórico : o pragmatismo social 

balizado pela ética do conhecimento que traca, tendo como 

referencial metodológico a dialética pós-marxista, uma 

dialitica aberta tambim ~s contradic5es internas 

ultrapassando-as pelo choque itico. Evidentemente, 

repetimos, ati então trabalhou-se muito para realizar pouco. 
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O ponto crucial, a nível tedrico, da R . A. residiria, 

na questio da distribui~io da terra sob o modelo, isto é 

desconcentrar sem mudar substancialmente, criar formas novas 

atualizadas com amplia~ão do mercado, sem revolução? Em 

outras palavras, o Estatuto da Terra e o P . N. R.A . da Nova 

Reptlblica consertam o modelo para fortalecerem-no . Para 

Vergopoulos C1986 2 . ed . : 110-115, Qp . cit . > fazer coincidir 

proprietirio fundiário como produtor na mesma pessoa é 

restringir a renda fundiária <conforme L. Bortkiewicz> . 

Implica em sobretrabalho na impossibilidade de especula~ão 

de mercado quando o agricultor for um pequeno proprietário e 

esta situação ocorre significativamente em países centrais 

onde a figura do farmer é predominante . Por outro lado ''as 

reformas agrárias do século XX Cafi1-ma> " nio realizam a 

nacionalizacio das terras mas concretizam de alguma maneira 

a nacionalizacio efetiva da agricultura. Não tanto por o 

Estado assumir a agricultura mas, sobretudo, pela 

"subtracio" do domínio agrícola "perverso" ao campo do 

investi11ento capitalista"<.-> . 

Sob qualquer forma o Estado garante a manuten~io do 

sistema urbano-industrial <e do HPC urbano) que, em suma , é 

o seu grande mantenedor . O HPC escolhe desta forma como 

controlar o campo, se de forma direta, ou indiretamente 

através dos assalariados a domicílio . Contrapondo, a R.A. 

dentro do modelo, fortalece também o capitalismo moderno, a 

nosso ver menos selvagem que as formas arcaicas praticadas 

pela oligarquia agrária e pelos pequenos e médios 

"capitalistas" (pouco capitalizados> que se utilizam do 

trabalho de terceiros<&> . Além deste esquema, sem dúvida 

constata-se sobretudo no campo, a ineficiência da máquina 

atenuadora do Estado na qual o HPC, avan~ado ou tardio, 

impõe as condições que melhor lhe convier. O maior ou menor 

nível de proletarizac;ão depende da posição no espa~o e do 

valor de troca da producio; no meio rural as distincias e a 
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falta de opç5es ainda ditam regras pouco flexíveis e até 

inflexíveis em porções territoriais significativas do 

planeta . A ltnica "saída" no modelo é o êxodo rural . 

O jogo contraditório que ~ dialética revela permite 

analisar mas não consegue desatar o no deste imbroglio . 

Afinal deve-se faze r qualquer tipo de R . A.? Deve ser feita 

dentro do HPC? De acordo com as teses , do PCB à CEPAL antes 

de 1964, a R . A . era pré-condição para a continuidade do 

desenvolvimento capitalista, não 

capitalismo tardio, não foi 

problemas do campo para a 

executada mostrou que, no 

obstáculo mas transferiu 

efetiva.mente uma. necessidade 

cidade . 

no atual 

Talvez hoje seja 

desenvolvimento do 

HPC . Se efetivada de fo r ma massiva., 

substancialmente as r elações trabalho-capital , mesmo dentro 

dos parimetros do modelo . Por isso é recusada e se 

implantada. será grada.tiva e sob controle. 

ilusões. 

Não se deve ter 

Abramova~ (1985 : 18) coloca esta questão em termos 

políticos quando afirma que a R . A. "é o principal caminho 

para que a •aior aspiração do home• do campo seja atendida : 

a conquista da cidadania, ou seja, o direito não só de um 

voto independente, mas de um local de moradia e de trabalho 

independente do patrão, possibilidade de conquista de 

melhores condições de vida . . . Trata-se de um processo no 

qual os pobres do campo 

•eios de se contrapor 

encontrarão pela 

ao poder dos 

primeira vez os 

que os 1rsmaga11 

secular~ente". Cremos que as disparidades mudarão de forma , 

porém continua.rio . Desta forma a R . A. deve ser considerada 

como uma etapa dentro das "aproximações sucessivas" e mesmo 

sob e dentro do modelo conduzem no mínimo a uma evolução 

positiva, embora somente distributiva para os críticos ma.is 

puristas, leva a uma reciclagem do HPC Cno campo e na 

cidade>. 
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nos apresenta como inesgotável - nas atuais 
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a questão se 

circunst~ncias 

depreende-se que as compensatões não virão salvo sob a forma 

de indenizatões de guerra, em que os prejudicados também 

per deram a guerra e com isso receberão uma quantia 

simbólica . A R . A . , ou a reforma urbana , - que para muitos 

analistas é mais ou tanto quanto imprescindível de resolutão 

ou de amenização, - foram empurradas com a barriga . 

assuntos na próxima Constituitio. Certamente! 

Serão 

Quando se constroem os tris pilares básicos do tema 

- o compensatório, o democrático e o ecológico - o intento é 

também o ressurgimento da autoconsciincia positiva e 

universal para aqueles que detim o poder social . Neste 

aspecto esta constitui fato r de reduç i o da complex idade<•> e 

uma utopia . 

Um tema como a R.A. exige reflexio de um mundo real, 

de um mundo subjacente e de um mundo futuro . Apesar do 

avanço tecnológico impressionante mantém-se o paradoxo, as 

diferenças histórico-culturais boas e perversas . Estas 

remetem ao etnocentrismo e dai sur ge uma questão, como 

exemplo e parinteses: Os índios devem ser isolados 

completamente? O que fazer? O mesmo sucede com a R . A. , a 

quem serve? Encerra em si objetivos plenos?; o que é pleno? 

São abertos completamente, compreendem a ressociabilizaçio, 

a mobilidade! Na verdade o mundo atual abriu uma riqueza 

incomensural : o pensamento, a idéia, a autoconsciência, mas 

mantêm a condicionante histórico-social . Porém também tem o 

seu paradoxo pois esta riqueza pode ser dirigida, alienada, 

parcializada, enfim ter ideologia . Raciocinemos sobre a 

autoconsciência. 

A autoconsciincia é uma faca de dois gumes pois ao 

mesmo tempo que remete ao coletivismo pode exacerbar o 

individualismo . Exprime hoje o vigor da integração e a 
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alienação, faces marcantes de um tempo de avan'o da 

psicologia, da auto-análise, do afloramento das 

contradi,ões, da complexidade... Existem autoconsciências 

diferenciadas pelos modos de produ,ão, pelos estágios de 

ap r endizagem do mundo moderno, po r suas formas, pelas 

diferentas de classes . O assalariado tem consciência de seu 

papel, do seu valor, ou o grau consciente é embaçado pela 

sobrevivência, pelo seu ser de classe, por suas limitações 

de aspiração, pela mídia? Em um enfoque relativo, em função 

da divisão social do trabalho, existem possibilidades de, 

grosseiramente, vislumbrarem-se as dualidades: rural-urbano; 

centro-periferia ; capital-trabalho ; burguesia-proletariado ; 

cortes estes ampliados pela nova heterogeneidade das 

r elações entre es t es opostos e virt ualmente escamoteados e 

remetidos ao futuro . 

A Lei da compensa~ão 

A autoconsciência , depreendemos , e relativa e marcada 

sobretudo por valores imanentes e condicionantes . O 

progresso humano evidentemente restringiu sobremaneira a 

autoconsciincia apropriativa porém não a eliminou . A 

dinâmica passa obrigatoriamente ainda pelo material. Está em 

julgamento o sistema econômico-social . 

A R.A. neste sentido também atende uma questão es­

sencial a do direito natur al embora compreenda-se dentro do 

bojo do egoismo histórico . São Clemente , papa entre 92 e 101 

tem a si atribuído o texto : "o uso de tudo que há neste 

•undo destina-se a todos, poré•, devido a inequidade, um 

disse que aquilo era dele e assim fez-se a divisão entre os 

11ortais" CApud Diversos, Ávila, 1980 : 60). Começa a se 

inserir a questão da produção do espaço e o próprio Cristo 

já afirmara : Dái a Cesar o que é de Cesar, numa conciliação 
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com o Império Romano . Fernando Bastos de ~vila, SJ, quando 

se refere à filosofia tomista conclui que a apropria~ão 

individual não é contraria ao direito natural, mas se 

acrescenta a ele por invenção da razão humana (Qp. cit: 61) . 

Até o momento a Igreja tem deixado a questão da propriedade 

em aberto; em Puebla, quando o documento se exprime desta 

forma : "A propriedade compatível com aquele direito 

primordial é, antes de tudo, um poder de gestão e 

administração que, embora não exclua o de domínio, não o 

torna absoluto nem ilimitado . Deve ser fonte de liberdade 

para todos, nunca de dominação nem de privilégios . É um 

dever grave e urgente fazê-lo retornar à sua finalidade 

Primária" . <Idem : 68) . T1-ata-se, dentro de uma 1·eforma, de 

propiciar terra de trabalho e terra de morada , porém não 

basta. Entretanto as formas nio importam se o movimento for 

mut~vel e evolutivo . A questão crucial é a primordial. 

Pelo exposto, como encaminhar a questão para a ampli­

tude que se exige para uma real democratização no espaço! A 

R.A. não pode ser considerada como um fim em si mesma, pois 

ela nunca o poderi conter. Nunca deve ser uma resolução 

setorial conjuntural para aliviar tens5es sociais ou atender 

necessidades urbanas ou, ainda, para ampliar a reprodução do 

sistema urbano-industrial . Seria muito mais eficaz se a 

compreensão contivesse também premissas de alt1-uismo e 

justiça, se partimos da consideração que na irea rural estão 

as camadas mais distanciadas geograficamente do bem estar 

representado, em tese, pela cidade, isto é na "esperança" 

que este espaço contém. Ci e lá estão os despossuidos - no 

sentido mais amplo <e relativo também aos nossos valores) 

pois o progresso é polarizado -; no campo estão os ingênuos 

ou tradicionalistas (como queiram> e portanto mais 

submetidos . Serão estes argumentos suficientes para, no 

mínimo, não expropriar? Dentro do imbito interno do rural, 

evidentemente, também houve e hi expropriação, mesmo sem 
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mundializa~ão capitalista, e se nos apresenta também como 

grave, por muitos motivos expostos ao longo dos séculos. Ao 

se integrar o êxodo rural histórico na análise, e tendo um 

parimetro enganado na e ! ~ran~a urbano-industrial, que a 

poucos satisfaz , sobrevém va frustra~ão pela descoberta do 

novo inatingível, na ain c mais flagrante desigualdade , e 

daí para a autoconciência negativa que desemboca na sensa~ão 

de fim de sonho . Dai, talvez, à marginalidade efetiva, a 

acomoda~ão <ainda bem para o sistema), à delinquência, a 

volta ~s raízes. Será este o caminho? 

Assim como a questão agrária, a R.A. ultrapassa seus 

limites, inclui as ~assas suburbanas, as faveladas, as dos 

cor ti~os , nas 

lugarejos . Está 

g r andes, médias, pequenas cidades, 

no assalari ado urbano desqualificado , 

nos 

no 

bóia fria , no assalariado rural-urbano; na defasagem, na 

diferen~a. na desigualdade de categorias entrecortadas na 

situa~io de permanência; numa pirimide de base larga . 

Resta entretanto rever alguns outros pontos essenci­

ais : o da ressociabiliza~ão e da mobilidade nos seus 

aspectos positivos , posto que integrativos , embora também 

ajam no sentido de amp1iar a contradi~ão e ir eriorizar a 

cidade e seus valores . Ganha-se na forma porém se pode estar 

perdendo na ess~ncia pela massifica~ão da cultura e pela 

afluência de uma subcultura no seu termo pejorativo. Este é 

um ponto discutível cabendo à antropologia cultural e a 

sociologia fornecerem respostas. Devemos manter os valores 

tradicionais do campo, entre estes a cultura folk e o 

sagrado ... 7 Até que ponto o próprio conservadorismo do campo 

lhe impõe parte de seus sacrifícios7 Os valores do sistema 

urbano-industrial podem ser impostos pela comunica~ão de 

massa ou deve-se, pelo contrário, fortalecer os valores 

inatos do campo no que ele tem de mais solidário, e 

sobretudo sem outras inten~ões. Qual o tipo de aprendizagem 
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deve-se ter em mente para resistir ~ esta avassaladora onda 

de valores exteriores! Existem alternativas? 

Numa posição etnocintrica, pois que intelectual e so­

bretudo urbana, como uma civilização rural <se i que existe> 

pode ser valorizada e colocar-se de forma apta a 

contrapor-se à troca desigual cidade-campo' 7 > . Em primeiro 

lugar eliminando suas contradições internas e ganhar 

gradativamente competência Para escolher alternativas que 

não impliquem em dependência . Há possibilidade de 

harmonização e relações bilaterais? O rural deve, por outro 

lado , ser reorganizado pelo sistema urbano-industrial em 

benefício próprio (ou do HPC> e das necessidades , irradiando 

sua tecnologia e propiciando os esforços de racionalização 

que temos presenciado? Assim o pressuposto de que a 

agricultura i um setor arcaico, não tecnificado, de baixa 

produtividade, predatório fato que não pode ser 

generalizado - denota incapacidade de uma parte enquanto 

deveria constituir um somatório . A opçio deveria conter 

tambim revalorização do modo de ser do trabalhador do campo, 

do pequeno produtor, do camponês. Entretanto deve-se tambim 

ponderar que se no passado ele realmente foi 

auto-suficiente, foi pioneiro, torna-se cada vez mais 

difícil encontrar esta independência no modelo atual - e 

mesmo sob quaisquer outros contextos independentes da 

realidade contemporlnea massificante - com isto se sobrepõem 

novos valores entre os quais a liberdade de deixar de ser 

lavrador; ou de passar a ser um midio agricultor 

capitalizado. Transferem-se problemas e persistem as 

contradições parcializando-se as resoluções de conjunto. A 

contragosto acreditamos que o papel da mudança ainda precisa 

ser assumido pelo intelectual, 

as transformações e tem as 

trabalho para o afloramento 

plena . 

que tem condições de perceber 

condições de oferecer seu 

de uma nova realidade mais 
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Ao urbano fica difícil aceitar uma família de campo­

neses com mais de dez filhos, dos quais a metade sobrevive. 

Ao pesquisador parece incompreensível a defasagem de 

aprendizagem, e dessa forma a análise também contempla o 

etnocentrismo. A apreensão <ou acomodação> ~ realidade 

mostra que ainda há muito por se fazer e que conceitos 

básicos, como cidadania, espírito comunitário, politização, 

evolução técnica, são difíceis de se consolidarem . 

Evidentemente para os despossuidos as alternativas são 

reduzidas, e sem que se abram canais a forma pode até mudar 

mas as restrições permanecem . A questão educacional 

corresponde ao aspecto mais negativo do subdesenvolvimento; 

um dos mitos a romper na R . A., implicando em gestão do 

processo e por consequincia em aprendizagem . Constitui assim 

uma oportunidade de evolução com liberdade, independincia , 

solidariedade, enfim um processo de construção comum<•> . 

Qualquer reforma não deve ter cercas, salvo para os animais . 

A via democrática 

Se as pequenas compensações fossem atendidas real­

mente estariamas ingressando na via democrática com direitos 

e deveres sob solidariedade social e relações econômicas 

bilaterais sem favores nem privilégios. A democratiza~ão 

exige espaço livre, ou no mínimo, a tentativa de ser livre . 

A racionalidade não é econômica mas também econômica no 

sentido de abrir perspectivas para a auto-sustentação , a 

troca, a complementação e a liberdade até de optar por dois 

modelos extremos : o da autonomia responsável ou o do 

assalariamento alienado existente no atual modelo . A R . A. 

implica, sob qualquer forma, em desconcentração, espera-se 

que seja também pelo menos tecnicamente racional como convém 

ao HPC moderno. Se salientamos agora uma situa~ão de R.A . 
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inserida, pretende-se ir além mas cabe analisar a realmente 

possível . A da Nova Rep~blica apesar de não ser a 

pleiteada, traria alguns benefícios, acreditava-se, e não 

aconteceu . Sobre a sociedade atual paira todo um peso, que 

dificilmente a moveri, imposto pelo jogo de interesses . 

A R . A. possui outro sério obsticulo estamental repre­

sentado pelo aspecto jurídico, que permeia pela oposicão 

entre Direito P~blico e o Direito Civil, onde o segundo e 

legal, conservador e convencional e , em consequência, as 

relac5es entre as Ciincias Sociais e o Direito são muito 

ambíguas <Boulding, Op . cit : 84-85>. Neste o legal sobrep5e 

o ético, e para a R . A. este ponto é crucial pois a exp5e à 

inv i abilidade . Sem o e ncaminhamento científico-social que 

avance além do "legal " s ubsistem muitos estt-ang u lamentos . 

O enfoque conduz mais uma vez à elitizacão do proces­

so do desenvolvimento humano e a prevalincia do sistema 

social vigente, mediante valores estruturais impeditivos à 

real democratizacão ; entre os quais salientam-se a monarquia 

da heranca, a acumulacio, a apropriacão tecnológica . .. que 

refletem a situacão de permanincia embora aparentem mudancas 

formais até espetaculares . 

Se em grande parte do trabalho nos ativemos a aspec­

tos n~o obrigatoriamente geogrificos, mas sobretudo 

econômico-sociais, sob nosso enfoque são absolutamente 

pertinentes visto que fundamentais por consubstanciarem a 

espacializacão <ou territorializacão> desigual, que marca 

profundamente o corpo institucional . Tal situacão sepulta 

definitivamente o liberalismo e a economia de mercado social 

<neoliberalismo ke~nesiano> cuja deficiincia consiste em 

remeter a distribuicão para a evolucão histórica e defender 

um igualitarismo de oportunidades lotérico. 

Entre as objec5es à economia de mercado, Lenel Capud 

Utz, Op . cit: 36) aponta oito teses : demasiada ênfase ao 
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crescimento; ao princípio da produção; da propriedade 

privada em oposição ao setor público; negligência da 

proteção ao meio ambiente; orientaçio errada da produção em 

relação ao consumo; incapacidade de funcionamento da 

economia de mercado por falta de estabilidade do valor 

monetário; distribuição insatisfatória da renda e da 

Propriedade ; criação do poder privado. Algumas dessas 

objeções (já salientadas), impedem os objetivos fundamentais 

do novo modelo de reorganização espacial, embricado dentro 

da visão ecológica, pelo qual descartam-se mitos, tais como 

o do crescimento; o da produção com orientação voltada 

precipuamente ao consumismo; a expropriação do homem e da 

natureza em conjunto; e a acumulação geradora de poder 

excessivo e portanto anti-democrática . 

A abordagem ecológica 

O movimento ecológico em geral, e a questão ecológi­

ca no imbito geográfico, foram objeto de críticas por 

constituirem formas de alienação das quest5es fundamentais 

sobre quem se apropria verdadeiramente da natureza, ou por 

enfatizar o lado puramente estitico e assim elitista. 

A visão integral de uma R.A. enquanto reorganização 

do espaço deve contemplar o enfoque ecológico como bem comum 

e inalienável . Ao lado da própria preservação, o novo modelo 

inclui a revitalização ambiental, devendo também incorporar 

os problemas decorrentes da circulação no imbito do HPC, que 

imp5e custos pela irracionalidade do processo além da 

desarticulação da relação trabalho-valor, sobrepujada pela 

economia de mercado. A irracionalidade salienta-se, 

sobremaneira, nas áreas perifiricas, onde amplia-se a 

devastação como atenuante da espoliação do homem, como 

restos vivos da disparidade do neocolonialismo . 
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A pergunta não computável, e talvez para sempre sem 

resposta, dirige-se aos subdesenvolvidos em geral. Estes 

sabem o quanto de seu "progresso" pode ser classificado como 

um modo de produção predatório, imediatista e essencialmente 

especulativo? Sem dúvida qualquer modelo exportador, ou não, 

desta ordem, e de mão única de direção, gera danos de custos 

altíssimos às geraç5es futuras e adiam mais uma vez a 

discussão de quest5es vitais, menosprezando com rara 

insensibilidade o próprio sentido pleno do trabalho humano, 

conduzindo a erros incontáveis. A questão ecológica é 

imanente ao porvir mas também implica em independência 

através do auto-sustentação básica perene, imprescindível à 

autonomia regiona1<•>. 

A constatação da desigualdade entre os homems implica 

em acumulação sobre os homens e sobre a natureza 

concomitantemente. Um modelo que não negligencie o fator 

natural deve pautar-se pelo equilíbrio das quest5es 

homem-natureza, contra a apropriação massiva de espaços 

contiguos, marcados somente pela especulação na cidade e no 

campo . Hoje, pela forma com que se apropria a natureza, uma 

R.A . conduziria homens à frustração e à destruição de 

espaços inadequados; ou na manutenção de valores tais como a 

inviolabilidade da propriedade privada em áreas 

subutilizadas pelas oligarquias; e/ou em áreas de reserva de 

valor ... Dentro do modelo vigente existem terras na 

"fronteira" prontas à sanha destrutiva e direta, com o 

capitalismo mas também da colonização imediatista dos 

sem-terra, dos parceiros e arrendatários; dos inconscientes 

de seu papel no contexto. A potencialidade também gera o 

desperdício a custos perceptívies, a curto ou a longo prazo, 

e sempre negligenciados. Tanta riqueza natural e tantos 

infelizes, inconscientes e despossuidos. 

AR.A., em um novo modelo ecológico inserido, mais do 

que redimir uma extorsão histórica, deve obrigatoriamente 
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abrir perspectivas a todos, inclusive aos reacionários, pois 

sua própria existincia e de seus filhos seria extremamente 

melhor pragmaticamente aos valores que cultuam. Quiçá teria 

melhores alimentos e a preços mais convenientes; a água das 

grandes cidades terá custos menores; a violência diminuirá 

sobremaneira ; não se precisará mais dar esmolas ; 

Esteticamente em suas casas não teria como vizinhos 

aglomerados subhumanos . O trinsito diminuiria . .. 

Quando se enfatiza ecologia esbarra-se na continuada 

necessidade de crescimento como vital . Será este mais um 

mito? Tragtenberg (1982 : 131-133) dirige suas críticas ao 

movimento ecológico por representar " a consciência possível 

dos ideólogos do neocapitalismo" . Nio há como fugir também a 

este comprometimento , 

do crescimento zero 

dependência econômica 

i111perialismo no mundo" 

porém quando ele afirma que a teoria 

é "mant enedora das d i ferent: as, da 

e tecnológica e reafirmadora do 

nio atenta para a possibilidade de 

evoluir sem necessariamente crescer e que tecnologia nio 

depende somente deste fato r . Acreditamos que isto seja 

perfeitamente possível , diria até em qualquer parte do 

undo, evidente ente sob outro modelo . Neste, como uma 

aproximaçio somente , é exequível pela reorganizaçio espacial 

compensatória, em termos neste caso, pois salienta aspectos 

técnicos que sio científicos, porém nio plenos, visto que 

deixam em parte de ser integrativos . De qualquer forma 

trata-se do mínimo, sem o qual se caracteriza a omissão . 

A proposta que se seguirá oferece condições de 

restringir acentuadamente as contradições atuais do campo 

tais como a parceria, o arrendamento, a sujeição aos preços 

vis - através de uma distribuiçio racional da terra e desta 

forma a entrada na isonomia social com preservaçio 

ecológica<~•>: o ecodesenvolvimento ampliado. 
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A nível de contribui~ão a uma reorganiza~ão do espa~o 

agrário com enfoque ecológico, também remete-se o leitor ao 

Apindice deste trabalho, que trata de uma irea em que o 

problema fundiário não é essencial, mas sobrevêm outras 

estruturas que subordinam o trabalho humano, em um contexto 

marcadamente exterior não equinime . 

A tentativa de um modelo 

Partindo do processo histórico, da própria evolução 

dos sistemas sociais, desemboca-se numa perspectiva 

humanista, na qual o socialismo não corresponde a uma 

utopia, nem a uma "doutrina exótica", m~.s como resultado da 

evolução da autoconsciência pragmática, ampliada pela 

consciência social . 

Sob esta ótica o proletariado sempre aparece como 

classe histórica e base do movimento revolucionário, mas 

cuja figura, nos paises centrais sobretudo tendo sido 

substituída pela dos intelectuais tendo em vista que o 

proletariado encontra-se alienado por não se considerar mais 

como tal, o que o conduz à uma visão parcializada sem o 

sentido universalista . Nos países subdesenvolvidos a mídia 

os confunde, são semi-analfabetos e encontram-se, grosso 

modo, sem condi~ões de complementar ideologicamente suas 

aspirações quando não, para a maioria dos casos, estas 

sequer afloram, pois condicionam-se ao inconsciente de sua 

alienação política além também de carecer da visão 

universalista que se impõe. Assim cabe à ciência tomar a si 

o papel crítico e sobretudo modificador das contradições do 

atual e de realizar a verdadeira democracia . Porém é 

necessário atingir o homem com personalidade e consciência e 

não a massa . A diferenciação é fundamental. 
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Qualquer mudança eventualmente pode servir à burgue­

sia<~~> mas também atinge alguns graus de conscientização 

desejados . Ao desarticular o feudalismo, a nobreza, o 

latifundio, a burguesia teve também seu papel histórico e 

vem exercitando seu poder, pelo menos de uma forma 

"democrática", salvo algumas recaídas . O nível crítico 

consciente não se encontra tio fechado e o grau de 

apropria~io, genericamente, tem diminuido, embora seja pouco 

sensível. Trata-se de vencer resistências, entre as quais o 

mito da propriedade privada, mais do que isto combater a 

acumula,ão indevida . Por seu lado, se bem que de maneira 

tímida e inconstante, o Estado tem realizado algumas 

•edia,5es, ent r e as quais acentua-se a discutida 

estatiza,ão . Porém exige-se mais, pois o mode l o mostra-se 

insuficiente às mudanças entre as quais as r eferentes à 

questão agrária, candente pois se encontra além de tudo a 

reboque do sistema urbano-industrial . Trata-se de um óbice 

pois corresponde a um sobretrabalho do campo transferido às 

esferas dinâmicas : a aplicação de um modelo "perve1-so" pois 

coopta a intermediação da renda, advinda da estrutura,ão 

fundiária concentrada ; ou a transferência direta de capital 

e tecnologia urbanos para o campo pelos quais a cidade<~e> 

passa a organizar o território para si . A espacialização 

desigual implica em desestruturaçio e sobretudo na 

espoliação do trabalho sem respeitar noç5es básicas, entre 

as quais a da vida familiar. O sem terra, o assalariado 

rural, tornou-se um andarilho à procura de um espaço que com 

certeza não encontrará. No campo , como na cidade, os 

despossuídos enfrentam não mais as elites mas também a 

classe média afluente, inconsciente de seu papel e até do 

que foi . Sem dtlvida existe uma grande massa inebriada, 

intoxicada e anestesiada pelo modelo de modernidade urbano 

que pretende usufruir, mais ou menos. Vive-se da ilusão 

imediatista . 
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Quem recebe os frutos desta inconsciência com relação 

ao que deveriamos ser dos ponto de vista cultural, político, 

econômico, social e tecnológico? Evidentemente aqueles de 

quem dependemos e que nos acostumamos a depender. Estão 

dentro e fora . 

fazem parte da 

Pode-se retrucar dizendo que as 

vida, entretanto prioridades 

a11enidades 

devem ser 

colocadas, no mínimo para não confundir desenvolvimento com 

modernidade e essência com aparência. Estamos na 

encruzilhada, e a R . A. se insere num dos lados, o oposto ao 

que está sendo cogitado. Um deles é o mais complicado, cheio 

de obstáculos, embora pare~a mais confortável e seguro de se 

seguir sobretudo para quem dirige o processo que, a partir 

de uma Reforma . ao seu gosto, ampliará o próprio mercado e 

gestionará a reprodu~ão . Existe um outro caminho menos 

revolucionário, mas pelo menos , inovador e mais consciente, 

e talvez seja neste que devessemos seguir. Sachs <1986>, 

Schumacher <1983) e outros (referidos na Primeira Parte> 

apresentam algumas solu~Ões específicas que podem, 

independente de sua posi~io ideológica, contribuir em 

avanço, tomado enquanto aproxima~ão . 

Talvez a questão não resolvida prenda-se à etern a 

tentativa das elites de remeter para o futuro - de acordo 

com o próprio estágio natural e de forma muito gradativa - a 

resolu~ão dos problemas, esperando que estes se acomodem, 

mais do que isto que todos se acostumem a novas realidades, 

embora haja reclama~ões setoriais constantes. A modernidade 

encarrega-se de manter a "fidelidade" de parte ponderável de 

seus seguidores, e dos que pensam que para si não satisfaz, 

porém de outra forma poderia ser muito pior ou talvez até 

perigoso . A seguir todo um exército inconsciente, muitos 

tentando sobreviver, à espera que a profecia se cumpra . 

Efetivamente nota-se uma mudan~a estrutural 

que transforma latifundiários em empresários financiados, e 

camponeses e• pequenos capitalistas de mercado. Esta 
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estrutura paradoxalmente aprofunda o fosso no sentido da 

integraç:ão plena das maiorias no rural e no urbano em termos 

de espacializaç:ão e de mudan~a. cultura1<~ 3 >. Em outro nível 

não se pode hoje separar oligarquias agrárias da burguesia 

urbana, e as "figuras" do meio rural hoje são também urbanas 

e vem se estrutur ando de acordo com , e como, segmentos 

urbanos de poder, ajustando sua direção aos objetivos do 

moderno sistema condutor urbano-industrial, exercitando seu 

poder de barganha e de intermediaç:ão no ritmo de uma nova 

forma de acumulação que anexa à renda diferencial, 

sobretudo, os resultados do sobretrabalho; utiliza a 

tecnificaç:ão , aceitável 

mercantilizaç:ão . Moreira 

rearticulaç:ão do latif~ndio 

ao momento, 

(1986 : 8 a 

onde a terra 

e 

10) 

1-ealiza 

mostra 

a 

a 

é ao mesmo tempo 

capital de produção , e rese r va de valor, ou de especulação, 

enquanto renda diferencial . 

Assim de acordo com o nível tecnológico assumido nos 

dltimos decinios pela agropecuária brasileira, torna-se cada 

vez ma.is difícil encontrar um latifúndio por dimensão, 

segundo os parimetros usuais oficiais . Dentro da premissa de 

que terra produtiva não é passível de desapropriaç:ão, a R . A. 

fica sem espaç:o, salvo nas . frentes de expansão sobre a 

natureza e com deslocamentos de verdadeiras massas 

trabalhadoras, tratadas como mercadoria, sem importar 

vínculos familiares ou comunitários . Simplesmente se querem 

"evoluir", migrem . A evolução, a nosso ver, implica em 

interaç:ão entre classes e estratos e não em formaç:ão de 

novos quistos . 

A proposta de R . A. da Nova República efetivamente 

mais tímida e mais complicada<~~> vinte anos após o Estatuto 

da Terra de 9/11/1964 viu-se, tratava-se de um balão de 

ensaio que, de 1985 até hoje, estancou, e até retrocedeu em 

relaç:ão ao Estatuto da Terra como vaticinou Sandroni 

<1985, Qp . cit: 25> logo após seu lanç:amento oficial em 
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meados daquele ano . Os desmembramentos do Estatuto da Terra, 

np papgl (José Gomes da Silva, 1987, Qp. cit: 168-169>, 

foram sem dúvida muito mais radicais e comunistas que o 

ante-projeto de Reforma Agrária enviado pelo ministro da 

Agricultura Armando Honteiro Filho do governo 

parlamentarista de Goulart (15 de fevereiro de 1962> . 

A radicalização, a nosso ver, é necessária para o 

país, isto é, ao seu povo. Se houver compensação esta 

deveria ser no espaço de cada um e em terras 

predominantemente privadas e subutilizadas e, de acordo com 

parecer técnico pessoal, sobre pastagens ganhas 

anteriormente a terras de mata; ou sobre campos nativos, e 

eventualmente até em uma parte proporcional de terras ji 

agricultáveis das grandes e médias propriedades, tal qual um 

imposto sobre a terra, gradativo. Todos os proprietários, 

acima de uma faixa, teriam a incumbincia ceder parcelas para 

que se efetue o nível compensatório. Somente desta forma, e 

dentro de uma ética distributiva, a R . A. poder~ ser massiva 

sem desorganizar o "tão eficiente sistema vigente" . 

Constitui uma mediação, u• arranjo político talvez, até uma 

conciliação com o HPC, entretanto, como modelo, não envolve 

somente a distribuição, implicando também em uma 

reorganização de consciências com espaços físicos; um novo 

modo de interligação dos homens entre si e com a natureza . 

A solução negociada entretanto não pode abrir mão de 

certas premissas, nas quais se insere a autogestão <ver 

Gorz, Qp . cit: 18) do processo, e corresponder a uma 

revolução dentro dos aspectos educativo , sanitário, 

tecnológico e cultural, que integre os resultados e a 

participação do trabalho intelectual. Espera-se com isto que 

não ocorram as frustraç5es de outras reformas agrárias, 

sobretudo a dos Países subdesenvolvidos. 
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As ciências ligadas à terra introduziram evolu~ão 

considerável nos métodos e aprimoramento da produção que, 

por outro lado, foram aprd~riados de forma massiva pelo 

capital, contribuindo para a desigualdade tecnológica, para 

a dependência das maiorias, impossibilitadas da aplicação de 

pacotes tecnológicos voltados sobretudo a mitodos da moderna 

agricultura de mercado e de exportação. Resta oferecer 

opções interdisciplinares de integração econômica por meio 

de novas racionaliza,5es de competição seletiva e bilateral. 

A opção político-intelectual, cremos é absolutamente 

necessária tendo em vista que, entre as propostas e as 

resoluções, as questões se perdem no emaranhado dos 

interesses particulares . 

A proposta com revisão constitucional 

São passados cinco anos de uma reforma agrária ini­

ciada sob emoção e com final tímido, vinte e cinco de 

Estatuto da Terra com desmembramentos importantes no 

pape1<~ 9 > e certamente teremos ooyamentg uma D..Wl.Ã. reforma 

com noyas configurações de um modelo desgastado que continua 

a inabilitar a maioria como co-gestora de seu próprio 

destino, colocando-a, mais uma vez, a reboque das elites, de 

seus prepostos e de seus dependentes. Como sempre o Estado 

realiza seu "feijão-com-arroz" político, que lhe permite o 

esforço mínimo de sustentação, enquanto digladiam-se as 

classes co-dominantes, em uma estrutura dependente que lhes 

satisfaz, apesar dos pesares, onde se aparenta mudar sem que 

substancialmente nada se modifique. Entretanto a terra, que 

é muita, ainda é mal distribuída e sobretudo os frutos do 

trabalho. Referenda-se o avanço parcial, ao qual deve-se um 

crédito genérico, mas o essencial maiúsculo de integração 

harmônica jaz sobre o egoísmo e a inseguran'a que frenam a 
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abertura plena dos espa,os de evolu,ão. Questões de 

singularidade sobrepõem-se aos abrangentes esfor,os 

altruistas necessários. A Reforma Agrária, assim como as 

demais, deve conter este fulcro fundamental deº ruptura 

estrutural. ao mesmo tempo que deve contemplar um universo 

de liberdade consciente com base econômica sólida . 

Desta forma, a proposta corresponde a uma 

contribui~ão sobre algumas questões pertinentes e 

para a reflexão das contradi,ões deste arranjo 

pequena 

próprias 

caótico-

organizado, tolerado 

•étodo dialético 

por 

permite 

omissão e/ou 

apreender 

por 

algo 

impotência . O 

da síntese 

necessária rumo ao âmago do palpável-possível , sob a 

abertura de espa~o para concilia~ão . A proposta pretende 

também ter a cientificidade subjetiva da Filosofia Social 

integrada à Economia Política, visto se imporem como 

aproxima~ão inicial, e consubstancia o resultado de milhares 

de anos de lutas e reflexões em busca da justi~a social e da 

"terra sem mal'' . A proposta harmoniza sem deixar de 

radicalizar, visto contemplar algumas das questões a 

desmistificar, entre elas a monarquia do capital . 

Vejamos onde se encontram os óbices: Tal como coloca­

do no P . N.R.A . - Plano Nacional de Reforma Agrária - em 

1985, e nos demais planos, as terras improdutivas, e que 

poderão ser objeto de desapropria~ão para redistribui~ão, 

constituem o que o Censo Agropecuário do I.B.G . E. classifica 

como Terras Produtivas Não Utilizadas . Se forem estas cobrem 

parcelas reduzidas no contexto do espa~o agrário sobretudo 

nas áreas em que se faz mais necessário o processo de 

Reforma . Pela forma vaga em que a questão se encontra posta 

ati o momento certamente não haverá terras sem uso e as que 

assim se encontrarem configuram-se como não adequadas para o 

uso eminentemente agrícola, a nível de pequena propriedade, 

visto compreenderem terras de fertilidade sofrível, de 

relevo muito acidentado, ou com mais de um fator 
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desfavorável. Desta forma o próprio P.N.R.A. propicia saídas 

técnicas e até científicas que demonstram a inviabilizaç:ão 

da Reforma Agrária por, simplesmente, falta de abrangência, 

salvo retirando o Sem-Terra de seu ambiente e deslocando-o 

para a A•azônia e partes do Centro-Oeste . 

Outra das saídas para sua não efetivação talvez já 

possa estar ocorrendo, em graus variáveis, ainda em pequena 

escala, mas que pode ser ampliada a qualquer momento. Tal 

processo em andamento - que implica inclusive em retrocesso 

tecnológico, e mesmo econômico - e consiste no seguinte: 

proprietários que julguem estar na iminência de terem terras 

desapropriadas passem a ampliar, a curto e médio prazo , seu 

rebanho , adquirindo ani ais de propriedades menores, onde 

estes esteja sendo criados de forma menos extensiva - até 

sob confinamento - para soltá-los com o intuito exclusivo de 

atender exigências mínimas de suporte e serem amparados pela 

legislaç:io para efeito de I.T . R. <Imposto Territorial 

Rural) . Este fato sem dúvida foi um dos componentes do 

aumento do preço da carne na entressafra de 1985, e que pode 

ser colocado em prática, co o recurso, a qualquer momento 

político desfavorável ao setor . Desta maneira, terras não 

aproveitadas passam rapidamente à condiç:io de "utilizadas" e 

•ercê de financiamentos oficiais. Hoje não há sequer o 

perigo de desapropriaç:Ões, os terratenentes se encontram em 

posiç:ão bastante confort~vel no tocante aos parimetros 

mínimos de uso que a lei prevê . Desta forma as partes 

i•produtivas dos latifúndios restringiram-se de tal maneira 

que o que não é "usado" pode realmente ser caracterizado 

coo inaproveitável, do ponto de vista da atualidade 

econômica, e tendo em vista a preservação ecológica, são 

áreas inadequadas para um reassentamento eficaz ao nível da 

pequena produ~ão. 

Com relação ao problema ecológico, sob ótica 

fica de preserva,ão dos recursos florestais do 

especí­

país, as 
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terras improdutivas hoje correspondem a terras de re1€vo 

impróprio, com solos de baixa fertilidade, ou então 

compreendem reserva de valor, hoje mais raras nas áreas de 

alta densidade do país. Se estas forem ocupadas ocorrerá um 

brutal processo de devasta~ão florestal, com desorganiza~ão 

do setor madeireiro, pela oferta excedente; um desperdício 

exagerado de recursos naturais . No Centro-Sul - sobretudo 

nas áreas de forte pressão demográfica sobre a terra - as 

por~5es inaproveitáveis correspondem às últimas reservas 

nativas, onde partes ponderáveis encontram-se amparadas 

pelas exig€ncias do Código Florestal C20X da propriedade, 

área de mananciais, etc> e por este critério não haverá 

Reforma. Assim as terras sobrantes para Reforma Agrária 

configuradas como improdutivas <melhor seria utilizar o 

termo do I.B.G.E. e nio o constante . no P . N.R.A.> - levario a 

um maior compromentimento ecológico e até a extin~io de 

alguns geosistemas florestais originais, já em situa~io 

bastante reduzida e precária. 

Por outro lado, a forma proposta pelo P.N.R . A. - sem 

que haja uma firme conceitua~ão sobre níveis de utiliza~ão 

da terra - induz a se tomarem medidas inoportunas, injustas 

e até anticientíficas. Sem normas precisas as pessoas 

atingidas tomarão medidas judiciais ao se sentirem 

prejudicadas por eventuais arbitrariedades em compara~io a 

outras com áreas em mesma situa~ão de desuso social da terra 

mas que, por alguma razão, não tenham sido desapropriadas. 

Estas situa~5es acarretarão um desgaste político 

desnecessário, demora no trânsito processual além da 

demora pela car€ncia de especializa~ão em Justi~a Agrária 

provocando tens5es entre partes envolvidas, linhas 

políticas, isto é, óbices de várias ordens . Acrescenta-se o 

fator primordial, a ansiedade dos potenciais beneficiários, 

os Sem-Terra, sujeito prioritário do processo e deixado em 

último lugar <tal como ocorre na prática). 
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Propõe-se desta forma critirios rígidos ao processo 

de Reforma Agrária em sí, e coerincia, para minimizar os 

efeitos da demora, da dualidade de tratamento, da 

possibilidade de corrup~ão, de favoritismo; em suma 

distorções de finalidade . Um processo de tal importância 

deve ser preciso para se evitar o mínimo dg insucessos . Deve 

levar ao desenvolvimento pleno e não ser apenas um paliativo 

social. 

Sem dúvida entre as causas principais do clamor do 

empresariado rural à Reforma situa-se uma não mencionada em 

nenhum momento nos pronunciamentos da classe, a debandada da 

mão-de-obra no vislumbre de uma possível ascenção social . 

Tal fato inviabilizará os estabelecimentos agrários que se 

sustentam, de forma básica no aviltamento do salário. Para 

estes a Reforma provocará sua reciclagem, consequentemente 

mudan~as tecnológicas com adequa~ão à nova realidade 

bilateral, ou o seu fim A amplia~ão do salário frente às 

novas op~Ões equalizará os pre~os dos diferentes sistemas de 

produ~ão, e seu objetivo de reduzir a acumula~ão ao mesmmo 

tempo não inviabilizará a produ,ão de escala . 

Independente da forma, o processo de Reforma Agrária 

trará benefícios de toda ordem, sobretudo se conduzida de 

forma itica. Finalmente com ela a Previdincia Social chegará 

ao campo como participante das mudan,as estruturais. A 

redistribui~ão da terra e consequentemente da renda, 

ultrapassará níveis jamais alcan~ados no país e sua 

abrangincia extrapolará sua especificidade . Entre os efeitos 

praticamente imediatos sobressaem: a descentraliza~ão em 

todos os níveis, o aumento real da produ~ão e consequente 

redu~ão do poder da especula~ão e da intermedia~ão ; a 

regionaliza~ão da auto-sustenta~ão alimentar básica 

influindo consideravelmente nos próprios custos do P.N . B .. 

Enfim aflorará toda uma estrutura de anima,ão, hoje latente, 

e o básico, perspectivas de uma vida com mais sentido pela 
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melhoria nos setores sadde/educacão, que a redistribuicão da 

renda propiciará aos marginalizados do processo, assim como 

aos assalariados e aos pequenos produtores 

complementares da mudanca 

latifundiários . Mesmo sob 

passando também aos 

a ótica do capitalismo 

abre um mercado consumidor exponencial<~•> . 

receptores 

próprios 

avancado 

Voltamos aos desapropriáveis. Tomamos como um exemplo 

hipotético uma terra relativamente extensa pertencente a uma 

família numerosa, que possuir este bem de raíz como o dnico, 

embora de valor considerável, tenha muitos 

participantes. A forma de desapropriacão atual com títulos 

de resgate em vinte e cinco anos nos parece uma medida 

imprópria ao afastar esta família do processo produtivo 

agrário. Embora este seja irracional, de baixa produtividade 

deve-se avaliar também se este fat~ é reflexo de injunc5es 

de várias ordens, entre as quais falta de infra-estrutura, 

de orientacão técnica, de visão empresarial ou de capital, 

ou mesmo de atualizacão às novas relacões sociais. 

Como se resolver este caso entre outros indmeros pro­

blemas! A nosso ver, a Reforma deveria abranger somente 

partes de cada propriedade atingindo faixas, de 

percentuais máximos crescentes potencialidade agrícola, em 

conforme a dimensão das médias e grandes propriedades, 

6SX das propriedades acima de 200 

adiante>. Desta maneira não se 

digamos atingindo de 

ha <Conforme Quadro 

comprometeria a 

5 a 

XI 
situacão dimensional dos estratos 

fundiários, salvo se fossem muito extensos . Como exemplo uma 

propriedade de 100.000 ha ou mais seria atingida num máximo 

de 65X de seu total, isto se .houvesse áreas de boa 

fertilidade e topografia favorável à agricultura e estas 

estivessem sendo subutilizadas . Para ser mais claro 

entendemos que o conceito de subutilizacão corresponde 

também a uma terra de potencial agrícola sendo utilizada com 

pecuária extensiva e sobretudo esta. Assim, a forma proposta 
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alcança um alto grau distributivo, sem comprometer 

seriamente a grande ou média propriedade de caráter 

produtivo-empresarial e impede qualquer forma de distorção . 

Sua viabilização financeira contudo exige mudanças 

constitucionais que permitam a apropria,ão pública destes 

percentuais de terra mediante um contrato social de 

consenso, tendo por base a argumenta,ão esposta ao longo 

deste trabalho. 

O modelo proposto, implica pois no abandono do con­

ceito de terra não aproveitada (genérico> para abranger o 

de terra subaproveitada . Além disso deve contemplar o 

conceito de localiza,ão pelo qual determinado uso adequa-se 

à sua posição frente às áreas de consumo imediatas e à 

infra-estrutura de seu entorno. A terra para redistribuição 

deve assim conter uma série de atributos, entre os quais 

infra-estrutura, além dos naturais, para que permita 

oferecer um espectro favorável ao modelo agrocriador 

adequado ao pequeno produtor. Seria altamente eficiente que 

este novo produtor aut8nomo vincule sua atividade básica à 

agricultura alimentar atrav~s da qual se fortaleceria a 

policultura regional. Este modelo intensivo, mas não 

predatório, apoiar-se-ia na reciclagem adubo orgânico­

planta-excedente-al imenta,ão suplementar do rebanho-adubo 

orgânico, completando o círculo, e abrisse a possibilidade 

de um canal posterior rumo a uma especializa,ão 

agro-ecológica, de mercado mais amplo, já com retorno 

financeiro seguro ao produtor, pela eficiência adquirida , 

que restringisse a transferência de excedentes . 

Imagine-se a amplia,ão da produ,ão, e o leque de op­

tões ao Sem-Terra, agora pequeno produtor viável desde que 

com educação e técnica . De acordo com a aptidão ecológica 

regional, o país poderia ampliar a produção de, 

grão-de-bico, lentilha, ervilha, cogumelo, 

desconhecidas ou de produção reduzida. Morangos, 

suponhamos, 

espécies 

hortícolas 
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diversas, plantas medicinais, viveiros de plantas florestais 

nativas, plantas ornamentais revitalizacão do meio 

ambiente. Enfim um processo construtivo/distributivo que 

hoje se encontra pouco disseminado . O criatório poderia 

abranger desde codornas à criacão de camarões e peixes sob 

controle biológico . Trata-se de um extenso manancial 

integrado funcionalmente, onde os resultados da pesquisa 

transformariam-se em realidade abrangente, endossando sua 

continuidade técnico-social<~~,_ 

O modelo não é paternalista, nem pretende ser anti­

econômico, pelo contrário, a terra passada ao cessionário 

deverá ter taxa,ão sob a produ,ão comercial após um período 

de carincia da primeira produ,ão alimentar bem sucedida . Da 

mesma forma a área cedida não inviabiliza a estrutura 

dimensional da propriedade, visto que se pauta em uma 

estrutura fiscal de imposto de Renda de país capitalista 

desenvolvido . Pelo modelo atual os ônus das desapropria,ões 

retardam e minimizam a Reforma, além de debitarem os 

pagamentos a governos futuros evidentemente uma situa,ão 

cômoda, porém menos responsável. A forma sugerida, tendo por 

base a racionalidade sob autogestão, é portanto, adequada à 

capacidade gerencial atual do país. Em termos de análise 

histórica, trata-se da aplica,ão da lei da compensa,ão 

diríamos de efeito mínimo face à apropria,ão desigual do 

capital sobre o trabalho. 

Outra proposta jurídica de 1985, que recebeu determi-

nado apoio científico posterior (1987)<~•>, coloca o setor 

reformado em foro específico, pelo qual não se deteria a 

propriedade da terra, mas sim a posse efetiva, sem direito 

de compra e venda, mas com direito de transmissão aos 

descendentes diretos. Se por esta forma ele nada pagar pela 

posse a reciproca inversa seria mais tolerável ao 

expropriado parcial que se transformaria em cedente ao Poder 
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Público de parte de sua propriedade. O termo jurídico cessão 

ptlblica deveria neste caso se interpor ao do confisco pglo 

Estado, cujo significado contém uma implicação de penalidade 

pessoal-familiar, enquanto que o mérito da matéria contempla 

somente a fun,ão social distributiva como significante. 

Certamente neste caso <e em qualquer forma escolhida) se 

alcançaria uma visão menos materialista e uma nova 

configuração que retiraria o peso excessivo, do capital 

sobre o trabalho, e da propriedade enquanto bem mítico. 

Para que estas metas sejam alcançadas exige-se a des­

centralização oficial da gestão organizativa, através de 

convênios com as unidades da federa,ão, e sobretudo com os 

municípios, e a gestão direta da produção pelos interessados 

e suas bases sindicais, os movimentos sociais e da 

comunidade em geral - atendendo às características regionais 

e às prioridades cientificamente avaliadas. Evidentemente o 

Brasil tem que sair das capitais, isto é, todo o staff de 

órgãos públicos deve interiorizar-se efetivamente. Trata-se 

de um processo integral de reorganização do espa'o em que o 

pesquisador, a orientação técnica, o gerenciamento, precisam 

estar atuando de forma sistêmica, corrigindo, modificando, 

cobrando e sendo cobrados em eficiência e trabalho efetivo. 

Trata-se de um esforço concentrado e duradouro envolvendo 

equipes interdisciplinares e com verdadeiro espírito de 

inter-relacionamento técnico-científico-administrativo, 

tendo como fim resultados parciais e contínuos e não sua 

própria permanência como fim. Desta forma qualquer 

instituição terá o respaldo político da nação e da maioria 

que anseia por uma política espacialmente distributiva e 

compensatória sobretudo <ver Quadros I, VII e VIII 

Primeira parte>. 

~s equipes científicas de levantamento de recursos 

naturais, de orientação técnica agrária, e de 

do espa'o caberia a tarefa da determina,ão 

reorganização 

dos módulos 
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rurais, suas finalidades bisicas, e os objetivos, a curto e 

m~dio prazos, atendendo, em princípio, à premissa da 

auto-sustentacão alimentar bisica para, a seguir, alcancar 

os foros que lhe permitam a funcão social sob autogestão, e 

no mínimo o nível competitivo interno à comunidade. A m~dio 

prazo, em funcão dos resultados, certamente ter-se-i 

melhores condicões estruturais de real reorganizacão, 

suficiente para que essas, e outras metas, sejam alcancadas, 

desde que o processo seja participativo a todos os segmentos 

da sociedade, e envolva a melhoria técnico-educacional dos 

diretamente interessados. 

A realizacão plena dos ideais expostos, 

descompensar o poder excessivo do capital sobre o 

que visam 

trabalho, 

sem exigir traumas à atual organizacão produtiva. trarão 

resultados amplos em confronto com as perdas exclusivamente 

de ordem quantitativa. Abre-se ao mesmo tempo um horizonte 

aos menos favorecidos que, embora, privilegiando a parcela 

maior dos despossuidos e miseriveis não fechari perspectivas 

aos que possivelmente hoje estejam temerosos por se sentirem 

prejudicados com o desenrolar do processo . Sem dúvida estes 

encontrarão novas formas de integracio tendo em vista que a 

Reforma Agriria, inserida no bojo da Reforma Social, previ 

novas relacões econômicas mais justas, baseadas no 

valor-trabalho, e sob parimetros não exclusivamente de 

mercado, mas ajustados às situacões peculiares. A seguranca 

do processo organizativo regionalizado, desde que sob 

avaliacão, oferece margem de manobra para a auto-sustentacão 

do processo fora da esfera especulativa e financeira. 

A gestão comunitiria descentralizada auto-suficiente, 

solidiria e co-gestora do processo social, num segundo 

momento ji possuiri elementos infra-estruturais e técnicos 

para, até, suplantar intervencões indevidas e espoliativas 

de eventuais grupos de pressão. Entretanto não pode 

prescindir da construcão dialética e do desenvolvimento 
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ticnico-intelectual para absorver e reagir economicamente a 

estas press5es, isto i, mostrar compet~ncia, 

construiri um castelo na areia . 

sem o que se 

A participação da comunidade no processo não impede 

que o trabalho possa ser individual, ou integrado, por 

exemplo, atravis de novas conformaç6es rururbanas de 

conjunto, mais dinimicas para sua funcionalidade econ8mica 

no tocante à sustentação alimentar regional, ou mesmo local, 

e para trocas inter-regionais, voltadas primordialmente ao 

armazenamento e ao beneficiamento da produção. Este seria o 

caminho da real solidariedade de trabalho entre categorias 

profissionais do cotidiano rural-urbano mediante suas 

especificidades ticnicas . A articulação com a economia de 

escala tambim deveri estar norteada por parimetros de 

competição, mas sob viabilizaçio de trocas justas, que não 

consubstanciem saídas de altos excedentes, salvo para a 

promoção de ireas-problema que mereçam de governos estaduais 

ou da Federaçio, recursos-extras para sua revitalizaçio ou 

desenvolvimento . 

Quando se fala em R . A. pensa-se poder resolver ques­

t5es cruciais somente ao se reformular o jogo desigual de 

forças. Entretanto a par disso os problemas nacionais exigem 

mais do que ela pode conter em sua especificidade. Seu maior 

mirito consiste em romper uma estrutura conformista e 

viciada mediante a animação da personalidade sem se esperar 

resultados materiais a curto prazo, enquanto primeira 

aproximação . Sua ulterior organização dependeri de seus 

resultados e reveses, e para tanto deve-se estar de espírito 

aberto para as reformulaç5es quanto à organizaçio da 

produçio e tambim na melhor alternativa a assumir, caso a 

caso, se pela forma individual, cooperativa, ou ati 

coletiva. A nosso ver talvez a solução se encontre na forma 

híbrida de acordo com as características de cada atividade 

específica, como corolirio do trabalho individual, e tambim 
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da potencialidade de cada irea. A avaliação dos resultados, 

contudo, não deveria em princípio conter somente a quest~o 

econ8mica pura, mas tamb~m os ganhos nos aspectos 

personalista do psico-social coletivo e o desenvolvimento 

regional . Acredita-se no choque cultural destas alternincias 

entre o livre-arbítrio, implicita a livre iniciativa, de um 

lado e a solidariedade social , como organização comum, 

atrav~s da eficicia das resoluç5es democriticas . 

Dentro das propostas gerais da Primeira Parte deste 

trabalho ji tivemos oportunidade de enfatizar estas 

quest5es . A primeira opçio ao homem~ a possibilidade de 

criação aut8noma, por~m a opçio pelo emprego pode ser uma 

variante social inelutivel. A possibilidade desta harmoni­

zação entre heteronomia e autonomia seria o ideal em termos 

sociais pois nio se pode prescindir tamb~m de aparelhos de 

escala, tanto para o agro como, e principalmente, para a 

industrialização e para a pesquisa avançada. 

Na agricultura, determinadas culturas se condicionam, 

para efeito pritico competitivo, ao uso mais intensivo de 

miquinas e do trabalho de equipe; entre estas a 

silvicultura, a cana-de-açdcar que, em termos, hoje somente 

se viabilizam na agricultura capitalista de escala. 

Entretanto a questio da dimensão nos parece conjuntural 

tendo em vista a atual composição dos preços <nacionais e 

internacionais), que muitas vezes fogem do domínio dos 

participes. Embora fixados em patamares concorrenciais, a 

produtividade desigual propicia distorç5es entre as 

culturas, privilegiando algumas de tal forma que o capital 

pode selecionar as que lhes sejam mais favoriveis. Os 

pequenos produtores restringem-se as opç5es voltadas às 

culturas de subsistincia tradicionais, todas com baixo 

retorno em funçio do preço social que tamb~m contim. A 

situação somente altera-se no caso do arroz sob a forma 

irrigada, ao ocupar consideriveis extens5es nas virzeas e 
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Desta 

tanda 

da harmonizaçio regionalizada de preços e a orientaçio · da 

produçio-consumo no intuito de fortalecimento do 

abastecimento regional b'sico, atravis de preços nio 

desestimulantes e tendo por base o valor-trabalho. Deve-se 

romper a distinçio seletiva entre culturas de exportação, ou 

industriais, e as alimentares, vinculadas ·ao pequeno 

produtor descapitalizado e seus dependentes, aos parceiros, 

aos moradores, aos pequenos arrendatirios, cujos resultados 

insuficientes exigem o assalariamento temporirio de muitos 

como complementação de renda. A regionalização competitiva 

seletiva, de qualquer forma, pod~ minimizar a forte 

influincia do capital e equilibrar resultados de diferentes 

modos de produção . 

Este circuito desigual pode ser demonstrado por esta­

tísticas, generalizadas a todo o país, que comprovam a 

maciça participação <em valor da produçio> da pequena e 

midia propriedade agrícola, constituindo-se a dicada de 1970 

como a da "farmerização" da agl-icultura bl-asileira . 

Entretanto esta modernização ocorreu seletivamente, no 

período do governo militar tanto se espicaçou o latif~ndio 

com o temor da R.A . e do ITR, ao mesmo tempo em que se 

ofereciam cr~ditos oficiais para sua entrada no capitalismo 

moderno . No quinquinio 80-85, mantim-se a estrutura 

fundi~ria, consolidam-se as relaç5es de produçio dos 

estratos de 'rea formados na dicada anterior . Abre-se o 

emprego assalariado pela capitalizaç:io da agricultura que 

substitui divide espaços com a parceria e o trabalho 

familiar. O acompanhamento concorrencial desta forte 

reformulação, via investimentos, alijou partes do sistema 

pequeno produtor que somente pode sobreviver mediante mais 

sobretrabalho, inclusive da mulher e da criança. 
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No Nordeste de maneira geral, e no Rio Grande do Nor­

te em particular os dados trabalhados, que se apresentam ao 

leitor, são mais consistentes, refletem a amplia~ão da 

dependência ao capital. Os resultados relatados no capítulo 

anterior - onde também se enfatiza o método, ou as técnicas 

geográficas - oferecem algumas contribuit5es para uma nova 

articulatão que abra caminhos à competência real e para a 

ascensão social não elitista. 

De acordo com este quadro de desarmonia e de amplia­

tio dos diferenciais econ8micos, de produtividade e capital 

imóbilizado, a coloca~ão de uma R.A. em funtão das 

considerat5es relatadas permitem uma síntese: 

1. Trata-se, no aspecto econ8mico, de uma empreitada 

difícil e talvez frustrante tendo em vista a 

concorrência do capital e sua economia de escala. 

Por isso tem que assumir a cientificidade e a 

abertura de alternativas estruturais que não pode 

ainda alcantar enquanto se mostrar dependente. 

2 . Entre suas alternativas inserem-se a auto-organi­

za~ão, a diversifica~io da produtão e a 

prevalência de venda aos mercados regionais, isto 

é, uma possível autonomia como forma de restringir 

a saída de excedentes de trabalho <ver Quadro I 

Primeira Parte>. 

3. Hesmo não atingindo objetivos teóricos a que se 

prop5e certamente reciclará as relat5es com o 

capital e, eventualmente, estimulará à 

modernizatão, sobre seus próprios pés. 

4. Neste aspecto o poder ptlblico terá a tarefa de 

regulamentar as rela~5es econ8micas entre os modos 

de produtão: a co-participa~ão do trabalho no 

capital privado; a criatão de empresas de capital 
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público e ou de joint-ventures <ver Quadro V 

Primeira Parte); estudos a respeito das 

remunera~ões isonômicas que impe~am as 

especula~ões de escala, e para a evolu~ão de 

modelos mais adequados às suas especificidades . 

5 . A R . A. pois deve inserir-se em um modelo competi­

tivo-inteligente, absorvedor da pesquisa, voltado 

para a reorganiza~ão territorial equânime, ao 

ecodesenvolvimento e à descentraliza~ão. Por isso 

contrário à ocupa~ão indiscriminada, como já 

tivemos oportunidade de fazer algumas referências. 

6. O modelo oferece pois a op~ão da autonomia e a 

possibilidade conjunta da heteronomia vinculada ao 

assalariamento (melhor se substituído pela 

co-participa~ão> do qual a maioria parece não ter 

condi~ões de escapar (assunto discutível> . Desta 

forma a proposta de R . A. não desarticula o modelo 

economicista, mas inflete para a isonomia nas 

rela~ões entre trabalho e apropria~ão 

A discri•inação 

interdisciplinar 

da proposta científico-

Cremos ter tido o tempo de matura~ão necessário para 

todas as reflexões de encaminhamento da questão . Assim 

optou-se por trabalhar nos níveis presente-futuro através de 

uma perspectiva aberta e pluralista voltada principalmente à 

questão da tentativa de resolu~ão . 

O nível técnico-ecológico mostra potencialidades la­

tentes de toda ordem e efetivamente os estrangulamentos 

devem ser debitados sobretudo ao arranjo social extremamente 

dispar. Embora o nível de conscientiza~ão dos problemas 
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esteja claro ainda não se atentou para uma tomada de posição 

para seu equacionamento, que passa primeiramente pela 

ascenção ampla das bases e nestas se encontra a equação a 

resolver. Para a valorização intelectual integral do país é 

obrigat6ria a descentralização, exige sacrifícios, fatos 

cruciais e de difícil resolução pois passa pelo nível da 

subjetividade, 

conformação do 

e ninguém quer 

espaço geográfico 

descer a "escada". 

de produção em todos 

A 

os 

níveis, do social ao econ8mico, mostra a apropriação e suas 

formas, pouco contribuindo para a desconcentração ao mesmo 

tempo que amplia a dependência. 

Voltamos pois às três variáveis básicas da análise, 

que sob interação devem abrir perspectivas de consolidação, 

evolução e permanência das fontes de desenvolvimento 

cientificamente avaliadas. A variável compensatória, 

primeira e fundamental ao processo de reorganização 

humano-espacial, sem a qual, qualquer outra tentativa não 

passará de atenuação ou conserto provis6rio e não uma 

reforma .. . talvez uma revolução ~ranca, seja o melhor termo. 

A ecológica que permite, através da técnica da capacidade de 

uso dos recursos naturais renováveis, a permanência 

"indefinida" do recurso; e a democrática que significa a 

vontade política e intelectual de uma maioria consciente, e 

a aceitação pela minoria tendo em vista que o objetivo é a 

reformulação do desenvolvimento aberto, gradativamente 

evolutivo e co-suficiente, com contínua avaliação e 

reformulações, de acordo com as novas exigências e o avanço 

da ciência . 

Ao lado do abrangente, teórico-genérico, fundamental 

sem dúvida na elucidação dos processos, acrescenta-se a 

pesquisa, e sua concretização enquanto planejamento mediante 

consolidação física dos resultados no tocante à sua 

finalidade política . Para tanto, isto somente será alcançado 

pela resolução da questão interdisciplinar no sentido mais 
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amplo que se possa atribuir, que deve ir para fora, alcanc:ar 

efetivamente as bases, com elas conviver e produzir um novo 

espac:o caracterizado pela harmonia sócio-"econômica"­

ambiental. Coloca-se o econômico entre aspas, pois o 

consideramos uma decorrincia natural <e de forma 

diferenciada do que tem sido proposto> como uma ciincia de 

real economia e não uma atividade vinculada à manutenc:ão de 

desigualade:s, conservadora no tocante às modificac:5es 

sistimicas. A compreensão da realidade como um conjunto, 

fora de dúvidas implica obrigatoriamente no processo de 

intervenc:ão. Exige a criac:ão de novos modelos, e sua 

emulac:ão aos atuais, sob avaliac:io integral de causa-efeito 

e sob ângulo sistimico<~•> da auto-sustentac:ão e evoluc:ão . 

O método de aproximac:5es sucessivas imp5e-se como um 

elemento eficaz na busca da re:denc:ão social e, como o mais 

adequado à atual realidade: político-social do país. Permite 

comparar eficiincia com pe:rmanincia, sobretudo entre os dois 

sistemas confrontantes: o familiar pouco mercantil, 

tradicional e pouco modificado, com o da empresa 

capitalista . Esta, efetivamente, tem ganho espac:os sob a 

vantagem financeira, e de: poder, que detdm sob o modelo. 

Estes, entretanto, devem ser comparados sob ingulos 

judiciosos que: os coloquem 

m~todos que possam aferir 

em um 

seu real 

mesmo patamar, e: por 

grau de: independência 

econômica, a qualidade de sua produc:ão, além dos prejuízos 

"invisíveis" que possam conter. 

A situac:ão real, como se apresenta nosso país, é a de 

uma grande fachada sem um corpo orgânico e harmônico . Tido 

como uma das grandes "economias" mundiais, o Brasil 

apresenta uma maioria populacional pobre:, ignorante, amorfa, 

em dissoluc:ão moral, não participante do processo e não 

receptora dos ditos resultados "econômicos" ext el· iores 

obviamente. De outro lado, por exemplo, uma China super 

povoada com renda per cipita cinco vezes menor que a do 
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Brasil, aboliu a miséria, o desemprego, e mal ou bem, tem 

resolvido problemas de muito maior vulto que os nossos . 

Assim e dentro destes parimetros qual seria a posic:ão 

futura do Brasil sob uma massiva distribuic:ão de renda 

mesmo se grande parte dos geradores tecnológicos da expansio 

capitalista deixasse de participar deste momento? Trata-se, 

evidentemente, de um desafio, e nos parece as soluções tim 

sido adiadas ou contemporizadas, como sendo de difícil 

resolução; por~m hoje afloram amitlde na consciincia popular 

e vive-se um momento propício à uma mudanc:a estrutural de 

atitudes. 

A revisão bibliográfica abarcando as questões teóri-

cas sobre desenvolvimento e subdesenvolvimento ; sobre 

teorias, nos níveis filosófico, econ6mico e humanista, al~m 

das pertinentes ·à questão agr~ria, à reforma agr~ria em si, 

mostram a ambivalincia, contradic:ões, falta de ressonincia e 

mais que isto um atordoamento sobre como e o que mudar . Ao 

verbo não corresponde uma ac:ão correspondente . Aqui também 

nos enquadramos, a tantos outros que nos sucederam , na 

apresentac:ão dos problemas, na "elucidac:ão" dos processos, 

na denúncia de uma feia realidade, ou para os mais 

otimistas, dos avanc:os que a humanidade realizou. Enfim 

também em nós existe a vontade telúrica de participar sob a 

~gide de uma mudanc:a efetiva do processo, que se mostra 

ainda insuficiente e pouco producente no global . No limiar 

de um novo século de "luz", como o projetamos 

subjetivamente, a convivincia e a integrac:ão devem conduzir 

nossa reflexão; ao lado desta, impõe-se a resolução que 

exige que se freiem as ambic:ões pessoais, enquanto se amplia 

indefinidamente o nível criativo. Ser~ possível trabalhar 

com o nível humanista, pelo qual 

devam ficar no Passado? 

as revoluc:ões sangrentas 
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~ imprescindível a participação técnico-científica 

interdisciplinar para a R.A. e na própria reforma social 

sobretudo neste momento difícil e decisivo da nação . Sem a 

sua contribuição dialética para o equacionamento deste 

complicado enigma certamente levar-se-ão anos a fio para a 

chegada á uma situação política de consenso enquanto que as 

maiorias frustram-se sobrevivendo de forma aleatória em um 

país de enormes potencialidades naturais e humanas, 

incompreensivelmente sobreposto por uma estrutura de dívidas 

de várias ordens, nas quais a crucial é a social. Parece que 

até o momento para pagá-las se infletiu equivocadamente na 

criação de uma classe média de pés de barro e pela 

capitalização desenfreada, dependente e inconsciente, face 

ao contexto de suas responsabilidades, e frente à evolução 

tecnológica e social dos países centrais . Tal situação 

social acelera a dilapidaçio dos recursos naturais, 

acrescida da espolia,io e da ineficiincia do trabalho 

humano . 

A ciincia interdisciplinar efetiva deve oferecer 

subsídios para a obtenção destes propósitos, assim como 

avaliar as transformaç5es decorrentes da reorganização do 

espaço. Cabe : 

1. Fornecer elementos necessários à ação político­

administrativa para que esta opte pela priorização dos 

investimentos sociais e promova a descentraliza,io 

intelectual e técnico-científica de seus quadros no intuito 

de atenuar os flagrantes desequilíbrios regionais . Trata-se 

de uma atitude essen~ial para melhor se alcançar um nível de 

ressociabilização<••>, fundamental para uma real integração 

do país e a harmonização de espa,os por meio de relaç5es 

bilaterais. 

2 . Propor uma reoganização territorial distributiva 

nos espaços dinâmicos e integra,ão de espa,os subutilizados, 
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e socialmente desestruturados, sobretudo que já disponham, 

de uma infra-estrutura básica; consequentemente implica em 

interven,ão e aplica,ão de normas, atitudes básicas para um 

esfor'o construtivo e duradouro, resultado da integração 

interdisciplinar . Os erros do passado impelem a estas 

atitudes políticas e de praxis . 

3 . Viabilizar, em termos duradouros, os resultados da 

distribuição da terra, através da seleção de áreas propícias 

ao ressentamento, sem redu,ão das reservas florestais, e dos 

demais ecossistemas nativos do país, e considerada sua 

amplia,ão e revitalização como fundamentais. 

4 . Avaliar de forma integrada os recursos naturais 

clima <sob r etudo as condi,ões hídricas>, e sua articulação 

às condi,ões de relevo, solo, vegetação, sob o enfoque 

conservacionista-produtivo, de forma que a ação humana se 

faça de maneira perene e eficiente. 

5 . Propor que o processo de reforma agrária integre 

um processo global de planejamento territorial que envolva : 

- A evolu,ão dos padrões de vida dos trabalhadores e 

assalariados rurais, e como corolário, da classe 

urbana de baixa remuneração, promovendo a 

desconcentração das metrópoles e o retorno 

gradativo (opcional> às áreas de origem. 

- A diversificação da produção agrária e consequente 

operacionalização de projetos de pesquisa agrária e 

de zootécnica. 

- A racionalização, beneficiamento e 

da produção, tendo por base a 

comercialização 

auto-sustentação 

alimentar regional (influindo consideravelmente nos 

custos de transporte e na socialização da produção 

em geral> apoiada na descentralização da assitência 

técnica, da tecnologia e da educação em geral. 
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dos 

da 

- A descentraliza~io da produ~io industrial, 

servi~os e do comjrcio como decorrência 

redistribuição de renda e do descongestionamento. 

6 . Qualificar problemas estruturais, sua relevância e 

ordena~ão , de maneira a fornecer um quadro real e dinimico 

do processo de uso do espaço, sobretudo dos graus de 

significância de seus componentes, e como meio, colocar a 

questio da pertinência da pesquisa aberta como o fulcro 

básico da atividade do cientista. 

À ciência econômica e às ciências atuariais cabe a 

resolu~io da questão isonômica dos preços e custos de 

produ~ão e das projeç5es financeiras para a avalia~io 

correta da teoria do valor , com base no tempo de trabalho 

dentro de uma hierarquia funcional . Veja proposta no Quadro 

III <Primeira Parte> . 

Aos agrônomos e economistas rurais se prevê a correta 

avaliação dos preços m~dios e a formulaçio de pacotes 

tecnológicos capazes de impedir a açambarcamento da produ~io 

e~ fortalecimento da competi~ão produtiva aber ta . Esta 

conformação de preços máximos e mínimos, conforme a 

localizaçio diferencial da produçio em relaçio aos mercados 

urbanos e à exporta~ão, fortalece a isonomia do trabalho e 

sua prevalência frente à especula~io capitalista. 

Restaria ainda combinar teoria e práxis, ao se 

transferir poder à unidade ciência-comunidade para atacar 

dialeticamente os graves problemas enumerados , que no modelo 

atual esbarram na variedade de mitos do egoismo. 

Serão necessários recursos financeiros vultuosos, ou 

mais que numerário exige-se vontade? Se pensarmos que 

recursos são dilapidados para quest5es nio sociais e sem 

retorno, somente para manutençio de fachada, ver-se-i que 

estas sio dispensáveis ou postergáveis . Tal como um 
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edifício, a base tem que ser sólida, embora não necessite de 

materiais onerosos para ter eficiência. Desenvolvimento não 

é sinônimo de modernidade, e necessidade deve vir antes de 

amenidade. Uma questão é relevante se for efetiva e justa e 

seus custos tem que ser encarados também a nível de 

macroeconomia, cujos desdobramentos somente podem ter 

considera~ão quando vistos sob ótica integral . Se encarada 

como um processo indivíduo-família-comunidade, e uma 

estrutura de animação coerente, suas repercussões certamente 

oferecerão uma contrapartida ao mundo exterior através de um 

crescimento gradativo da economia segundo . sua performance . 

O projeto, na parte pública e na sob controle da co­

munidade, implica em trabalho e perspectivas, não emprego 

num Órgão público sob seguran~a mesmo sob mi remunera~ão . 

Principalmente por seu cunho social deve alcançar 

primeiramente a família de baixíssima renda, os que estio no 

limite da miséria absoluta . Se esta família deve ser 

reciclada por incentivos psicológicos e materiais 

respeitando-lhe as limita~ões e seus padrões, o mesmo deve 

ocorrer com a máquina administrativa oficial mediante 

treinamento para a eficácia,. Esta deve ser descentralizada, 

sair dos gabinetes e das capitais. Isto implica somente em 

organização. Receber melhor, mas também ser cobrada. Desta 

forma os custos diminuirio, porém se, como eventualmente é 

feito, optar-se por delegar, custo e tempo serão ampliados. 

Pode-se dizer que há falta de material humano? Pela 

descentralização, os professores e recicladores irão ao 

campo e não o inverso. Os médicos, assistentes sociais, 

dentistas, agrônomos e todo o "staff" terão que se deslocar 

com o equipamento que se fizer necessirio para o campo, e 

não o pobre ter que ir ao lugarejo, passível d€ não ter 

atendimento ou então ter um serviço como o oferecido 

atualmente pela Previdência Social. Se burocratizar não vai 

andar. Se pensar em não produzir por que é mal remunerado, 
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sempre o será . Assim a reformula~ão é básica para , romper o 

círculo vicioso, sair do marasmo de jogar conversa fora . .. A 

proposta não envolve muito dinheiro, não exige um novo órgão 

específico , mas sobretudo sobriedade, eficiência, 

racionalidade, bom senso, altruísmo, resolução, espírito de 

equipe, coordena,ão ... 

A integra,ão inter-ciências voltará à pauta no próxi­

mo capítulo incluindo algumas propostas específicas. 

Dentro do imbito do pais escolheu-se o Nordeste como 

a área-core dos problemas brasileiros <embora estes existam 

por toda a parte , sobretudo nas metrópoles). Desta região 

comprende a maior Parte da bibliografia e mais tempo 

dispendido em trabalhos de campo . Constitui a área de a~ão 

socialmente mais fecunda para a afirmação possível do uso da 

inteligincia<e~>. 

devir, utilizando 

Pretende-se um ~ncaminhamento para 

todo o potencial de construção , 

realizaç5es científicas, do trabalho humano em geral, 

o 

de 

cujo 

esteio será a alavanca de novas conquistas . Em nosso caso 

pelo uso de todo o instrumental disponível, a baixo custo, 

para não transformar o planejamento territorial em um fim em 

si mesmo e sim um meio de avanço . 

Qual seria uma proposta relevante em um projeto desta 

ordem? Em termos técnicos há necessidade de se quantificar e 

qualificar as relaç5es de uso da terra e efetivamente 

atribuir graus de dependência 

estruturais. Evidentemente o 

de fatores naturais 

nível de explora~ão 

e 

dos 

recursos naturais do Semi-árido se faz atualmente em 

prejuízo tanto do homem quanto do ambiente, em uma forma 

eminentemente predatória e especulativa, quer por parte do 

interessado, quanto por omissão governamental, evidentemente 

dentro de um circulo vicioso, onde não se quer simplesmente 

assumir responsabilidades, nem sequer cumprir as normas 

constitucionais no seu sentido amplo, enquanto outras d~ 
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cunho social restrito sio operacionalizadas . Problemas 

cruciais, tal como a ji muito referida indtlstria da seca, 

sio adiados pelo poder, indefinindo soluç5es visto serem 

€Xcessivamente dristicas para os que mais se apropriaram dos 

recursos naturais e do trabalho. O mesmo ocorreu no passado 

à Floresta Atl~ntica, entretanto o meio hostil do semi-,rido 

nio comporta tal excesso predatório espoliativo. Ji hi mais 

de cem anos tem mostrado uma situação difícil em anos 

rítmicos, climaticamente contortiveis, que se torna trigica 

e caótica nos períodos anormais. Hi possibilidade de 

reverter o processo, e ati onde se pode chegar para alcançar 

um gestionamento auto-sustentado? Para quantos? Obras de 

maior vulto têm resultados satisfatórios em termos de 

benefício-custo? São democriticas? Onde deve começar a 

retomada e sob que moldes efetivos e duradouros? Estas, e 

muitas outras, fazem parte de algumas colocaç5es necessirias 

e muitas tem sido somente alinhavadas para posterior 

solução . No modelo atual escolhem-se algumas ireas, onde a 

subutilização seja flagrante, haja pressio sobre a terra, 

onde o trabalho nio ofereça as mínimas perspectivas . 

Atenuam-se os problemas porim nio se muda a cara dci 

subdesenvolvimento; por conseguinte nio se delega poder para 

que possa vingar uma renovaçio e a ruptura dos óbices - que 

nio devem somente ser levantados mas, sobretudo, 

radicalmente atacados. 

No Nordeste acentuam-se os problemas, que implicam em 

uma gama de aç5es que por sua complexidade devem, em 

primeiro lugar, primar pela eficiência, ter controle efetivo 

dos resultados setoriais e particularizados, assim como em 

contrapartida possuir certa autonomia Para que se apressem 

os resultados . Da mesma forma, se passíveis de reformulaçio 

e discussio contínua, por parte do país inteiro, sem dtlvida 

as ireas em melhor situaçio nio lhe furtaria os recursos, 

desde que os dividendos sociais sejam bem empregados. A 
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avaliacio, i uma exigincia sem a qual será impossível seguir 

adiante. Sem cobranca seremos eternos devedores. 

A intervencio científica constitui ponto pacífico, 

porim não pode ser indefinida, ter cronograma, sob pena de 

transformar-se em fim, e para que deixe resultados efetivos 

deve ser integral. A integracioo mais direta com a própria 

comunidade no processo, exige clareza, justica e eficiência, 

portanto mediante normas. Deve ter base sistêmica e obedecer 

a modelos (que não sejam relatórios de justificativas>, 

sobretudo para acompanhamento e avaliacão rigorosa entre as 

partes. 

Esta proposição filosófico-metodológica espacializa­

da , colocada para discussão da sociedade, levanta uma sirie 

de quest5es relevantes a serem consideradas para a passagem 

a nível de projeto. As discriminac5es, colocadas a seguir, 

não possuem ainda uma ordem rígida, somente alinhavam-se 

alguns pontos fundamentais: o que, para que, para quem, 

quando, quanto, como . 

Tanto para a R.A., como no tocante à sua integracão o 

conjunto econômico, as etapas a serem seguindas, de acordo 

com a proposta de cessão de áreas particulares, conforme com 

sua dimensio (já referidoe, cujo quadro-sugestão ~ncontra-se 

no final deste capítulo>, são a seguir melhor explicitadas: 

i. Levantamento a nível municipal dos sem-terra e dos 

critirios para a cessão de áreas de R.A. sendo 

básico que op reassentamento preveja a vinculacão 

prioritária à sua comunidade <em tese). 

2. Discussão e elaboracio das normas gerais do desen­

volvimento da Social Economia <trabalho-tecnolo­

gia-capital > conforme o Quadro V - Primeira Parte. 

3. Organizacão do suporte ticnico-científico-adminis­

trativo e comunitário da reorganizacão espacial. 



4. Sele~ão de áreas-piloto 

áreas crônicas, com 

prioriza,ão . 

de difusão 

aporte de 

técnicas 

recursos 
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em 

e 

5. Avalia,ão da organiza,ão comunitária e do suporte 

para o início 

desenvolvidas . 

do processo nas áreas mais 

6 . Levantamento das condi~ões naturais, dos métodos 

para auto-sustenta~ão ecológica regional, 

recursos, provisio e financiamentos. 

7 . Aten,ão aos deslocamentos possíveis como o retorno 

de urbanos ao campo (favelados, 

renda). 

sem teto, baixa 

8 . Manter vínculo empregatício ou a fonte de renda do 

futuro cessionário por pelo menos um ano, conforme 

os resultados do processo, 

Para se alcan~arem as formas evolutivas expõe-se um 

encaminhamento ideal: 

1 . Sele,ão de áreas prioritárias para reforma agrá­

ria, sob critérios exclusivamente sociais, a nível 

municipal, com projetos de controle técnico e de 

gestão comunitária<ee> a nível de microbacias, ao 

redor de 100 Kme, ou menores preferencialmente. 

2 . Levantamento efetivo de campo (pelos elementos do 

lugar e por técnicos> das potencialidades naturais 

das áreas selecionadas para reassentamento sob as 

seguintes formas evolutivas baseadas, em 

princípio, na 

revitaliza,ão 

auto-sustenta~ão e 

ambiental : Ag r icultura 

mesmo na 

de verão ; 

intensiva sob irriga,ão ; pecuária de leite e de 

corte sob confinamento parcial e pela integra,ão 
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agropecuária , ou do agrocriatório já referido 

anteriormente . 

3 . Implementar a Reforma em terras de aptidão agrí­

cola primordial, ou comportando o agrocriatório, 

<e com discrimina~ões expressas no Capítulo 9, 

seguinte) com módulos variáveis de acordo com a 

potencialidade ambiental <Capacidade de Uso> - Ver 

em particular o Quadro A do Capítulo 9 . 

Os módulos de assentamento devem considerar a qua-

1 ifica~ão do assentado ; agricultor/criador 

<suinocultor - avicultor, etc . ) ; pecuarista de 

corte/leite ; silvicultor; e a adequa~io das áreas 

aos sistemas de capacidade de uso, sob o 

fundamental de propriedade 

conceito 

integrada 

(agrocriatória ou agropecuarista> tendo em vista a 

auto-sustenta~io e diversifica~ão possíveis a 

nível municipal . 

4. Adensar a por~io do país com infra-estrutura 

relativa de forma a reduzir investimentos, 

incluindo-se no processo também as áreas 

metropolitanas de forma a coibir seu crescimento 

desordenado, recriando os cinturões 

desaparecidos pela especula~io imobiliária. 

verdes 

Neste 

caso deve-se atentar para o uso agrário exclusivo 

e formular critirios mais rígidos de sele~io dos 

cessionários mediante cursos de práticas agrícolas 

bem como utilizar os moradores destas áreas ou 

próximas <um raio máximo de 100 KmªC?>> . 

Por este enfoque, de acordo com o Cartograma de 

territorializa~ão da R.A . (p . 389), a Amazônia e 

outras por~ões do território estariam excluídos da 

proposta, em termos massivos, implementando-se 

somente projetos-piloto restritos. Estas áreas são 

consideradas como reservas para o siculo XXI sob 
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controle ambiental intensivo e ostensivo, bem como 

outras do território nacional . 

5. Delimitar 

comuns e 

mananciais, 

exigências 

específicos 

em todo o país reservas ecológicas 

unificadas com o intuito de manter 

proteger flora e fauna , atendendo as 

do Código Florestal e, nos casos 

de situa~ões climáticas adversas . 

Recompor o meio ambiente, variando sua expressão e 

distribui~io espacial segundo estas normas. Nas 

áreas de assentamento acrescenta-se à preserva~ão 

20X de reserva florestal C50X para a Amaz8nia 

Legal) previstos pelo Código, sob responsabilidade 

do cessionário e do cedente , isto é , de todos os 

estabelecimentos e imóveis rurais . 

Nos assentamentos da R . A. os projetos deve-se dar 

Preferência: à contiguidade, desde que a área 

atenda às condi~ões de capacidade de uso para cada 

tipo de produ~ão cientificamente proposto . Da 

mesma forma as áreas de reserva florestal 

(previstas no Código Florestal> devem 

obrigatoriamente ser contíguas de modo a formar um 

bloco e permitir a vida animal. 

Hant~m-se e aprimoram-se desta forma as disposi­

~5es do Código Florestal e as normas ambientais. 

Os assentamentos em nenhuma hipótese devem ocupar 

áreas sob vegeta~io florestal primária ou 

modificada; savana arbórea densa <cerradão> . A 

preferência, de acordo com a capacidade potencial 

e as qualifica~ões dos assentados, deve recair nas 

áreas não utilizadas <capoeiras, macegas, 

pastagens nativas ou plantadas) em áreas com 

aptidão que as caracterizem como subutilizadas, 

com pecuária extensiva sobretudo . 
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Conceito de terra subutilizada aquela com 

aptidão agrícola ou capacidade de uso da terra 

superior à utiliza~ão atual . Pastagens plantadas 

não são consideradas como agricultura, assim como 

a silvicultura, quando ocuparem, em ambos os 

casos, ireas potencialmente agrícolas com 

declividade inferiores a 25X . 

Nas áreas saturadas, isto i, em que pela tecnolo­

gia usual homem e meio ambiente se encontram numa 

rela~ão de uso intensivo, ou além do compatível , 

após os programas básicos, devem se acrescentar 

outros que permitam alternativas de culturas mais 

intensivas de mão-de-obra, mudan~as nas formas de 

uso da terra, beneficiamento da produção e 

industrialização de base local, através de 

recursos da própria região (primordialmente> com 

capital democratizado, cooperativado ou pelo 

trabalho participativo. 

O cessionário se obriga a implementar e manter a 

continuidade do processo produtivo-conservacionis­

ta, desde que apoiado pela assistência técnica 

básica, ao longo dos anos necessários ao completo 

domínio, e avalia~io dos resultados das práticas 

agrárias. ~ comunidade, com apoio dos Órgios 

administrativos, cabe a gestio da infra-estrutura, 

de serviços de educa~ão, e assistência m~dica, 

sanitária e social <conforme explicita~io no 

Quadro I - Primeira Parte>. 

6. As famílias beneficiadas 

ser aquelas que estejam 

deverão, em 

na situa~ão 

Princípio, 

de miséria 

absoluta; por número de filhos; serem originárias 

do meio rural e relocadas preferencialmente no 

município ou áreas limítrofes. Para se evitar 
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distor~5es do programa devem-se tomar medidas 

acauteladoras de várias ordens sendo obedecido um 

cronograma rígido de assentamento antecipado, de 

cadastramento, aprendizagem técnica, isto é, um 

elenco de medidas preliminares para o racional 

desencadeamento do programa. 

Todo cidadão maior de 18 anos, em tese, poderia 

Pleitear áreas de cessão de terra e/ou de moradia 

independente de qualquer obriga~ão à necessidade 

de produ~ão exigindo-se deste somente a condi~ão 

de sem terra (já assalariado rural), ou parceiro 

sem recursos e terra. 

O programa exclui em sua primeira fase pequenos 

Proprietirios no item reassentamento, independente 

destes participarem dos programas paralelos, de 

irriga~ão, de alternativas de uso e de 

desenvolvimento comunitário . Da mesma forma o caso 

dos arrendatários deveria merecer estudos. 

A área de assentamento deve ser a mais próxima 

possível da família <rural ou urbana> do 

assentado, de acordo com sua preferincia, 

inclusive prevendo-se o retorno à sua comunidade 

de origem <área ou município de nascimento>. 

A propriedade caracterizada como minifúndio será, 

num primeiro momento, excluída de possível 

reagrupamento, devendo sim integrar-se à 

reciclagem proposta. 

O assentado deve preferencialmente residir no imó­

vel de cessão, salvo em áreas inundáveis, 

favoráveis ao uso agrícola mas não comportando 

moradia. Secundariamente . em núcleos conforme 

decisão comunitária, ou ainda na sede municipal, 
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de acordo com situaç5es específicas, desde que 

estes, aí já estejam convenientemente instalados . 

Será facultado ao cessionário, de acordo com sua 

capacidade de trabalho e ticnica, utilizar sua 

área para projetos individuais de sua livre 

escolha e nio endossados pela orientação ticnica 

desde que por conta e risco e que nio 

normas básicas de conservação ambiental. 

infrinja 

Resta discutir a ampliaçio da cessio de áreas 

rurais a assalariados urbanos que desejem se 

integrar à proposta, por desestimulo , pelas 

condiç5es adversas que tem encontrado nas cidades . 

A nosso ver, deve-se aguardar a reciclagem das 

relaç5es trabalho-capital que certamente abriria 

novas perspectivas com uma reforma urbana . Este ~ 

um ponto de d~vida e , em princípio deve a R . A . ser 

aberta tamb~m a estes sob normas específicas . 

7 . O processo de cr~dito fundiário e de gestio dos 

financiamentos (que poderio ser tomados 

individualmente, ou por associaç5es, 

cooperativas .. . ) ficaria por conta das carteiras 

agrícolas dos bancos oficiais estaduais, caixas 

econ8micas e Banco do Brasil. Nas áreas onde o 

processo de produção controlada exigir obras de 

irrigação, recomposição da flora, açudagem, etc . , 

os recursos extraordinários, assim como os 

programas paralelos ou complementares, tais como: 

assistincia integral de sa~de, educaçio geral e 

profissional, devem merecer gestionamentos 

particularizados de acordo com o grau de carincia 

da área . 

Alguns programas mais amplos de reorganização do 

espaço, suas metas, custos t benefícios, deveria 
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ser discutidos com a comunidade envolvida, podendo 

integrar-se ao processo proprietários 

desde que participem financeiramente 

de terras 

das obras 

necessárias à sua implementação, quando bancadas 

pela comunidade; caso, por exemplo, utilizem um 

determinado montante de água este deve estar de 

acordo com o dimensionamento do projeto. 

As carteiras de crédito de associações comunitári­

as, cooperativas... posteriormente e tendo 

condi~ões, podem adquirir terras no mercado, desde 

que a maior parte destas se enquadre como aptas ao 

modelo de uso e sejam incorporadas ao processo de 

ampliação do assentamento para atender o 

crescimento demográfico. As partes do terreno 

adquirido não aptas deverão ser utilizadas dentro 

de um plano de manejo de preserva~ão e 

recomposição do ambiente original, ou de melhoria, 

conforme as necessidades básicas . 

Uma vez alcançadas as metas de auto-alimentação 

regional diversificada, o programa poderá ampliar 

suas atividades, de escala ou de especialização, 

inclusive em novas culturas, métodos ou atividades 

agrárias para consumo de áreas mais distantes e ou 

para exportação. 

8. Para efeito das alíquotas de cessão de área não 

serão consideradas subdivisões efetuadas antes de 

cinco anos da promulgação da R.A. proposta. 

As áreas cedidas devem, preferencialmente, ser 

frontais às estradas públicas; e/ou servidas pela 

rede elétrica, não devendo em qualquer dos dois 

casos ultrapassar a 50X da área frontal à via 

pública da propriedade cedente. 
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As propriedades pertencentes à pessoas físicas, 

jurídicas, sociedades pias e religiosas, 

descontínuas serão consideradas como unas para 

efeito de alíquota de cessão de áreas. 

Ficam excluídas da R.A. as terras com declividade 

superiores a 40X 

Ficam excluídos da alíquota para fins de cessão de 

áreas para R. A. as partes dos imóveis rurais com 

declividades superiores a 40X quando estas 

ultrapassarem 50X da área total do imóvel . Da 

mesma forma, são excluídas da contabilização, 

areas com predominânicia de solos com textura 

areia; solos salinos, solódicos e solodizados e 

afloramentos rochosos, de acordo com normas 

técnicas a serem definidas pelos especialistas . 

9 .. .. e outras que se fizerem necessárias ... 

Um programa desta ordem envolve uma fase inicial de 

gerenciamento em diferentes níveis, pelo qual a comunidade 

local gradativamente assume a gestão do processo, devendo 

contudo ter constantes reavaliaç5es por t~cnicos, em 

conjunto com as lideranças e os próprios interessados, 

sobretudo nas áreas onde projetos de manejo adequado do meio 

ambiente e da água sejam fundamentais. 

Um cronograma de desenvolvimento deve prever em li­

nhas gerais o alcance da meta de auto-abastecimento parcial 

no primeiro ano. Caso os resultados sejam satisfatórios se 

passaria ao preparo de novas áreas de produção comercial, 

inclusive florestamento de produção/conservação, adequação e 

melhoria da produção alimentar com diversificação , ampliação 

do rebanho prevendo-se que nesta ocasião já se encontrem em 

funcionamento efetivo cooperativas de insumos e programação 

de compras e de mercado . Ao longo dos primeiros cinco anos o 
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acompanhamento terá avalia~ões dos progressos e óbices, 

assim como novas propostas para obras de caráter duradouro. 

a serem bancadas pela comunidade local. À comunidade 

científica caberá uma avalia~ão da evolu~ão sócio-econômica 

e das melhorias ambientais e, paralelamente, já deve estar 

de posse de parâmetros técnicos seguros para contornar 

eventuais situa~ões anormais com rela~ão aos fatores 

naturais, e para repassar os resultados alcan~ados às demais 

comunidades. 

Tendo em vista os avan~os satisfatórios do programa, 

a comunidade em geral deverá ter saldos para o 

beneficiamento da produ~io , aquisi~ão de terras próximas, se 

houver necessidade, para atender ao crescimento vegetativo, 

aos filhos maiores que passem a constituir sua própria 

família. 

O processo-alavanca, uma vez desencadeado , deve tra­

zer saldos significativos, pelo aumento generalizado da 

produ,io, do consumo, atenuando com isto, problemas de 

desemprego nas cidades, melhoria dos salários rurais . A 

chegada da sadde e da educa~ão no campo, inclusive aos que 

foram desapropriados, al~m da valoriza~ão de suas terras, 

abre melhores perspectivas a todos indiscriminadamente. 

Para grande parcela do país, onde as conditões natu­

rais não são significativamente adversas, o que foi colocado 

é plenamente possível de se tornar realidade sem custos 

excessivos , com grandes chances de êxito e com possibilidade 

de permanência definitiva do processo produtivo-conserva­

cionista, inclusive com melhoria e recomposi~ão do meio 

ambiente. Entretanto no Semi-árido, as resolutões sáo mais 

complexas e constituem um desafio . Em áreas onde metas de 

irriga~ão e adu~ão subterrânea não forem tecnicamente 

possíveis. resta ainda a tentativa de viabilizar a 

agricultura xerófila, cujos resultados de pesquisa já se 
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encontram ~ disposição do ptlblico, 

disseminação efetivas. 

necessitando difusão e 

Este trabalho inflete para se tentar soluções onde 

sejam mais necessirias e que se viabilizem sem paternalismo, 

por~m sob regras de retorno financeiro garantido, segundo os 

r esul tados da produção desde que com preços condizentes ao 

volume de trabalho, e com culturas e criaç5es ecologicamente 

aptas . O mercado constitui uma construção econ8mica, podendo 

ser acoplado a novas relaç5es sócio-econ8micas, adequadas ~s 

situaç5es específicas da capacidade humana. 
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N O T A S 

<~> A tensão entre particularismo e universalidade atinge o 

auge, segundo Harx com o aparecimento do proletariado 

moderno. Só pode ser superada pela abolição simultânea 

do proletariado enquanto classe isolada e do 

desaparecimento das diferen~as de classe em geral 

CAvineri, OP . cit., p . 114) 

(3) 

Na Introdu~ão à crítica da filosofia do direito de 

Hegel Marx formula pela primeira vez: ''Nenhuma classe 

da Sociedade Civil pode representar este papel a menos 

que fa~a surgir em si mesmo e nas massas, um momento de 

entusiasmo no qual se associa e mistura com a sociedade 

em geral, se identifica com ela e é sentida e 

reconhecida como a representante dessa classe" 

A pergunta que fica no ar! A maioria ji esti pronta? 

Transcende o HPC, ao incluir também quaisquer formas de 

apropria~ão de excedentes, tais como a feudal 

pré-capitalistas (Quaini, 1979 : 85-112). 

e as 

Segundo Avineri (p . 144> a expressão ser social é 

tautológica. ~s piginas 125-127, refuta afirma~5es de 

Engels como sendo atribuídas a Harx, assim como em 

Lenin, no seu Materialismo e Empirio-criticismo, em que 

salienta a identificação da epistemologia marxista com 

uma estreita perspectiva mecanicista do materialismo . 

O próprio Marx ampliava o horizonte analítico 

revolucionário ao colocar a intelectualidade como 

precursora das grandes transforma~5es da Humanidade . 

A nosso ver, a evoluç~o implica na unidade do m~ltiplo, 

ou na síntese de muitas determina~ões. Marx ao se 

rebelar contra o predomínio da idéia te6rica sobre as 
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estruturas reais da sociedade não conseguiu dar-se 

conta do pressuposto crítico de Hegel, pelo qual a 

realiza~io da idiia de liberdade antecederia a 

formação jurídica do poder político do Estado 

<Flickinger, Op . cit., P. 53) . Desta forma como escapar 

da abstraçio sem com isso subordinar o mundo concreto à 

autonomia teórica, ou a uma exposição hermética de seu 

princípio teórico <idem, P . 37). Daí buscar o homem 

autônomo mas com papel deformado, isto i, no "mundo 

invertido" da teoria <P. 38). 

Qp . cit. P. 113 . As aspas originalmente são de Kostas 

Vergopoulos . 

Harx preferia o imperialismo 

estagna~ão social da India. 

moderno inglês à 

Para Kenneth Boulding, sem a autoconsciência, a 

dinâmica de qualquer sistema evolutivo é uma dinâmica 

de muta~io e seleção aleatórias . O desenvolvimento da 

autoconsciência humana, se dirigido a uma imagem do 

futuro por parte de seus participantes ativos, tem a 

capacidade de afetar o sistema . Op. cit., p . 10-11 . 

Para nós seria também a auto-emancipação do trabalha­

dor. 

A oposi~ão cidade-campo deve ser considerada dentro do 

construtivismo hermético-teórico enquanto modelo 

generalizante e incompleto. 

A análise das contradições intrínseca~ corresponde a 

uma visão mais complexa da apropriação técnica desigual 

que certamente não drena recursos do campo à cidade, 

mas às necessidades do poder nela instalada, isto é, em 

confronto ao campo e aos produtores, pelos apropriado­

res dos modos de produção, e pelas oligarquias. 
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São pertinentes as coloca~ões de José William Vesentini 

em Ensino da geografia e luta de classes. ln: Revista 

Orienta~ão Nº 5. 1984. P . 33 a 36. 

Parece-me irracional certas trocas internacionais de 

produtos básicos, tal como as exporta,5es de frangos do 

Brasil ao Oriente Médio (porque não da àfrica Oriental 

ou de áreas climaticamente favoráveis das 

proximidades) . A importa~ão de carne bovina pelo 

Brasil, para manter o congelamento (a carne de 

Chernobil ainda dá muito o que falar). Importamos trigo 

dos EUA em lugar de da Argentina .. . A irracionalidade 

do mercado é surrealista . 

e Para a questão nordestina ver a publica,ão de Silva 

Lima 1982. O Sertão Norte. Cap . II da Parte II 

Produ,ão e circula,ão, P . 143 a 179. Compreende uma das 

áreas-problema do ponto de vista ecológico. em fun~ão 

também da acelera,ão da nova pecuariza,ão. apresenta-se 

como uma das maiores áreas de latifdndio em manchas de 

alta fertilidade . 

No termo em que é tomada não deve ser considerada como 

classe rígida . mas sim em evolu~ão. pois permeia por um 

grau de comunica,ão bastante aberto, apesar dos 

pesares. 

Terminologia inapropriada 

quartel-general do sistema . 

vista enquanto locus ou 

Rurais deslocados deslocam-se para a cidade onde são 

deslocados e utilizados como mercadoria de baixo nível . 

O proletariado urbano mais recente passa a exército 

industrial de reserva. Ampliam-se favelas rurais e 

urbanas. 
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Positio semelhante pode ser depreendida de José de 

Souza Martins, 1985, p. 29 a 31 . Ver também José Gomes 

da Silva, 1987, P. 211 a 217. 

Sem acrescentar-se mais alguns anos da Reforma 

governo Goulart e os quarenta e cinco anos em que 

inscreveu na Constituitão (1946). A nível utópico 

já tem a idade da civilizatão, por volta de vinte 

cinco séculos. 

do 

se 

ela 

Hann e Dickinson <OP. cit.) trabalham as questões sobre 

a articulação da pequena produçio-capital, que permite 

a seletão das culturas como tentativa de formulatão da 

bilateralidade, tendo em vista a exclusão do capital 

direto nas esferas onde o tempo de produtio-trabalho 

não puder ser reduzido, ou nas que causarem problemas 

de recrutamento de mão-de-obra, e onde a ciincia e a 

tecnologia não tiver resposta à nova apreensio da 

natureza. 

iguala-se a dos 

informatões de 

ex-presidente 

<s.~> A pesquisa agropecuária brasileira 

países desenvolvidos, de acordo com 

Clodowaldo Pavan, biologista de renome, 

da SBPC. 

( s.•) 

<l!S.> 

Ver José Gomes da Silva, 1987. OP. cit: 215-217. 

Não significa em absoluto sofisticatão, nem 

cansativos burocratizados, mas etapas, 

estrangulamentos e performances . 

relatórios 

parâmet ,-os, 

Se a montanha (a maioria) não tem condições de 

Maomé, Moisés, Buda, ou Jesus, estes tem que 

montanha . 

ir 

ir 

a 

à 

Isto não 

lidades e 

impede analogias, guardadas as 

os estágios, porém compatíveis 

propot-ciona­

com out 1-as 
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ireas do país e com os resultados da pesquisa e das 

realidades onde quer que se encontrem 

<••> O Capítulo 9 deste trabalho contempla a experiência 

venezuelana sobre planifica~ão e manejo de bacias 

hidrológicas, que teve acolhida entre os ticnicos de 

Santa Catarina e vem sendo implementado. 



QUADRO X 

~ROPOSTA DE TERRITORIALIZAC~O DA REFORMA AGRÁRIA 

fô o 

====------===--~­

(~~.~-

~rea-base para R.A. 1assiva. 
Infra-estrutura de razoável a boa. 

Reserva século XXI . Seletão de áreas 
para R.A. a nível local dirigida à 
subsistência e à diversificação da produtão . 

~rea para i1plantatão posterior da 
R.A., atual1ente set infra-estrutura. 

1 Caso especifico da região cacaueira: 
. Preserva~ão do siste1a de cult\vo. 

R.A. a n1vel local e1 terras ja des1atadas . 

1\--f V 1 ~rea de expansão da região cacauein 
N~v\ refloresta1ento nativo ecooô1ico. 
lo--

~'i. 

~reapara R.A. 1enos 1assiva. Distribuição da terra razoável. 
Revitalização de 1ananciais e observância rígida do 
Código Florestal . Modificações no uso da terra de 
acordo co1 a Capacidade Potencial . Preservação por relevo . 

~rea eseecial de preservação: Pantanal Katogrossense 
e Espigao Kestre . 

389 



QUADRO XI 

SUGESTÃO DE TABELA PROGRESSIVA 

DE CESSÃO DE ÁREAS PARA REFORHA 

AGRÁRIA, A NÍVEL DE IHóVEIS RURAIS 

ALÍQUOTA ÁREAS 
ESTRATOS HÁXIMA CEDIDAS 

(hei. ) 00 <ha> 

~ a -300 5 , 0 10 Cl. 14 
300 a -400 6,0 18 a 23 
400 a -·~ 9,0 36 a 44 

~ a -60 0 10,0 50 a 59 
600 Cl. -700 1 1 , 0 66 a 76 
700 Cl. - 80 0 12,0 84 a 95 
800 Cl. -900 13 , 0 104 Cl. 106 
900 <:!. - .1..~.0..0~ 14 ,0 126 CI. 139 

~a -1 . 100 15 , 0 150 a 164 
1. 100 <:!. -1 . 200 16 , 0 176 a 191 
1.200 <:!. -1 . 300 17 , 0 204 Cl. 220 
1.300 Cl. -1 . 400 18,0 234 Cl. 251 
1. 400 a -1 . 500 19 , 0 266 a 284 
1.500 a -1 . 600 20 , 0 300 a 319 
1 .600 a -1 . 700 21, 0 336 a 356 
1 .700 Cl. -1 . 800 22 , 0 374 a 395 
1.800 a -1 . 900 23,0 414 a 436 
1. 900 a -a.....0..0..0. 24 , 0 456 a 479 

~a -2 . 200 25,0 500 a 549 
2.200 a -2 . 400 25 ,5 561 a 615 
2.400 a -2 . 600 26,0 624 a 675 
2.600 a -2 . 800 26,5 689 a 741 
2.800 a -3 . 000 27,0 756 a 809 
3.000 a -3 . 200 27,5 825 CI. 879 
3.200 a -3 . 400 28,0 896 a 951 
3.400 a -3 . 600 28,5 969 a 1 . 025 
3.600 a -3 . 800 29 , 0 1 . 044 a 1 . 101 
3.800 a -4 . 000 29,5 1 . 121 a. 1 . 179 
4.000 a -4 . 200 30 , 0 1 . 200 a 1 . 259 
4.200 a -4 . 400 30,5 1 . 281 Cl. 1 . 341 
4.400 Cl. -4 . 600 31, 0 1 . 364 a 1.425 
4.600 a -4 . 800 31, 5 1 . 449 Cl. 1 . 511 
4.800 a -5.000 32,0 1.536 a 1.599 
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ALÍQUOTA ÁREAS 
ESTRATOS HÁXIHA CEDIDAS 

(hei.-) 00 (ha> 

5.J..ü Cl. -5 . 250 32,5 1.625 a 1.705 
5 . 250 a -5.500 33,0 1.732 a 1.814 
5 . 500 ê\. -5 . 750 33,5 1 . 842 a 1.925 
5 . 750 a -6 . 000 34,0 1 . 955 a 2 . 039 
6 . 000 a -6.250 34,5 2.070 a 2. 155 
6 . 250 a -6 . 500 35,0 2 .187 a 2 . 274 
6 . 500 a -6 . 750 35,5 2.007 a 2.395 
6 . 750 a -7.000 36,0 2.430 a 2 . 519 
7 . 000 Cl. -7 . 250 36,5 2.555 a 2.645 
7.250 a -7 . 500 37,0 2.682 a 2.774 
7.500 ê\. -7 . 750 37,5 2.812 a 2.905 
7 . 750 a -8 . 000 38,0 2.945 a 3.039 
8 . 000 a ,-8 . 250 38,5 3 . 080 a 3 . 175 
8 . 250 a -8 . 500 39,0 3 . 217 a 3.314 
8 . 500 a -8 . 750 39,5 3 . 357 a 3 . 455 
8 . 750 ê\. -9 . 000 40,0 3.500 a 3 . 599 
9 . 000 ê\. -9 . 250 40,5 3.645 a 3.745 
9 . 250 ê\. -9 . 500 41, 0 3 . 792 a 3 . 894 
9 . 500 a -9 . 750 41, 5 3.942 a 4 . 045 
9 . 750 ::i. -10 000 42,0 4.095 a 4. 199 

1~ ~~0. a -15 . 000 42,5 4 . 250 a 6.374 
15.000 a -20.000 43,0 6.450 a 8 : 599 
20 . 000 a -25.000 43,5 8.700 a 10 . 874 
25 . 000 a -30 . 000 44,0 11.000 a 13 . 199 
30 . 000 a -35.000 44,5 13.350 a 15 . 574 
35 . 000 a -40 . 000 45,0 15 . 750 a 17 . 999 
40 . 000 a -45 . 000 45,5 18 . 200 a 20 . 474 
45 . 000 a -50 000 46,0 20.250 a 22 . 999 

~~ ê\. -55.000 47,0 23.500 a 25.849 
55 . 000 a -60.000 48 . 0 26.400 a 28.799 
60 . 000 Cl. -65 . 000 49,0 29.400 a 31 . 849 
65 . 000 ê\. -70.000 50,0 32.500 a 34.999 

70.000 a -75.000 52,0 36.400 a 38 . 999 
75.000 a -80 . 000 54,0 40 . 500 a 43 . 199 
80.000 a -85.000 56,0 44 . 800 a 47.599 
85 . 000 a -90 . 000 58,0 49.300 a 52 . 199 
90.000 a -95 . 000 60,0 54.000 a 56 . 999 
95.000 a -100 000 62,0 58 . 900 a 61 . 999 

> 1~0 000 65Y. (da cíxea da propriedade) 



9. A NECESSIDADE DO ESTUDO INTEGRADO - TENTATIVA 

DE MÉTODO DE TRABALHO PARA AVALIAC~O 

GABINETE-CAMPO DAS RELAÇÕES ENTRE USO ATUAL E 

USO POTENCIAL DA TERRA EM MUNICÍPIOS E 

MICROBACIAS DO NORDESTE DO BRASIL. 

Questões ~undamentais 

Embora o título gen~rico deste trabalho seja uma ne­

cessidade óbvia trata-se em termos de Brasil de uma frase 

sem correspondincia à devida ação. O relacionamento direto e 

contínuo interciincias dentro das universidades encontra-se 

em níveis ainda precirios frente às exigências de vulto que 

a sociedade deve equacionar. O isolamento 

departamental1zado, ainda mais quando emperrado pela 

burocracia, acomoda o pesquisador a realizar um trabalho 

somente adequado ~ sua realidade independentemente de 

quaisquer objetivos frente à realidade social, inclusive por 

falta de ressonincia. Quantas vezes em seminirios, 

conferências, leituras.. sao levantados os grandes e tamb~m 

pequenos problemas nacionais e se finda por concluir que 

deve haver mudanças da sociedade. Quando se encaminham 

algumas proposiç5es estas, eventualmente, perdem-se no 

emaranhado institucional. 

Deve-se salientar que muito da desintegração cientí­

fica pode ser atribuida à ideologia, à vaidade pessoal, ou à 

falta de um consenso mínimo para o encaminhamento político 

das quest5es levantadas, a auto-promoção e tamb~m à 

valorização desigual das ciincias que induzem a 

auto-suficiincia. Por outro lado coloca-se a título de 

reflexão, se alguns dos fatores negativos não residem na 

falta de suficiente racionalidade, ou que sejamos pouco 

eficientes, ou ainda excessivamente dependentes. A 

dependência pode nos conduzir à adoçio de metodologias de 
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levantamento de recursos naturais importados (e caros), que 

pode conduzir o pesquisador neocolonizado a se sentir 

onipotente por saber manusear estes aparatos . 

Dentro deste quadro, e em situaçio de ainda menor 

afirmaçio, se encontra o ge6grafo que procura um espaço para 

qu e seu discurso tenha eco . Dentro deste contexto uma 

questio a se colocar i a da suficiincia de sua teoria geral 

e de sua metodologia, e tambim se i a apropriada para a 

apreensão e valorizaçio do espaço humano . Por suas pr6prias 

características, poderia-se afirmar que sim ao buscar um 

projeto integral . Para tanto acredita-se que deva ter como 

fulcro a tríade exposta na 

de Hontei 1· 0< 1.> 

figura adiante e nas colocaç5es 

Cl ~NCIAS 

DA TERRA BIOLÓGICAS 

"ambientalismo" 

. a°ÉodllAF_lÃ 
.• . . . . . . . . .. 

• 

"desenvolvimentismo" 

Cl~NCIAS 
ECONÔMICAS SOCIAIS 

C.A. de Figueiredo Monteiro, 1978 

Dentro da visão holística, este trabalho também cons­

titui um espaço de aquisição de maior embasamento para as 

resoluç5es de campo com vistas a melhorar a avaliaçio de um 
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não especialista, justificando-se tendo em vista a 

participaçio profissional passada como geógrafo da Divisão 

de Uso Potencial da Terra do Projeto RADAMBRASIL ao longo de 

oito anos. Para tanto esta pesquisa conta transferir este 

instrumental e adequi-lo à escala maior, como ver-se-i 

adiante. Mais especificamente pretende-se utilizar a gama de 

mapas e relatórios de solos, geomorfologia, vegeta,ão, assim 

como dos resultados da Capacidade de Uso dos Recursos 

Naturais Renoviveis deste projeto, sobretudo desta, que 

serviu de base para as sugest5es de nossa parte, no intuito 

de fornecer maior consistincia. 

Assim, embora em cariter exploratório, o material 

permite, atravis do campo, desde que com metodologia 

derivada, adequa,ão à escala pri-operacional (1:100.000) e 

para tanto a tentativa de transpor, com trabalho de campo, a 

avaliação de uso em confronto à capacidade potencial, 

atravis de croquis indicativos de ireas de 

subutilização/sobreutilização e de uso adequado. O intuito i 
colocar esta ticnica à avaliaçio para eventuais correç5es, 

sobretudo no tocante às relaç5es relevo-solo. 

Esperando ter remetido o leitor ao ponto bisico, e à 

forma encontrada para o andamento de um estudo geogrif ico 

que se disp5e a ser inter-relacionado, resta questionar se 

um pesquisador individual, e trabalhando à mio, pode 

competir com estudos sofisticados apoiados em computação. De 

qualquer forma, a boa ticnica exige que se recolha uma gama 

de informa,5es; qualifiquem-se dados estatísticos por meio 

de correlaçio de fatos, levando em considera,ão sua evoluçio 

no tempo. A integração nio seri somente creditada ao 

pesquisador, mas sobretudo aos resultados retirados da 

bibliografia aberta; pela discussio de assuntos polimicos; 

de outros não devidamente esclarecidos e levantados, 

inclusive, com pessoas que embora os vivenciem não tenham a 

preocupa,ão de sistematizi-los. Com relação à questão do uso 
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do computado,-, ainda temos condições de concorrer graças a 

esta arma nio ter, - com relaçio aos recursos naturais e aos 

dados estatísticos, em geral ligados ~ geografia econ8mica, 

- ati o momento aproveitado sequer uma diminuta parcela de 

potencial de fogo . Em muitos casos ele i um mero armazenador 

de dados estanques, alguns dos quais sob forma bruta , ou 

pouco congruentes quando interpolados. 

Cabe tambim neste trabalho relatar a experiincia de 

"aménagement", em andamento na Venezuela, 

elemento de reflexão . 

como mais um 

Finalizando esta entrada na problemática dos estudos 

integrados cumpre salientar nossa posiçio a respeito da 

Participação da geografia no planejamento da reorganizaçio 

do espaço<ª>. Por ocasião de nossa dissertação de mestrado 

defendíamos inclusão da geografia, junto ~s demais 

disciplinas em um trabalho conjunto. Como geógrafo (agora e 

naquele momento> na tentativa de integraçio cientifica 

Procura-se sempre recorrer ~s fontes externas; proceder as 

in~meras extrapolações para caracterizar fatos subjacentes 

de modo a acentuar nuanças de um contexto complexo. Agora 

com mais amadurecimento teórico-prático espera-se melhores 

resultados . Como exemplo, a figura adiante tenta mostrar 

como, na ocasião, foi armado o esquema de retrabalhamento. 

Daquela feita teve-se como base a obra de Labasse< 3 > 

considerada essencial para as configurações das realidades, 

em termos pragmáticos, se bem que ainda parciais na 

apreensão da totalidade, que será objeto da busca. 
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A experiência 

espa~o 

venezuelana na revaloriza~ão do 

Compreende um relato sumário, 

obtido de anotatões de conferência, 

Seminário Nacional sobre Planificatão 

informal, visto ser 

por ocasião do I 

e Hanejo de Bacias 

Hidrográficas, realizado em Florianópolis em novembro de 

1985, e de palestras realizadas, porteriormente, no curso 

sobre a experiincia de Planejamento Territorial na Venezuela 

(julho de 1986>. 

Proferidas pelo Professor Miguel Hidalgo <a cujo cur­

rículo se acrescenta o fato de ter sido ministro da 

agricultura no governo Allende>, relatam a experiincia do 

CIDIAT Conselho Interministerial de Desenvolvimento 

Integrado de &guas e Terras órgão governamental de 

planejamento na região andina, ou especificamente na 

Cordilheira de Hérida <se houver por bem separá-la da 

primeira). Trata-se de uma área estagnada, caracterizada por 

forte ixodo rural, e uma das responsáveis pelo inchato de 

Caracas. 

A primeira hierarquia da metodologia compreende uni­

dades de planificatão que se sobrepõem aos eventuais limites 

políticos visto abrangerem bacias hidrográficas com áreas ao 

redor de 300 . 000 ha. O ordenamento impõe divisões: a baixa 

bacia <sujeitas à enchentes> e o médio e alto cursos dos 

rios (produtoras da água) e setorizatões em subacias, sendo 

que a operacionalizatão integral realiza-se a nível de 

microbacias <10.000 ha). O plano desenvolve-se ao longo de 

cinco anos correspondendo a unidades de trabalho sob 

avaliatão constante . 

Como parimetro de atão, as duas áreas são considera­

das como de degradatão <nascentes e alta bacia) e de 

sedimentatão, estas correspondendo aos 

andinos e consideradas áreas propícias 

estreitos vales 

à reorganizatão, 
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enquanto que das altas montanhas provém a água canalizada, 

insuficiente nos vales em parte do ano. Áreas 

intermediárias <encostas de declividades não excessivas> 

somente podem ser acrescentadas como terras úteis à 

agricultura mediante terraceamento, técnica menos usual. 

Nas áreas consideradas prioritárias, a população re­

cebe orienta,ão técnica sendo que cada extensionista de 

nível médio atende 40 famílias e cada engenheiro agrônomo é 

responsável pela orienta,ão de grupos de 240 famílias. 

O país já conseguiu, em meados dos anos oitenta, pro­

mulgar a Lei de Ordenamento do Território, que lhe propicia 

forta jurídica, retira o plano do teórico para a ação, após 

discussão e "agreement" . Desta surgem as leis orgânicas, do 

Ambiente, a Florestal, a do Solo e da &gua. 

Quanto aos critérios utilizados na avaliatão do Uso 

Potencial da Terra, consideram somente dois aspectos 

profundidade do solo e declividade do terreno . Através da 

vegeta,ão determinam-se zonas agroclimáticas potenciais, 

formulando-se índices de proteção (do bosque à terra nua> . 

Este trabalho tenta manter a popula,ão produzindo, 

porém com preserva,ão ambiental em um meio ambiente hostil 

que, em razão das poucas alternativas de uso, tende a 

deteriorar-se. Em certos aspectos pode comparar-se à 

situação de degradação ambiental crescente do Nordeste 

brasileiro, também por falta de opções não predatórias. 

Um manual para o trabalho de ca•PO 

A observação de campo, no que diz respeito ao uso da 

terra e capacidade de uso, menos comum ao geógrafo, implica 

na consulta de manuais agronômicos. Estes são o resultado do 

esforto integrado e servem de base para novas metodologias 
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de Capacidade de Uso da Terra e importantes para as 

avalia~ões de campo. 

A equivalªncia dos objetivos destes roteiros normati­

vos de uso da terra é mostrada nas figuras adiante, a 

Primeira do Manual Brasileiro para Levantamento da 

Capacidade de Uso da Terra<~> e a segunda utilizada pela 

Divisão de Uso Potencial da Terra do Projeto RAPAHBRASIL. Ao 

se ver repetir, após mais de 10 anos, conceitos paralelos 

sobre uso e conserva~ão da terra, acredita-se ser este um 

caminho para modificar a visão imediatista da ocupa~ão dos 

espa~os brasileiros, que v~m se traduzindo em prejuízos 

consideráveis a longo prazo. Pergunta-se se uma das saídas 

do subdesenvolvimento pode ser também mediante uma 

normatiza~ão? Desde que não implique em que nos tornemos 

melhores fornecedores de matérias-primas e continue a 

depend~ncia, agora sob outra forma. 

Cumpre verificar que diferentes metodologias das re­

la~ões de uso da terra foram propostas ao longo dos anos 

além das referidas . O INCRA efetuou um significante trabalho 

no início dos anos setenta para o Rio Grande do Sul, e 

certamente em outros Estados, embora destes não se tenha 

conhecimento. Anteriormente <na década de 60) no Estado de 

São Paulo outros levantamentos conservacionistas foram 

executados por técnicos do Intituto Agron8mico de Campinas, 

vinculado a Secretaria de Agricultura<ª>. Recentemente o 

presidente da República em sua visita ao Nord,ste recebeu um 

novo zoneamento agro-ecológico desta área do país. Huita 

verba ptlblica foi gasta nestes contínuos levantamentos; o 

projeto RADAH <Amaz8nia), posteriormente RADAHBRASIL <todo o 

país>, na época detinha recursos somente inferiores aos da 

NASA <certamente muito menores>. Entretanto muito pouco 

disso foi implantado de forma sistemática e avaliado segundo 

as diferentes realidades sociais e aos sistemas de produ~ão 

do país . 
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·PLENA TER 

-lAVOTER 

-AGRITER 

-MESA TER 

-AGROSTER 

·SILVA TER 

·SILVESTER 

ffiilI]J 
Pleno uso com equilibrio eco­
lógico. Situação ideal. Práticas 
moderadas de a>nselVaÇão. 

-

NOME DA CLASSE 

,_p.._ 
2-u..,_ 
3-Avnt. ·----6-A;ronw 
15-Silwiw 
7-Sil-

FRUTICULTURA 

Subutilização com preservação eco-
lógica. Situação aceitável. Praticas 

simples de conservação. 

ELEMENTO MNEMÔNICO CONOTACÃO 

-... 
u......... 
~cultura 
u... 
/lv;Jroo n>ló!li ... 
S~wia.olt.,... 

Voda1il-. 

PASTOS 

Uoo,,.orntrito 
u-. ... t"Ompor";,, 
ÃQl'iNt ..... ,...., 
lntwnw:ii.jrio 
......... pecu4ria ,...._ 
ConaerwQ(o 

SILVICULTURA PRESERVAÇÃO 

Sobreutiíização com desequílíbrio eco­
lógico. Situação de perigo. Práticas 

intensivas de conservação. 

Fig. 5.1 - Aptidão das classes de capacidade segundo os diferentes usos. 
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Sugestões para mapas e relatório de capacidade de 

uso dos recursos naturais renováveis do Projeto 

RADAHBRASJL<•> 

A par do proposto em Sistemitica e Hetodologia<~> de 

Capacidade de Uso da Terra, e após uma avalia~ão desta 

síntese para as diferentes regiões do Brasil, constatou-se 

que há possibilidades de serem extraídas mais informações do 

método e sobretudo implementar esta proposta de forma mais 

coerente e integrada. 

As unidades de capacidade de uso potencial da terra, 

retrabalhadas, permitem caracterizar : a forma mais adequada 

de utilização da terra; a rentabilidade da ativi- dade, os 

graus de rendimento das máquinas (motomecanização e tração 

animal>. Vai-se além, ao situar o nível tecnológico máximo 

<viabilidade técnica) que cada área, em tese, pode 

alcançar, considerando para isso inclusive outros fatores 

como distincia do mercado e infra-estrutura. 

Como exemplo clássico, a unidade s22•/ep - mostrada 

pela foto que segue, extraída do relatório do Projeto 

RADAHBRASIL é configurada nesta metodologia como 

Agroster-por-clima, isto é com pecuária e com restrições 

climáticas, embora possa assumir um uso agrícola mais 

intensivo: a classe Lavoter, desde que sob irrigação, ou 

então, pelo uso atual mostrado, com agricultura, desde que 

adaptada às condições climáticas . Já a foto da parte 

superior, correspondent~ à unidade 412/pm, com potencial 

ainda maior, encontra-se subutilizada . Um outro exemplo ao 

acaso, uma unidade 2º54 bp, recomendada, no nível genérico 

do levantamento, como para a pecuária em pastos naturais, em 

função das restrições de relevo e solo, se mantivesse a 

cobertura original arbóreo-arbustiva teria um uso mais 

racional, ao mesmo tempo em que se preservaria o ecossistema 



A - Terras da Un •d~ .tl~ /pm em solos pedregosos em areas da Estepe Arborea Aberta mod1f1c:ada peta ação humana_ 
Se<Ta Negre 00 None (RN). 

mas clll Unidade 522/ ep apresentando solo muito pedregoso. nas prox1m1dedes de São 
José 00 Serido (RNl-

Extraído de: Projeto RADAHBRASIL H. H. E . Levantamento 

Recursos Naturais Vo. 23, 1981. 
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de 



- inclusive com enriqueci•ento de espécies nativas nobres 

em lugar de vincular-se a um uso pecuário insatisfatório. 
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A interacão das Características Restritivas do Solo­

Relevo permite, além disso, avaliar a intensidade das 

práticas de conservcão de solo para manutencão da capacidade 

natural, principalmente quando houver modificacão da 

categoria de uso - por exemplo passar-se do ~so do pasto 

natural para agricultura de ciclo curto. Já a sua relacão 

com as características específicas de clima, tais como 

intensidade e distribuicão da chuva permite oferecer ao 

produtor rural maior seguranca quanto ao uso mais adequado. 

O mapa geomorfológico do Projeto RADAHBRASIL, de caráter 

aplicado, pelo balanco entre fenômenos morfo e pedogenéticos 

reforca esta linha de avaliacão da estabilidade do sistema, 

e envida a recomendacões de práticas de manejo. 

O autor da metodologia (citado na nota 7> salienta 

que "a capacidade é mais específica e quantificativa 

entretanto no mesmo parágrafo abre perspectivas quando 

coloca que a capacidade "pretende expressar em termos de 

prpdycip e prodytiyidade <o grifo é nosso) a parte do 

potencial que u•a resultante de interacão pode fornecer sem 

que se lhe altere irreversivelmente sua constituicão física, 

química e biológica. Isto é, o ponto onde a produclo é 

máxima e permanente" . Desta forma é necessário saber se o 

grau em que o solo se encontra está inserido dentro do 

ambiente natural ou em área já alterada. No primeiro caso a 

retirada de uma mata, e sua substituicão por agricultura 

temporária, modifica as condicões de intemperizacão e a vida 

•icro e macrobiológica. Em áreas anteriormente modificadas 

pelo homem, o grau de potencilidade do solo reflete melhor 

as novas condicões impostas e portanto traduz resultados 

•ais aplicáveis. 
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A integra,ão com o tipo de vegeta,ão, e seu potencial 

econ8mico, efetuado pela Divisão de Vegeta,ão deste Projeto, 

permite considerar outros parimetros que talvez nos levem à 

dar preferincia ao uso constante de uma biomassa florestal, 

pela retirada seletiva de suas espécies vegetais e de 

animais silvestres, em lugar de uma atividade agrícola ou 

pastoril ineficientes. 

Especificamente, conforme cada caso, a evalia,ão de 

mercado, e a existência de uma estrutura industrial montada, 

influem na op,ão diversa daquela do potencial natural. To­

mando como exemplo a silvicultura, sua lozaliza,ão independe 

muitas vezes da unidade de capacidade que lhe toca e de 

acordo com a metodologia certamente sua área seria restrita 

diferentemente da organiza,ão atual da inddstria pertinente. 

Evidentemente para estes casos caberia certa flexibiliza,ão 

e a atividade deslocaria-se tris a quatro degraus abaixo da 

escada de uso modal constante na metodologia (fig. 5.1, P . 

400), desde que não haja subutiliza~ão acentuada. 

A visão unilateral do potencial natural sem a avalia­

'ão do processo humano aparenta ser irreal. Talvez somente 

pudesse ocorrer em um país desenvolvido europeu de pequena 

popula~ão rural que mesmo sem área potencial, onde se retira 

o que a capacidade natural permite, sem sobre ou subutili­

zar, ou então, na prática, se implantariam tencologias 

modernas <e caras> de conserva,ão e corre,ão de solo e 

relevo, tais como os terra,os no Japão ou China. No caso 

brasileiro, em muitas áreas se impõe o fator social : altas 

densidades populacionais mal situadas do ponto de vista da 

capacidade de uso, isto é, com sobreuso e satura~ão, nas 

quais a reor.ganiza,ão deve coadunar harmoniza,ão com 

pereniza~ão econ8mica, por manejas e usos diferentes dos 

atuais, através da reciclagem dos agricultores mediante 

alternativas naturais de viabilidade econômica. 
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Pela metodologia atual, uma mesma unidade de capaci­

dade pode possuir solo fértil <002) com li•ita,ões físicas, 

ou solo de fertilidade inferior mas sem limitações físicas 

<e também 002>. Consequentemente cada qual exige manejo 

diferenciado e, conforme o uso, apresenta resultado 

€Con8mico diferente . 

A metodologia salienta que " nada iapede de se proce­

der a uma avalia~io do potencial econômico, porém neste caso 

faz-se mister considerar todas as variáveis em jogo. De 

outra maneira chegar-se-á a resultados pouco satisfatórios". 

Com base nesta afirma,ão do autor citado (nota 7>, a unidade 

de capacidade tem condi~Ões de atender o lado econ8mico alé• 

do estritamente natural . 

Afim de consubstanciar esta linha de raciocínio exe­

cutou-se um balan~o dos mapas de capacidade de uso do 

Projeto <editados e enviados para publica~ão> das diferentes 

áreas do País, separando-se os condicionantes clima, relevo 

e solo, para com isso retirar informa~ões mais específicas 

dos valores intrínsecos de cada grau. 

CONDICIONANTE CLIHA 

100 - Tropical úmido sem esta~ão seca 

Ideal à utiliza~ão agrária durante todo o ano para a 

maioria das culturas cosmopolitas, para a pecuária e 

para a silvicultura . A horticultura tem algumas 

restri~ões na época chuvosa com respeito às folhosas. 

A irriga~ão na época seca é plenamente viável se os 

demais fatores forem favoráveis. 

2°00 - Equatorial e Tropical úmido da encosta atlântica 

CPOR EXCESSO) - Favorável à utiliza~ão agrária para 

parte considerável das culturas cosmopolitas e para as 
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adaptadas climaticamente, entre estas o milho. A 

limitação térmica, não avaliada na metodologia usual, 

conjugada ou não ao fator umidade, causa transtornos à 

utiliza~ão agropecuária no inverno como ocorre nos 

planaltos do sul do país sob clima sub-tropical. A 

horticultura é restringida 

pluviométrico . 

em razão do excesso 

200 - Tropical úmido com estação seca 

Favorável 

induzindo 

à 
à 

utilização 

irrigação, 

agrícola 

eventual 

na época chuvosa 

nesta época, e 

sobretudo nas esta~ões intermediárias e secas, desde 

que o fator solo esteja em posi~ão igual ou superior 

(001, 002) 

300 - Tropical semi-úmido com esta~io seca prolongada e/ou 

mais pronunciada 

Favorável e até necessária a utiliza~ão agrícola na 

época chuvosa, tornando viável a irrigação se o fator 

solo estiver em posição superior e o fator relevo em 

posi~ão igual ou superior . No caso do fator solo em 

posição superior (002), e o relevo se encontrar nos 

graus 040 ou 050, há até a possibilidade de se 

utilizar irrigação pa;a a atividade pecuarista e para 

a silvicultura mesmo nas áreas de relevo mais 

acentuado (060) dependendo da posição geográfica e das 

necessidades locais de consumo. Sem irrigação nestes 

casos, o uso mostra uma lavoura incipiente; ao 

contrário a área deveria ser deixada com pastagens 

nativas, ou melhoradas pela integração de pastagens 

exóticas adaptadas às condições climáticas . A 

silvicultura xerófila também constitui uma opção, a 

nível de revitalização ambiental, a ser efetuada pela 

comunidade, desde que sem objetivos econômicos . 
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400 - Semi-árido 

Idem ao 300 com maiores restri,ões à agricultura mesmo 

na época das chuvas . Sob condi,ões de solo e relevo 

mais favoráveis a irriga,io impõe-se sobretudo em 

fun,io das condi,ões sociais . Esta irea, em utopia, 

comporta a revitaliza,io . 

500 - Semi-árido pronunciado 

Situa,io restrita no País a bolsões do Semi-irido, de 

propor,ões reduzidas em rela,io aos anteriores. A 

cultura da unidade 522, mostrada na fotografia da 

P. 402, encontra-se adaptada às condi,ões climáticas, 

e à pedregosidade. A irriga,ão é economicamente viável 

no caso de solos 002 e 003 e com relevo 010 ou 020 . 

600 - Árido e/ou Desértico 

Não ocorre no Brasil. 

CONDICIONANTE RELEVO 

010 - Relevo plano e suave ondulado 

As principais áreas de relevo com declividades 

inferiores a SX ocorrem nas planícies litorineas, 

planícies e terra,os fluviais; em ireas extensas de 

superfícies de arrasamento do sertão nordestino. São 

ainda mais extensas no centro-oeste, nos planaltos 

sobretudo o de Pareeis e nas grandes depressões 

<Araguaia e Paraguai) . 

Neste grau convim separar áreas periódica ou cicli­

camente inundiveis, e selecionar culturas mais 

adaptadas. A separatão por tipo de textura permite 

avaliar o rendimento das máquinas. 
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020 - Ondulado e colinoso <declividades entre S e 1SX> 

Uma vez efetuado o levantamento total do país, este 

grau se apresentará como a mais importante área 

agrícola, visto associar-se aos solos grau 002 e 003 

<sobretudo este>. A estrutura e a textura do solo, 

neste grau de relevo, passam a ter maior importincia 

pela possibilidade do uso intensivo. Em fun~ão do tipo 

de uso e manejo, entretanto, cada tipo de solo mostra 

situa~5es bastante diferenciadas de degrada~ão. 

030 - Ondulado a forte ondulado 

O relevo com declividades predominantes na faixa entre 

15 e 25X associa-se geralmente à unidade de solo 002 e 

sobretudo ao grau 003 e virtualmente à existência de 

cascalho e/ou pedregosidade. A metodologia usual 

indica uso com culturas permanentes, entretanto como 

estas têm representatividade muito aquém da área 

Potencial, a nosso ver, o uso pode ser através do 

ciclo curto - tal como é normalmente utilizado pelos 

pequenos e médios estabelecimentos, que detém estas 

áreas de menor valor, pelas restri~5es à plena 

mecaniza~ão. Se os fatores solo-clima forem favoráveis 

merecem manejo que lhe conserve a capacidade. Como 

exemplo, um solo argiloso pode comportar agricultura 

temporária desde que com conserva~ão de solo; o uso 

modal (culturas permanentes) é recomendado quando os 

fatores estrutura e textura ofere~am restri~5es ao 

sobreuso com culturas tradicionais de ciclo curto. 

040 - Forte ondulado a montanhoso C2S a 40%> 

Igualmente ao relevo grau 030 apresenta áreas 

veis à utiliza~ão agrária mediante uso de 

f avorá­

tratores 

leves ou máquinas especiais. A 

Mesater-por-relevo (quando os outros 

tiverem graus superiores, por exemplo 

encaixa-se melhor na utiliza~ão com 

subclasse 

dois fatores 

142, 243) 

pecuária em 
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Pastagens plantadas perenes, sobretudo se o solo se 

encontrar no grau 003 e 004, enquanto nos solos de 

maior potencial (002) a agricultura de ciclo longo e 

as culturas permanentes <as frutíferas em particular), 

são indicadas. 

050 - Hontanhoso a íngreme <40 a 55%> 

Destaca-se a subclasse Agroster-por-relevo, com solos 

de boa capacidade química, mais do que física, 

restringindo-se o uso pelas imposiç5es da declividade. 

Para casos específicos <áreas de solos ferteis> pode 

comportar inclusive culturas permanentes, como o caso 

do cacau sob sombreamento da mata nativa. Se 

determinada área tiver sido florestal é preferível o 

reflorestamento e a silvicultura à substituição da 

floresta nativa pela pecuária, como ocorreu no sul da 

Bahia e norte do Espírito Santo. Se a floresta ainda 

existir, à extração madeireira deve se 

enriquecimento obrigatório com nativas . 

acrescer 

A 

o 

somente seria procedente se o ecossistema 

pecuária 

fosse 

campestre, ou de savana aberta . 

060 - Íngreme a muito íngreme e escarpado 

Agrupa também o antigo grau 070 <utilizado nos volumes 

21 a 27 dos relatórios deste Projeto>. Compreende 

áreas mais preservadas da ocupação agropecuária. 

Entretanto, em função da escala de mapeamento de 

trabalho (1:250.000>, também contém parcelas com 

declividades menos acentuadas, inclusive fundos de 

vales estreitos e patamares, utilizados geralmente por 

pequenos e médios produtores rurais, nas denominadas 

áreas coloniais. Nestas áreas a pressão demográfica 

crescente tem levado à extinção gradual dos 

ecossistemas florestais, que exigem a reformulação do 

uso atual e a preservação das terras com declividade 

acima de SSX, e também o enriquecimento com espécies 



410 

nativas de valor. Nestas ~reas, caracterizadas por 

associações de solos eventualmente de boas 

propriedades químicas, a valoriza~ão economico-social 

deve passar pelo uso integrado: agricultura intensiva 

conservacionista I pecuária-criatório I silvicultura­

reflorestamento, prevendo-se o extrativismo madeireiro 

controlado . 

CONDICIONANTE SOLO 

001 - Correspondem a solos perfeitos, sobretudo o Brunizem, 

ocupando áreas bastante restritas, praticamente não 

mapeáveis nesta escala. Quando em relevo 010 e 020 

comportam irriga~ão para horticultura, em razão da 

alta fertilidade e sem limitações físicas . 

002 - Solos de alta fertilidade com algumas limita~5es d~ 

ordem física, ou de média fertilidade sem maiores 

restrições quanto à capacidade física. No primeiro 

caso, e em relevo 010 e 020, favorecem a horticult~ra 

onde não haja· excesso hídrico e respondem 

economicamente à irrigação na época seca . Todas as 

classes Lavoter e Agriter oferecem alta rentabilidade, 

mesmo nas subclasses com restri~ões de clima até as 

declividades do grau 040 <25 a 40X), desde que se 

utilize de acordo com a proposta metodológica. Neste 

caso, através de culturas permanentes, e com 

conservação de solo adequada às suas características 

físicas. De maneira geral comporta a irriga~ão, desde 

que se obtenha duas ou mais colheitas anuais. Nestes 

solos também podem aparecer restri~5es por cascalho 

e/ou pedregosidade, que condicionam a utiliza~ão à 

tra~ão animal e mesmo bra~al. Em relevo 050, a 

pecuária em pastos plantados oferece bom suporte e 
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adapta-se convenientemente à pecuária leiteira. O 

manejo deve ser de tal forma a evitar o pisoteio 

excessivo e recomenda-se o uso de gramíneas de boa 

cobertura . 

003 - Neste grau se encontra a maioria dos solos brasilei­

ros, os Latossolos e Podzólicos, distróficos ou 

álicos, de fertilidade média e capacidade .física alta. 

Neste grau se enquadram também solos eutróficos, porém 

com limitatões físicas, como os litólicos, planossolos 

e hidromórficos . 

. O primeiro grupo, sobretudo os Latossolos, vincula-se 

ao relevo (010 e 020>, compatível à motomecanizatão. 

Compreende a área-core das culturas extensivas da 

soja, da cana-de-atúcar e outras atividades agrárias 

de escala. De acordo com as declividades, e as 

características restritivas de cada solo, as práticas 

de conservatão devem variar de ligeiras a intensivas, 

estas últimas para solos de textura arenosa, mesmo em 

declividades menos acentuadas. sobretudo em áreas 

sujeitas a impacto pluvial concentrado. 

Via-de-regra estes solos, quando associados a relevo 

mais dissecado em grau igual ou superior a 030, 

apresentam horizonte A com textura de média a muito 

argilosa que favorecem 

contrário, eventualmente 

sua conservatão. 

demandarão maiores 

Em caso 

cuidados 

conservacionistas e recomenda-se que o uso esteja 

aquém da capacidade potencial teórica, através do que 

a subutilizatão se mostrará mais eficiente, visto que 

mais duradoura e economicamente viável a médio e longo 

prazos. 

004 - Neste grau os solos, além de problemas de ordem 

química, somam restritões de car,ter físico como 

textura, profundidade. 

utilizatão, mesmo sob 

drenagem, 

clima e 

que restringem sua 

relevo favoráveis. 
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Exigem insumos e manejas, que os tornam menos viáveis 

economicamente à atividade agrícola plena. Estes solos 

adequam-se à pecuária em pastos plantados, podendo 

ainda, em funtão da positão geográfica, comportar 

silvicultura e mesmo agricultura, desde que através de 

pousio com pastagens, ou como lavoura pioneira em área 

recém-ocupada . Dependendo da inter-rela~ão dos 

condicionantes, a melhor utilizatão será com pastagens 

naturais, como nas séries 334, 344, 434, 444, em 

fun~ão das restritões climáticas e com limita~ões de 

relevo conjugadas. A presen~a de cascalho e/ou 

pedregosidade, sobretudo nos litólicos distróficos, é 

mais constante do que no grau 003. O grau 004 também 

corresponde solos de baixadas, como os Hidromórficos e 

Planossolos distróficos, cuja utiliza~ão implica na 

rotatão pecuária-arroz irrigado. 

Neste grau também enquadram-se, embora a nosso ver 

indevidamente, as Are~as Quartzosas álicas ou 

distróficas, cujo melhor uso é através da pecuária em 

pastagens naturais sem mudanta do ecossistema . 

005 - Além das limitatões referidas no grau 004 acrescentam­

se limitatões drásticas de textura e estrutura e 

fertilidade extremamente baixa, que inclusive pode 

associar um baixo teor de matéria orginica. São as 

Areias Quartzosas Distróficas, Hidromórficas htlmicas 

álicas e os Planossolos Solódicos, entre outros, que 

relacionam-se, via de regra, ao relevo plano e 

ondulado (010 e 020), constituindo exce~ão sua 

vinculatão a declividades mais acentuadas. O uso modal 

é através da pecuária em pastagem natural, ao que se 

deve acrescer a recomendatão do item anterior. Em uma 

savana arbórea densa (cerradão>, a retirada gradual e 

controlada de madeiras tlteis é Preferível que sua 
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extin,ão plena para implanta,ão da pastagem. Desta 

maneira caracteriza-se pelo uso restrito. 

006 - Corresponde a áreas que não podem ser consideradas 

como solo e sim como tipo de terreno, os mangues e as 

dunas, áreas de preserva,ão permanente por imposi,ão 

legal . 

A análise dos condicionantes e novas inter-rela,ões 

amplia pois o nível mnemônico das classes, que não reflete 

totalmente a capacidade de uso visto vincular-se 

excessivamente à capacidade natural sem a preocupa~ão com a 

presen~a humana, sua situa~ão perante a produ~ão e seus 

reflexos sociais e culturais. A nosso ver, sobretudo frente 

à realidade nordestina, há possibilidades de ampliar a 

capacidade natural por meio de manejo e conserva~ão e, 

inclusive, considerar fatores como posi~ão geográfica e 

infra-estrutura. 

Seguem-se sugestões para a adequa~ão da metodologia a 

escalas de maior detalhe e, inclusive retirando mais 

informa~ões da escala utilizada, (1:250.000) . 

i . Avalia~ão de · todos os componentes da unidade de 

solo, tal como anteriormente executado pela 

Divisão de Pedologia do Projeto - mapas de aptidão 

agrícola. Assim, na legenda do mapa ou em 

relatório, constaria também a a capacidade dos 

solos subdominantes e inclusões, permitindo tanto 

a avalia~ão de conjunto, como a particularização . 

2. As unidades compreendem letras que caracterizam 

as restri~ões do perfil de solo sem pormenorizar 

sua intensidade; esta poderia ser mensurada 

utilizando-se o recurso de letras maiúsculas, 

quando bastante diferenciada da segunda restri~ão 

existente. Além disso, quando mais de duas 
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características sobressaissem, estas deveriam ser 

anotadas e, como sugestão, se poderia utilizar o 

negrito. 

3. Acrescentar outros elementos na avalia~ão do per­

fil de solo como o grau de satura~ão de bases e o 

pH . Por outro lado, salinidade ou alcalinidade 

so•ente ser iam ponderadas na valoriza~ão do solo 

quando presentes <veja-se, nas tabelas dos 

relatórios, que este item é sempre repetitivo>. 

Assim entre as oito características restritivas 

avaliadas sugere-se que a avalia~ão do pH 

substitua a salinidade, e o grau de satura~ão o 

lugar da capacidade de troca catiônica , tendo em 

vista que do conjunto saturacão + soma de bases 

pode-se deduzir a capacidade de troca<•>. 

4 . A metodologia prevê uma avalia~ão genérica do 

clima em termos hídricos, que poderia ser 

co•Plementadas com avalia~ões térmicas, além de 

particulariza~ões sob o regime hídrico, 

importantes quando associadas às características 

texturais do ~olo. Um balan~o hídrico, genérico a 

todos os tipos de estrutura de solo <médio no 

caso) pode oferecer riscos . 

De posse destes elementos adquire-se maior seguran~a 

para a reco•enda~ão do uso mais adequado à capacidade e para 

u• manejo voltado também à realidade social . As rela~ões 

físicas e hu•anas nos permitem caminhar para o conceito de 

•aximiza~ão de uso com preserva~ão . Desta forma se poderia 

falar em Nível Tecnológico Máximo, que possibilita uma 

evolu~ão econômica, conservacionista e com perspectiva . 

Nível tecnológico máximo corresponde ao conjunto de 

práticas e conhecimentos técnicos que em rela~ão à 

capacidade potencial permite a maximiza~ão e 

concomitante•ente à perenidade da fonte de produ~ão . 
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NÍVEL A - Viável em qualquer circunstlncia. Implica 

em intensifica,ão da atividade agrária. Exige capital e 

conhecimentos agron8micos para permitir a manuten,ão das 

condi,ões naturais por utilizar a forma ideal das 

resultantes de intera,ão . 

O contexto exige adequa~ão de culturas, e tipos de 

gramíneas na pecuária, nas condi,ões ambientais ou, através 

da irriga,ão (que é perfeitamente viável>. Os gastos com 

fertilizantes e com práticas de conserva~ão são sempre 

inferiores aos níveis tecno16gicos subsequentes, e a 

rentabilidade financeira, em rela~ão a estes, somente será 

menor quando uma posi~ão geográfica desfavorável e/ou com 

infra-estrutura deficiente . A mecaniza,ão pode ser utilizada 

plenamente, entretanto se imp5e também a rota,ão de culturas 

para evitar a excessiva subsolagem e permitir a renova~ão 

espontlnea dos nutrientes. 

NÍVEL a - A existência de cascalho e/ou pedregosida­

de implica em restri,ão à motomecaniza,ão, sendo estas 

terras férteis viáveis aos pequenos e médios produtores, que 

devem se dedicar preferencialmente a culturas de baixa 

mecaniza~ão e que não sofram concorrência da agricultura de 

escala, além de adapta~ão ao meio ambiente ou também pela 

irriga~ão. Prevê também o plantio direto. 

NÍVEL B - Economicamente compensador, salvo em con­

di,ões de infra-estrutura e posi~ão geográfica muito 

desfavoráveis. Comporta a mesma racionaliza~ão do nível A, 

porém tais áreas demandam mais capital, para aduba~ão e pela 

a prática mais intensiva de conserva,ão de solos, sobretudo 

quando as restri,ões físicas o exigirem; quando estas forem 

favoráveis, os solos deste nível apresentam restri,5es 

químicas medianas que exigem aduba,ão corretiva, e de 

manuten,ão e, eventualmente, corre,ão da acidez . O plantio 

direto oferece perspectivas . 
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Neste nível certamente acrescentam-se outros obstácu­

los, tais como os decorrentes de drenagem insuficiente ou, 

em caso contrário, maior deficiência de água no solo, que 

implica em maior quantidade de água para a irriga,ão, ou 

técnicas para ampliar a reten,ão de água. 

A mecaniza~ão deverá ser executada com menor rendi­

mento; em casos favoráveis, nos solos de textur~ média, até 

com maior facilidade, nas que, por outro lado, exigem 

terraceamento, visto serem mais susceptíveis à erosão. A 

irriga,ão, via de regra, tem viabilidade, salvo quando 

número de variáveis negativas tornem o empreendimento global 

por demais oneroso. 

NÍVEL b - Tal como no nível a, quando da existência 

de cascalho e/ou pedregosidade. Dependendo do grau destas 

limita,ões implica em uso da tra,ão animal; ou de técnica de 

plantio direto; ou pela prevalência de culturas permanentes. 

Sob trabalho familiar em condi,5es melhores de 

infra-estrutura e situa,ão, e/ou sob sistema cooperativista, 

além de orienta~ão técnica eficaz - as terras nesta situa,ão 

tem condi,ões de compe~itividade e retorno financeiro ao 

trabalho efetuado se bem administrado . A irriga,ão situa-se 

nos limites de viabilidade, de acordo como se apresentarem 

as resultantes de intera,ão. O plantio direto é quase 

obrigatório. 

NÍVEL C - Viabilidade fortemente condicionada aos 

elementos naturais desfavoráveis, exigindo culturas 

adapatadas e variedades aptas às condi,ões mesológicas, que 

sujeitam estas áreas a recomenda,5es técnicas e conserva,ão 

eficiente, demandando manejo e corre,ão intensiva de solo. 

Quando corresponderem a solos de fertilidade média 

apresentam sérias deficiências físicas que exigem 

especifica,ão de uso onde a conserva,ão deve caminhar 

juntamente com a utiliza,ão, sob pena de rápida 
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deteriora~ão. O plantio direto corresponde a uma forma 

eficaz de conserva~ão juntamente à aduba~ão verde ou 

orginica. Neste aspecto são ireas que podem ser valorizadas 

pela integra~ão racional agricultura-pecuiria. No caso de 

uso com pecuiria deve-se evitar sempre o raleamento das 

pastagens, exigindo redu~ão das densidades animais, manejo 

eficiente do rebanho tal como a distribui~ão da igua e 

outras, priticas que diminuam o deslocamento dos animais . 

Em climas excessivos e com solos de maiores limita­

~ões, a utiliza~ão controlada sob vegeta~ão original 

apresenta melhor viabilidade que sua modifica~ão. A pecuiria 

neste nível deve apoiar-se nas pastagens nativas, e o 

extrativismo vegetal deve ser revitalizado e racionalizado. 

A posi~ão geogrifica, a infra-estrutura, e o benefi­

ciamento próximo da produ~ão, são essenciais neste nível e 

por parte da comunidade. 

NÍVEL D - Específico para a atividade florestal, su-

jeito a estudos particularizados de viabilidade, 

eventualmente sob fomento governamental. 

NÍVEL N - Sujeito a estudos específicos de viabili­

dade para a pecuiria em pastagens nativas, desde que sem 

condi~Ões de florestamento. 

A estas recomenda~ões se acrescentam outras que a 

ciência agronômica dispõe de melhores condi~ões d~ formula­

~ão, tais como as ligadas diretamente às demais variáveis 

específicas que entram em jogo no processo, como sequências 

ideais de cultivas, aduba~ão orginica e verde, controle de 

ervas daninhas, tipos de aduba~ão, inclusive a avalia~ão 

entre produ~ão mixima e qualidade do produto<•>. 



418 

Haximiza~ão Econômica e Conserva~ão das 
Font~s de Produ~ão Segundo a Classifica~ão da 
Metodologia de Capacidade de Uso dos Recusas 

Naturais - <Nível de Série> 

CAmDIAS li: USO 

Hort~cu~tur1 
sn 1rngacao 

Hort~cultur1 
COI 1rngaC10 

1 N'~ 
i TEctifx.óGICO 
! KIUittO 
! <GRAUS li: 
! VIABILIDADE> 

REStUADOS DE IHTERACÃO 

CLIMA RELEVO 

! 1M, 2-tt, 2tt, 3M 
A ! Culturas adiPtadas cs, 121 
B ! 
e ' 

s o l o 

Hi, "2 ' 

A ! 2H, 3", 4", ste, 6" 119, t2t Mi, H2 
B !2tt,2te,4H,5et,69t ill,t2t ~ 

1 A ! ite, 2°tl, 2t1<.,, 31t<•> 911 Mi, H2 
i Culturas tnporárias B ! 1M, 2°11, 2ft<.,, 3tt<., 121 Hi, M2 
' · B 1 itt, 2°tl, 2tt'.,, aee<., 119 tea 
i sn irrigado C ! 1M, 2"M, 2"'.,, 31t<•> 919 eM 
1 C ! iff, 2°tt, 281'.,, 391<•> t2t M3 
i----·---------------~ ·----41---·---~>----~-~ i Cultura1 te1Porárias COI A ! 2", 3M, 4M, 5M, 69t 919 Mi, M2 

irrigacao suonal VU inte- B ! 2M, 3tt, 4et, see, 6te tit te3 
gral confor1t txigencia dt B ! 2tt, 3", 4", 5", 6te 121 M3 
cada cultura ! ----------+-----·+------·--------+ ·-----+-----
Culturas sni-per1111entn A ! let ! t2t ! Mi, te2 
cana sei irrigacio B ! iM - 2tt ! t3f ! Mi, ti2 

Culturas 1e1i-per1111entn 
cana irrigada 

Cult~ra.do jbacaxi 
sn ungacao 

Culturas per1111riitn 

sn irrigado 

e 1 iet - 2t1 ! eae 1 eea 
A 
B 

A 
8 e. 
A 

·---+------+ -! 
! 2te, 3M, 4", 5", 691 121 ! Mi, M2 ! 
! 2", 3", 4", 5", 6" t3f ! M3 ! 

! 1M, 2M, 3H 
! iH, 2M, 3H 
! 1H, 2M, 3M 

! 
t2e M3 ' 
t3f M3 i 
f 3f .... ! 

---+--- 1 
' I Culturas adaptadas ! t3f tti, M2 i 
i 4H 1 Culturas adpatadas ! t4t Mi, "2 i 
! - < Culturas adaptadas ! 131 M3 i 
! 5et 1 Culturas adaptadas ! t3f tt4 ! 
! \ Culturas adaptadas ! 141 ! M3 ! ---------------·---+--------------+---------+--------! 

A 1 Todos ! eae ! Mi, H2 i Cult~ra~ Pttianentn 
COI irngacao B i Todos ! t4f ! Mi, M2 ! 

B ! Todos ! 931 ! H3 ! ----------+------+- ----+------- ---! 

Pecuária EI p1stagn 

Plantada (COI suplnentacio 

nos níveis A t B> 

A ! 1te, 2°tl, 2H ! 851 Mi, ff2 ! 
A ! itt, 2°tt, 2H ! 141 M3 ! 
B ! iM, Mt, 2te ! 851 M3 ! 
B ! 1M, MI, 2H ! t4t M4 ! 
B ! 1M, 2-tt, 2te ! tlt, 921 HS ! 
e ! 1tt. Mt, 2tt 1 t59 "4 ' 
e ! 1ee, 2°M, 2ee 1 eae ' ttS ' ----------+---·----+-------------+-------+-----! 

. Pecuária n pastagn 
1 natural 
! <Di•inuicio do SUPorte na 
! epaca seca t/oo suple-
! tacão ali11tntar> 

A 1 1 1 
B i t i i 
e i 119, Mt. 219, aee i eat, t4e, tst itet•H2•eea•<S> i 
e 1 tee, 2"M, 211, aee 1 •3!t. 14•.i.. ese 1 ..... <4 > 1 
N ! Todos ! Mt, t;>t ! te5 un ! 

Continua ... 



419 

----------------------------·-----
! NÍVEL 
! TECNOLÓGICO 

CATEGORIAS DE USO ! ~XIHO 
! <GRAUS DE 
! VIABILIDADE> 

! 
! 

RESULTADOS , ________ _ 
! C L 1 K A 
! 

DE INTERAClO 

RELEVO SOLO 

!----------------+-------+t--· ·--~~~-+~----------+----~~~-
! A ! 
! A 
! Silvicultura coaercial A 
! 
! B 
! (inclusive floresta1ento> 
! B 

/ Culturas adaptadas tst ! lt3 
1 Culturas adaptadas t48 ! tM 
1 Culturas adaptadas t6t ! eti, te2 

488 1 (exceto Mt> 1 
< Culturas adaptadas 968 i 8t3 

st8 1 <exceto 2oet> ! 
1 Culturas adaptadas 858 ! tt4 
1 <exceto 2°18) 1 

B 1 Culturas adaptadas 831, t48 i ees 
! ! C \ Culturas adaptadas t6e i tM ! 1---------------------------+-----------+-----------------+-------+-------· i Floresta1ento viável (caráter! ! ! ! i 
! econô1ico a longo prazo ou ! ! ! ! ! 
! Preservatão de ecossiste11 ! D ! Casos específicos ! ! ! 
! H degndatão> ! ! ! ! ! 1------------------+---- ------------+-----+--------1 
i Hanuten,ão econÔlica da ! 1 ! ! i 
! Vegetatao florestal ! D i 118, 2°ee, 218, 318 ! t48, tst ! lt4, lt5 
! <enriqueci1ento> ! 188, 288, 308 ! 861 ! t83 1------------------+--------------+--------------------+- -+--------1 ! !CARACTERIZAClO ! ! ! i 
! Preservatão per1anente ! Areas flores- ! 2ºet ! t68 ! Todos 
! <excluída a resul11entatão ! tais quaisquer! Todos ! Todos ! 8t6 
! específica> ! ecossiste1as ! ! ! 

( s. ) 

<•> 

.. (:li) 

.. ("") 

( :5) 

------------------

Culturas adaptadas às condi,ões térmicas e hídricas, 

200 e 300 cultivo na época chuvosa também com culturas 

mais tolerantes. 

Uma cultura anual -, desejável nos 

níveis A e B . 

Solos extremamente rasos e com cascalho e/ou 

pedregosidade que não comportem a silvicultura e a 

implanta,ão de pastagens plantadas. 

cascalho e/ou pedregosidade, porém com 

capacidade física que permita um suporte economicamente 

viável, guardadas as propor~ões do valor da terra. 

Desde que sem condi,ões para florestamento. 
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A nível das séries, e derivada da metodologia de Ca­

pacidade de Uso do Projeto RADAMBRASIL, o quadro anterior 

procurou sintetizar algumas op,5es de uso de acordo com as 

resultantes de interação CLIMA-RELEVO-SOLO, assim como os 

níveis tecno16gicos de cada situa,ão. 

Método para obten~ão de índices de uso 

agrário no Nordeste do Brasil. 

Tentativa de pré-operacionaliza~ão 

ao nível municipal e de microbacia 

3ª aproximação 

Introdu~ão 

potencial 

Procura-se encontrar uma forma mais apurada e inte­

grada de utilizar dados gen~ricos, e os resultados do 

trabalho de planejamento dos recursos naturais, que mesmo a 

nível explorat6rio, possam ser transpostos para o nível de 

pre-operacionalização desde que com o apoio do campo. 

A reunião, superposição, anilise crítica dos dados 

estatísticos em rela,ão aos fatores naturais, sobretudo de 

municípios em situação econ8mico-social deprimida, constitui 

o ponto de partida para a avaliação dos graus de dependincia 

ao meio, dentro do quadro estrutural mais amplo. Como 

objetivo : sugerir novas formas de organização do espa~o, 

para minimizar os efeitos adversos da natureza do 

semi-irido, sem a constante deteriorização homem-meio 

ambiente, como um caminho de uma auto-sustentação 

é, progressiva, isto 

analítica parcial 

metassistema social. 

de 

um 

um 

espaço condicionado 

subsistema, em 

a uma 

rela,ão 

base 

ao 
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indices 

SOLOS 

Categorizados em 10 subclasses (de zero a 9) por seus 

atributos crescentes de fertilidade, em relação à textura do 

horizonte A. Outros fatores como profundidade, existincia de 

cascalho ou pedregosidade, não são considerados neste ní­

vel embora envolvam manejas diferenciados ou opç5es de uso, 

sem contudo descaracterizar sua potencialidade genérica . 

Ao nível da anilise em gabinete, suponhamos que de­

terminada unidade apresente 3 componentes e 4 inclus5es, 

neste caso atribui-se uma participação em irea de 40% ao 

solo dominante 30X ao subdominante 20X ao segundo e 2,5% a 

cada inclusão (subtotal 10%), totalizando os 100%. Estas 

participaç5es relativas tem uso comum, ou diferenciado, que 

indicam a posição da classe desde que avaliada a topografia 

como veremos adiante (ver Ficha de avalia,ão P. 427>. 

O primeiro dígito, correspondente a solo, avalia, em 

ordem decrescente, a fertilidade relacionada à textura . 

SUBCLASSE 
9 
8 
7 
6 
5 
4 
4h 
3 
3s 
3q 
2 
1 
0 

CARACTERÍSTICA BÁSICA DO HORIZ . A 
Eutrófico 
Eutrófico 
Eutrófico 
Álico (fertilidade potencial) 
Hidromórfico e aluvial 
Distrófico/Álico 
Hidromórfico e Aluvial 
Concrecionirio ilico~ distrófico 
Solódico, Solodizado, Sódico 
Areias Quartzosas Harinhas 

TEXTURA 
Média 
Argilosa 
Huito argilosa 
Média e argilosa 
Argilosa a Hédia 
Arenosa a média 
Arenosa a médiaª 
Arenosa a média 

Areias Quartzosas ilicas/distróficas 
Mangues 
Dunas - Afloramentos rochosos 

' Altos teore~ de alu1ínio trocável 
1 Inclui ta1be1 a textura indiscri1inada. 
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RELEVO 

Assim como efetuado com os solos, as declividades, e 

a correspondente textura do horizonte A. formam atributos de 

acordo com as características de cada solo da unidade de 

mapeamento e a declividade correspondente . Os pesos 

atribuidos também consideram. na sua ordena~io, as maiores 

ou menores facilidades de uso. 

SUBCLASSE 

9 
8 
7 
6 

5 

4 
3 

i 

0 

TOPOGRAFIA 

Plana 
Plana 
Suave ondulada 
Plana <ou> 
Suave Ondulada 
Suave ondulada Cou> 
Ondulada 
Ondulada 
Ondulada Cou> 
Forte Ondulada 
Forte ondulada (ou) 
Montanhosa 
Montanhosa <ou> 
Forte Ondulada 
Ingreme Cou> 
Hontanhosa 

TEXTURA HORIZ. A 

Média a argilosa 
Muito argilosa 
Média a argilosa 
Arenosa e indiscriminada 
Huito argilosa 
Média 
Argilosa 
Huito argilosa 
Arenosa 
Argilosa 
Argilosa 
Argilosa 
Argilosa e muito argilosa 
Arenosa a média 
Argilosa e muito argilosa 
Arenosa a média 

A integra~ão das duas subclasses corresponde à classe 

(2 dígitos combinados>, na ordem solo/relevo, tendo como 

elemento de liga~ão a textura do horizonte A <ver Quadro A, 

a seguir p. 425>. Assim estes tris fatores, acredita-se, são 

capazes de fornecer elementos para a atribui~ão do uso 

potencial mais racional e oferecer op~5es para que a 

implementa~io da irriga~io, por exemplo, tenha retorno 

econômico aferível. 

A conceitua~ão da capacidade de uso, como a forma 

mais adequada de aliar uso econômico e conserva~ão do 

recurso, exige, por sua vez, sistemas de manejo também 

adequados às características físicas . ; 
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SISTEMAS DE MANEJO PROPOSTOS 

A - Miquina/Trabalho humano. Comporta culturas temporirias 

de intensa mecanizaç~o e/ou para exporta~io, sobretudo 

as sujeitas à concorrªncia interna e internacional; ou 

pecuiria de corte extensiva de mercado integrada à 

agricultura para a complementa~io alimentar do rebanho; 

ou silvicultura a nível comercial. Adequado a grandes e 

m~dias propriedades, ou sob forma cooperativista de uso, 

atrav~s de integraçio de pequenos estabelecimentos em 

ireas comuns . 

B - Trabalho humano/Miquina. Culturas de mecanizaçio parcial 

sobressaindo as alimentares para abastecimento a nível 

local Cno miximo nivel microrregional ou regional 

polarizado>; e/ou agropecuiria dirigida sobretudo ao 

leite; e/ou criatdrio de pequeno e m~dio Portes 

<avicultura, suinocultura e outros). Integra~io 

agricultura-pecuiria ou agricultura-criatdrio. Adequado 

a pequenas e m~dias propriedades sob trabalho 

basicamente familiar. 

Eventualmente de _ acordo com as características de 

cada estabelecimento rural podem integrar-se os dois 

sistemas. 

Classi~ica~ão 

Prevª o uso de dois dígitos eventualmente entre estes 

pode se acrescentar uma letra mindscula <nos casos de 

particulariza~io>, e o sistema de manejo mais adequado al~m 

do uso preferencial conforme Quadro A a seguir. 
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Assim temos os exemplos: 

75 B - .Solos eutrdficos, topografia ondulada e texturas 

predominantes de argilosa a muito argilosa . Manejo B. 

3q5A Areias quartzosas 

ondulada . Manejo A. 

marinhas, topografia suave 

Deve-se salientar que a classificação de uso mais 

adequado n:~flete a situaç:ão da capacidade "natu1·al" atual. 

Isto não significa que a irea não possa ter valorizaç:ão 

ambiental e econ8mica, de forma concomitante ou subsequente . 

Assim um determinado padrão de terra com potencial agrícola, 

de midio a alto, pode receber investimentos em irrigaç:ão, 

drenagem, preservaç:ão de mananciais, aç:udagens, que lhe 

permitam recompor e inclusive melhorar o meio ambiente, 

atravis de reflorestamento, e mesmo florestamento, tanto 

para fins econ8micos de midio prazo, como para revitalização 

do ecossistema alterado. 

Segue : 

A - Quadro de capacidade de uso potencial da terra para o 

Nordeste do Brasil 

B - Combinaç:5es de usos e formas de preservação para 

mapeamento potencial 

- Ficha preliminar de avaliaç:ão solo/relevo - Exemplo e 

modelo . 

- Ficha de avaliaç:ão preliminar s6cio-econ8mica de uso da 

terra <nível municipal> - Modelo . 



CLASSIFICACÃO TENTATIVA DE CAPACIDADE DE USO POTENCIAL DA TERRA PARA O NORDESTE DO 

BRASIL. 

'----------------------------------------- ------
1 INTER- · ! !SISTEMA! 

CLASSES DE USO ! ! TEXTURA DOHIHAHTE TOPOGRAFIA USO PREFERENCIAL ! DE 1 TiCNICAS EVEHTUAIS cu 
1 VALOS 1 1 ! !HAHEJO 1 1 

----------------+------+-------------------------+------------------------+---------------------------------+-----+--------------------------1 99, 97, 89, 87 1 15 a 18 M~dia a ar9ilosa ! Plana a Suave ondulada ! Horticultura ! B ! Irrigaçio plena i 
98, 79, 77 ! 14 a 17 Media a 1u1to argilosa ! Plana a Suave ondulada 1 Lavoura/ agricultqra te1porária ! A - B ! Irrigaçao plena 1 
88, 78 ! 15 a 16 Media a 1uito argilosa ! Plana ! Agricultura te1poraria ! A ! Irrigado plena ! 
96, 86, 16 ! 13 a 15 Media a 1uito argilosa ! Suave ondulada ! agricultura te1por~ria ! B ! Irriga,io plena ! 
69, 67, 66 ! 12 a 15 Hédia a Argilosa ! Plana a Suave ondulada ! Agricultura te1Ponria inclusive ! A - B ! Irriga'ªº baixo custo ! 

. ! ! ! cana-de-a,úcar / 1anejo A ! ! ! 
! 95, 94, 85, 84, 75, 741 11 a 14 Media a 1Uito argilosa ! Ondulada ! Frut\cultura genérica ! B ! Irriga,jo plena ! 
! 93, 83, 73 ! it a 12 . Media a 1Uito argilosa ! Forte ondulada ! Peçuaria intensiva - fruticultura - ! B ! Irriga'ªº baixo custo ! 
! ! ! ! ! praticas de conserva, ão ! ! ! 
! 65, 64, 63 ! 9 a 13 ! Kedia a 1uito argilosa ! Ondulada <1édia> a Forte! Pecuária genérica ! A ! Irrigação baixo custo ! 
! ! ! ! ondulada ! ! ! ! 
! 59, 58 ! 13 a 14 ! Argilosa a 1uito argilosa! Plana ! Agricultura te1porária especifica ! A - B ! Drenagem Irrigação plena ! 
! ! ! ! ! - Arroz irrigado ! ! ! 
! 49, 47 ! 11 a 13 ! Hédia ! Plana a Suave ondulada ! Agricultura preservacionista ! A ! Irriga,io baixo custo ! 
! ! ! ! 1 - cana-de-aucar ! ! ! 
.! 46 ! 18 ! Arenosa ! Plana ! Pecu~ria preservacionish ! A ! Irriga,io baixo custo ! 
! 45, 43 ' 7 a 9 ! Arenosa a 1édia ! Suave ondulada (arenosa)! Pecuaria preservacionish ! A ! Irriga'ªº baixo custo ! 
! ! ! a Ondulada ! ! ! ! 
! 82, 72, 62 8 a 11 ! Argilosa a 1uito argilosa! F. ondulada a Montanhosa! Exploraçãg controlada do ecossiste1a ! A ! Mananciais. Açudes peq .di1ensãol 
! 91, 81, 71, 61 7 a it ! Média a 1uito argilosa ! F. ondulada a Montanhosa! Preserva'ªº per1anente. Reconstitui,ão! A ! Mananciais. A'udes peq .di1ensio! 
! ! ! ! Uso restrito ! ! ! 
! 4h9, 4h6, 56 it a 13 ! Arenosa a lédia . Indisc . ! Plana ! Explora,io controlada do ecossiste1a ! B 1 Aquicultura - pesca ! 1 1 1 1 1 1 1 
i 39L 37, 36, 35, 3s9, 8 a 12 i Arenosa a 1êdia i Plana a suave ondulada i Pecuárii genérica preservacionisti sob! A - B i i 
! 3s1, 3s6, 3s5 ! ! ! vegeta'ªº original - Reconstitui'ªº ! ! ! 

! 1 1 1 1 1 
3q6, 3q5 8 a 9 ! Arenosa (2) i Plana i Frut\cultura específica <côco-caju) i A - B i i 

! ! ! Pecuaria gengrica preservacionista ! ! ! 
! ! sob vegeta,lao original. Revitaliza,ãol ! ! 

33 6 Arenosa ! Ondulada ! Pecuária genérica preservacionista A - B ! 
! ! sob vegehdo original. Revihl izado ! 

26, 25 7 a 8 Arenosa (2) ! Plana e suave ondulada ! IDEM A - B Hananciais ! 
3q3, 23 5 a 6 Arenosa <2> ! Plana e suave ondulada 1 Preserva,ão per1anente. Revitaliza,io A - B ! 

! ! vegeta,ão florestal: Prote,ão flora/ ! 
! ! fauna. Uso restrito ! 

. 41 , 31 4 a 5 Arenosa lédia l Forte ondulada ! IDEH · A - B ! 

(1) E1 funtão da positão geográfica (e1 rela,ão aos 1ercados) e/ou da exigência social 

<2> No caso de Uli única unidade de 1apea1ento de solos - textura areia 



QUADRO B 

COMBINACÕES DE USOS E FORMAS DE PRESERVAC~O 
PARA MAPEAMENTO POTENCIAL 

1 Horticultura 
. ! 

- - · , lavoura/agricultura de ciclo curto 
! 

! Fruticultura genérica 
- ! 

Pecuária intensiva/ Fruticultura 
- Práticas de conservatão 

Pecuária genérica 

Agricultura específica 
- arroz irrigado 

Agricultura preservacionista 
- cana de atúcar 

Pecuária preservacionista co1 conservatão 
e revitalizatão do ecossiste1a 

Fruticultura específica/ pecuária preser­
vacionista sob vegetatão original 

Exploração cgntrolàda dg ecossistema, eventual 
reconst1tuitao e protetao flora/fauna 
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Preservação per1anente - reconstituição da vegetação 
florestal regional . Protetão flora/fauna . Uso restrito 

Preservatão permanente e por i1posição legal 

COKBIHAC~ NÃO POSSÍVEL 



ncHA PRELIHINAR DE AVALIACÃO SOLO/RELEVO<~> 
icÍpio : Jaguaretama 

lst rito< s > : Não há 
1cia prirncí.1-ia : Médio Jaguaribe 
IDCalização : 

H. H. Hédio Jaguaribe 

Hicrobacia : 
Altitude média : 

U . F . Ceará 

-==--===================================================================--=-----~::-------------~--~---============== 

UNIDADE DE HAPEAKEHTO DE SOLOS 

~mão : 

UNIDADE DE CAPACIDADE DE 

uso Ctlm[SPOHDOO[ 

F E: ri ·visão de Pedologia 

COOICIOtWm:S 

NATURAIS 

CLIHA 

(Se1i irido) 

RELEVO 

<Suave ondulado) 

(2) 

stX.O <5> 

<Fert ilidade baixa> 

425 I sb 

CARACTERISTICAS Ki\IS 

RtSTRITllJAS 00 SWl 

Sou. de 

bases 

Salin idade 

(parcial)) 

(b) 

<s> 

Fonte : Divisão Uso Potencial 

Projeto RADAKBRASil Projeto RADAMBRASIL 
""'====================--========--==---======---====--====--=--===--

lt~r.RIHINACÃO - Conforme Quadro A 
C.:.:----------------------------------------------------------------~------------------~-----------------------

1 'PARTICI-! ATRIBUTOS ! SISTEHA! !NIVEL TEC­
! NOLóGICO 
!HAXIKO 

R E l E V O ! T E X T U R A 
! 

!PAC!O ! ! DE ! USO POTENCIAL 
! m ! FERTIL. /RELEVO !KAHEJl 

!Plano/S. d. 
!Plano/S. ond . 
!S. ond/Plano 
!Plano 
!Plano 
!Plano 
!S . ond . 
!Plano/S .Ond . 
!Plano/S/Ond . 
1 
1 

!Aren I Kédia 
!Aren I Hêdia 
!Kédia 
!Hédii/arg . 
!Arg. 
! indisc . 
!Hédii/arg . 
! 
!Arenosa 
1 

! 

----------
uso PREFERENCIAL 

iria Preservacionista Pastagens naturais 
ticultura e/oo. agricultura 

bplmtio Controlada 
1Prtmvatão Per1anente 

.. 
3t 
2t ! 
1,7 ! 
1,7 ! 
1.7 
1.7 
1.7 
1.5 

g illlitio de cartas topográficas 1:5 . e ou 1:1te .ttt 
ÍiS! pedregosa e rochosa , pedregosa e não rochosa, cascalho 

3 s 5 
3 5 5 
91 
89 
89 
56 
91 
tó 
65 

~m 

71, 5 <1enos> 
25, 1 <menos ) 
1.7 
1,7 

1ee 

tr: Projeto RADAHBRASIL, H.H.E . folha Jiguaribe-Natal, Vol .23, 1981 . 

A 
A 
B 
B 
A 
B 
B -e 

!Pecuiria preservacionista! 
!Pecuíria preservacionista! 
!Horticultun 
!Horticultun 
! Horticultura 
!Exi>loracio Controlada 
!Horticultura 
!Pres~rvacão Per1anente 
!Pecuaria Genérica 
! 
! 
! 
1 

! 

PRE:SERVAC'° TOTAIS 
LE6Al (2fl) 

14.3 = s.• = 
1,7 = 
1.7 = 

21.t 

c 
c 
b 
b 
A 
c 
A 

e 

57 ,2 
2t ,1 
1.7 

21.8 

ite 



flCHA PRELIHINAR DE AVALIACÃO SOLO/RELEVO<~> 

Jinicíp i o : 
listrito(s): 
tac i ~. p 1- i m CÍ. l" ia : 
local izaç:ão : 

M.H . U.F . 

e::::=::======--============================--======================--======================================================== 
UNIDADE DE HAPEAHEHTO DE SOLOS 

temido: 

FOHTE: Divisão de Pedologia 

Projeto RADAHBRASIL 

UNIDADE DE CAPACIDADE DE 

USO CORRESPOHDOOE 

CONDICIONANTES 

NATURAIS 

CLIHA 

RELEVO 

SOLO 

CARACTERISTICAS HAIS 

RESTRITIVAS DO SOLO 

Fonte : Divisão Uso Poten:ial 

Projeto RADAHBRASIL 
-========================================================================================================================= 
IISCR IH 1 NACÃO 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------

R E L E V O 
1 

! T E X T U R A 
1 

!PARTICI-! ATRIBUTOS ! SISTEHA! 
!PACÃO ! ! DE ! 
! m ! FERTIL. /RELEVO ! HAHEJO ! 

--+-------------+---------+------+---------·+--
! 
! 
1 
1 

USO POTENCIAL 
!HIVEL TEC­
! NOLóGICO 
!HÁXIHO 

---------+------
' 

·-----------------------
USO PREFERENCIAL 

ÁREA m 
PRESERVAÇÃO 
LEGAL <2U> 

TOTAIS 

~----------------------------------+------------+------------+--------
' ! 

-----·------ ---·--------------
-------- ---------------

111 uti lizatão de cartas topográhcis 1: 5& . eii ou 1: iH . tei 

fllte : 



~A PRELIHINAR DE AVALIAÇÃO SóCIO-ECONôHICA 

H i e r o n- e: g i ão : U . F. 

D i s ti- i t o < s ) : 

hab . ?U 1 a' ão i- u i- ci. 1 d o E s t a d o : 

iulad~o ( 1980) : <Y.> Rural : . . . . . . . r. 
1ssoal ocupado/pop .1-u1-a 1 : . . .. ... r. Estado: ...... r. 

~d a a g r__ir..i..a.-1is~.n..r..i..alLE'.f:..s_s_o..?~LJ:>J:J.LP...ad..o_liA___anJl.S. : 

Estado : 

Estado : 

Estêl.do : 

J ru t u r a _..f.!..illJ:!..i..á.Li..a ( á i- e: a d os e: s t a b e: 1 e: e i me: n t os e o m 5 0 0 h a e: ma i s ) : 

200 ha e mais 

lllilb..o.. __ f.am..i.l...i...ar:. (No . d E h ome:n s > 14 an os/Tot a 1 h ome:n s >i 4 anos) : 

S.lí . <s.> 

s . lí . 

s . lí . 

s . lí . 

IILIZAt;ÃO DAS TERRAS 00 ái- ea VALOR DA PRODUC~O AGR~RIA 

1970 i980 i970 

t . P e i- ma n e n t e: s 

'1. tempo1-ár ici.s <e> 

ISt . natLirêl. is<:a> 

ISt . plantadas<:a> 

las n a t u i- êl. i s 

X em i- e: 1 aç: ão a ai- E: CI. municipal 

lrativismo ye:g~ (le:nha , made:ii-a , carvão vege:tal> <X> 
r € 1 a d:\ o a o t o t a 1 d ci. P r o d u ç: ão a g i- cí. r i ci. : 

IINC I f' A ILCJJ.L.l.U.EAS_.Etl_ VALO E. ( e: m r e: 1 ci. d~ o a o t o t a 1 d a 

loduc:ão êl.nimal e: ve:ge:tal) Y. 

4 . 

C" 
·.J • 

6 . 

7 . 

8. 

9 . 

1980 

1970 1980 

Continua .. 



icADORES [IE EF I c I ÊNC IA AGRÁRIA Rentabilidade bruta aparente CS . H . > 

[ UL TURAS (Q/ha> 

Pi- ei; o 

Unitcí.rio 

< S . H . > 

HÉdia 

do 

LOCAL Estado 

Município de maior 

produt ividci.de e 

ci.lta Produção 

tiNOCUL TURA 

~m~dio de venda por cabeça 

lsidade (efetivo/ha pastagens> 

il!idade do i·ebanho 00 .. . .... . .. . 

lte < L e i t e C oi· t e I 1 e i t e < 

iiudfo d i á r i a d e 1 e i t e/ v a c a oi- d e n h a d a : 

S . H . 

cab . /ha 

) Animais de Trabalho ( 

1 i t l"OS 

~da prod . leiteira/valor total do segmento bovinocultura : 

~S INFORHACÕES 

kAAIA[IOS TEHPORciRIOS (3 meses de menor ocorr&ncia) : 

IIGACÃO Á1·ea : . . . . . . . . . . ha 

ITORES <No . > : ARA[IOSCNo . ) TRAC~O HEC~NICA : 

TRACÃO ANIMAL : 

JRGIA ELÉTRICA 

. . . . . . . Y. 

~~elecimentos que usam/Total Estabelecimentos) : .. . . . .. ... .......... . X 

~----------------------------

I
H. - Salário Hínimo mensal (inclui 13º salá1·ios) 
e 1 u i h oi· t i c u 1 t LI i· a e f 1 o r i c LI 1 t LU- a 
lorde venda e abci.te dos animais de g1·ande e médio p01·te (excluidos os 
os) 

: O Salário Mínimo a nível utópico implica em denominá-lo como i.n..d..i.c;. 
VH al__fL dentro d as quci.ti· o faixas pi· opos t ci.s no Quci.d ro II (ver 
F' r i me i i· a F' ar t e ) . 



( 1 ) 

<2> 

e 3 > 

( -4 ) 

(~) 

(.) 

(7) 
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N O T A S 

HONTEIRO. C . A . F . A Geogr<:1.fia no Bn1.si l (1934-1977) 

Aval1açoes E Tendências . I . G . /U . S . P., 1980, PS . 45-51. 

MOTTANA , C . E . Geografia e Planejamento - o exemplo de 

Serra Negra <SP>. Tese de mestrado - Departamento de 

Geografia F . F . L . C . H . /USP, Inédita . 264P ., 1981 . 

LABASSE. J . L" organisation de l 'espace - elements de 

g~ographie volontaire . Hermann , Paris, 1966 . 

HARQUES , J . Q . A . Manual brasileiro para levantamento da 

capacidade de uso da terra . Escritório Técnico de 
. ~ 

Agricultura Brasil- Estados Unidos . 

1971 . 

III aprox1maçao, 

CHIARINI e COELHO . Cobertura vegetal e natural e áreas 

reflorestadas do Estado de São Paulo . In : Boletim nº 

193 . Instituto Agron8m1co, agosto de 1969 . 

Enviado ~ Diretoria de Uso Potencial a pedido em 1983 -

revisto . 

Ver Eduardo Hendoza Torrico et alii . 

RADAHBRASIL , H . H . E . Levantamento de 

Naturais , Vol . 30, 1983 . Hetodologi<:1. de 

implantada em 1980 . 

Pt-ojeto 

Recursos 

t 1- <:1. b a l h o 

Ao leitor se esclarece que esta metodologia prevê a 

avaliaçio conjunta de três elementos pela ordem : clima 

<de 100 a 600) , relevo (de 010 a 060), e solo <de 001 a 

006) das melhores condições as Piores. Assim a unidade 

da fotografia da pág . 402 - 522"ep - significa uma area 

limitada por clima (500), relevo favorável suave 

ondulado (020), e solo de boa capacidade química (002) . 

O asterístico indica pedregosidade ou cascalho no solo . 
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As letras indicam as duas restri~5es do solo: s 
<estrutura) e a (pequena profundidade). 

A sugestão 3 é da geógrafa Alcina Justus integrante da 

atual Divis~o de Recursos naturais do IBGE e do antigo 

Projeto RADAHBRASIL . 

Vogtmann & Wagner. Agricultura Ecológica - Teoria & 
Pr~tica. Aeba, Instituto Goethe, Mercado Aberto, 1987. 

P. 34 a 48. 
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1. INTRODUCÃO 

Este trabalho faz parte da açio proposta pelo Campus 

Aproximado dos Vales do Ararangui e Hampituba <CAVAH>, 

organismo criado pela Associaçio dos Hunicipios do Extremo 

Sul Catarinense <AHESC), em convinio com universidades 

catarinenses CUFSC, UDESC, FESSC, FUCRI>, no sentido de 

promover o desenvolvimento regional em conjunto com a açio 

cientifica que a Universidade possui . 

O Departamento de Geociincias da Universidade Federal 

de Santa Catarina teve na experiincia ora realizada a 

oportunidade de treinamento de alunos em final de curso e ao 

mesmo tempo contribuir para a compreensio dos fen8menos da 

organizaçio dos homens entre si e em relaçio ao espaço 

ambiental. 

Este estudo nada mais i que uma contribuiçlo restrita 

à grande problemitica das formas de apropriaçio do espaço 

geogrifico. Embora constitua um trabalho voltado à questio 

agriria do município nio pretende com isto peder sua visio 

de conjunto . Como complemento de um estudo anterior, voltado 

à questio urbana do município, 

inter-relaçio e comparaçio, 

científica . 

recebe deste subsídios para a 

obrigatórias na an,lise 

O intuito primordial foi o de levantar quest5es fun­

damentais ou relevantes, no mínimo, sobretudo as voltadas às 

limitaç5es da evoluçlo social e econ8mica do agricultor 

proprietirio, arrendatirio, parceiro e principalmente 

daquele que vende sua força de trabalho de forma direta. ~ 

essencial, cremos, apreender o papel do Poder Ptlblico na 

valorizaçlo da agricultura, atividade relegada a segundo 

plano, sobretudo quando nio oferece possibilidade de 

acompanhar a evoluçio dos setores dinimicos da economia. 

Assim o agricultor obrigatoriamente nio pode ser 

simplesmente quantificado como produtor, mas acima de tudo, 

como um cidadão tltil. A tarefa de revolucionar o campo e 
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trati-lo de forma unívoca, atrav~s de relac5es efetivamente 

bilaterais, constitui um projeto de alcance inimaginivel 

para a própria manutencão do planeta. O campo, a irea rural, 

mais do isto os despossuidos, requerem um tratamento 

condizente com sua participacão efetiva no processo, oposta 

à situacão de reboque em que se encontram . A vida rural deve 

oferecer novas alternativas que a tornem um modo de vida 

satisfatório com condição existencial plena . Para tanto deve 

haver sobretudo vontade política. Em Praia Grande, em funcão 

da realidade apreendida que a caracteriza como uma irea de 

razoivel distribuição dos meios de produção, estas quest5es 

fundamentais, em tese, deveriam ter resolução, ou 

minimização, devido a sua menor complexidade, em comparação 

a ireas extremamente complicadas . Espera-se que esta 

contribuição encaminhe para este sentido . 

tivos: 

A metodologia proposta pela equipe tracou como obje-

1. Anilise da evolução estrutural-conjuntural recente 

do setor agrícola local; 

2 . Levantamento de Campo para a avaliação de quest5es 

relevantes; 

3. Proposic5es, em forma de sugest5es, p~ra equacio­

namento de quest5es de ordem social, econ8mica e 

geogrifica . 

Tomando por base que o processo de planejamento deve 

contar com o apoio da comunidade, assim como refletir suas 

necessidades e anseios, procurou-se recolher dados que 

mostrassem esta realidade , e ao lado dos problemas de ordem 

natural, pudessem ser objeto de estudos para sua minimização 

ou equacionamento . 

A primeira questão colocada ~ administração e aos 

t~cnicos ligados ao setor agrícola, seria a forma de atuação 
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e de integra,ão, a ser abordada no trabalho de campo, e o 

relevante passível de ser analisado . Estes foram os 

objetivos de reunião, com o Sr. Prefeito e com ticnicos da 

extensão ,-ural (ACARESC>, sobi-e os pontos básicos a 

constatar: os aspectos ligados à situa,ão conjuntural e 

estrutural do setor, sobretudo os referentes à política 

agrícola e pre,os, 

ambiente . 

e por outro lado a infase ao meio 

Dos resultados desta reunião, assim como do reconhe­

cimento da área rural e das primeiras entrevistas, a equipe 

tra,ou como essencial a formula,io das quest5es discutidas, 

que foram colocadas às diferentes comunidades rurais sob 

forma de questionário-entrevista, com roteiro pri-fixado, 

porim que deixasse espa'o para o entrevistado colocar seus 

reais p1-oblemas. 

A maior parte das comunidades rurais foram sistema­

ticamente amostradas tendo sido efetuadas 105 entrevistas em 

14 localidades, com a demanda de trinta minutos em m~dia 

para cada entrevista, incluindo o deslocamento. Nos Anexos 

inclui-se, "Fac Símile" do 1-oteii-o do Questionário Abei-to, 

como foi denominado, e um modelo revisto deste questionário, 

tendo em vista lacunas existentes neste trabalho, para que 

em prdxima oportunidade se possa realizar um estudo de 

melhoi- nível. 

Segue cronograma das atividades de campo. 
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CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES DE CAMPO 

DIA PERiODO 

2/2/87 

3/2/87 

3/2/87 

4 a 

6/2/87 

7/2/87 

7/2/87 

8/2/87 

Tarde 

Manhã e 

Tarde 

Noite 

Manhã e: 

Tai·de: 

Hanhã e: 

Tarde 

Tarde: 

Hanhã 

Reunião da equipe: com o Sr. Prefeito e: 

com técnicos da ACARESC. 

Reconhecimento da 'rea -

entrevistas-base: 

Reunião da equipe e: formulação da meto­

dologia de trabalho. 

Roteiro da Pesquisa de Campo. 

Realização das entrevistas amostrais. 

Visão de conjunto do espaço municipal -

Visita ao Itaimbezinho. 

Relatório final da operação de Campo . 

Retorno. 
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2. A QUESTAO AMBIENTAL: "A ênfase ao ambiente 

natural é necessária, mas nem sempre 

suficiente". 

Mampituba : parte da cidade de Praia Grande. 
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O município de Praia Grande nio i litorineo; dista 

cerca de 20 quil8metros do mar . Seu nome vincula-se a uma 

antiga praia fluvial do rio Hampituba, destruida pelas 

enchentes cíclicas, sobretudo pela de 1974. 

Seu território de 295 Kme i marcado pela 

topogr~fica : 

dualidade 

1 . A escarpa florestada do Planalto Meridional, regi­

onalmente a Serra Geral, que em determinados 

pontos forma profundas gargantas com extensas 

quedas d'~gua - Os Aparados da Serra . 

2 . A planície coltlvio-aluvionar sub-litorinea, 

concentra quase toda populaçio, as 

agrícolas, a cidade e os povoados . 

FOTO 1 

A cidade de Praia Grande na planície Colúvio-aluvionar, e1 1eio ao verde. 
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A maior parte do território municipal 

encost~ do planalto, onde predomina e feiçio escarpada . Esta 

área, de aproximadamente 150 (51Y. da SLtperfície 

muni c i p a 1 ) , ainda aparência da 

original, embora qualitativamente tenha sofrido a detruiçio 

de seus esp~cimes arbóreos mais valiosos, sem que tenha 

havido qualquer esforço no sentido do seu repovoamento para 

a revitalizaçio do ecossistema . 

Parte da encosta encontra-se sob proteçio do Poder 

P~blico Federal - o Parque Nacional de Aparados da Serra 

que,, em sua porçio catarinense, vincula-se totalmente ao 

município de Praia Grande . Neste trecho da encosta, a 

ve getaçio con-esponde à Latifoliada, com 

c a ,-ac ter í s t i c ci. s "mci. is" tropicais . 

FOTO 2 

Vista parcial da Serra Geral - Li1ite co1 o Rio Grande do Sul . ~esquerda observa-se a estrada que 
liga Praia Grande ao ponto turístico de "Itai1bezinho" <Parque Nacional de Aparados da Serra) . 
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~ medida que vai se alcan,ando o planalto ocorre a 

trans~'io, e daí ao domínio do ecossistema Campo-Hata da 

Arauc~ria, j~ em territ6rio ga~cho, sob altitudes ao redor 

de 1 . 000 metros e clima mais frio . 

De Praia Grande, atrav~s de estrada nio pavimentada e 

tortuosa, alcan,a-se a sede do parque e o ponto turístico 

mais importante - o "Canion" do Itaimbezinho . Nesta garganta 

o rio Perdiz, um dos afluentes do Hampituba, forma uma queda 

d'~gua de mais de 500 metros de altura; o conjunto propicia 

uma visio deslumbrante. 

A ~rea do parque no município ~ de cerca de 60 Kmª, 

pouco menos de um quarto de seu territ6rio CHapa II>. Para o 

município esta irea de preserva,io ambiental e toda a 

encosta tem importincia fundamental, por abranger as 

nascentes do rio principal e a maior parte de seus 

afluentes, rios estes que se caracterizam pela 

torrencialidade <Foto 3) e que virtualmente podem acarretar 

prejuízos consider~veis aos moradores das margens dos cursos 

d'agua na planície, e aos da cidade de Praia Grande, áreas 

sujeitas às enchentes nos anos climiticos anormais. 

Assim toda a escarpa deveria ser protegida, tal como 

o Parque . A melhor op,io, como sugestio, seria a de elaborar 

estatuto de uso vinculado estritamente à reconstitui,io e 

explora,io controlada da floresta nativa, de maneira a 

minimizar os diferentes tipos de erosio e o consequente 

assoreamento, mais do que isto o entulhamente do leito na 

planície <Foto 4). 

A encosta apresenta declividades sempre superiores a 

45X <25º) . Seu limite com as ~reas mais planas grosso modo 

pode ser balizado pela cota de 200 metros crescendo ati a 

cota de 1.000 metros, correspondente à borda do planalto e 

limite com o territ6rio ga~cho. Pelo C6digo Florestal 

trata-se de irea 

intocável) . 

(portanto 
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FOTO 3 

Efeitos da violência das águas do Rio Ha1pituba, e seu leito fundo e pedregoso, e1 área de brusca 
1udan'a de gradiente alti1étrico. 

Rio Pavão - Presen'a de grande quantidade de seixos oriundos da Encosta da Serra Geral ocupando toda a 
área do leito do rio . 
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A genericamente denominada planície coltlvio-aluvionar 

ocupa a por~ão restante do territdrio municipal cerca de 

49%. Concentra grande parte da produ~ão agrícola, consequen­

temente os povoados, a sede municipal, a maior parte da rede 

viiria. Trata-se da irea-core do desenvolvimento deste 

estudo. 

O mapa aplicado de declividades tra~a as recomenda­

~ões bisicas de uso no territdrio municipal, com ênfase para 

o reflorestamento de espécies nobres nativas, desaparecidas 

no decorrer da explora~ão econ8mica da encosta. Hi também 

possibilidade de amplia~ão da irea para cultivas perenes 

<frutíferas em especial> <Hapa III>. 

A potencialidade dos solos municipais pode ser avali­

ada no Hapa IV - Hapa tentativo de solos - cujos resultados 

foram incorporados •s recomenda~ões constantes no cartograma 

anterior. 

Vê-se que a escarpa detém solos de boa fertilidade, 

cuja principal limita~ão é a profundidade . O reflorestamento 

nativo tem possibilidades de sucesso e em geral pode ser 

implementado de forma empírica para se avaliar os resultados 

do repovoamento vegetal induzido, que é necessirio para a 

perpetua~ão do ecossistema original. 

A planície, em grande parte de sua irea, não apresen­

ta limita~ões pedoldgicas ao uso intensivo, salvo na por~ão 

leste onde for~m detectados solos arenosos, de menor 

fertilidade, que adequam-se a cultivas mais específicos, 

entre estes o abacaxi. 

A faixa de transi~ão é constituída basicamente pela 

Terra Roxa Estruturada Distrdfica. 



' • • • • 

e 
~' 

.7 
/· 

,.,-- . \._. ,..,_... . -. . . . . . . __, 
(! • - . '"'\. .__ . .......... .__ ~ 

'· L-. ....., 
} 
• 

../ . ') 
• . -

• 

. -
/ ,,,..- . 

• 

&0º011' 

I 

MUNICIPIO DE 

CARTA DE 

RECOMENDAÇOES DE 

• • ""'-l 
V • 

/ 

- -
·--·1 

PA'W io 

• 

.......... - . '"""'\ í . . ~ 
/ / . . ~ / 
) . . ........ 

• 

'· / ) 
) ,/''. ,/· 

i. ./ L, .) 

{J 

.. . 
• 

. -· -. 
. .._ 

• 

\..- . ....,. 
• 

• 

PRAIA GRANDE 

uso 

-·~ 

DECLIV'ID/J.DES 

-· ..... • • • 

' • ,,J • 
•• 

\ -· r..: 
• 
\ 
• 
\ 
• 
\.• L 

,...,, ·""' ~ .. , , .. - . . 
'-. ( .-

-,,· ) 
. .1. 

. --- . .__ • 

• 

\ 
• 

.. 
t. .. -. 

eFORTALEZ 

-. 
··~ 

. .. •"""' . 
• . 
• • 

JACINTO 

"'o 

..J-). 

MOR RO DAS 

• 

o 

• -· ·· ' . 
SANG A DA RIPA 

• 

• CACHOE IR 

... "'' .. 

- . • 

• 

R 

os 

o 

• 

, • 

... ....... , 
' 

~ 

TRES • CORAÇÕES 

..........Jlo.-c.M ,-.. , l ...... 

' 

-~ 

. .. ... . .. 

• -

·-º 
-~ 

• 

.. 

\ 

1 

.... ... 

o 
~ -· ~ .. 

' 
. .. . ... . . ........ 

-~-

LEGENDA 

RIO C NOAS 
....,.~ 

~--·J s =--

• 
V 1 LA 

• ""li ' 
f t -· ' - . 

""-----"-

1 l 

Acima da 2 5 e· 

mendadca por• 

-----'=-') __ 
~~ 

-.. -~. ,_ . 
L. -----. -- • 

CLASSES DE 

CIDADE 

POVOADO • 
Limita lntarestoduol 

Limita Intermunicipal 

PaTqua Nocional de Aparados da Serr.:J ••• • • 

R "1oa 

ESCALA GRÁFICA 

l•i•'1111z•z•s1111ia~r·•-•r•z f'--~~~~~~i ... 
1: 100.000 

DECLIVIDADES 

•r1s.JKm 

( 46,6 °/o 
praaarvoçõo 

) - Col'stituido por áreas muito incllnadoa, lnor•m•• • • 
"te eacarpadaa. Uao 

permanente a refloraalamento na_tlwo. 
reco -

De 109 atê 259 fd• 17,6 º/o a 46,6 °/0 )-- Areas fortemente 1nclinadaa, aacoomanto auperflclal ll'Uito ropldo,uao de máqulnaa 

•grloolaa eapecioia. Are o recomandada para culturaa pera na a, rafloreatamaato a ailwlcultura • 

D• 50 até 10 .~ l,.d• 8,7 % o 17,6 ºk) - Co111prende oraaa muito in"linadaa, eac;,pamento superficial rÓpldo, uao 

09rlcola com dificuldade, oa soloa são facilmente erodido•-· Uao recom-dodo paro cultlwoa peren•• • 

da maquinário 

paato,ana. 

D• ~o até !5° ( ,ja 5,2 °/o 
nlla prejudica a uao de 
d• conaorvac;ao • 

O 8 1 7 %)- For.-da por oreas auovea à inclinadaa 1 ea\)Oamenta 
mciqu1naa agrlcolaa, ca eroeão nidrico oferece poucos prot>lemas 

superficial 
e requer 

• medi o, 
alguma 

o O.clive 
prdtica 

Inferior o 3° ( a1é 5,2 º/o)- Conatituida de êareoa 

sl•:ifficcanw, n4o r• q,,.., pratica d• conaarvoçZio 

plonaa, declivea suavea, escoamento superficial 

• nõo ho diflculdade no uao de maquiná• 

lento ,erosão nielrtoa in -
a9rl"co·te1·a ·, aalw-o· · -naa 

• • àr• •• lnuadaw•••· 

FONTES: 
OI - Manual 
' ;~Wtii- ~. 

02- cartaa 

p/ 1,-wantamenlo 
.-:.. ;. • Cvortii •• ~d:-w 

utilitario do maio físico • cloaalflcoc;õo d.­
~or r . 'F . LEPSH - C<Jfl•pinnw S P - 1983 

topo9rofic ca• %8GE /D S G . eaco la: 1: 50.000 

terraa no aiata•a 
PO. ae ,B9 • 90. 

d• capa-

i ··:.. 
•.J 



MUNICIPI O DE PR A IA 

o 

/ ·? i:": 
. ~ . \., ...... .::: . ....:'J. 

(_. -v· ~ , '-...... 
. , l 1 
(,... 'o ' -") 

.) ·....--·........ 1' 
· - ·"""'\ 

../ .) /; I'\ 
. V I 

) 

·-·i..,'? 
. ,,,,.,... · ~ 

(.....· . .._,..· 
( 

~ 
~ 

) 
,1 

Í/) 

:..., ( ., 
l . \ 
q~ 

.í"--- ) ::J i...,, 
\ . ) 
i /? / 
(/ ~.; 

----.. ,,, 
. 

\ . .._ . ....._ 

\ 

ES C A LA GRAFICA 

Zo"'"w3:::ELEcE:O====ZE==:==:==:3:·====6'°" 

o 

oº 

t. 
~º 

~ 
(", ~ 

o 
~ 

~ 

...., 

GRANDE ( -. 
\ 

JAC I NTO MACHADO 

1 
? 
\. 

~ 1 --,...-~,_, 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

MAPA TENTATIVO 

SAHGA OA RIPA 
o 

, o 
o ~ 

~ 

DE SOLOS 

oº 

ltEAlftUPAMENTO 9AHADO NO MAN EXPLORATÓltlO DE SOLOS (PROJETO 

RADAM91tASIL- ATLAS DE STA. CATAltlNA) E NO MAPA DE DECLIVIDADES 

CONSTRUlDO PELA EQUIPE . 

- SOLO LITÓuco EUTRÓFICO (RELEVO ONDULADO E MONTANHOSO}. 

- C AMSISSOLO EUTRÓFICO (RELEVO PLANO E SUAVE ONDULADO). 

-TERRA ROXA ESTRUTURADA DISTRÓFICA( REL . ONDULADO E FORTE' OHDUL.) 

- AREIAS QUARTZOSAS DISTRÓFICAS (RELEVO SUAVE ONDULADO E PLANO). 

- G L E 1 POUCO HÚMICO EU TRÓFICO (RELEVO PLANO). 

-TERRA ROXA ESTRUTURADA EUTRÓFICA ( RE L EVO FORTEONOULAOOJ. 

- POOZÓLICO VERMELHO-AMARELO ÁLICO (RELEVO SUAVE ONDULADO). 

14 

z rl'zo· 



"os solos distróficos e álicos desta classe encontra.-st t1 certas 
áreas dos Pahnres da Serra do ltar e Serra 6eral, ubos COI sua 
face voltada ou próxin ao litoral <Norte de Osório e Oeste de 
Arannguá>. 

Sio Solos que apresento de uneira geral boas prOPriedades físicas 
e grande potencialidade agrícola. Entretanto, sua utilizatão pode 
achar-se li1itada t1 alguns áreas de relevo 11is 10Yi1entado, onde 
exige1 práticas stvtras de controle da erosão e nos locais onde a 
fertilidade natural é baixa necessitando calage1 e aduba,ão para UI 

1elhor aproveituento·. 
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Assim se refere o projeto RADAHBRASIL sobre estes 

solos <vide bibliografia SEPLAN-IBGE P . 432) . Acrescentamos 

que · a melhor utiliza~ão para estes solos seria com 

frutíferas, embora atualmente prevale~a somente a cultura da 

banana . 

A análise conjunta das cartas de declividade e do 

mapa tentativo de solos mostra que a Terra Roxa encontra-se 

em altitudes entre 100 e 300 metros e declividades 

extremamente variáveis <de 5 a 45X) e realmente ocupa 

colinas e patamares frontais à escarpa da Serra Geral . 

Sobre o solo dominante na Planície Colúvio-Aluvionar 

o Cambissolo Eutrófico o relatório do 

RADAHBRASIL Cop cit P. 465> diz: 

·0utra parcela destes solos ocorre na Planície Alúvio-Coluvionar da 
região sul do Estado de Santa Catarina, nas i1ediatães de Araranguá, 
lteleiro e Jacinto Hachado. Apresento nior variatao nas 
características quí1icas dos perfis COI a ocorrência de solos 
distróficos e eutróficos, COI altos e baixos valores de ativi~de de 
argila . Encontrll""lt associado COI &lei Pouco Húlico e Podzólico 
Vernlho-Anrelo. A producio agrícola nestes solos é bn 
diversificada destacando-te culturas de feijão, 1ilho, trigo, soja, 
fuo e arroz· 

Projeto 

No caso de Praia Grande, a possibilidade destes solos 

se caracterizarem como eutróficos é bastante alta, com base 

em perfis analisados no município de Jacinto Machado, sendo 

este o solo escolhido para cultura do fumo na região. 
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As principais questões ambientais ligadas às ativida­

des ag'rár ias, e também à vida urbana, dizem respeito à 

climatologia, sobretudo problemas hidrológicos de vulto no 

município. 

A escarpa recebe muita chuva, principalmente na por­

ç:ão voltada para o sul, fortemente sujeita às frentes frias 

do sul do continente. Por exemplo em São Francisco de Paula 

RS (na sede municipal) registra-se uma das maiores 

pluviometrias regionais a média de 2.314 mm anuais. Na 

porç:ão norte <município de Cambará do Sul-RS>, cujos rios da 

vertente marítima são fornecedores de água para o 

de Praia Grande, as precipitaç:Ões reduzem-se. As 

município 

estaç:Ões 

pluviométricas da área registram médias entre 1.342 mm 

anuais a 1.516 mm, porém os excedentes pluviométricos 

ocorrem geralmente nos meses mais frios e, em consequincia 

da menor evaporaç:ão, a carga de água para os rios é maior. 

Desta forma a preocupaç:ão com as cheias na planície, 

sob uma carga de rios sujeitos à torrencialidade, deve 

exigir medidas de prevenç:io através de uma rede de 

informaç:Ões ágil sobre a quantidade do impacto pluvial e do 

volume dos rios. 

Adiante no capitulo 4 - Ambiente e Vida - sugerem-se 

alternativas para controle das cheias e também formas de 

atenuar o efeito dos ventos que, eventualmente, causam 

prejuízos de monta. 



3. EVOLUC~O SóCIO-ECONôHICA RECENTE DO ESPACO 

AGR~RIO HUNICIPAL: Análise dos Censos 

Agropecuários de 1979. 1989 e 198Sj confronto 

com·a amostragem de ca•po. 

3 . 1. A Estrutura fundiária: A Producio familiar sobreyiye7 

O município é representativo da estrutura fundiária 

característica do Estado de Santa Catarina o forte 

predomínio dos estabelecimentos rurais com menos de 50 

hectares - embora no município, considerado como uma região 

colonial antiga, a estrutura seja muito mais desconcentrada, 

ressaltando aqui o predomínio, também em termos de ~. dos 

estabelecimetos com menos de 50 hectares e a forte 

participa~ão daqueles de produ~ão viável, o estrato entre 10 

e menos de 50 ha. Em Praia Grande, em 1980, este agrupamento 

somava 361 estabelecimentos <48,8X> com 7.627 ha <55,2X>, 

sendo o grupo mais significativo, em área, o de 20 a menos 

de 50 ha C35,7X>. Em 1970 estes dois agrupamentos detinham 

uma participa~ão ainda maior, perdida no período posterior 

para grupos abaixo <2 a menos de 10 ha> e também para aquele 

que se encontra no topo da estrutura local, o de 200 a menos 

de 500 ha <Tabela I>. 

A propriedade familiar característica vem se desmem­

b1·anda por heran~a e também sendo absorvida pelo "grande" <a 

nível local> estabelecimento. Os dados do período 1970-80 

mostram este fen8meno, porém os de 1985, e em certa parte na 

amostragem referente a 1986, configuram um quadro de 

retomada da participa~ão do agrupamento de 10 a menos de 50 

ha, que volta a aproximar-se a posi~ão que detinha em 1970. 

Se, a nível quantitativo os dados podem induzir que a 

propriedade familiar tradicional tenha f81ego para reviver, 

a nível qualitativo isto só é, em parte, possível através da 

utiliza~ão da parceria, como veremos adiante. Assim não se 

verifica mais a estrutura de trabalho existente em 1970 e 

certamente também a de períodos anteriores. 



TABELA I 

Evolu~ão Recente da Estrutura Fundiária do Município de Praia Grande - SC 

GRUPOS DE 1 9 7 O ! 1 9 8 O 1 9 8 5 1 9 8 6 < 1 > 
1-------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------------------------------------1 

AREA TOTAL !Estabeltci1. ! Area ! Area !Estabeleci1. ! Area ! Area !Estabelec i•. ! Area ! Area !Estabeltc i1. ! Area ! Area i 
!-------------+---~--- ! llêdia !-------------+-------------!Kéd ia !-------------+-------------!Kédia !-------------+-------------!Kédia ! 

Cha) ! Abs. ! % ! ha ! % !ha/est! Abs. ! % ! ha ! % !ha/est! Abs. ! % ! ha ! % !ha/est! Abs. ! % ! ha ! % !ha/est! 
---------------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------( 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 i 
< 1 i - i - i -! - i 1 i 0,1 i oi - i o,o i i i i i i 1 i 1,2 i 3i 0,2 i o,4 i 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
1 a - 2 i 9 i 1,2 i 12! 0,1 i 1,3 6 i 0,8 i 6Í 0,0 i 1,0 i i i i · 2 i 2,1 i 2i 0,1 i 1,0 i 

! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! 
2 a - 5 82 ! 11, O ! 273 ! 1, 8 ! 3, 3 142 ! 19, 2 ! 485 ! 3, 5 ! 3, 4 ! ! ! 11 ! 11 , 3 ! 33 ! 1. 8 ! 3, O ! 

1 1 1 1 1 1 1 ! 1 1 1 1 1 1 
5 a - 10 ! 168 i 22,6 i 1.146Í 7,7 i 6,8 182 i 24,6 i 1.223! 8,8 ! 6,7 i ! ! ! ! ! 19 i 19,6 i 127Í 7,1 i 6,7 i 

---------------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------! 
SUB < 10 ! 259 ! 34,8 ! 1.431! 9,6 ! 5,5 ! 331 ! 44,7 ! 1.714! 12,3 ! 5,2 ! 340 ! 44,9 ! 1.679! 13,0 ! 4,9 ! 39 ! 40,2 ! 165! 9,2 ! 4,2 ! 

---------------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------( 
10 a - 20 ! 228 ! 30,6 ! 3.131! 21,1 ! 13,7 ! 195 ! 26,4 ! 2.692! 19,5 ! 13,8 ! ! ! ! ! ! 30 ! 30,9 ! 420! 23,3 ! 14,0 i 

1 1 1 1 1 1 1 ' 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
20 a - 50 i 200 i 26,8 i 5.825i 39,1 i 29,1 i 166 Í 22,5 i 4.935Í 35,7 i 29,7 i Í i i i i 25 i 25,8 Í 744Í 41,1 i 29,8 i 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 i f 

50 a - 100 i 49 i 6,6 i 3.175! 21,3 i 64,8 i 35 i 4,7 i 2.387! 17,3 ! 68,2 i ! i i i i 1 i 1,0 i 70Í 3,9 i 70,0 ! 
---------------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------! 

SUB 10 a 100 ! 477 ! 64,0 !12.131! 81,5 ! 25,4 ! 396 ! 53,6 !10.014! 72,5 ! 25,3 ! 487 ! 53,8 ! 9.979! 77,2 ! 24,5 ! 56 ! 57,7 ! 1.234! 68,6 ! 22,0 i 
---------------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------1 

100 a - 200 ! 8 ! 1,1 ! 1.019! 6,8 !127,4 ! 9 ! 1,2 ! 1.185! 8,6 !131,7 ! ! ! ! ! ! 1 ! 1,0 ! 100! 5,5 !100,0 i 
' 1 1 ' 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

200 a - 500 Í 1 Í 0,1 i 300Í 2,0 Í300,0 i 3 i 0,4 i 904Í 6,5 Í301,3 i i i i 1 i 1,0 i 300Í 16,7 Í300,0 i 
' 1 ' 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 ' 1 

500 a - 1000 i - i - i - i - i - i - i - i -i - i - i ! ! ! ! i - i - i - i - i - i 
---------------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+----~---+------+------+------+------! 

SUB 100 a -500! 9 ! 1,2 ! 1.319! 8,8 !146,6 ! 12 ! 1,6 ! 2.089! 15,1 !174,1 ! 10 ! 1,3 ! 1.275! 9,8 !127,5 ! 2 ! 2,0 ! 400! 22,2 !200,0 ! 
~-----+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------+------ ! 

TO T A I S ! 745 !100,0 !14.880! 99,9 ! 20,0 ! 739 ! 99,9 !13.821! 99,9 ! 18,7 ! 757 !100,0 !12.934!100,0 ! 17,1 ! 97 ! 99,9 ! 1.799!100,0 ! 18,5 ! ---------------
FONTE: IBGE. Censos Agropecuár ios de 1970 e 1980; Sinopse Prel i1inar do Censo Agropecuário 1985 

<1> Alostraget de Ca1Po realizada pela equipe e1 Fevereiro de 1987. 
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Os dados de 1985 mostram, de maneira mais nítida, o 

cresci~ento do grupo de estabelecimentos com menos de 10 ha 

que cada vez detém menos área. Entretanto somente através 

dos dados referentes à estrutura fundiária não se pode 

afirmar que está em curso um processo de minifundiza~ão. O 

levantamento de campo, conduziu a apreensão de um processo 

de mudan~a de atividade, do rural para o urbano, embora o 

morador ainda resida na área rural . Assim muitos dos 

pretensos minifundios tratam-se de moradias de assalariados 

urbanos, de servidores pdblicos (professoras rurais, por 

exemplo), de pequenos comerciantes, em que a renda não mais 

provém somente da terra. De qualquer forma fica nítido o 

processo de proletariza~ão direta. 

A análise pura e simples da estrutura~ão fundiária 

pode conduzir ao raciocínio de que a distribui~ão da terra 

tem tido uma evolu~ão favorável porém não é certamente sufi­

ciente para explicar toda uma gama de fatores intervenien­

tes, e mesmo numa área, em tese, com distribui~ão mais 

equitativa da terra existem problemas, muitos sem terra e 

uma renda insuficiente, sobretudo para os despossuidos . 

3.2. A Cgndicig do Prgdutor : Quem cgnsegue escapar dg 

"pglyo"! Um prgces5g de transferência de encarggs7 

A análise da evolu~ão das rela~5es de trabalho na 

agricultura do período 1970-80 <Tabelas II e III> reflete 

uma queda do trabalho familiar e o crescimento do 

assalariamento temporário . Com rela~ão à parceria os dados 

são incongruentes, pois enquanto a Tabela II apresenta 

aumento considerável (de 56 parceiros em 1970 para 231 em 

1980), a Tabela III incompreensivelmente aponta uma queda . 

Em nossa amostragem <Tabela IV> verifica-se um crescimento 

percentual, sobretudo em rela~ão à área ocupada, por Mi.'1 
.Proprietários, que incluem o localmente chamado "sócio", na 
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verdade o parceiro . Fora de dtlvida ficam claros os seguintes 

ponto~: a redu~io da figura do propriet,rio, e sua família, 

como produtor direto, expressos nas Tabelas II e III; o 

aumento do assalariamento temporirio; a indica~io, pela 

amostragem , do crescimento recente da parceria, sobretudo 

voltada à cultura do fumo; do arrendamento, especificamente 

no caso do arroz irrigado, e em caso isolado para a 

pecuiria. Na localidade de Rio Canoas, onde o arroz assume 

importância, a do denominado 

arrendamento capitalista, sobrepujando em 'rea ocupada (21 

ha) o próprio estabelecimento diretamente trabalhado pelo 

proprietirio C9 ha) - Tabela V. Esta tabela mostra tamb~m, 

em geral, o crescimento do Não Proprietário no processo, 

ligado à figura do parceiro ou arrendatirio . 

TABELA II 

Condição do Produtor no Hunicípio de Praia Grande 

1 ESTABELECittOOO 'REA ~ ltÉDIA 
i 

T I p o ! 1 9 1 • ! 1 9 8 • 1 9 1 • ! 1 9 8 • 1 1 
1 i 1'1t i 1981 
i Absol . ! 1 ! Absol. ! 1 ! Absol. ! 1 ! Absol . ! 1 ! ! 

1 1 1 1 ! ! 
Praprietirio 617 82,8 445 i 6e,2 l13.tt8 i 87,4 ÍH.99t 79,5 21,1 24,7 

1 1 1 1 
Arrendatário 59 1,9 22 i 3,t i 724 i 4,9 i 328 2,4 12,3 14,9 

! ! 1 1 
Parceiro 56 7,5 231 ! 31,3 ! 771 i 5,2 i 2.191 15,8 13,8 9,5 

! ! 1 1 
Ocgpante 13 1,7 41 ! 5,5 ! 378 i 2,5 i 311 2,3 29,1 1,6 

! ! ! ! 

TOTAL 745 ! 99,9 139 ! 1tt,t !14.881 ! 1tt,t !13.819 ! 1tt,t ! ! 18,7 

Fonte : IBGE. Censos itgrapecuirios 197t e 1981. 
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TABELA III 

Evolu~ão do pessoal ocupado no setor agrário# maior 

de 14 anos# por categoria# no Município de Praia 

Grande 1970-80 

! 9 7 • 1 9 8 • ! 1 
! -! D I s c R I " I N A e 1 o 
!Absoluto! " !Absoluto! " ! 

---+ 1 
1 1 

Responsável e 1nbros nio re1Unerados da fuílii 

Assalariados per11nentes 

1.96t 

13t 

79,6 

S,3 

i 
! 
1 
i 

i 
2.324 i 72,2 

! 
96 ! 3,t 

1 

287 11,7 i 632 ! 19,6 
! 

Assalariados temporários 
1 

78 . 3,2 1 34 ! 1,1 
! i 1 

Parceiros 

Outra condido 6 ! t,2 ! 131 i 4,1 
! ! ! 

--+----+---! 
T O T A I S 2.461 ! 1te,t ! 3.217 ! 1tt,t ! -----
Fonte: IBGE. Censos Agrapecuários 197t e 1981. 

TABELA IV 

Agrupamento dos dados censitários com a amostragem 

Município de Praia Grande 

! ESTABELECIMENTOS ~ R E A Cha) ! ~ KÊDIA ! 
!----- ---+--------! 

TIPO! 198t!AMOSTRA! 198t!AMOSTRA! ! ! 
1 -+- !1 9 8 t!AHOSTRA! 
i Absol.! X ! Absol.! X ! Absol.! X ! Absol.! X ! ! ! 

·-----~-+---+----! 
1 1 1 1 1 1 1 1 

PrOPrietário 445 i 6t,2 '5'I i 58,8 Í1t.99t i 79,S 913 i st,8 i 24,7 i 16,t i 
1 1 1 1 1 1 1 1 

Mio PrOPrietário 294 i 39,8 4t i 41,2 i 2.829 i 2t,S 886 i 49,2 ! 9,6 i 22,2 i 
! ! ! ! ! ! 1 1 

---~~---+-~~+---+-~--+-----+ ----+-----! 
TO TA l 739 ! 1tt,t ! 97 ! ite,t ! 13.819! 1tt,t ! 1.799 ! 1tt,t ! 18,7 ! 18,S ! ---------------------· 
Fonte: IB6E. Censo Agrapecuário 198t. Levantuento de Ca1po, Fevereiro/1987. 
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TABELA V 

Condiç;ão do Produtor. Amostragem por localidade. 

1 PROPRIET~O ! NJo PROPRia~IO TOTAIS 
l O C A l I D A D E S i 

i Estabel. ! Ana ! Estabel. ! Area ! Eshbel. ! Arta 

! 
Rio Cinoas 5 46,t 9 19t,5 14 1 236,5 

. j 
Cichoein 9 212,t 3 st,t 12 i 262,t 

i 
Tres Inios 5 66,t 4 9t,t 9 i 156,t 

! 
Sanga da Ripa 4 84,1 6 39,9 1t 1 124,t 

i 
Vila Rosa 6 14,5 2 31,5 8 ! 46,t 

! 
V_ish Alegre 1 1t5,5 3 25,t ! 131,5 

1 
Zona Nova 1 131,t 8 387,3 15 i 518,3 

! 
Vila Pintada 11 19t,5 2 39,t 13 1 229,5 

i 
Hie dos HoHns 3 63,5 3 33,t 6 ! 96,5 

! --- --+ 
TO TA l ! 57 913,2 4t 886,2 ,,, !1.799,3 

FONTE: levanta1ento de C11Po, Fevereiro/1987. 

A sinopse do Censo Agropecuirio de Santa Catarina 

1985<~> confirma, para o Estado, o crescimento mais 

acentuado do pessoal ocupado no setor, no tocante às 

categorias arrendatários <2SX>, parceiros C20X> enquanto que 

a dos proprietirios cresceu somente 4X em termos absolutos. 

Assim o crescimento do arrendamento, da parceria Ce do 

assalariamento temporário) não são específicos ao município, 

neste verifica-se sobretudo para a cultura do fumo . 

e ~ > Inf~lizmente at~ este momento Cfev~reiro/89> não 
contavamos ainda com o Censo Agropecuario de 1985 e 
somente dispunhamos de dados gen~ricos para o Estado 
como um todo, obtidos desta Sinopse. 
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O levantamento de campo mostra que a maior parte dos 

parce~ros dedica-se à principal cultura do município, o 

fumo . Esta cultura, muito exigente em mão-de-obra, oferecia 

naquele momento (1987) baixíssima remuneração, como veremos 

adiante, induzindo muitos proprietirios a transferirem os 

encargos da p1-odução aos "sócios" . Entretanto, se ao dono da 

terra a cultura tem sido desestimulante, ao parceiro 

constitui um risco que a necessidade obriga. Em muitos casos 

quando o parceiro percebe que a colheita esti aquém da 

expectativa mínima, simplesmente abandona a lavoura e deixa 

o município à procura de outra oportunidade (que talvez não 

~ncontre>. Consequentemente perde os dias de trabalho e este 

fato configura uma situação dolorosa. 

Assim é impossível qualquer tipo de trabalho produti­

vo, constante e crescente, para o participante e também para 

o país em uma estrutura desigual e antiecon8mica, de 

verdadeira exploração em cadeia e vinculada a uma 

organização dita "racional" do capitalismo moderno, como a 

indústria do fumo . Não se trata de falta de garra e de 

trabalho do parceiro, ou do produtor, mas de remuneração 

exígua em um modelo que sobrepõe o produtor à indústria 

oligopolista e cartelizada, e ao governo através do fisco, 

que taxa fortemente o produto . Todo o pacote tecnológico, 

incluindo financiamento, é operado pela indústria que detém 

todo o processo desde a venda do adubo e dos insumos até a 

compra, com exigincias de qualidade, que obrigam o produtor 

a colocar toda sua família, por dias e dias de trabalho 

insano, na sele~ão das folhas para obter alguns trocados a 

mais na venda do produto com melhor classificação - Foto S. 

Desta forma alguns proprietirios, em situa~ão econ8-

mica mais folgada, tornam-se comerciantes, arrendadores, ou 

jogam para os parceiros o risco da produção, oferecendo ao 

"sócio" o uso da estufa, dos animais de tração, do arado (de 

algumas miquinas) para a consecu~ão do processo de produ~ão 
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e do beneficiamento, enquanto que a indüstl·ia "financia" 

indire~amente o custeio tamb~m com dinheito pÜblico. O 

despossuido i o Ültimo elo da cadeia. O processo foi 

mode\·nizado de cima pa\·a baixo e o seu "dono" tira a parte 

do leio . Nio existem alternativas? 

A estrutura do fu10 exige todos os bratos úteis da família . As criantas aprendem. 

3.3. Evolucão ou dependência? 

Um dos orientandos deste estágio de conclusio de ba­

charelado em Geografia, o formando Carlos Otávio Augusto da 

Rosa - por ocasiio das discuss5es quando da formulação deste 

relatório - afirmava que a situação do agricultor, sobretudo 

o fumicultor, vinculava-se à teo\·ia do "elástico" que o 

sujeitava à indüstl·ia. O "elástico" econômico, manuseado por 

esta, encontra-se sempre apertado ati que as press5es sejam 

de tal monta que os detentores do capital se obriguem a 

afrouxá-lo (um pouco só> para aliviar, nunca para promover 

efetivamente . 
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FOTO 6 

Propriedade agrária na Localidade de Passo Fundo . Observa-se u1a co1bina~ão da atividade agropecuária 
co1 a co1ercial . O prédio central da foto é u1 1isto de ar1azé1 e bar . 

Estufa de secage1 de fu10 na localidade de Vista Alegre . 
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No momento em que se efetuou o levantamento de campo, 

em fevereiro de 1987, o "elástico" estava apertado ao 

máximo, ao ponto que a maioria dos entrevistados tinha plena 

certeza de não mais continuar a cultivar o fumo. Neste mesmo 

ano, alguns meses após, a indústria fumageira lan~a campanha 

publicitária, pela televisão sobretudo, induzindo o 

agricultor que a vida no campo é muito mais saudável que na 

cidade <ou nas favelas?> . O elástico também foi afrouxado 

garantindo-se, ao produtor, corre~ão monetária no pre~o do 

produto. O ciclo vai obrigar a apertar mais uma vez o 

elástico, a soltá-lo, assim indefinidamente, sem que haja 

uma política de valoriza~ão efetiva do setor, sobretudo do 

trabalho e promo~ão do homem; de não tratá-lo como 

mercadoria e como um elo dentro da corrente, substituível 

embora indispensável, e manejável ao sabor do processo da 

troca desigual. 

Nas Tabelas VI e VII o leitor pode avaliar as condi­

~ões de dependência em rela~ão ao fumo e aos índices de 

rejei~ão ao pre~o deste produto . 

Estas mesmas tabelas podem ainda conduzir a se racio­

cinar sobre a importância da subsistência, fato que impede 

uma total dependência à monocultura . Veja-se que os escores 

são significativos na coluna da atividade secundária da 

tabela VI, para o criatório de suínos e aves, do feijão, do 

milho para a alimenta~ão animal, na bovinocultura, de leite 

inclusive, e na horticultura. A tabela VII mostra, por sua 

vez, que a cultura do feijão e a p~cuária oferecem melhores 

perspectivas que as culturas industriais com mercado cativo 

(fumo no caso), e nas em que sofre concorrência da grande 

propriedade capitalista (milho e arroz, sobretudo este>. A 

pecuária entretanto não pode ser conduzida pelo pequeno 

proprietário com pouca terra e mostra-se como alternativa 

razoável (somente isto> para o médio produtor, inexpressivo 

no caso do município. 
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TABELA VI 

Principal Atividade nos Estabelecimentos Amostrados 

em Fevereiro/87 - Escores e X 

P R 1 N C 1 P A L SEClltDQtlA 00 BE SUBSISTÊNCIA 

Atividade !Escorn! l Atividade !Escorn! l 

! 
FUIO 61 5e,t ! 7 2,3 

! 
Hilho 2t 16,4 1 St 16,2 

i 
Arroz 13 H,7 ! 22 7,1 

! 
Bovinos 7 5,7 1 31 it,1 

i 
Bana.na 6 4,9 i 11 i 3,6 

1 1 
Feijio 4 3,3 i 48 i 15,6 

i ! 
Assalariado 4 3,3 i 5 ! 1,6 

1 ! 
Cllllércio 3 2,5 i 4 1 1,3 

i i 
Indústria 2 1,6 i i 

i 1 

Horhlius 1 t,8 i 31 i it,1 
1 ! 

Aviário 1 t,8 i ! 
1 1 
ÍSainos e/~ aYH 62 i 2t,1 
! 
!ttudioca 18 5,8 
1 
!Cria(io de peixtSC&> 7 2,3 
1 
ieatr 5 1,6 
1 
iCa.na-de-a(Úcar 4 1,3 
1 
ÍPOlar 3 1,t 
! 

T O T A 1 S 122 ! 1H,t ! 3t8 ! tH,t 

Escores : Respostas ao questionário 

cu Pequena Escalt - S01t11tt subsistência 

Fonte: Levtntamento de Ctlpo, f tvtreiro/1987 



TABELA VII 

Pre~os e Venda da Principal Produ~ão <Escores> 

! B O K R E 6 U L A R R U 1 H 1 1 
PRODUTOS 1 +- ÍÍNDICE<at Í 

ÍEscorr<•>1 Escore !Escore<•>! Escore !Escore<•>1 Escore !CORRETOR ! 
! Obtido !Corrigido! Obtido !Corrigido! Obtido !Corrigido! ! 

+· +- --+----! 
! 1 ! ! 

FUIO ! 2 i 3 32 52 ! 61 
1 ! 1 

Hilho i 5 25 5 25 i 2• i i 
Arroz 1 54 ! 13 

! 
Banana 2 33 2 33 ! 6 

! 
Bqyinos 1 14 2 29 1 14 ! 7 

! 
Feijão . 1 25 2 se 1 4 

i 
Diversificacio COI fU10 N.C . 2 N.C. 5 N.C. ! N.C. 

! 
Diversificacio set fUIO 1 N.C . 5 N.C. 2 N.C. ! N.C . 

! 
----------------------------------------------~ 

<1> Respostas dos Entrevistados 

<2> De acordo COI os escorn da Tabela VI 

N.C . - Mio Considerado 

Fonte: Levantiltllto de Calpo, Ftvereiro/1987. 
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A tabela VIII procura anexar um conjunto de informa-

ç:ões sobre a evolu~io do setor ag1·ário no pe1·íodo 

intercensitário 1970-1980 . Verifica-se, felizmente uma 

diversifica~ão, embora tênue, ainda concentrada pelo sistema 

fumo. No caso do milho, o crescimento participativo faz 

parte do processo de vincula~ão desta cultura, plantada após 

a do fumo, como forma de utiliza~ão da aduba~ão residual, e 

que amplia o trabalho do fumicultor, já extenuado, 

oferecendo resultados contestáveis 
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TABELA VIII 

Evolu~ão da Produ~ão Agrária do Hunicípio d~ Praia 
Grande/SC - 1970-80 - Valor. Produ~ao. Area e 

Rendimento. Ordem Decrescente por Valor <Base 1980> 
X Participa~ao em Valor. 

PRODUTOS E llIO 
P(I Wllli 
1 9 8 1 

s 
! ! !PROD. FÍSICA ! MtEA <h1> !RENDIIENTO <t1/ha) ! 

i 1971 ! 1981 ! 1971 ! 1981 ! 1971 ! 1981 !Evol. i 
1 1 ! 1971 ! s 

! ! 
~--~--~~--~~-~------~---~--~------+~--4--~--~----! 
1 FUIO (T) 

2 Kilho <n 

3 Bovinos <Cab.> 

4 Arroz <T> 

·5 Feijão <T> 

6 Suínos <Cab . ) 

7 Kandioca <n 

8 Leite <1 ... 1> 

! ! ! ! ! 
! 32,5 ! 
1 1 

1 ! 31,2 ! 857 !2.219 !s/inf.!1.581 ! - !1.414 - ! 
1 1 1 1 1 1 1 

i 11,4 i 5 i 6,1 il.371 i3.391 il.129 i1.59t Íl.331 Í2.136 61,5 
1 1 1 1 1 1 1 1 1 
i 7,9 i 
1 1 

9 i 9,2 i 273 i 841 Ín/consin/consi - i 
1 1 1 1 1 1 1 

i 7,8 i 
! ! 

2 . 16,4 Í2.142 il.717 Íl.356 i 946 Íl.516 il.818 24,7 
1 1 1 1 1 

• 6,1 1 8 i 1 
! 5,8 i 13 

3,5 193 i 316 i 458 i 495 i 421 i 618 46,8 
! ! ! ! ! 

1,8 871 !3 .791 ! - ! - ! - ! - ! 
! 1 
1 5,7 i 4 
i 1 

1 1 1 1 1 1 

9,6 1t.451i3.645 i1.155 i 262 Í9.91S Í13 .912. 41,5 i 
1 1 1 1 1 1 1 

i 4,2 i 6 4,4 582 i 856 i . - i - i - i - i 
! ! ! ! ! ! ! 

9 Lenha <nat.> <1 ... _., t 4,1 ! 12 
i 1 

2,3 27 51 - 1 - ! - ! - 1 
i 1 i 

1t Banana Uttl Cachos) i 3,2 i 3 . lt,7 313 163 628 161 i 498 1.118 Í114,4 i 
! ! ! ! 1 ! 

11 Hadeira <nat.> <1181 .. >i 2,6 ! 7 
1 1 

12 Aves <cortt> <Cab.> i 2,4 i 15 

13 Batata Doct <T> 

14 Cana-de-acúcar <n 

15 Ovos u ... dúzias> 

16 Horticultura'º 

17 Abóbora u ... frutos> 

18 Fruticultura<•> 

19 Batata Inglrsa <T> 

2t Equinos <Cab .> 
Eucalipto (1 ... irv.) 

Aleftdoi• (T) 

TOTAIS'•> 222.753 

<1> Incluir T011te 

! ! 
1 2,1 ! 17 
i ! 
i 1,4 ! 14 
1 ! 
i 1,3 ! 11 

! 
1,7 ! 

! 
1,5 ! 

! 
t,4 ! 

! 
t,3 ! 

! 
t.2 ! 

1 
- i 

i 
t,1 i 

! 

- 1 
i 

18 1 
i 

11 1 
i 

- ! 
! 

- ! 
! 

16 ! 
! 

19 ! 
! 

3.942 

3 3 _, -1 -1 
i i i 

t,7 .7.535 42.256 - i - ! - i - ,i 
! ! ! ! ! 1 

1,4 ! 2Z7 ! 512 !s/inf.!s/inf.! - i - i 

3,7 

1 1 1 1 1 1 1 

1,t Í2.35S i3 .329 i 176 i 131 i13.381 25.618! 91,4 i 
1 1 1 ! ! ! ! 

2,4 i 58 i 89 i - 1 - 1 - 1 - 1 
! ! ! i i i i 

- ! - !n/cons! - !1/inf. - ! - ! - ! 
! 1 1 1 1 1 

t,2 ! 26 i 39 Ís/inf. Ís/inf. - i - i 
! ! ! ! ! ! 

2,9 !n/cons!n/cons!n/cons!n/cons. - ! - ! 
1 1 1 1 1 1 

1,1 i 8 i 37 i 4 2 i2.H1 i18.stti82S.t 
1 1 1 1 1 

• ' 1 i 18 i 24 i - i - i 
! ! ! ! ! 

1,4 ! 1 !s/inf. !s/inf. - ! - ! 
1 1 1 1 1 

1,2 i 9 i 13 i 19 .s/inf .i 474 i 
! ! ! ! ! ! 

<2> Exclui Banana. Principais Culturas: L1ranja, tangerina, lllio e goiaba. 
EI 1971 tubn ab1cpi e 1elancia. 

(3) UPA\I - Valor Produc10 Aninl e Vegetal UHI cruzeiros> 

Fonte: IBGE, Censos AtrOPtCuÍrios 1971 e 1981. 
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Sem dtlvida a moderniza~ão trouxe melhoria generaliza­

da nos rendimentos da produ~ão por hectare, porém é necessi­

rio saber-se para onde se dirigiram os resultados financei­

ros desta evolu~ão. Aparentemente a renda agriria líquida 

cresceu, em termos de salirios mínimos, acima do rendimento 

por hectare Cde 0,34 S.H. para 0,83 S.H.> entretanto como é 

extremamente baixa mostra também que o setor agririo ''aut8-

nomo" ainda se encontra a reboque, em rela~ão ao assalaria­

mento no capitalismo urbano-industrial e de servi~os. 

Vejamos o que sucedeu neste período, com base nos da­

dos censitirios. O pre~o do fumo, por exemplo, tendo como 

bas~ o salirio mínimo teve nos dois anos considerados (1970 

e 1980) pre~os idinticos. A produtividade, em valor 

agregado, cresceu 148X <também tendo por base o salirio 

mínimo), enquanto que o pessoal ocupado somente aumentou em 

cerca de 30X, em fun~ão da mecaniza~ão e tecnologia 

intervenientes no período. Tendo como pressuposto que a 

evolu~ão foi gradativa, existe um diferencial entre o 

salirio mínimo e o valor da produ~ão ao redor de 25X ao ano, 

em favor da produ~ão, o que nos indica que este ganho de 

produtividade ficou em poder do capital. Para os níveis de 

infla~ão da época, entre 17 e 44% ao ano (1970 e 1980), este 

médio de 25% é significativo. Por outro 

da renda agriria, embora apresentando 

no período de 10 anos, é seguramente 

saldo percentual 

lado a evolu~ão 

crescimento de 144% 

menor que o crescimento da renda assalariada urbana, o que 

explica também o ixodo rural. Certamente uma economia 

agr,ria de eficiente produ~ão de mercado (guardadas as 

limita~5es naturais e do subdesenvolvimento>, como é o caso 

do sistema fumo, deveria oferecer uma renda superior ao 

salirio mínimo (no mínimo>. Deve-se ainda notar que, como 

pessoal ocupado, somente foram computados os maiores de 14 

anos, sabendo-se que os menores desta idade também são 

obrigados, eventualmente, a se integrar ao trabalho neste 
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sistema e, se computados, reduziriam ainda mais a renda. Se 

esta ~édia de renda reflete a situação do pequeno produtor, 

como será a do parceiro? ou do assalariado rural analfabeto? 

Existem opções? 

Onde residem os 

agrária média do Estado 

estrangulamentos? Porque 

é quase o dobro <1,41 

a renda 

S . H. )? O 

município, como área antiga de colonização, pressupõe conter 

uma estrutura, de apoio e localização, que lhe deveria dar 

algumas vantagens em relação a áreas de ocupação mais 

recente, porém não é este o entrave. Os solos já não são tão 

férteis. Isto também não é explicação suficiente . Os maiores 

óbices, sem dúvida, residem no tipo de cultura dominante, 

pois tal fato não pode ser isolado, ocorrendo em muitos dos 

municípios em que o fumo é prevalente . Realmente pagar a 

dois ou mais patrões é muito difícil e pouco rentável . No 

caso do parceiro, ao dono da terra, à indústria e ao fisco. 

A indústria deve mediar o preço pelo mercado, e o produto 

final, o cigarro, não deve ter preço que afugente o 

comprador. O produtor de fumo paga também um "alto Pl·eço" 

por produzir um tóxico, em detrimento, inclusive, de sua 

família que o ajuda por ·alguns "trocados". 

Por ocasião do · levantamento de campo discutiu-se com 

técnicos do setor as alternativas. Houve reticências, até 

justificadas, pois existe toda uma prática antiga e uma 

infra-estrutura montada (estufas, máquinas, etc>. O retorno 

às culturas alimentares, ao criatório, pareciam ser a 

tônica, porém também não se configuram em alternativas 

promissoras. Na verdade existem poucas op~Ões pois, dentro 

do modelo, a agricultura somente pode ser efetivamente 

lucrativa aos médios e grandes investidores desde que, sob a 

premissa econômica de que todo investimento deve ter 

retorno. Tal não sucede, ou não passa pela cabeça do 

camponês; este vive para sua sobrevivência e requer muito 

pouco. Isto também explica porque a agricultura se encontra 
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a reboque do sistema. A falta de opção política e de 

aspir~,5es, e o pr6prio sistema, que condiciona cada qual no 

seu lugar, e onde poucos tem chances de evolu,ão. O sistema 

obviamente exige um exircito com somente alguns oficiais. 

Uns permanecem, outros procuram 

desencanta-se aqui ou acol, . 

a cidade. A maioria 

Somente haver' mudan,a, transforma,ão · OU revolução 

quando o valor retornar para o seu berço, o trabalho. 

3 . 4 . Tendências da economia agrária 

A evolução do setor agririo, refletida na tabela VIII 

e na tabela IX (adiante), indica o crescimento do criat6rio, 

e, conforme a estrutura fundi,ria existente, não se 

configura em especialização, mas em integra,ão agropecu,ria. 

Quanto aos aspectos negativos deve-se registrar a queda de 

produ,ão das culturas permanentes - em especial a banana, e 

da fruticultura em geral - fato que, do ponto de vista da 

utiliza,ão eco16gica do solo, não deveria ocorrer. O 

crescimento da extra,ão vegetal, da lenha sobretudo <visto 

que o setor madeira já foi praticamente esgotado) induz a 

problemas devido à devasta,ão florestal da encosta. 

Certamente o município fornece lenha para estufas de fumo de 

seus vizinhos, cujas reservas esgotaram-se. Este ~ mais um 

aspecto negativo desta cultura<•>. A atividade florestal 

econômica (a silvicultura), embora sem expressão, reduziu-se 

ainda mais e praticamente inexiste, enquanto que, como fato 

auspicioso registra-se o crescimento, embora discreto, da 

horticultura. Esta pritica talvez seja uma alternativa para 

a produ,ão familiar com muitos bra,os disponíveis, hoje 

presos ao fumo. 

<•> Ve~: Departamento de Geociências - Prais Gran~e -
Analise do uso do solo urbano, com ~efiniçao de areas 
críticas, 1987 . P. 17 e 18. Publica,io Interna. 



TABELA IX 

Estrutura do Valor da Produ~ão Animal e Vegetal 

CVPAV> - Praia Grande Evolu~ão 1970-80 <X>. 

1 
P R O D U C ~ O 1970 i 1980 

1 1 
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--------------------------------+-------------+-------------! 
! ! 

Grande Porte l 7, 3 12, 2 l 
Médio Porte i 1, 8 5, 8 i 

i i 
Aves e Pequenos Animais ! 3,1 3,7 l 

! --------------------------------+-------------+-------------
SUB-TOTAL <Animal> ! 12,2 ! 21,7 
--~-----------------------------+-------------+-------------

! ! 
Culturas Permanentes ! 12,3 ! 3,7 

! 
Lavouras Temporárias 

Horticultura e Floricultura 

Silvicultura 

Extraç:ão Vegetal 

69,0 

0,4 

6,1 

67,1 

0,6 

0,0 

6,8 

--------------------------------+-------------+-------------· SUB-TOTAL <Vegetal> ! 87,8 ! 78,2 i --------------------------------+-------------+-------------! T O T A L ! 100,0 ! 99,9 ! 
Fonte : IBGE, Censos Agropecuários 1970 e 1980. 

Quais algumas mudanç:as estruturais do decinio, além 

das demonstradas? Entre estas, a de que a produç:ão cresceu 

acima da renda agrária e que este diferencial beneficiou o 

setor urbano mercantil-industrial que vendeu os insumos, 

necessários à modernizaç:ão, e comprou a produç:ão . A tabela X 

pretende analisar a evoluç:ão das despesas da produç:ão 

agrária do município. Nesta sobressai o crescimento da 

participaç:ão dos insumos modernos e, por outro lado, queda 

nos itens ligados ao trabalho local <salários, parte paga 

aos parceiros, empreitadas). Estes itens foram substituídos 

pelos novos encargos decorrentes da modernizaç:ão. 
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É importante saber-se o porque da redu~ão das des-

pesas do período <ver parte inferior da tabela>. A 

moderniza~ão certamente conduziu a uma racionaliza~ão da 

produ~ão pela mudan~a, inclusive ao nível psicológico, 

integrando o camponês a uma crescente estrutura de consumo e 

de novas necessidades advindas do processo de comunica~ão 

social. Fica entretanto novamente evidente a não 

participa~ão dos despossuidos no processo. Se houve melhoria 

para o produtor com terra, o sem terra tem se constituido no 

elo de promo~ão de outros, não obtendo praticamente nada do 

processo. 

TABELA X 

Evolução das despesas para a produção animal 

e vegetal do Município de Praia Grande~ SC 

1970 - 1980 <X> 

191t 1981 

Salários 17,t 13,8 

Quota-partt tntrttue a parctiros 9,5 t ,9 

Arrtndurnto dt terras 12,t 12,5 

Adubos t corrrtivos 8,1 22,t 

Sntntrs t IUdas 1,t 2,9 

Dtfensivos agrícolas 2,9 6,3 

RltÕts Csal> 11,t 7,1 

tledica1tntos para ani1ais 3,3 2,3 

Strvitos dt t1Preitada 2,3 t,2 

Jllros t drsprsas bancárias 5,t it,8 

l•ostos e hns 2,2 1,8 

Outras drsprsas(t) 24,9 19,4 

T O T A L 99,8 1H,t 

Núlero de Infor1antes 138 138 
X das l)npHH no VPIN 44,7 3t,4 

(1) EI 1981 - Colbustivtis e lubrificantH, tranSPorh da produtio, 
tnergia elrtrica, tlbalagens, aluguel de lliciuinas t 
t~ÍPllfRlOS . 

Fonh: IBGE, Censos Agrapecuários dt 1911 e 1981. 



TABELA XI 

Estrutura dos bens e dos investimentos 

na área rural de Praia Grande~ se 
Evolu~ão 1970-80 <X> 

B E N S ! IHVESTIKENTOS ! 
! ! 
! 1 9 7 • ! 1 9 8 • ! 1 9 7 • ! 1 9 8 • ! 

----+·----
' Infornntes <usoluto) i 745 7'39 192 433 
! 

X Inf . cot Invest ./Total de Inf. 1 25,8 58,6 
! 

X n valor dos Invest ./Bens ! 2,6 2,2 
! 

X !li relatio ao valor total da produ- ! 'ªº ani1al e vegetal ! 289,2 598,9 1t,2 15,1 
! -- --+- -+--------
! 1 

- Terras - Terras adquiridas 1 58,5 64,9 ! 17,7 17,3 
i ! 

- Prédios residenciais ! 11,1 6,t ! 11,4 12,t 
! ! 

- Instalatões e benfeitorias 1 7,4 11,3 1 29,1 8,7 
! i 

SUB- TOTAL ! 77,t 81,2 ! 58,2 38,t 
! 

! 
! 
! 

-----+- _, 
! i 

- Cult . per1anentes e 1atas plantadas 1 4,6 4,5 4,2 1,9 ! 
i ! 

- AniliiS i 9,9 8,3 9,t 35,2 1 
i i 

- ttí1111inas e instr111entos ! 4,9 4,1 11,7 9,5 
1 

- Veículos e outros 1eios de transportei 3,6 1,8 17,9 15,5 
! 

SUB-TOTAL 1 23,t 18,7 41,8 62,1 
i 
+-

TOTAL ! Ht,t 99,9 1tt,t 1H,1 ------
Fonte: IBSE, Censos AtrOPecuírios de 1971 e 1981. 

35 

O processo dial~tico, de permanincia e mudan~a, pode 

ser discutido com base na tabela XI . A terra no período 

1970-80 amplia sua prevalincia como bem natural e ainda 

constitui parcela ponderivel como investimento . Esta e os 

fatores de produ~io passam a ter ainda mais expressio para o 

processo <os bens passam de 289,2X do valor da produ~io 

animal e vegetal para 598,9X>. Amplia-se o número de 
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produtores que realizam investimentos e também que tomam 

financiamentos <Tabela XII>. Há mudan,as para os que se 

integram ao processo, os que tgm terras; a permanincia lhes 

dá vantagens e dificulta o acesso aos sem terra. Não se 

verifica o processo distributivo . Permanece a "lógica" do 

capital, muda a forma de produ,ão e certamente amplia-se a 

transferincia de renda da área rural para a área urbana. 

Confirma-se a teoria centro-periferia, até dentro 

pequenos espa,os de convivincia <ou de domina,ão> 

sobretudo a Troca Desigual que comanda o processo. 

TABELA XII 

Estrutura dos Financiamentos na 

área rural de Praia Grande, SC 

Evolu~ão 1970 - 1980 <X> 

lnYtsti1r11to 

Casttio da Proclucio 

Comcialindo 

Duas OU llÍS finalidldfS 

TOTAL 

X Financiada sobre o valor total da 

! 1971 ! 1989 1------+---
i Inf. ! X ! lnf. X 

4 

212 

241 

4,1 

n.2 

81,3 

12 

386 

33 

431 

2,8 

79,1 

18,2 

1H,1 

producio 1ni11l e vegetal 18,IX 17,tX 

Fonte: IB6E, Censos Agrapecuários de 1971 e 1981. 

de 

A tabela XIII mostra as mudan,as técnicas, que cons­

tituem um fato normal ao indicar melhoria do bem estar no 

tocante à energia elétrica, à motomecaniza,ão, porém também 

na permanincia da tra,ão animal, que é necessária como fator 

de poupan'a no item despesa, sobretudo em face do choque do 

petróleo. Trata-se de um fato condicionado também à es-
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trutura fundiiria, à política de pre,os, e à própria tra-

di,ão,,entre outros, que se contrap6em à mecaniza,io plena. 

TABELA XIII 

Indicadores de Hoderniza~ão - Praia Grande - SC 

1 9 7 • 1 9 8 • Inf . No . Inf . No . 
~INAS E INS'fBllEHTOS UTILIZADOS 

424 498 518 581 - Arados a trac90 anifil 
- Arados a traçao tecanica 23 24 Bt 92 

VEíCtlOS 
- A tncio aniwat 
- A tracio 1ttanica <ca1inhÕts , 

473 659 566 662 

ca1inhonehs e jms> 26 C/ 32 33 

Inf . ConSUIO Inf . ConSlmO 

mfStltO DE EJO&IA EL.ETRICA U ... bili> 91 47 3t7 2t9 

1 9 7. 1 9 8 • 
Inf . No .· Cvacid. Inf. No. Capacid. 

-----~~-----------------------------------------------~---SILOS E DEPóSITOS 
- Silqs para forrage1 1 1 t T 21 22 2."6 T 
- DrPositos destinados à producio 568 647 61.762. K3 655 791 69 .692 lt3 

Fonte: IBGE, Censos llgrapecuirios de 197t e 1981. 

3.5. Alternativas e mercado regional 

Entre algumas alternativas sugere-se a cria,ão de um 

programa municipal de abastecimento alimentar que incentive 

culturas, ecologicmente aptas, que possam vir a alimentar um 

mercado regional, propiciando, por exemplo, trocas neste 

nível entre regiões ecologicamente díspares, próximas e 

complementares, tal como o inter-relacionamento do planalto 

com o litoral. 

Para tanto elaborou-se um balan'o entre a produ,~o e 

o consumo alimentar do município. Com base nos dificits 

apresentados p8de-se avaliar algumas possibilidades para 

diversifica,ão agrária <Tabela XIV> . 



A T I V I D A D E 
! CONSUIIDIEóRlC:O- PtllfT QUANTIDADE AMUAI.. CQNSUl1IDA COl1 ! 

PRODUC~D BRUTA ~~ogag~ HAVER m DÉFICIT m ! HABITANTE CKg/ano> ! BASE NO CONSUHO TEoRICO <Ton> ! 
1---~--~-----1---------------------------l <Ton . > 
i Rural ! Urbano i Rura.l ! Urbano ! T.H. <A> i non .) <B> CB - A> <A - B> 

--+-------+-------+-----+-----+--------+-------------+-
! ! ! ! ! ! ! 1 

Arroz ! 4S ,5 ! 41,7 261 l 77 338 !E1 casca 1.777 ! 1.t94cu ! 756 
Hilho seco e1 grio ! t ,9 1,4 5 1 6 !E1 grio 3.397 ! 3.397 !Haver (n .p.e.) 
Hil~o verde e1 grio ! 2, 1 1.1 12 2 14 ! ! !Haver (n .p.e.) 
Fuba 1 15,7 4, 1 98 8 98 ! 35<1> ! 63 
Pão de •ilho 2,3 1,6 13 1 14 l !Nio avaliado 
Batata doce 7,8 3,1 45 6 51 S12 i 46 ! 466 
Batata In~lesa 26,4 23,e 152 43 195 37 ! <11X casca) 33 ! 162 
Banana <diversas) 3,3 S,8 19 11 39 c1eee cachos) 163 ! 2. 445m ! 2.41S 
Mandioca 23,4 1,0 134 13 147 3.64S ! CiiX casca) 3.281 !Haver <n.p.e.) 

11 i Farinha de Mandioca 4,4 3,2 2S 6 31 ! 2e ! ! 
Fécula de Handioca 1,7 e,2 4 e,4 4,4 ! (41 ! l Dêf . <n.p.e .) ! 
A'úcar (Ili iNio Considerado 27,4 28,8 1S7 S4 211 ! 3.329 1 Nio Considerado 

i ! 1 

Alface 1,2 1,7 7 3 11 11 !(perda) 18 iSitua,io de equilíbrio 
Repolho 4,2 4,3 24 8 32 64 ! 58 ! 26 
Toute 2,9 7,1 17 13 3i 8 6 ! 24 
Chuchu 4,1 2,8 23 5 28 11 9 19 
Abóbora 5,i 3,0 29 ó 35 39 .8et frutos 78 78 35 
Vagea e,5 t,ó 2,9 1, 1 4 • • 4 ou + 
Pi1entio 1,1 i,3 8,6 e.ó 1,2 1 • 1,2 ou + 
Cebola 3,3 4,5 19 8 27 2S 22 ! s 
Cenoura. 0,4 1, 1 2,3 2,1 4,4 4 3,5 ! 1 
Beterraba 0,3 0,ó 1,7 1.1 2,8 1 1,8 ! 2 
Alho e,3 0,2 1, 7 e,4 2,1 . 1 e.a ' 1,3 
Couve flor 0.1 0,4 i,6 e,a 1.4 ! 2 1,4 !Situa,ão de equilíbrio 
Laranja (diversas) 5,9 6,1 34 11 45 !371.000 frutos 37 33 ! 12 
Tanserina 1,5 2,1 9 4 13 !253 .008 frutos 22 21 ! 7 
Liuo 1,7 1,0 4 2 6 ! 36.061 frutos 3 2 ! 4 
Helancia 2,5 2.1 14 4 18 ! 2.H0 frutos 8 5 ! 13 

1 
Carne de boi 7,1 20 ,6 41 39 80 842 Cab . 168 158 ! 7t 
Carne de Porco 5,9 3,2 34 ó 40 l 3.721 Cab . 75 71 ! 3t 
Carne de f ra.ngo 19,9 9,8 62 18 Bi ! 42 .264 Cab . 42 34 1 46 
Leite 59,ó 49 , 1 341 92 433 ! 856 (61 !Haver (n.p .e.) 
Queijo 2,5 1,7 14 3 17 ! s ! 12 
Hanteiga i,3 0,5 1,7 0,9 2,6 ! ! 2,6 
Ovos 6,2 ó,1 36 11 47 ! 89.000 dúzias 11,6! 1e ! 37 

! ! ! 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

<1> Arroz beneficiado excluida a quota para a 1áquina de beneficia1ento . 
(2) E1 1981 - Produ,ão da fábrica de fubá do 1unicípio . 
(3) Base de 15 quilos por cacho . 
(4) De acordo co1 o censo de 1981 não havia fibrica de polvilho e tapioca no aunicípio . 
(5) E11981o1unicípio produzia 5.&ee litros de aguardente e1 1 estabeleci1ento cteex produ,ão de cana própria) . 
(6) E1 1981 - Quei~o fabricado no 1unicipio . 
(n .P.e.) - Nio passivei especificar . 

Fontes : 1. IBGE, Consu10 ali1entar; antropo1etria 1977 . 
2. IBGE, Censo Agropecuário de 198&. 
3. Popula,ão considerada: rural 5.726 habitantes 

urbana 1.882 habitantes 

1 
i 
! 
! 
! 

-i 
l> 
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rr1 
í 
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>< 
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A estas alternativas poderia-se-ia acrescentar outra 

lista considerivel de op~5es adequadas ao ambiente e à 

estrutura agriria. 

O cooperativismo também constitui uma necessidade às 

características da estrutura~io agriria e, bem conduzido, 

pode oferecer resultados extremamente favoriveis. o 
município é ainda carente neste sentido . Nos dados 

referentes a 1980 nio havia sequer um estabelecimento ligado 

a cooperativas de comercializa~io ou de crédito, e um tlnico 

ligado à de irriga~io. Para eletrifica~io rural, entretanto, 

o censo registrou um ntlmero expressivo de estabelecimentos 

cooperados <315 do total de 739 estabelecimentos). 

Embora a irea rural possa ser caracterizada como su­

ficientemente povoada - cerca de 40 habitantes rurais por 

Km•<~> de terras francamente agricult,veis - nio se pode 

consideri-la como de uso intensivo da terra, existindo 

portanto espa~o para uma ocupa~io condizente à estrutura 

populacional de trabalho, e a uma reciclagem positiva do 

processo. 

< ~ ) Cerca de,20 habitantes rurais para o total da irea rural 
do munic1pio, incluindo-se a encosta. 



4. AHBIENTE E VIDA: Resultados da observa~ão e do 

levantamento de campo. 

A moderniza,ão 1970-1980, extremamente dinâmica mos­

trada na Tabela XIII acentuou-se ainda mais no período mais 

recente. Em 1970 os arados a tra,ão mecânica representavam 

cerca de SX dos puxados por animal, em 1980 passam a 16X e o 

levantamento amostral da equipe mostrou que cerca de 30X 

utilizam o trator como implemento de tra,ão (Tabela XV>. 

O uso de agrotdxicos tambim i generalizado e nem sem­

pre corretamente aplicado. Somam-se problemas à sa~de do 

operador e tambim à natureza <Tabela XV> . 

TABELA XV 

Tecnologia Empregada <Escores> 

IHPLE~NTOS UTILIZADOS <Tratão> PROPRIET~IO NlO PROPRIET~IO 

Aninl 

Trator 

Trator/aninl 

SIH <Genérico> 

Constante1ente 

Ea excesso 

Pouco 

NlO 

Si1 

Não 

Nn snPre 
Não sabe 

22 

7 

8 

21 

6 

6 

Uso de Agrotóxicos 

PROPRIET~IO MIO PROPRIET~IO 

29 85,31 17 89,SX 
4 

2 1 

4 4 

5 14,7X 2 lt,SX 

Uso Correto de Agrotóxicos 

3 

5 

2 

3 

2 

Fonte: Levanh1ento de cupo, Fevereiro de 1987. 
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Desta forma o termo moderniza~io tem de ser encarado 

sob mtlltiplos enfoques. 

Quando perguntado sobre sua percep~io a respeito da 

erosio, a maior parte respondeu gen~ricamente N~O, somente 

registrou-se um caso em que o agricultor planta tremo~o, 

como adubo verde e para nio deixar a terra exposta à erosão 

no período entre culturas. Dos que responderam SIH 

atribuiram ao impacto pluvial, e consequentemente ao 

fluvial, como os grandes causadores da erosio <Tabela XVI>. 

TABELA XVI 

Percep~ão Ambiental do Agricultor 

Questão Perguntada: EXISTE EROSÃO? 

SIM <Resposta Genérica) 
Desmatamento das barrancas do rio 
Nas chuvas 
Nas inunda~ões 
Pouco 
NÃO 
Nio sabe 
Planta tremo~o para evitar a erosio 

15 
2 
8 
2 
4 

27 
5 
1 

Questão Perguntada: O QUE ACHA DO DESMATAMENTO? 

Prejudicial 
Intenso 
Deveria haver preservt~io 
Correto é desaatar r rf9l111tar 
O fUIO rxigr o drS11.tl8tnto 
O fuao vti auhr COI a lenha 
Precisa C01Prar lenha 
O de58itl8tnto é necessário 
para as serrarias 

PROPRIET~IO N!O PROPRIET~IO 

11 
2 
2 
4 
1 
1 
3 

1 

1 
6 
1 
3 
3 

7 

35,7% 

64,3% 
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Em outra questão, referente ao desmatamento, os re­

sultados mostram a conscientiza~ão do agricultor sobre o 

assunto embora POUCOS atribuam ao fumo parte da 

responsabilidade, evidentemente porque o econômico se 

sobrep5e ao ambiental. Trata-se da mesma problem~tica que 

vive hoje todo o país, sob o assédio da consciência 

ecológica internacional, porém sem capacidade financeira 

para deixar de lado os recursos provenientes da devasta~ão 

indiscriminada de nossas florestas. 

A Tabela XVII apresenta os principais problemas am­

bientais causadores de prejuizos aos agricultores. As 

grandes ventanias ocasionaram perdas materiais inclusive 

tendo, em anos anormais, desmoronado intlmeras estufas. O 

reflorestamento em forma de quebra-ventos pode minimizar os 

fortes ventos que assolam via-de-regra a região . 

TABELA XVII 

Perdas Naturais <e outras> na Produ~ão Agrária 

BAIRROS 1 CllJIJlt !EMCIDTES!VENDAYAIS! PRAGAS !EROSAO<U ! IW)-1(- !FALTA DE 
i(6nnizo)! ! E VENTO ! ! ! 0BRlt(2) !ADUB0(3) 

Rio Canoas 2 3 1 2 

Cachoeira 2 1 1 

Tres IrÃos 2 6 4 1 1 1 

Sanga da Ripa 2 3 

Vila ROSI 1 2 1 

Vista Alegre s 
Zona Mova 

Vila Pintada 1 

Kir dos Hotens 2 2 

T O T A I S 8 13 15 7 1 1 1 
(1) A erosão c1rregou o adibo. 
(2) Scrvi~os nao executados no devido tr11>0 por i1Possibilid1de do agricultor e por falta de 

uo-de-obn 
(3) Adubo insuficiente praporcionou b1i1C1 colheita. 

Fonte: LfYlllt11ento dr taipa, Feverriro/1987. 
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A problemitica das enchentes, mais localizada, é uma 

questã~ da maior gravidade, como já exposto no Capitulo 2 . 

Pode ser minimizada consideravel•ente pelo desentulhamento 

do rio sendo que as pedras poderiam 

margens dos cursos d'água e ao mesmo 

ser empilhadas às 

tempo que também 

reduziriam o problema da erosão . Veja pelas Fotos 3 e 4 (p . 

10> que a questão inclusive pode ser solucionada, em parte, 

sob forma de mutirão, e a nível local com a ajuda da 

prefeitura, além do Estado, sem maiores investimentos . 

Existe projeto de constru~io de duas barragens<~>, à 

montante dos rios Hampituba (localidade de Mãe dos Homens> e 

Pavão <localidade de Passo Fundo), para irriga~ão das 

várzeas dos municípios vizinhos e melhoria nas condi~5es de 

plantio do arroz irrigado . A constru~io destas barragens, 

entretanto, n~o é bem vista no município por pouco 

beneficiar diretamente seus habitantes em termos econ8micos, 

além de diminuir terras agricultiveis, e constituir um 

perigo aos ribeirinhos, se porventura alguma se romper . Esta 

possibilidade talvez esteja presente devido as enchentes de 

1974 (que causaram um ntlmero considerável de mortes - vide 

recorte de jornal nos Anexos) . Naquela ocasião, se cogitou 

que a rapidez da subida das iguas dos rios deveu-se à 

forma~ão de barragens naturais, por entulhamente de pedras e 

árvores nas cabeceiras, que com o prolongamento das chuvas, 

romperam-se repentinamente. 

Também neste projeto insere-se a canaliza~ão do rio 

Hampituba Cobra de deriva~ão> a juzante e nas proximidades 

da cidade de Praia Grande, pela retifica~ão de seu leito e 

constru~ão de canais secundirios. Estas obras, ainda em 

projeto de engenharia, também beneficiarão o banhado de Som­

brio e o baixo vale do Hampituba - ireas de alta potenciali-

( ~ > Ver Bibliografia : SUDESUL-HINTER-Hagna Engenharia Ltda -
Plano Diretor de Desenvolvimento da Bacia do Rio 
Hampituba, 1983. 



44 

dade para arroz irrigado . O município, devido à sua posi~ão 

geográ~ica, apresenta-se como alimentador-armazenador de 

água para as várzeas à juzante e esta fun~ão causa-lhe, sem 

dtlvida, alguns transtornos . 

Como vimos, as questões hidrológicas constituem o 

ponto crucial do equacionamento ambiental da área de 

transi~ão da encosta íngreme com a planície costeira. 



5. AS QUESTÕES DO COTIDIANO DO HOHEH RURAL 

·o levantamento de campo procurou conhecer o posicio­

namento do homem do campo no tocante as questões de seu 

cotidiano, expressas nos itens Satlde, Educa~ão, Transporte, 

Crédito, Assistência Técnica e Outros. A tabula~ão separou 

Proprietirios e Não Proprietirios e esta forma permitiu , de 

pronto, verificar que o nível de aspira~ão do~ primeiros é 

bem maior que o dos Não Proprietirios, que se mostraram mais 

tolerantes aos problemas que certamente lhe afetam muito 

mais do que aos primeiros . Veja-se que nos itens 

fundamentais Satlde e Educa,ão, os elogios ao sistema dos Não 

Proprietirios suplantaram as críticas , fato inverso ao que 

ocorreu a categoria dos Proprietirios . 

Com rela,ão às questões de Satlde, o principal proble­

ma reside na falta de profissionais que se desloquem 

semanalmente para os postos de satlde da irea rural . Por 

ocasião deste levantamento estavam em final de constru,ão 

alguns postos que devem ter amenizado a situa,ão. 

Quanto ao item Educa,ão também ji se encontra solu­

cionada a questão da escola de 2° grau . Espera-se que 

amplie-se a rede completa de 1° grau. 

As questões sobre o item Transporte mostraram um ele­

vado grau de insatisfa,ão, sobretudo os referentes ao 

transporte coletivo. Aproveita-se o momento para sugerir a 

implanta,ão de uma linha municipal, que sob a forma de 

circular, por exemplo, atenda as estradas e localidades que 

não são servidas pelo transporte intermunicipal . 

Nos itens Crédito e Assistência Técnica deve-se res­

saltar sua importincia específica para a produ,ão de fumo, 

sob organiza,ão da indtlstria. 



S A ú D E 

TABELA XVIII 

Avalia~ão das necessidades básicas do home• rural 
no Hunicípio de Praia Grande. SC 1987,. 

EDUCACKO T R A N S P O R T E C R É D I T O ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
1 

OUTROS i 
i 

--+--------+---~i 
1 1 

SITUACKO 
DO 

ENTREVISTADO BOK RE&tlAR RUIK BOtt REGtlAR RUIH BOlt REGWIR RUIH BOK REGllAR RUIH BOlt REGllAR RUIK i (l) (2) (3) i 
! 

1 1 
Praprirtário i 12 1 2t i 17 2 

( X ) ! (36,4) (3,t> (61,6) ! (43,6) (5,U 
! ! 

Nio proprietário ! 7 3 8 ! 12 1 
< X ) ! (38,9> <16,7) (44,4) ! (75,1) (6,3) 

! ! 

-+-
1 

21 i 9 
(51,3) ! (25,7) 

! 
3 ! 5 

(18,7> ! (35,7) 
! 

2 
<14,3) 

1 
26 i H 

(74,3 ! <52,6) 
1 

7 ! 5 
(51,1) ! (71,4> 

1 

! 
l 8 ! H 2 

(5,3) (42, u ! (62,5) 
1 

<12,5) 

1 1 i 3 2 
<14,3) <14,3) ! (51,1) (33,3> 

! --------------+----------- +-+ ---------·t----· 
TOTAIS P/ ITElt 51 -------·---· 
U> ffiEFONIA RllAl. 
e 2 > CONTm DE PRECOS 
<3> ENERGIA ELÉTRICA 
Fonte. Ll!Yilttilll!Rto dr Calpo, fl!Yl!rriro dr 1987. 

55 ! 49 1 26 22 

1 
4 i 

(25,1) 1 
! 

1 ! 
<16,7) ! 

! 

! 9 1 1 



TABELA XIX 

Rela~ão e Escores de Problemas específicos 

S A U D E 

Falta de Hdico 
Falta de dentista 
Falta de 1édico e dfl}tista 
Falta de posto de saude 
utiliza servicos do Sind. Rural 
Desloca-se para lteleiro 
Doenca devido a agrotóxico 

No 

12 
9 
8 
6 
6 
1 
1 

-------------------

1 ASSISTENCIA TECNICA 
!---------------~-----+ 
! Si1 para o f uao 
! Utiliza 
! ACARESC-SUDESUL 
! Não utiliza 
! !fel seapre disponível 
! e necessária 
1 Nio existe 
1 Para alugar trator 
! Faltai instrutores 

No 1 
1 

14 ! 
12 1 
8 ! 
4 1 
1 ! 
1 ! 
1 ! 
1 1 
1 ! 

! 
! 

EDUCACAO No ! 1 
i­

OUTROS ! No ! 
--+---

! Falta escola de seg. grau 
! Necessidade 1• grau co1pleto 
! Ensino até 4a. série 1o. grau boa 
! Falta professor 
! 5a. série auito distante 
! Salas pequenas 

! 5 
! 3 
! 3 
! 2 
! 2 
! 1 ----------------------

TRANSPORTE ! No! , ___ --+---1 
i Conserv. e Kelhoria ~as estradas ! 19 i 
! Ngcessidade de aais onibus ! 15 ! 
! Nio existe transporte coletivo ! 1 ! 
! Patrolar as estradas ! 3 ! 
! Faltai linhas diárias ! 2 ! 
! Transporte coletivo insuficiente ! 2 ! 

1 CREDITO No! 
!----------~~~~~---~~! 
! SOlente para o fuao 17 ! 
1 utiliza regular1ente 12 ! 
! Hão utiliza 1 ! 
! Nio coapensa (juro alto> 2 ! 
1 Falta financiaaento 1édio prazo 1 ! 
! Falta para coaprar trator 1 ! 

i A questão do desaataaento 
1 Necessidade araazé1 <aercado> 
1 Drenagn 
! Solapaaento barrancas do rio 
! Alargar o rio 
! Dragar o rio 
! Poluicio dos rios 
! Di1inuicão dos peixes 
! Poluicão coa agtotóxicos 
! Falta de protecao ao trabalho 
! Isoluento 
! Vendavais 
! Desaatuento necessário 
1 Rtflorestaaento coa rucalipto 

---++ -----! 
6 ! 
4 ! 
3 ! 
1 1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

--- Fonte: Levantuento dr cupo, fevrreiro dr 1987. 

47 

O item Outros da Tabela XVIII, mostra a falta da te­
lefonia rural <9 respostas> e sobretudo a preocupa~io 
ambiental <Tabela XIX>. ligada mais a questio das enchentes 
e da erosio. Justifica-se d~sta forma a sugestio da retirada 
das pedras no leito e constru~io, com estas, de pared5es 
laterais às margens. Tais obras, inclusive, poderiam 
minimizar problemas de drenagem em alguns banhados da irea. 



6. ANEXOS 

Fac SÍ•ile do questionário-entrevista aplicado na 
área rural do •unicípio de Praia Grande. 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS 
DEPARTAMENTO DE GEOCIÊNCIAS 

QUESTION4RIO ABERTO 

1. Principal atividade (aberto) - atividade secundária, 
subsistência <horta, animais>. 

2 . Pretende mudar de atividade <Porquê? Para quê? Onde?>. 

3. Propriedade particular Cou sdcio>? 

4 . Tamanho da propriedade <área cultivada, área de pasto> . 

5. Perdas <Porquê?> . 

6 . Escoamento da Produ~ão - Pre~os <Bom, Ruim> . 

7 . Ntlmero de pessoas na propriedade . 

8 . Local de trabalho (na propriedade ou na cidade). 

9 . Maquinário utilizado . 

10 . Quais suas necessidades básicas (ajudar> - satlde, educa-
,ão, transporte, crédito, assistência técnica, 
telefone ... 

11. Situa,io das fontes de água. 

12. Usa agrotdxico Chá polui~ão>? 

13. O que acha do desmatamento? 

14 . Existe erosão - Porquê? 

Observações do entrevistador: 

a) Tipo de moradia; 
b) Organiza~ão da infra-estrutura da propriedade; 
c> Topografia; 
d) Ilumina~ão <televisão, geladeira, etc) ; 
e> Outras Cem aberto> 



MODELO REVISTO DE QUESTION~RIO-ENTREVISTA 
PARA APLICAC~O EH ~REA RURAL 
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1. Principal atividade econômica (aberto> .. ..... . . . . . ... . . 

Atividade secundária (aberto> . .. . .. .. .. . .. . . .. . .. . .. . . . 

Atividade de subsistincia : 

Horta < ) 
Animais : Aves ( ) Bovinos ( ) 

2. Pretende mudar de atividade <Porque? Para o que? Onde7) 

3 . Propriedade particular < > 
estabelec~mento : 

Não C ) Situac:ão no 

4 . Tamanho da propriedade . . . . . ... ha Sob responsabilidade 
do entrevistado ........ ha . 

'rea Cultivada .. . . .... ha 
'rea de pastagens . . . . . .... ha 

5 . Houve perdas na produc:ão: Não < ) Sim < ) 
Hot ivos: . . . .. ..... . ... ......... ... .. . ... . .. .... . .. . . . . . 

6 . Escoamento da produc:ão <aberto> ... . . . .. .......... . ... . . 

7 . 

Prec:os de venda : Bom < ) 
Especificac:ão do produto: 

Regular C ) Ruim < ) 

Número de pessoas 1·esident es na propriedade: .... .. ... . . 
Número de pessoas trabalhando na propriedade: ... .. .. . . . 
Núme1·0 de pessoas da família: ... .... ...... . .. .... ....... 
Há pessoas trabalhando fora: Sim ( ) Não ( ) 

Na cidade ( ) No campo ( ) 

8 . Haquinário utilizado 
C >Trator < ) Aninal < ) Trator/animal 

9 . Quais suas necessidades básicas (ajudar ) 
Servic:os de : 

Saúde < ) Bom C ) Regular < > Ruim 
Especificar: .. .. .. .. . .. . .... ... . . . . .. . ...... . .... . .... . 

Educac:ão 
Espec i f'ica1· : 

< > Bom < > Regular < ) Ruim 



50 

Transporte - < ) Bom < ) Regul;u ( > Ruim 
Especificar : . .......... .. ... . . .... ............ . ..... . . . 

Créditos - ( ) Bom < ) Regular ( ) Ruim 
Especifica,-: . ....... . ................................. . 

Ass : Técnica -< > Bom < ) Regu 1 ar < > Ruim 
Especificar : . ....... ... .. .... ... .. .. . .... . ......... . .. . 

Outras - Telefone, lazer, luz, água, etc .. . 
Especificar : . ... ..... . .. .. ..... . .. ... ... . .. ..... . . .. .. . 

10 . Situação das fontes de água ( ) Poço ( ) ve,·tente 
Há poluição : < > Sim < ) Não 
Há Seca : < ) Sim < ) Não 

11. Usa agrot6xico: < > Sim ( ) Não 
Pouco < ) Muito < ) 
Há ou houve problemas com agrot6xicos : .............. .. . 
Especifica\· : ........ .. ....... ... ................ .. . . .. . 

12. Relate problemas de poluição: 

13 . O que acha do desmatamento : 

14 . Existe erosão? <Porque?) 
Especifica\-: .. ............ . .... ... ....... . . . . .. . . . ..... . 

Observa~ões do entrevistador 

a> Tipo de Moradia: < > Alvenaria < > Madeira 
< > Bom < > Regular < ) Ruim 

b) Organização e infraestrutura da propriedade: 
< ) Bom < > Regular < > Ruim 
Relato sumário das características e/ou de situaç5es 
específicas: . ... . ... ........ .... . .. ....... ...... .. . .... . 

c> Topografia : < ) Plana < ) Irregular < ) Ambas 

d) Energia elétrica: < ) Sim < > Não 
< > TV < > Geladeira 

e> Outras informaç5es (aberto): 
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REPORTAGEH DE JORNAL SOBRE ENCHENTES 

PRAIA GRANDE PERDDE 57 CASAS E 68 EST~O HORTOS 

PRAIA GRANDE <Sucursal de Crici~ma> - Decorridos onse 

dias da catistrofe que assolou todo o Sul do Estado, a 

Prefeitura de Praia Grande conseguiu contato com as 

localidades de Roça da Estincia e Pedras Brancas onde, 

segundo o Prefeito Garibaldino Pereira Pinto , 17 casas foram 

destruidas pelas enxurradas e 27 pessoas en c on t ,- am-se 

desaparecidas . Desde ontem as localidades vêm sendo 

abastecidas por um helic6ptero da Marinha que transporta 

víveres, medicamentos e agasalhos . 

Segundo informaç5es da Prefeitura de Praia Grande, o 

número de mortos e desaparecidos no município que faz divisa 

com o Rio Grande do Sul, eleva-se a 68 . Os dados foram 

confirmados pelo Vice-prefeito Augusto Destro, que veio a 

capital solicitar providências para atendimento ~ populaç~o 

flagelada de seu Hunitípio . Explicou que em todo o Hunicípio 

foram destruídas cerca de 57 residências e que os acessos 

rodoviirios encontram-se em situa~io preciria . 

ln: 00 0 Estadp 00 
- Florianópolis .. 05/04/74. P. 9 



7. BIBLIOGRAFIA 

AHESC. I Semin~rio • SÓcio-Econ8mico do Valg do Araranguá. 

Sombrio <SC>, Abril de 1984, Vol . 1, 208 PP . . 
Extremo Sul Catarinense Indicadores Sócio-

Econ8micos e aspectos Físicos . Ararangui <SC>, julho de 

1984, 58 PP . 

DEPARTAMENTO DE GEOCiiNCIAS - UFSC . Praia Grande - Análise 

do uso do solo urbano com definicio dg áreas críticas ~ 

Relató1·io de estigio curricular para Bacharelado em 

Geografia . Fevereiro de de 1987 , 69 PP . Himeo . 

IBGE . Censo Agropecuário dg Santa Catarina - 1970, Vol . III, 

Tomo XX , Rio de Janeiro , 1975 . 

-------- . Consumo Alimentar: antropomgtria . <Estudo Nacional 

da Despesa Familiar - ENDEF >, 1977. 

-------- . Censo Agropecuário de Santa Catarina 1980, 

Vol . 2, Tomo 3, 1• e 2ª partes, Rio de Janeiro, 1983. 

-------- . Sinopse Preliminar do Censo Agropecuário. Rggiio 

Sul - 1985, Vol . 4, Tomo 4, Rio de Janeiro, 1987 . 

RIO GRANDE DO SUL - Secretaria da Agricultura. Cartilha do 

Agricultor, Vol . 3, Parte 2, 2ª ed . , 1982 . 

SANTA CATARINA - GAPLAN. Atlas de Santa Catarina, 1986 

SEPLAN - IBGE . Folha S H 22 Porto Alegre . .. Levantamento de 

Recursos Natura i s, Vol . 33, 1986 . <Antigo Pr.oj et o 

RADAHBRAS I L) . 

SUDESUL/HINTER/HAGNA Engenharia Ltda . Plano Diretor de 

Deseovolyimeoto da Bacia do Rio Hampituba, mar~o de 1983, 

283 PP. 



A digitalização deste documento foi possível graças ao investimento do 

Programa de Pós-graduação em Geografia Humana (PPGH-FFLCH-USP) e 

realizada com recursos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001. Essa ação 

integra as atividades de comemoração dos 50 anos do PPGH no ano de 2021. 

Para mais informações sobre o PPGH e sua história, visite a página do 

programa: http://ppgh.fflch.usp.br/. 

 

http://ppgh.fflch.usp.br/

	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -001
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -002
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -003
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -005
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -006
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -007
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -008
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -009
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -010
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -011
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -012
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -013
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -014
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -015
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -016
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -017
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -018
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -019
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -020
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -021
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -022
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -023
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -024
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -025
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -026
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -027
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -028
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -029
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -030
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -031
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -032
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -033
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -034
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -035
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -036
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -037
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -038
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -039
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -040
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -041
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -042
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -043
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -044
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -045
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -046
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -047
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -048
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -049
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -050
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -051
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -052
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -053
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -054
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -055
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -056
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -057
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -058
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -059
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -060
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -061
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -062
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -063
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -064
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -065
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -066
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -067
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -068
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -069
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -070
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -071
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -072
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -073
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -074
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -075
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -076
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -077
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -078
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -079
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -080
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -081
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -082
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -083
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -084
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -085
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -086
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -087
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -088
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -089
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -090
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -091
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -092
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -093
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -094
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -095
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -096
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -097
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -098
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -099
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -100
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -101
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -102
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -103
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -104
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -105
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -106
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -107
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -108
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -109
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -110
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -111
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -112
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -113
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -114
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -115
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -116
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -117
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -118
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -119
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -120
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -121
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -122
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -123
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -124
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -125
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -126
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -127
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -128
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -129
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -130
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -131
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -132
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -133
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -134
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -135
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -136
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -137
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -138
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -139
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -140
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -141
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -142
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -143
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -144
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -145
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -146
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -147
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -148
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -149
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -150
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -151
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -152
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -153
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -154
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -155
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -156
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -157
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -158
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -159
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -160
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -161
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -162
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -163
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -164
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -165
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -166
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -167
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -168
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -169
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -170
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -171
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -172
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -173
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -174
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -175
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -176
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -177
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -178
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -179
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -180
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -181
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -182
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -183
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -184
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -185
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -186
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -187
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -188
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -189
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -190
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -191
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -192
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -193
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -194
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -195
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -196
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -197
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -198
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -199
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -200
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -201
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -202
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -203
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -204
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -205
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -206
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -207
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -208
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -209
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -210
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -211
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -212
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -213
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -214
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -215
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -216
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -217
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -218
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -219
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -220
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -221
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -222
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -223
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -224
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -225
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -226
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -227
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -228
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -229
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -230
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -231
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -232
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -233
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -234
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -235
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -236
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -237
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -238
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -239
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -240
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -241
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -242
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -243
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -244
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -245
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -246
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -247
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -248
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -249
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -250
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -251
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -252
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -253
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -254
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -255
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -256
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -257
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -258
	Monttana, Carlos Eugênio_1991 - Vol II -259

